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Se o tempo não passava de uma modalidade de percepção, a 
história consistia apenas no folhear de um livro escrito há 
muito tempo... 


Isaac Bashevis Singer 
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PREFÁCIO 


Os colegas, os amigos e ex-alunos que tiveram o privilégio de conhe- 
cerem Ilana pessoalmente se sentirão emocionados pelos traços vivos de sua 
personalidade forte, enérgica e generosa estampados nesse livro, seja na abun- 
dância das referências bibliográficas, seja no rigor de seu trabalho crítico e 
documental. Os demais leitores ficarão enriquecidos com a leitura de uma 
obra de valor inestimável, renovadora da historiografia paulista e engajada 
na crítica das desigualdades sociais da urdidura colônia e metrópole. A per- 
sonalidade vigorosa da historiadora e seu olhar decidido demarcaram na 
própria conceituação do trabalho inúmeras trilhas por desbravar. Sente-se 
nesta obra um interesse vivo em explorar novos horizontes de compreensão 
da historiografia, política, ideologia e sociedade. Ao mesmo tempo, este 
trabalho de pesquisa sobre a sociedade paulista colonial abre um leque am- 
plo de diálogo plural e multifacetado. Este livro se abre com uma narrativa 
minuciosa de duas conjunturas em que diferentes facções da Câmara Muni- 
cipal se confrontaram acerca do controle da mão-de-obra indígena, respecti- 
vamente em 1681 e 1721. É o modo de Ilana travar forças com o poder 
controlador dos proprietários paulistas e de introduzir o leitor ao fenômeno 
local das disputas pela mão-de-obra indígena, documentando suas tentati- 
vas de controlar o preço e o acesso ao trabalho dos índios dos aldeamentos 
das vizinhanças da cidade. 


Para Ilana, cada época ofereceria um espectro de consciência possível 
da trama das relações sociais entre índios, colonos, autoridades. “As idéias, 
sejam quais forem, mantêm sempre uma relação qualquer com a estrutura 
social do tempo. E por conseguinte com a economia que contribui para 
criar”. Trata-se de uma citação de Georges Lefebvre, um dos historiadores 
marxistas da Revolução Francesa que mais impacto teriam sobre o grupo 
francês dos Annales, e que Ilana elege como um dos marcos inspiradores do 
seu ofício de historiadora. Questões relativas às peculiaridades de formação 
das classes sociais e das relações de dominação em terra que escravizava e 
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comercializava os indígenas foram alvos de escrutínio minuciosamente do- 
cumentados e elaborados por Ilana Blaj nesta obra. De sucessivas formas, ela 
dedicou-se a desmontar as tramas do poder na história paulista, seja pela 
reconstrução das políticas de mão-de-obra, seja por meio de ensaios de histo- 
riografia que trabalharam as ideologias dos historiadores que construítam 
mitos da autonomia e da raça de gigantes. 


Na primeira parte deste livro, a autora percorreu com agudo senso 
crítico as obras de inúmeras gerações de intérpretes do passado paulista, 
desvelando a construção de imagens ideológicas carregadas de mitos sobre a 
inserção da economia regional paulista no conjunto das colônias portugue- 
sas. À pretexto de desconstruir os preconceitos da antiga historiografia 
paulista, Ilana trabalhou momentos e modos diferentes de fazer história em 
diversos contextos e múltiplos níveis de argumentação. 


Trata-se de uma obra inovadora, polêmica e engajada em múltiplas 
frentes. A autora enfrenta a ideologia dos historiadores comprometidos com 
interesses políticos de seu tempo. É seu modo de entabular contato com os 
mais diferentes expoentes da historiografia paulista para ouvir seus argu- 
mentos, situá-los na época em que viveram e rebater os horizontes mais 
estreitos a que ficaram restritos. Além disso, no seu livro pretende desconstruir 
certas imagens estereotipadas de São Paulo, tais como a da oposição enviesada 
com relação aos centros da grande lavoura de exportação do Nordeste, assim 
como a suposta identidade paulista de sobranceira autonomia com relação à 
Coroa portuguesa. O enfoque distorcido desta historiografia forjou para São 
Paulo uma posição peculiar moldada por características secundárias, como a 
pobreza da agricultura de subsistência, as distâncias, o isolamento geográfi- 
co, das quais Ilana discorda. À autora, em inúmeras passagens de seu livro, 
teceu críticas à interpretação da inserção enviesada de São Paulo no contexto 
do sistema colonial, retomando o papel econômico dos paulistas como for- 
necedores de alimentos para o abastecimento interno, e de abastecedores de 
mão-de-obra escrava para o Nordeste. 


Neste viés de conversa animada, visitou os historiadores da Repúbli- 
ca Velha, debateu com os membros do Instituto Histórico, desmistificando 
os mitos que difundiram, convictos das origens de uma suposta nobreza 
local de formação guerreira e austera, que conferiria aos bandeirantes a aura 
de uma raça peculiar de heróis. A seu ver, ideologia e história caminham 
juntos e a cada geração é preciso um esforço crítico de rever a historicidade 
dos pontos de vista elaborados na historiografia de São Paulo. Destacou a 
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motivação paroquial e localista dos historiadores das décadas de 1930, 
acirrada pela decadência das elites cafeeiras, que a política do Estado 
Novo contribuiu para exacerbar: “Verdadeira autarquia, que não neces- 
sita da metrópole, portanto do poder central, nem das outras regiões, 
logo dos outros estados, São Paulo teria sobrevivido galhardamente no 
período colonial, como sobreviveu heroicamente durante o Estado Novo”. 
Neste compasso também criticou os preconceitos inerentes ao modo de 
autores como Alfredo Ellis e Myriam Ellis acentuarem o isolamento, a 
auto-suficiência, a mestiçagem, a segregação e a endogamia, caracterís- 
ticas de São Paulo. 

A historiadora desconstruiu o mito do surgimento, no planalto 
do século XVII, de uma raça de gigantes, que confluiria após 1920 para 
difundir a imagem da terra paulistana como locomotiva do progresso no 
Brasil. 


Na historiografia paulista das décadas de1950 e 1960, discerniu a 
influência do modo de pensar das escolas de economistas da Cepal e do 
desenvolvimentismo. Os historiadores da grande lavoura exportadora do 
litoral estariam preocupados em detectar os germens do subdesenvolvimen- 
to dos países periféricos; as especificidades regionais paulistas revelariam as 
possibilidades de comercialização de uma suposta economia de subsistência. 
Em fins do século XVIII, os paulistas passariam a cultivar a grande lavoura 
do açúcar preparando caminho para o surto da economia cafeeira de exporta- 
ção na segunda metade do século XIX. 


A historiadora também estudou a contribuição das diferentes frentes 
marxistas de interpretação da história das crises do sistema colonial no con- 
texto internacional. Abordou as inúmeras contribuições oferecidas pela his- 
toriografia do sistema colonial mercantilista, mas relembrou com ênfase o 
papel inovador que teve o conceito de modo de produção. Embora suscitasse 
muitas polêmicas, esse conceito seria trabalhado por historiadores como Jacob 
Gorender e Ciro Flammarion no sentido de chamar atenção para as especifi- 
cidades dos regionalismos brasileiros. Em seguida, Ilana deteve-se no escru- 
tínio crítico de outras mistificações da historiografia, tais como o argumento 
do pacto colonial mercantilista, que novamente relegaria a economia paulista 
a um plano secundário nas relações com a metrópole. 

Grande parte das fontes da história colonial paulista foram divulga- 
das e impressas pelos membros do Instituto Histórico e pelos políticos do 
PRP empenhados numa política cultural de expansão de São Paulo no pro- 
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jeto republicano de nação. Ilana Bla; trabalhou neste livro um circuito de 
diálogos que perseguiu tenazmente, entre a historiografia de São Paulo, os 
contextos ideológicos dos historiadores e as fontes nas quais se basearam. 


Na segunda parte de seu trabalho, a historiadora mudou de foco, 
aprofundando os meandros de interpretação possíveis da história por meio 
do diálogo entre documentos, testemunhos de época e a historicidade do 
conhecimento. 


Ressaltou, nas décadas de 1930 e 1940, a originalidade das obras de 
Caio Prado Jr. e de Sérgio Buarque de Holanda no sentido da desconstrução 
de imagens cristalizadas acerca do passado histórico de São Paulo. A seu ver, 
a obra de Caio Prado Jr. chamou atenção para o processo de formação da 
economia paulista e para a importância dos fatores geográficos de integração 
de São Paulo com o resto do país, por intermédio das facilidades de comuni- 
cação oferecidas pelos afluentes dos rios e pelo relevo do solo. Documentou 
a importância do Caminho do Mar e o papel dos paulistas de abastecedores 
do comércio interno com gêneros alimentícios que distribuíam para o Rio 
de Janeiro, Bahia, Rio Grande do Norte. Ilana destacou a importância de 
seu modo de trabalhar as especificidades dos regionalismos no Brasil colo- 
nial. 


Outro historiador importante por romper com estereótipos e inau- 
gurar uma nova forma de interpretar a história paulista foi Sérgio Buarque 
de Holanda, com suas obras Raízes do Brasil, Monções e Caminhos e fronteiras. 
São Paulo teria o seu modo peculiar de se integrar no conjunto das colônias 
portuguesas do Brasil. Também sofreria transformações e a seu modo e a seu 
tempo viria lentamente a se integrar com seu feitio peculiar ao conjunto das 
demais colônias do Brasil. Sem linearidade e sem sucessão rígida de etapas 
necessárias, passaria de uma cultura material de sobrevivência a manter rela- 
ções comerciais com as demais regiões por meio das entradas, das monções, 
do comércio de abastecimento das tropas, de firmas comerciais abastecedo- 
ras de Minas, de Goiás, de Mato Grosso e eventualmente pela economia 
cafeeira atrelou-se ao comércio e aos capitais internacionais que por sua vez 
impulsionariam a economia para o processo de industrialização. 


Ao voltar-se para o modo de historiadores como Sérgio Buarque de 
Holanda trabalharem os testemunhos de época, Ilana Bla; lançou-se no seu 
diálogo cerrado com os mais diversificados documentos de época num uni- 
verso histórico novo de reelaboração das narrativas interpretativas. Aproxi- 
mar-se do ritmo de tempo das atividades do quotidiano de São Paulo abriu 
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novos caminhos de interpretação da inserção da economia colonial paulista 
no conjunto do país. A autora discordou, por exemplo, dos estudos de Alice 
Canabrava sobre os baixos níveis de pobreza e de falta de capitais da econo- 
mia paulista. 


Ilana Blaj, na segunda parte de seu livro, documentou a trama dos 
movimentos sociais que acompanharam as mudanças da sociedade paulista, 
dedicando-se a elaborar novos aspectos das mediações sociais reveladas pelos 
documentos. Foi sua intenção destacar, sob o pano de fundo das imagens 
cristalizadas na historiografia antiga, os movimentos de transformação das 
elites e da sociedade paulistana através das décadas iniciais do século XVIII. 


Nesse sentido, Ilana conferiu especial importância à obra de John 
Monteiro, que contribuiu decisivamente para a revisão dos estudos da eco- 
nomia e da sociedade de São Paulo, sobretudo ao mostrar que a grande 
maioria, cerca de 70% dos índios apresados, teria permanecido nas próprias 
lavouras e roças paulistas, onde se dedicaram ao cultivo do trigo, do milho, 
da pecuária e de outros gêneros alimentícios de primeira necessidade. Os 
paulistas teriam comercializado a mão-de-obra indígena e fornecido escra- 
vos para o Nordeste. Porém este comércio de abastecimento cobriria cerca 
de 30% do conjunto dos índios conquistados. 


O apresamento dos índios foi a mola propulsora de uma rede de 
contatos comerciais e de irradiação de povoamento criados pelas elites pau- 
listas a partir de São Paulo para os seus arredores, em direção a Juqueri, 
Atibaia, Sorocaba, Itu, Jaú, Mogi-Mirim, Vale do Paraíba, Caminho do Mar. 
John Monteiro mostrou, a partir de uma lista de 1679-82 dos principais 
contribuintes do imposto do donativo real, quais eram as famílias mais ricas 
de São Paulo. Ainda segundo John Monteiro, em 1652 Antônio Pedroso de 
Barros exibia um plantel de seiscentos índios e ao final da década de 1680, 
Pedro Vaz de Barros tinha um plantel de quinhentos índios. A descoberta 
das minas teria dado um grande impulso ao processo de mercantilização de 
São Paulo justamente porque a economia paulista já se tinha comercializado 
desde a primeira metade do século XVII. 


Um dos principais objetivos que Ilana Bla; se propôs na segunda 
parte deste livro foi reviver o processo de mercantilização por meio da trama 
viva das relações sociais, que se foram acirrando com a comercialização. De- 
dicou-se a uma leitura a contrapelo dos documentos impressos relativos à 
sociedade paulista de 1681 a 1720 para trabalhar o processo de mercantili- 
zação a partir das mediações sociais e da trama social das tensões entre os 
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mais ricos, os escravos índios, os comerciantes e moradores da vila, foras- 
teiros, caipiras e trabalhadores mamelucos pobres. 


A maior contribuição do livro de Ilana Blaj foi precisamente o estudo 
inédito de história social das tensões entre colonos, escravos e autoridades no 
processo de mercantilização de São Paulo. Para tanto, elegeu como fio con- 
dutor a mesma fonte muito consultada pelos que construíram ideologias 
cristalizadas do passado colonial de São Paulo, as atas da Câmara Municipal. 
Fez leituras cruzadas dos registros quotidianos das cobranças de impostos, 
das multas, da fixação de preços dos gêneros de primeira necessidade, sobre- 
pondo estas leituras aos mais diversificados dados coligidos de inventários, 
documentos interessantes, correspondências entre autoridades. Dedicou um 
capítulo ao estudo das tensões em torno da administração dos aldeados, pre- 
ços de aluguel dos índios, sua escravização informal por particulares, contra- 
riando todos os regulamentos e decretos de autoridades municipais, da igre- 
ja, dos jesuítas e da própria Coroa portuguesa. Documentou o despovoamento 
crescente dos aldeamentos, a ida de muitos índios para as minas de ouro, a 
carestia dos preços de escravos índios e a disputa ferrenha pelo controle desta 
mão-de-obra. Deste modo, Ilana Bla; trabalhou as tensões sociais com argu- 
ta sensibilidade, no sentido de mostrar as mediações do poder local, da do- 
minação social sobre os moradores e escravos, o acirramento dos interesses de 
exploração mercantil e o modo como a hierarquia social entre os paulistas foi 
se tornando gradativamente mais rígida e desigual. 


Outro aspecto bem trabalhado no livro de Ilana Blaj foi o da forma- 
ção das fortunas e diversificação das atividades de lavoura do trigo, por meio 
de investimentos na pecuária e da contínua expansão de pedidos de terras e 
sesmarias; a autora documentou a produção de gêneros de primeira necessi- 
dade e a consolidação, pela Câmara Municipal, de uma política de poder da 
elite paulistana no sentido de exercer controle sobre a distribuição dos pro- 
dutos agrícolas pelos bairros e vilas contíguas a São Paulo. A consolidação 
das fortunas se faria por meio da arrematação de contratos para cobrança de 
impostos como o dízimo, aguardentes, comercialização da carne, arrematação 
de impostos os mais variados. 


Ilana Blaj faz um estudo bastante original do papel ambíguo exerci- 
do pela Câmara Municipal, que conciliava interesses e conflitos de facções 
locais, ao mesmo tempo em que agia como instrumento da política da Co- 
roa. Nesse sentido, não se ateve somente ao estudo das mediações do poder 
local. Dedicou-se, ao longo dos últimos capítulos deste livro, a estudar as 
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mediações de poder entre as elites paulistanas e a documentar, por meio da 
consolidação dos privilégios das elites, o modo como trabalharam junto à 
Coroa seus interesses comuns e seus motivos de conflito. 


Motivos de conflito sempre existiram e de forma crônica, como foi o 
caso da escravidão dos índios. Além desse, houve momentos tensos, tam- 
bém por ocasião das tentativas da Coroa de controlar o valor da moeda. O 
decreto da Coroa de 1685 que rebaixava para 20% o valor da moeda não 
chegou a ser cumprido em São Paulo, da mesma forma que os decretos em 
prol da liberdade dos índios e as tentativas de controle da arrematação de 
impostos e de preços da carne, do sal, da aguardente. 


Uma das contribuições mais originais da segunda metade deste livro 
consiste no modo como Ilana Blaj documentou o papel ambíguo das elites 
com relação às autoridades da Coroa. Para tanto, este livro desbravou um 
terreno novo da história social de São Paulo. Interessados em consolidar o 
status social adquirido no enriquecimento por meio do comércio local, as 
elites paulistas foram cada vez mais entrelaçando os seus interesses aos das 
autoridades da Coroa. A intensificação das atividades comerciais em parte 
propiciadas pela inflação e por capitais advindos da mineração exacerbou 
esta comunhão de interesses. Tanto os colonos como as autoridades da Coroa 
passaram a ter interesses comuns em enriquecer pelas mais variadas formas 
de sonegação fiscal. 


A partir desta época, as atividades de atravessadores de carne, de sal, 
de aguardente e bebidas do reino tornam-se cada vez mais lucrativas em São 
Paulo, como também a necessidade de afirmação de status mediante cargos e 
honrarias. Era importante obter atestados de limpeza de sangue, receber 
títulos da Ordem de Cristo, pertencer às ordens mais privilegiadas das ir- 
mandades do Carmo, do Santíssimo Sacramento ou das ordens terceiras de 
São Francisco. 


Neste livro, a historiadora documentou a intensificação das formas 
de inserção da vila de São Paulo nas esferas das instituições da metrópole. 
Colônia e metrópole constituíram nas altas esferas, tanto das elites locais 
como dos grandes negociantes e autoridades da Coroa, processos políticos de 
amparo mútuo e de consolidação de interesses recíprocos. Resulta que a 
historiadora não somente acabou desconstruindo a velha imagem da auto- 
nomia arrogante dos paulistas desafiando o poder da metrópole, como tam- 
bém documentou a aproximação dos interesses de colonos paulistas e de 
autoridades da Coroa, pelos processos de exploração de monopólios da Co- 
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toa, como o contrato das bebidas, o contrato do sal ou da comercialização da 
carne. 


A par disso, as múltiplas atividades de contrabando se tornaram cada 
vez mais disseminadas. A vila de São Paulo era centro de atuação de inúme- 
ros sonegadores do fisco. Muitos comerciantes desrespeitavam abertamente 
os regulamentos da Câmara Municipal quanto ao controle de preços e de 
arrecadação de taxas e licenças. Também em conluio com as autoridades da 
Coroa, agiam os comerciantes no sentido de atravessar e especular com a 
carestia de gêneros de primeira necessidade como carne, sal, farinha, bebi- 
das, até mesmo os preços de aguardente da terra. 


Nos últimos capítulos deste livro, a historiadora documentou justa- 
mente a intensificação de interesses comuns com a metrópole, a partir do 
acúmulo de fortunas feitas no comércio de abastecimento para as minas e da 
ascensão social das elites locais enriquecidas. Ilana Blaj nos oferece um estu- 
do minucioso dos símbolos de poder e da hierarquização cada vez mais agu- 
da das desigualdades sociais na vila de São Paulo. É um dos traços peculiares 
de sua contribuição e uma marca original de seu trabalho, que permanece 
conosco. Este livro aponta novos caminhos para a história social de São Paulo 
que Ilana Blaj certamente teria percorrido ela mesma se tivesse podido viver. 
Este livro permanecerá como marco de sua presença como historiadora na 
historiografia de São Paulo e como lembrança inesquecível de sua passagem 
por nossas vidas. 


São Paulo, 16 de janeiro de 2002. 


Prof. Dr”. Maria Odila Leite da Silva Dias 

Prof. Titular Aposentada de História do Brasil 

do Dep. de História da FFLCH/USP. 

Prof'. do Programa de Pós-Graduação em História da PUC-SP. 
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Em janeiro de 1681, d. Rodrigo de Castelo Branco, fidalgo espa- 
nhol, nomeado administrador geral das minas pelo rei de Portugal em 
1677, foi à Câmara da vila de São Paulo. Ali já estivera algumas vezes 
durante o segundo semestre de 1680, sempre com o mesmo objetivo: 
requisitar indígenas dos aldeamentos para acompanhá-lo à jornada de 
Sabarabuçú, onde se reuniria com a expedição de Fernão Dias Pais, que 
já estava naquele local. 


Neste dia específico,! d. Rodrigo queixou-se que vários habitan- 
tes estavam por sair para o sertão levando consigo indígenas, apesar do 
bando dos oficiais da Câmara do ano anterior que instituíra o pagamen- 
to de dois mil réis por dia, espécie de multa, por cada índio aldeado que 
os moradores da vila tivessem em seu poder. Pediu aos oficiais que ele- 
vassem a taxa para seis mil réis por dia, de tal forma que seu custo se 
tornasse proibitivo, liberando assim um número considerável de aborí- 
genes para acompanhá-lo em sua expedição. 


Apesar da concordância da Câmara, o problema não foi resolvido, 
pois em 18 de fevereiro, d. Rodrigo ali voltou para pedir que a edilidade 
providenciasse os 120 índios necessários à sua jornada. Mostrando o re- 
gimento que lhe fora dado por Sua Alteza Real e as ordens do governa- 
dor-geral do Estado do Brasil,? requereu que os oficiais reunissem os 
indígenas necessários valendo-se para tal dos aldeamentos reais. Aque- 
les responderam que fariam todo o possível para reconduzir os silvícolas 
que estavam nas casas dos moradores e, para tal, expediriam ordens, 
cartas e precatórias, inclusive para as vilas vizinhas, pois sabiam que ali 
se encontravam muitos indígenas. Ainda mais, asseguraram que pes- 
soalmente iriam às aldeias e casas particulares para reconduzir os índios, 


1 Não há registro nos livros de Actas da Camara da villa de de S. Paulo da data 


dessa sessão, apenas o mês em que foi realizada: janeiro de 1681. 

“Provisão do Senhor Governador Roque da Costa Barreto por que manda a 
Dom Rodrigo de Castel Branco para as Minas de Pernaguá, e Sabarabussú das 
Capitanias do sul na forma das Ordens de Sua Alteza”, 20.8.1678; Documentos 
históricos, v. 27, p. 7-10. 
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já que estavam dispostos a todos os esforços possíveis para conseguir a 
jornada de Sabarabuçú, como leais vassalos de Sua Alteza Real.’ 


Em 28 de fevereiro, o procurador do Concelho reconheceu a ne- 
cessidade de a Câmara agir de maneira mais eficaz, pois várias ordens já 
tinham sido expedidas para as aldeias e vilas circunvizinhas reconduzirem 
os índios que estavam nas casas dos moradores, porém sem resultados 
práticos. Requereu que os oficiais camaristas saíssem, com a maior pres- 
teza possível, percorrendo as aldeias e casas da vila e “levando Alsadas 


para que de toda sorte tenha effeito a ditta deligencia”. 


Na sessão de 12 de março ficamos sabendo os resultados desta 
tour de force dos oficiais da Câmara: estes regressaram com cem indíge- 
nas, dentre os quais d. Rodrigo selecionou 82, pois os restantes mostra- 
ram-se incapazes por serem velhos, coxos ou mancos. Os oficiais pedi- 
ram que d. Rodrigo “Remedease com os oittenta e dous alistados com 
mais oitto ou nove que vierão daldea de sam João da praia” e afirmaram 
que “[...] ficavão na deligencia dos que vinhão chegando, para com elles 
se perfazer a d.“ contia o qual farão com toda a deligencia e zello do 
servisso de S.A. [...]".º 


Finalmente, em 16 de março a expedição estava pronta. Foram 
alistados 95 índios que partiriam imediatamente com d. Rodrigo. Jun- 
to com eles ainda iria o tenente-general Matias Cardoso de Almeida, 
levando seus próprios índios, armas e munição “para que de hûa ves se 
acabase com o dezengano destas minas”.º Também acompanharia o gru- 


3 Actas da Camara de villa de S. Paulo, 18.2.1681. 


4 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 28.2.1681. Paulo Prado em Paulística. 
Historia de S. Paulo, p. 115, aventa a hipótese de que a Câmara demorara 
propositalmente todos estes meses para fornecer o apoio solicitado pelas auto- 
ridades reais e por d. Rodrigo, pois via na missão do castelhano uma tentativa 
de esbulho da riqueza conquistada pelos paulistas com tanto sacrifício. O go- 
vernador Antonio Paes de Sande, em seu relatório de 1691-92, explicou a 
inexistência de descobertas metalíferas até aquela data pelo fato dos paulistas 
temerem perder a liberdade e seus índios, além de serem tributados e domina- 
dos por prepostos metropolitanos; veja-se: “Relatório do Governador Antonio 
Paes de Sande, em que indica as causas do malogro das pesquizas das minas do 
Sul e propõe o alvitre para se obter de uma maneira segura o seu descobrimen- 
to”,s. d., em Anais da Biblioteca Nacional, v. 39, p. 199. 

> Actas da Camara da villa de S. Paulo, 12.3.1681. 

6 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.3.1681. 
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po o mineiro João Alvares Coutinho para se “obrar com effeito”.” A 
expedição partiu da vila de São Paulo em 19 de março de 1681. 


A sessão realizada pela Câmara da cidade de São Paulo em 30 de 
junho de 1721 contou com a presença do capitão Bartolomeu Pais de 
Abreu. Ele compareceu ali para ajustar o preço que teria de pagar aos 
dez índios da Aldeia de Maruiry [sic] que iriam acompanhá-lo na jorna- 
da que faria, às suas custas, ao Rio Grande. O padre superior da referida 
aldeia, presente à sessão, disse que os índios pediam dez mil réis por 
mês, para cada um, metade naquele momento e o restante quando vol- 
tassem e este compromisso teria que ser feito em escritura pública. 
Bartolomeu Pais de Abreu alegou não ser possível pagar tal preço por- 
que sabia que os índios alugavam-se para outras partes “com mais 
comodo”, cobrando nas viagens para as “minas geraes” entre 16 e vinte 
mil réis em jornadas que duravam de três a quatro meses, às vezes mais. 


7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.3.1681. João Alvares Coutinho já 
acompanhara d. Rodrigo em sua missão nas minas da repartição do sul por 
nomeação de Sua Alteza Real a 7 de dezembro de 1677 e confirmação do 
governador Roque da Costa Barreto em 20.8.1678; “Registo de uma carta de 
Sua Alteza escrita ao Mestre de Campo General Roque da Costa Barreto para 
enviar a Dom Rodrigo de Castelo Branco as minas da repartição do sul”, Do- 
cumentos históricos, v. 82, p. 278-9; “Registo da Provisão do Senhor Mestre de 
Campo General, e Governador deste Estado teve por bem ordenar que na con- 
formidade da Carta de Sua Alteza em que manda vá em Companhia de Dom 
Rodrigo de Castello Branco Administrador Geral das Minas de Pernaguá e 
Serra de Sabarabussú João Alvares Coutinho para averiguação dellas, e lhe 
nomeou de soldo o dito Governador vinte mil reis cada mez do dia que partir 
desta Praça para as ditas Minas”, Documentos históricos, v. 27, p. 22-3; nestas 
nomeações já estava prevista sua ida a Sabarabuçú mas, agora, “um dos empe- 
cilhos era João Álvares Coutinho, que alegava os seus 67 anos, os seus acha- 
ques e até a sua falta de dentes. Não esteve por isso o enérgico Matias Cardoso, 
tenente-general da gente da leva, que logo prometeu fazer conduzir em rede o 
técnico recalcitrante e sustentá-lo com os mantimentos, que a sua velhice e 
doença reclamavam. E só assim rumou para a Serra das Esmeraldas, a 19 de 
março de 1681, a numerosa expedição [...]”, Basílio de Magalhães, Expansão 
geográfica do Brasil colonial, p. 250. Acerca da atribulada trajetória de d. Rodrigo 
no Brasil, que culminou com seu assassinato em 1682 na região de Sumidou- 
ro, veja-se Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Informação sobre as minas de S. 
Paulo, p. 104-45. 
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Afirmou que pagaria quatro mil réis por indígena por mês, achando ser 


este um preço razoável como “extopendio”.º 


Em 4 de julho o capitão voltou novamente à Câmara. Como não 
fora possível o ajuste com o superior da Aldeia de Barueri para a viagem 
“que intenta a buscar parte conveniente de terra pera caminho das Minas 
novas do sertão do cuyaba” e, como a seu ver, dessa viagem resultariam 
grandes conveniências para a fazenda real e para o bem comum, pediu que 
os camaristas escrevessem ao administrador da Aldeia de São Miguel para 
que ele viesse ao Concelho ajustar-se com ele (o capitão), perante os ofi- 
ciais da Câmara e em presença também do procurador da Coroa.” 


Sabemos que a Câmara atendeu tal pedido pois, no dia seguinte, o 
padre superior da Aldeia de São Miguel participou da sessão do Concelho 
afirmando que já mandara vir da aldeia o capitão dos índios e os indígenas 
que se achassem; no entanto, as soldadas só poderiam ser tratadas com os 
mesmos, já que ele, enquanto superior, não podia nem mandá-los, nem 
ajustar por eles, uma vez que não eram seus escravos. Bartolomeu reafir- 
mou que pagaria quatro mil réis a cada índio por mês, por ser soldada 
conveniente, e externou sua opinião de que se deveria obrigar os índios a 
realizar tal jornada por ser de utilidade da fazenda real e bem comum. +° 
Os oficiais da Câmara, ao que parece, aceitaram as ponderações do capi- 
tão, pois além de fixarem o estipêndio de cada índio em quatro mil réis 
por mês, ainda comprometeram-se a passar mandados para as várias al- 
deias reais a fim de conseguir os indígenas necessários para a jornada. 


Finalmente a expedição de Bartolomeu Pais de Abreu partiu, a 3 


de agosto, com “a despeza de perto de dous mil cruzados na gente paga 


que levou, armas, polvora, munissoens e mais gasto”.!! 


3 Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 30.6.1721. 
°? Actas da Camara Municipal de S$. Paulo, 4.7.1721. 
10 Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 5.7.1721. 


1 “Registo do tresllado de tres requerimentos que fes o cappm. Bmeu. Pais de 


Abreu ao Gnal. que foi desta cappitania Rodrigo Cezar de Menezes sobre a 
factura do caminho por terra pa. as minas do Cuyabá”, s. d., em Revista do 
Arquivo Municipal, n. 72, p. 111-4. Sobre a tumultuosa vida do referido 
sertanista que foi excomungado e até preso, consulte-se a introdução de Affonso 
de E. Taunay ao livro de Pedro Taques de Almeida Paes Leme, História da 
capitania de São Vicente e a visão romanceada de Raimundo de Menezes em 


Histórias da história de São Paulo, p. 72-7. 
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Estes dois relatos, embora ocorridos em um intervalo de quarenta 
anos, apresentam, à primeira vista, notáveis semelhanças. Em ambos o 
móvel das jornadas são os metais, constante preocupação da Coroa e dos 
paulistas; o grande problema, nos dois casos, é a necessidade e a dificul- 
dade de obter indígenas suficientes para as expedições, seja por resistência 
dos moradores que os tinham em suas casas para as mais diferentes tarefas, 
seja pelas dificuldades criadas pelos padres superiores das aldeias. 


A ação da Coroa também é visível: no caso de d. Rodrigo, ele foi 
nomeado pela metrópole a fim de verificar as minas de Paranaguá e 
Sabarabuçú e, segundo João Lúcio de Azevedo, “sua missão consistia 
realmente em assumir ele próprio a direção das pesquisas, de sorte que 
se não sobrepusesse a iniciativa particular à acção da coroa, ciosa dos 


futuros tesouros”.!º 


Já na questão que envolveu o capitão Bartolomeu Pais de Abreu, 
apesar de ele afirmar que faria a jornada às suas custas, por ser de utili- 
dade à Real Fazenda e bem comum,! sempre exigiu contrapartidas da 
Coroa. Na Carta Régia na qual d. João V pede ao governador da capita- 
nia de São Paulo informações a seu respeito, isto é patente: 


Faço saber a vos Gov.” e Cappitão gn.! da Capp." de S. Paulo, q’ 
Bertholameo Paes de Abreu morador nessa cid. me reprezentou 
em carta de vinte e trez de Mayo do anno passado, cuja copia 
com esta se vos remete do servisso q” intentava fazerme abrindo 
estrada athé o Rio grande, e conveniencias q” disso se podião 
seguir tudo debaixo das m.“ q’ pede e como este negocio não 
seja para desprezar: Me pareceo ordenarvos informeis com vosso 
parecer, e se este home tem pocebilidade p.* esta empreza e se 
nesta campanha ha m. Indios.» 

12 Quanto ao interesse da Coroa na descoberta dos metais preciosos e os incenti- 

vos que dá aos paulistas, veja-se, entre outros: Affonso de E. Taunay, História 

da cidade de São Paulo, cap. V; João Lúcio de Azevedo, Épocas de Portugal econô- 

mico. Esboços de história, parte VI, cap. 2 e Sérgio Buarque de Holanda, Metais e 

pedras preciosas, p. 259-64. 

João Lúcio de Azevedo, Épocas de Portugal econômico. Esboços de história, p. 306. 

Raymundo Faoro em Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro, v. 

1, p. 161, tem a mesma perspectiva do autor português. 

14 Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 30.6 e 4.7 de 1721. 


15 


13 


“Carta Régia sobre a abertura de um caminho de S. Paulo ao Rio Grande por 
Bartholomeu Paes de Abreu”, 6.2.1721, Documentos interessantes para a história 
e costumes de São Paulo, v. 18, p. 25-6. 


R4 BLAJ, lana. A TRAMA DASTENSÕES 


É digno de registrar que, em troca do serviço que faria ao rei e 
das conveniências que daí podiam resultar à metrópole, Bartolomeu 
Pais de Abreu não pediu apenas mercês e honrarias, mas também ex- 
clusividade, por nove anos, no fornecimento de gado aos mineiros de 
Cuiabá. 6 


Outra semelhança, em ambos os casos, refere-se à atuação da Câ- 
mara Municipal. Sofrendo pressões das partes envolvidas — moradores 
da vila, padres superiores das aldeias, oficiais enviados pela Coroa ou 
sertanistas pertencentes à elite paulista,” — a Câmara exerceu uma ação 
mediadora, tentando conciliar interesses conflitantes. Esta maneira de 
agir é sintomática do próprio caráter da Câmara pois, ao mesmo tempo 
que “incorpora os interesses dos setores dominantes, definindo através 
de uma série de posturas certas maneiras pelas quais poderá ser preser- 
vada a estrutura de dominação” ,!S é também delegada do poder real. Já 
Caio Prado Jr. apontara que 


embora as Câmaras tenham uma característica especial que se 
revela sobretudo no fato de possuírem patrimônio e finanças 
próprias, e estarem revestidas de uma quase personalidade jurí- 
dica, o que não se encontra nos demais órgãos da administração 
colonial, elas funcionam como verdadeiros departamentos do 
governo geral, e entram normalmente na organização e hierar- 
quia administrativa dele.!? 


Finalmente, um último problema que aparece em ambos os rela- 
tos diz respeito à questão da vassalagem. Em relação à expedição de d. 
Rodrigo de Castelo Branco os oficiais da Câmara asseguraram, em 18 de 
fevereiro, que fariam todos os esforços para reconduzir os índios, pois 


16 “Condiçoens com que o Cap.” Bertholameu Pais de Abreu se quer obrigar a 
fazer o caminho p.'as minas novas do Certão de Cuiava”, s. d., Documentos 
interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 32, Annexo P, p. 518-25. 

1 Bartolomeu Pais de Abreu, por exemplo, fora capitão de ordenanças em São 

Sebastião. Ao se casar com a filha do capitão-mor Pedro Taques de Almeida, 

passou a residir na vila de São Paulo, sendo em 1705 juiz ordinário; Francisco 


de Assis Carvalho Franco, Dicionário de bandeirantes e sertanistas do Brasil, p. 6. 
18 Janice Theodoro da Silva, São Paulo:1554-1880. Discurso ideológico e organiza- 
ção espacial, p. 57. 


1? Caio Prado Jr., Formação do Brasil contemporâneo, p. 318-9. 
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eram leais vassalos de Sua Alteza Real e agiriam com “toda a deligencia 
e zello do servisso de S.A.”. Quanto a Bartolomeu Pais de Abreu, já 
vimos como ressaltou as conveniências de sua expedição para a Coroa; 
pediu, em outra sessão, que se obrigasse os índios a realizar a jornada 
porque era de utilidade da Real Fazenda e bem comum.” Neste mesmo 
dia, os oficiais da Câmara frisaram agirem como leais vassalos de Sua 
Majestade ao fixarem a quantia a ser paga a cada indígena e ainda com- 
prometeram-se a conseguir, das diferentes aldeias reais, o número de 
braços necessários para a expedição. 


Este ideal de vassalagem, praticamente perfilado por todos, jun- 
tamente com a larga experiência que tinham no sertão, é levado em 
conta pelas autoridades reais, apesar de muitos representantes da metró- 
pole considerarem os paulistas insolentes e desobedientes às ordens su- 
periores. 


Esta ambigüidade é bem posta por um autor anônimo que, em 
1690, assim se referia aos paulistas: 


E supposto que estes paulistas, por alguns casos succedidos de 
uns para com outros, sejam tidos por insolentes, ninguem lhes 
póde negar, que o sertão todo que temos povoado n'este Brasil, 
elles o conquistaram do gentio bravo [...]. Tambem se lhes não 
póde negar que foram os conquistadores dos palmares de Per- 
nambuco, e tambem se pódem desenganar que sem os paulistas 
com o seu gentio nunca se ha de conquistar o gentio bravo [...] 
e dos paulistas se deve valer Sua Magestade para a conquista das 
suas terras.? 


Insolentes, altivos, independentes mas experientes sertanistas e 
igualmente amantes das honrarias e mercês, elementos fundamentais 
para a distinção social numa sociedade estamental-escravista, tanto o 
paulista em si, quanto a Câmara Municipal eram permeados pelo ideal 
de vassalagem, pois, afinal, no período estudado, o colono ainda era o 


2 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 17.3.1681. 
2 Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 5.7.1721. 


22 Anônimo, “Informações sobre o Estado do Brasil e de suas necessidades (1690)”, 
Revista do Instituto Historico Geographico Brasileiro, v. 25, p. 473. 
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colono-colonizador, o colono-vassalo e a empresa colonial, uma vasta 
empresa em conjunto.? 


As semelhanças apontadas nos dois relatos nos leva a dialogar 
com várias assertivas, quase que com “imagens cristalizadas” que dizem 
respeito à história de São Paulo colonial, principalmente antes do ad- 
vento da economia agroexportadora na capitania.” As similitudes per- 
cebidas — busca de metais preciosos, problemas com o braço indígena, 
resistência dos moradores, estímulos da Coroa, ação conciliadora da Câ- 
mara Municipal, ideal de vassalagem — podem levar a crer que durante 
estes quarenta anos (1681-1721) nada de substancial teria ocorrido na 
vila. 


Em outras palavras, uma leitura apressada destes documentos e 
atas da Câmara pode acentuar uma das várias visões, contraditórias em 
alguns aspectos, entrecruzando-se com outras, mas já cristalizadas acer- 
ca da vila de São Paulo no período colonial: ou a de uma sociedade 
isolada, praticamente autárquica, autônoma,? rebelde, altiva e que te- 
ria no bandeirante, preador de indígenas e promotor da expansão 
territorial a sua grande expressão, ou a de uma sociedade extremamente 
pobre, não monetarizada, voltada apenas para a subsistência, quase à 
margem do processo colonizador. 


Em um artigo de A. de Toledo Piza encontramos, talvez, a sínte- 
se da primeira imagem referida, visão extremamente cultuada até, pelo 
menos, meados da década de 1940: 


De 1532 a 1720, durante perto de dois séculos, a liberdade in- 
dividual dos cidadãos republicanos paulistas, o seu espírito de 


% Esta visão da empresa colonial ser uma empresa em conjunto, do colono ser, 
antes de tudo, o colono-vassalo, agente da política imperial, base material e 
mão armada do Império Colonial, foi extraída de Florestan Fernandes, “A 


sociedade escravista no Brasil” em Circuito fechado, p. 33-4; 43-5. 


24 Estamos nos baseando na periodização proposta por Maria Thereza Schorer 


Petrone em A lavoura canavieira em São Paulo: expansão e declínio (1765-1851), 
que aponta no governo do Morgado de Mateus (1765-75) o advento da lavou- 
ra exportadora de cana-de-açúcar e de algodão. 
3 Ernani Silva Bruno apresenta uma boa retrospectiva histórica acerca da ques- 
tão do isolamento e da autonomia do paulista em História e tradições da cidade 


de São Paulo, v. 1, p. 38-44. 
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iniciativa e de emprehendimentos e o seu gosto pelas aventuras 
dos sertões desconhecidos tinham-se firmado e desenvolvido [...]. 
Foi esta época especialmente caracterisada pela extensão da li- 
berdade individual e pela realidade da autonomia municipal e 
fórma por estes motivos o periodo aureo da historia colonial de 
São Paulo. Fóra da influência immediata da acção deleteria do 
governo colonial, aquellas famosas gerações de audaciosos ban- 
deirantes, de imperterritos sertanejos, não tinham para seus actos 
outras restricções e outros incentivos mais do que estimulos de 
um brio levado ao extremo, a sua providencial honradez, o sen- 
timento da sua dignidade individual, a consciencia do seu valor 
pessoal, o gosto cavalheiresco pelas arriscadas aventuras nos 
mysteriosos sertões do interior e a nobre ambição da indepen- 
dencia pessoal pela riqueza bem adquirida. 


R? 


Já na década de 1950, Richard Morse, como exemplo da segunda 


visão — a da pobreza — assim se refere a São Paulo em meados do século 


XVII: 


Todavia, o planalto paulista estava longe de ser um empório co- 
mercial e a sua base econômica era essencialmente a agricultura de 
subsistência. A raridade da moeda tornava usual o pagamento em 
espécie nas trocas, nos salários, nas taxas municipais, sendo para 
isso empregados tecidos de algodão, cêra, couros, bois, galinhas, 
açúcar e, de modo geral, qualquer alimento. Frases como “devo o 
que êle disser por sua verdade” ou “o que êle achar em sua consciên- 
cia”, implicam um regime pré-comercial de confiança mútua e di- 


reito natural.” 


Elizabeth Kuznesov sintetiza desta forma o panorama paulista nes- 


te período: deslocamentos populacionais contínuos, a ida ao sertão na bus- 


ca do índio e na procura dos metais preciosos, uma vida marcada pelo 


isolamento, uma população esparsa, a não existência de um sistema de 


comunicações, o desenvolvimento de uma economia de subsistência auto- 


2 A, de Toledo Piza, “Chronicas dos tempos coloniaes. O militarismo em S. 


Paulo”, Revista do Instituto Histórico e Geographico de São Paulo, v. 5, p. 303. 


2? Richard M. Morse, Formação histórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), 
p. 33. 
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suficiente baseada nos clãs familiares, na ajuda mútua, e não nas relações 
de mercado.* 


Pobreza, isolamento, autonomia, homens rebeldes, uma tendên- 
cia maior à democracia, mas sempre uma “nobreza guerreira”,? são al- 
gumas das visões sobre São Paulo colonial até fins do XVII que foram 
sendo tipificadas, entrecruzadas e cristalizadas. 


Em relação ao período subsequente, até meados do século XVIII, 
alguns autores chamam a atenção para o efeito despovoador das minas 
para a vila, mas, para a maior parte da historiografia, o núcleo paulistano 
teria conhecido um dinamismo maior, exercendo a função de intermediá- 
rio e de abastecedor do mercado mineiro.*º No entanto, uma vez cessada 
esta articulação (ou pela estruturação na área mineradora de um mercado 
abastecedor, ou pela própria queda na atividade metalífera), São Paulo 
entraria em decadência, processo que atingiria seu ápice com a própria 
extinção da capitania em 1748 e sua submissão ao Rio de Janeiro. 


A própria imagem dos paulistas como que acompanha este pre- 
tenso movimento de refluxo. Eles não são mais os “caçadores de índios, 
aventureiros à caça de ouro, gente de pouca conversa, altiva e indepen- 
dente [...]".*! Agora, “a figura dominadora do bandeirante marcial e 


seminômade cedeu lugar à do fazendeiro patriarcal e à do esperto co- 


merciante urbanizado”;*? “o próprio espírito de liberdade e de aventura 


de seus moradores cedia lugar — no ocaso dessa primeira fase sertanista — 


a um período de vida sedentária e ao gôsto pelo confôrto, consequente a 


algumas fortunas acumuladas”; “a terra rica e o viver facil transforma- 
8 ; 


vam lentamente o aventureiro dos primeiros tempos coloniaes no agri- 
cultor, pesadão e desconfiado, e no pallido caboclo, victima como o an- 


28 


Elizabeth Kuznesov, Household economy and urban development: São Paulo, 1765 


to 1836, ver especialmente cap. II. 


2 È este o conceito utilizado por Oliveira Vianna para caracterizar os paulistas 


dos séculos XVI e XVII em Instituições políticas brasileiras, v. 1, p. 154. 


30 Consulte-se, por exemplo, Celso Furtado, Formação econômica do Brasil, cap. 


XIII, onde o autor, coerente com seu projeto político-econômico, frisa as po- 


tencialidades de uma economia voltada ao mercado interno. 


3 Rubens Borba de Moraes, prefácio à Saint-Hilaire, Viagem à província de São 


Paulo, p. 8. 


32 


Richard Morse, op. cit., p. 35. 


33 Ernani Silva Bruno, op. cit., v. I, p. 82. 
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tepassado indio, do alcool, da doença e do fakirismo indolente. O ma- 
maluco incançavel, fragueiro, agil e ardiloso, será o Jéca, do escriptor 
paulista”; “[...] acabava uma era (pós 1720), cheia de audácias e de 
abusos [...]. Os paulistas integram-se nos trilhos do proceder cortesão, 
obedientes embora animosos [...] domesticados e engaiolados, não mais 


sertanejarão nem minerarão”.* 


Foi talvez Sérgio Buarque de Holanda quem melhor soube captar 
esta transformação do homem de Piratininga. No século XVIII, não se 
trata mais do bandeirante aventureiro, mas do comerciante monçoneiro 
e do tropeiro, o que implica numa nova ética, em um novo dever ser. 


O tropeiro é o sucessor direto do sertanista e o precursor, em 
muitos pontos, do grande fazendeiro. A transição faz-se assim 
sem violência. O espírito de aventura, que admite e quase exige 
a agressividade ou mesmo a fraude encaminha-se, aos poucos, 
para uma ação mais disciplinadora.* 


No caso do comerciante monçoneiro: 


Todavia os elementos de que agora dispõe o sertanista para alcan- 
çar sua terra de promissão vão deixar menos margens ao capricho 
e às iniciativas individuais. É inevitável pensar que o rio, que as 
longas jornadas fluviais, tiveram uma ação disciplinadora e de 
algum modo amorte-cedora sobre o ânimo tradicionalmente 
aventuroso daqueles homens [...]. Se o quadro dessa gente aglo- 
merada à popa de um barco tem, em sua aparência, qualquer coi- 
sa de desordenado, não será a desordem das paixões em alvorôço, 


mas antes a de ambições submissas e resignadas.” 


Ora, esta passagem do bandeirante aventureiro ao comerciante 
ou monçoneiro e ao próprio agricultor ou pecuarista não se realizou, a 
nosso ver, nem de maneira abrupta ou etapista, e nem é indicativo de 
decadência e estagnação. Representa toda a dinâmica do período, o mo- 
vimento de estruturação na dispersão, movimento que tem origem an- 


34 Paulo Prado, Paulística. Historia de S. Paulo, p. 39. 

35 Raymundo Faoro, op. cit., v. 1, p. 163-4. 

36 Sérgio Buarque de Holanda, Caminhos e fronteiras, p. 158. 
37 Sérgio Buarque de Holanda, Monções, p. 76. 
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terior à época da mineração ou ao governo do Morgado de Mateus. As- 
sim, negando para a segunda metade do século XVII as imagens de uma 
vila extremamente pobre ou rica, isolada, do paulista apenas como o 
bandeirante andarilho e nômade, da sociedade tida como autônoma e 
mais democrática; e, para as primeiras décadas do século XVIII a visão 
do despovoamento e da posterior estagnação e decadência, o tema e ob- 
jetivos desta pesquisa começam a ser delineados de forma mais clara. 


TEMA, OBJETIVOS, PERIODIZAÇÃO 


Resgatar o dinamismo interno da vila de São Paulo em fins do 
século XVII e inícios do XVIII, perceber o seu próprio movimento, 
detectar a dinâmica de um processo de mercantilização crescente, pers- 
crutar a articulação e tensões que envolvem esta sociedade, acompanhar 
a consolidação no poder de determinada elite e suas relações com a me- 
trópole são os objetivos maiores deste trabalho e que representam, ao 
mesmo tempo, uma postura crítica historiográfica. 


Com efeito, a partir da década de 1950, ao abandonar pratica- 
mente os estudos sobre São Paulo colonial, parte da historiografia brasi- 
leira acabou ou por perpetuar as visões tradicionais já referidas, ou por 
cristalizar as imagens de uma sociedade pobre e de uma mera economia 
de subsistência fracamente monetarizada. 


Além do mais, a preocupação de parte de nossa historiografia 
com a questão do desenvolvimento brasileiro e seu stats periférico fez 
com que a maioria dos estudos privilegiasse, em relação ao período colo- 
nial, as chamadas “áreas dinâmicas”, buscando, por meio de temas como 
“crescimento para fora”, coronelismo, oligarquias locais e regionais, gran- 
de propriedade e escravidão, as origens daquela configuração. Assim, 
por intermédio destas problemáticas e outras, mas sempre com a mesma 
preocupação, enfatizaram-se as regiões do nordeste tradicional, ou áreas 
como Minas Gerais e Bahia, e a região de São Paulo foi relegada a um 
segundo plano. 


Dentro desta perspectiva, as análises que fazem referência a São 
Paulo o fazem enquanto área periférica dentro do Brasil colonial, ou 
seja, apenas como fornecedora de mão-de-obra indígena, como pólo de 
desbravamento territorial pelos bandeirantes e que redundou na desco- 
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berta da mineração, ou como área que abastecia a capitania de Minas 
Gerais. Desta forma, São Paulo é vista sempre em função das demais 
regiões, ou seja, sempre “de viés”. 

Portanto, os objetivos que nortearam a escolha deste tema nasce- 
ram de uma postura crítica frente tanto à produção de fins do XIX até a 
década de 1950 (escritos estes que, em sua maioria, construíram a ima- 
gem de São Paulo como “locomotiva da nação” e do paulista como “raça 
de gigantes”) como aos estudos que, ao privilegiar uma problemática 
contemporânea, própria das décadas de 1950 e 1960 (a relação centro — 
periferia; o desenvolvimento do capitalismo), relegaram a história re- 
gional, a história particular, a “história que não deu certo”. 


Pretende-se, por um lado, não relegar a articulação de São Paulo 
com as demais regiões, mas também, e fundamentalmente, preocu- 
par-se com a dinâmica interna própria de São Paulo. Aliás, tal articu- 
lação só se viabiliza a partir das condições concretas internas, expres- 
sas em um processo de mercantilização crescente e na correlação de 
forças presentes na Câmara Municipal, fruto de uma estrutura social 
plena de tensões. 


Outro objetivo, já do ponto de vista teórico, prende-se à proble- 
mática do geral e do particular, da totalidade e da singularidade. Ao 
privilegiar o geral, as grandes sínteses, o particular costuma ser deixado 
de lado ou, quando muito, encarado enquanto atípico. Buscar na vila de 
São Paulo, no particular portanto, sua especificidade significa igual- 
mente uma preocupação constante em captar o concreto possível dentro 
deste fluir, pois é no concreto enquanto processo social que se pode tra- 
duzir a mudança e seus dinamismos. 


A partir destas preocupações, o objeto de análise e os objetivos 
começam a se tornar mais claros: trata-se de privilegiar a vila de São 
Paulo entre 1681-1721, sua dinâmica interna, acompanhando os pro- 
cessos concomitantes de fixação na dispersão e de mercantilização, além 
de discutir as tensões sociais daí decorrentes e a ação da elite, tanto 
internamente quanto em sua relação com a própria metrópole. 


38 “[...] é na vila que se condensam as contradições. E é neste espaço que se torna 
viável o exercício efetivo do poder de ordem jurídica, eclesiástica e moral, inician- 
do um processo de institucionalização das relações sociais do qual o Estado é 
expressão”, Janice T. da Silva, op. cit., p. 41 (grifos da autora). 
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Acreditamos, enquanto caminho metodológico, que a ênfase nas 
tensões sociais e no complexo social, entendido como estrutura de do- 
minação interna, que traz dentro de si os interesses diferenciados das 
várias camadas sociais, permite, por um lado, as articulações com o eco- 
nômico e o mental e, por outro, privilegia a ação das classes sociais en- 
quanto agentes da história.’ Ainda mais, este caminho metodológico 
permite, igualmente, as articulações necessárias com o quadro mais ge- 
ral (o antigo sistema colonial da era mercantilista) e também o mais 
particular (a colônia de exploração). 


A periodização eleita não é aleatória. Em 1681 o marquês de 
Cascais, donatário da capitania, tentou elevar a vila de São Paulo à con- 
dição de capital, sendo malsucedido nesta tentativa devido à reação da 
Câmara Municipal de São Vicente e à decisão contrária do governador- 
geral do Brasil, marquês das Minas.“ No entanto, a luta dos “homens 
bons” e dos oficiais da Câmara paulistana para ver sua vila elevada à 
condição de capital da capitania“! representa, a nosso ver, a existência de 
uma elite, relativamente consolidada no poder, que tentou exercê-lo não 
apenas no âmbito interno, mas igualmente sobrepô-lo às demais vilas 


3 No dizer de Ernest Labrousse: “O concreto coletivo, em graus diferentes, 
é um concreto social. E encontramos aqui o social no centro, com todo o 
seu peso”; Introdução ao volume A história social: problemas, fontes e métodos, 
p. 22. 

“Carta para o Capitão-mor da Capitania de São Vicente”, 6.9.1684, Documen- 
tos históricos, v. 11, p. 100-1; “Carta para os officiaes da Camara da Capitania 
de São Vicente”, 6.9.1684, Documentos históricos, v. 11, p. 103-4. 


Em 25.2.1685 foi aberta no Concelho uma carta do marquês das Minas con- 


40 


41 


firmando a manutenção da capital em São Vicente; isto indica que, até aquela 
data, pelo menos, a Câmara da vila de São Paulo continuava lutando para 
que a vila recebesse o estatuto de capital; Actas da Camara da villa de S. 
Paulo, 25.2.1685. Exemplo desta luta é a recusa da edilidade paulistana, no 
ano de 1684, em reconhecer e dar posse a Pedro Taques de Almeida, um dos 
principais membros da elite, como capitão-mor da capitania, pelo fato dele 
ter sido empossado pela Câmara de São Vicente e não pela de São Paulo. 
A posse só foi confirmada pela Câmara paulistana em 1685, após ordens 
expressas do ouvidor; “Registo da petição do Capitão Maior Pedro Taques 
de Almeida e do mandado do ouvidor Diogo Aires de Araujo por donde se 
deu posse ao Capitão Maior”, 1.3.1685, Registo geral da Camara Municipal de 
S. Paulo, v. 3, p. 447-52. 
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circunvizinhas; daí elegermos 1681 como marco inicial de nossa pes- 


quisa. 


O ano de 1721 foi escolhido como marco final porque é no decor- 
rer dele que se tomam as devidas providências para a separação definiti- 
va da capitania de São Paulo da de Minas Gerais;? isto significa a conso- 
lidação definitiva no poder da elite que viemos perseguindo desde 1681, 
elite agora apta a gerenciar os destinos da capitania. 


Assim, privilegiamos um leque de documentação em que, por meio 
de Cartas Régias, correspondência das autoridades metropolitanas e colo- 
niais, inventários e testamentos, atas da Câmara, livros de registro, de 
sesmarias, relatórios, representações e notícias diversas, pudemos rastrear 
e identificar as questões até aqui expostas. A maioria desta documentação 
encontra-se compilada nos Documentos históricos da Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro, nos Documentos interessantes para a história e costumes de São 
Paulo, nos Inventários e testamentos publicados pelo Arquivo do Estado de São 
Paulo, nos Livros de sesmarias, nas Atas da Câmara da vila e da cidade de São 
Paulo, nos Livros de registro da mesma ou em números diversos dos Anais 
da Biblioteca Nacional, da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
e de São Paulo, da Revista do Arquivo Municipal e dos Anais do Museu Pau- 
lista. 


42 É interessante observar que vários autores — desde coevos, como Pedro Taques 
de Almeida Paes Leme em Historia da capitania de S. Vicente, p. 142, até con- 
temporâneos, como António Barreto do Amaral em “A vida paulista dos pri- 
meiros tempos”, vários autores, Curso de história de São Paulo, p. 130; Richard 
Morse, op. cit., p. 36, Aroldo de Azevedo, “São Paulo: da vila quinhentista à 
metrópole regional”, Boletim Paulista de Geografia, n. 39, p. 24; Pedro Octávio 
Carneiro da Cunha, “Política e administração de 1640 a 1763”, em Sérgio 
Buarque de Holanda (Dir.), História geral da civilização brasileira, t. l, v. 2, p. 
34; Zélia Maria Cardoso de Mello, Metamorfoses da riqueza, São Paulo: 1845- 
1895, p. 34; Maria de Lourdes Viana Lyra, Os dízimos reais na capitania de São 
Paulo. Contribuição à história tributária do Brasil colonial (1640-1750), p. 41; 
Suely Robles Reis de Queiroz, São Paulo, p. 106 — consideram 1681 como o 
ano da efetiva elevação de São Paulo à condição de capital da capitania. 

* “Alvará de creação do novo governo de S. Paulo”, 2.12.1720, Documentos inte- 

ressantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 94-6. Na sessão de 

4.9.1721 foi aberta a carta de Sua Majestade em que a separação foi consolida- 

da e o nome do novo governador anunciado: Rodrigo César de Menezes, Actas 

da Camara Municipal de $. Paulo, 4.9. 1721. 
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Grande parte desta documentação foi utilizada por vários auto- 
res, mas quase sempre no sentido da construção e cristalização das ima- 
gens a que já nos referimos. Pretendemos, pelo entrecruzamento desses 
documentos e das falas e ações das diferentes instituições e agentes so- 
ciais, quase que numa leitura a contrapelo, resgatar o processo em curso 
acentuando a dinâmica interna paulistana, sua inserção em uma econo- 
mia de abastecimento interno e as tensões sociais daí decorrentes. 


Nosso fio condutor serão as atas da Câmara de São Paulo, pois 
nelas encontramos, de forma contínua e sistemática, quase no dia-a-dia, 
os temas, as questões, as problemáticas que iremos discutir: expansão de 
uma economia mercantil, embates quanto à mão-de-obra, produção e 
comércio, política de contratos e monopólios, distribuição da terra, arti- 
culação com as demais vilas e núcleos, participação e ação da elite no 
Concelho, poder da mesma, símbolos de prestígio e poder numa socie- 
dade estamental-escravista, tensões sociais etc.“ 


Se pretendemos acompanhar a ação da elite paulistana, seus me- 
canismos de atuação frente às demais camadas sociais e à metrópole, sua 
articulação com o processo de mercantilização, a fim de iluminar o com- 
plexo social paulistano, resgatando seu dinamismo interno, sua especi- 
ficidade, a ênfase na atuação da Câmara Municipal se impõe. 


Ela será entendida em suas várias dimensões: como representante 
do próprio Estado português metropolitano, como suposto elemento 


44 Conforme Washington Luís: “Sem recursos de gente armada nem de dinheiro, 
rodeados de tribos selvagens, e algumas inimigas desde os primeiros contactos 
europeus, longe da metrópole, extremamente centralizadora, num tempo em 
que o único meio de transporte era o marítimo, cujas escassas viagens, confor- 
me os ventos e tempestades, consumiam meses para levar um pedido urgente 
de providências e trazer um despacho rápido, esses oficiais das Câmaras eram 
obrigados a demorar as suas resoluções ou a tomar iniciativas para a existência 
da colonia. Dessas iniciativas ficaram vestígios nas representações, nas quei- 
xas, nas reclamações às autoridades nomeadas pelo donatário e pelo govêrno 
português. Em alguns desses vestígios nas vereanças dessas câmaras, se encon- 
tram em linguagem rude os diversos atos praticados no exercício de suas atri- 
buições [...]”, Na capitania de São Vicente, p. 14. 

9 “Através da participação dos colonos na Câmara, Portugal conseguia meios 

para controlar possíveis conflitos, pois integrava a “aristocracia” da terra numa 

aliança de interesses. Tal “aristocracia” ocupava-se em garantir o domínio por 


“neutro” tentando mediar interesses contraditórios! 
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$ em prol do “bem 


comum” e, por fim, como representação da própria elite.” Estas dimen- 


sões muitas vezes se sobrepõem; perceber como, de executora da política 


metropolitana a Câmara, “na pessoa dos seus vereadores, começa a to- 


mar consciência de seus interesses específicos, os quais, para serem respeita- 


dos pela população, necessitavam de um instrumento de coação” ,*º tor- 


na ainda mais rica a análise das atas e dos livros de registro. 


Na verdade, trabalharemos sempre com uma dupla afirmação por 


parte da Câmara e, portanto, da elite: por um lado, ela tenta se afirmar 


46 


47 


48 


tuguês através da fixação no solo com a lavoura, da dominação do gentio, das 
empresas de penetração para o interior e defesa da costa contra ataques de 
outras nações. Por esses meios a ‘nobreza’ do Brasil salvaguardava seus interes- 
ses econômicos e dominava os órgãos do poder local [...]. E Portugal, através 
da participação dos colonos, podia controlá-los, impedindo os arroubos e dan- 
do a eles um centro religioso e administrativo e sua própria organização judi- 
cial e policial”, Kátia Maria Abud, Autoridade e riqueza. Contribuição para o 
estudo da sociedade paulistana na segunda metade do século XVIII, p. 84-5. 

John M. Monteiro resgata bem esta ambigiiidade quando afirma: “Até o iní- 
cio do século XVIII, quando a justiça colonial começou a se firmar na região 
do planalto, o conselho municipal de cada vila — embora sujeito a uma “corre- 
ção” periódica a cargo de um ouvidor visitante — exercia amplos poderes ad- 
ministrativos e judiciais no termo de sua jurisdição. Enquanto instituição de 
governo, a câmara funcionava em dois níveis. Primeiro, no contexto do impé- 
rio português, o órgão dava voz aos interesses coletivos dos colonos junto às 
autoridades coloniais do Rio de Janeiro, Salvador e Lisboa. Ao mesmo tempo, 
no contexto local, proporcionava um fórum político para as facções divergen- 
tes ou interesses de classe. O controle da câmara podia representar, para estas 
mesmas facções ou interesses, a consolidação de riqueza e poder, o que dava 
origem a disputas acirradas nas eleições locais durante todo o período”, em 
Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 110. 
“Funcionou também a política, especialmente a política municipal, como fôrça 
de consolidação dos grupos oligárquicos dirigentes e, consequentemente, como 
fator de imobilidade social. Em quase tôdas as pelejas em que os Senados da 
Câmara se empenham não é a boa e geral causa popular que os inspira. É antes 
o interêsse parcial das classes dirigentes, a que integram os juízes do povo e os 
vereadores, que movem os governos locais a atitudes e lutas, sempre, porém, 
defendidas em nome do bem e da prosperidade da república”, Nelson Omegna, 
A cidade colonial, p. 205. 


Janice T. da Silva, op. cit., p. 90 (grifos da autora). 
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perante a população ora mediando interesses díspares, ora exercendo seu 
poder, sempre invocando o “bem comum”;* por outro, apesar de repre- 
sentar os interesses da Coroa, tenta igualmente se afirmar em relação a 
ela. E é neste jogo constante de vassalagem/autonomia; “bem comum”/ 
interesses específicos que a elite construirá a sua própria dominação. 


Acreditamos que, neste trabalho, sempre dialogaremos critica- 
mente com as imagens cristalizadas acerca de São Paulo colonial. Atra- 
vés deste percurso explicitado, que contém em si a articulação constan- 
te entre o singular, o particular e o geral, pensamos evitar, por um lado, 
a tendência sempre presente de imputar ao núcleo de Piratininga o pa- 
pel de “locomotiva da nação”, tendência muitas vezes explícita nos es- 
critos de autores vinculados ao Instituto Histórico Geográfico Brasilei- 
ro e de São Paulo; por outro, ao não tomarmos as áreas exportadoras 
como referencial básico, mas, sim, a própria vila, em seu dinamismo 
interno, e, a partir daí, traçarmos as articulações necessárias com as ou- 
tras regiões, evitaremos o risco de perpetuar a visão da pobreza, da eco- 
nomia de subsistência, da “história de viés”. 


Este trabalho não teria sido possível sem o apoio e a ajuda de 
muitos amigos e colegas que, de diversas maneiras, me estimularam 
neste percurso. 
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la Leite da Silva Dias, mestra e amiga, que generosamente me acolheu 
desde o primeiro momento; a ela sou especialmente grata. 


Os colegas do Departamento de História e da Faculdade de Ciên- 
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proporcionarem uma convivência muito agradável. 
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centivo de todos os colegas, especialmente de Raquel Glezer e Vera 
Ferlini, tanto nas inúmeras reuniões feitas quanto nos vários trabalhos e 
“tarefas” realizados em conjunto. Sempre contei com o carinho e a cum- 


99 “[...] só se discute “bem comum” quando há interesses diferenciados ou até 
divergentes [...]” “E foi neste quadro que a defesa do bem comum tornou-se o 
grande argumento que, legitimando o poder da Câmara, transformava os interesses 
de alguns em “interesses de todos”, Janice T. da Silva, op. cit., p. 68-78 (grifos 
da autora). 
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ACONSTRUÇÃO DASIMAGENS 


CAPÍTULO 1 - ACONSTRUÇÃO DASIMAGENS 


Tudo que faço, tudo que penso, tudo que 


imagino é por São Paulo... 


Alfredo Ellis Jr. 


Cidade de energia que, por não ter em vasta área do planalto 
onde se instalou nenhuma riqueza agrícola ou mineral capaz de 
lhe propiciar anos de progresso e de esplendor, semelhantes aos 
vividos pelo Nordeste açucareiro, viu seus filhos mais fortes e 
mais valorosos partirem em busca de índios e, depois, do ouro e 
das pedras preciosas. Rasgaram êles, é bem verdade, horizontes 
novos para a Pátria nascente, assegurando para Portugal a posse 
do Planalto Meridional, das montanhas de Minas Gerais e dos 
mais afastados rincões do Planalto Central; mas deixaram, atrás 
de si, um aglomerado urbano de velhos, mulheres e crianças, 
uma cidade “formosa, mas sem dote”, tão modesta e tão pobre, 
que necessitou de mais de três séculos para surgir, com desta- 
que, no panorama urbano do Brasil. 


A citação acima, publicada em 1961, é uma síntese de várias 
imagens que foram sendo construídas sobre São Paulo colonial, pelo 
menos desde o final do século XIX, algumas destas permanecendo vivas 
até os dias de hoje. 


Com efeito, a famosa pobreza paulistana associada à inexistência 
de gêneros exportáveis, a eterna comparação com a riqueza e o progresso 
nordestinos são traços marcantes da produção historiográfica acerca do 
núcleo de Piratininga, principalmente após a edição, em 1937, de His- 
tória econômica do Brasil, obra referencial de Roberto Simonsen.” Além 


1 Aroldo de Azevedo, “São Paulo: da vila quinhentista à metrópole regional”, 


Boletim Paulista de Geografia, n. 39, p. 13. 
Roberto C. Simonsen, História econômica do Brasil (1500/1820); a obra por nós 
consultada refere-se à 8º edição, publicada em 1978 pela Companhia Editora 


2 


Nacional. 
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do mais, incorporando a figura do bandeirante, herói construído, entre 
outros, pelos autores vinculados ao Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, Aroldo de Azevedo praticamente compensa a pobreza inter- 
na pelo enaltecimento do sertanista corajoso que, em busca de índios e 
metais preciosos, promove a expansão territorial e, assim, forja igual- 
mente a unidade nacional. 


Assistimos, desde os finais do século passado, a várias elaborações 
sobre a vila paulistana e seus habitantes, elaborações que, dependendo do 
momento histórico específico, ao construir e enfatizar certos traços, aca- 
baram por produzir determinadas imagens das quais a historiografia custa 
a se libertar. Interessa-nos aqui, entrecruzando história e historiografia, 
rastrear o processo de construção destes traços para entendermos as ima- 
gens produzidas e cristalizadas para, desta forma, podermos dialogar cri- 
ticamente com elas no restante do trabalho. 


DA NOVA RAÇA À “RAÇA DE GIGANTES” 


Do cruzamento do forte sangue portuguez quinhentista, dos 
franceses, castelhanos e flamengos com as cunhãs, o mamaluco 
surgiu perfeitamente apparelhado para o seu destino historico. 
A montanha isoladora dos contagios decadentes do littoral; a 
attitude sempre sobresalta de quem vivia na orla das immensas 
mattas virgens, sombrias e espessas; a convivencia diaria e inti- 
ma com o gentio da terra de quem falava correntemente a lingua; 
a feliz situação geographica e topographica, que o locava á mar- 
gem e nas proximidades de grandes rios, descendo para o inte- 
rior das terras; a aspereza fortificante de um clima de bruscas 
variações, em que ás geadas das manhans clarissimas succedem 
sóes abrazadores do meio dia — todos esses factores conjugados 
criaram um admiravel exemplar humano, bello como um ani- 
mal castiço, e que só puderam realizar nessa perfeição physica, 
os homens da Renascença italiana, quando Cesar Borgia seduzia 
o genio de Machiavelli. 


3 Segundo Raquel Glezer, a lenda dourada sobre os bandeirantes “considera os 


habitantes da Capitania criadores da nacionalidade, concretizadores da obra 
de colonização, integradores da população indígena no povo brasileiro, defen- 
sores do Estado português, proféticos premonitores de um futuro grandioso e 
brilhante”, em Chão de terra: um estudo sobre São Paulo colonial, p. 47. 
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Desses homens de acção 3 ou 4 sentimentos deviam compor a 
rudimentar psychologia. Antes de tudo, o anceio pela mais ab- 
soluta independencia, acima das leis divinas e humanas; a am- 
bição do mando, o irrefragavel desejo de exercer a autoridade 
incontestada, de dominar sem peias — e o afan imperioso do 
lucro e da riqueza. Do fundo do subconsciente, das influencias 
atavicas da Terra e do Sangue, vinha-lhes sem duvida a activa 
inquietação, a que se devem os grandes descobrimentos e as 
gtandes viagens da epoca, o irriquieto espirito de mudança, de 


levantar sempre o vôo, na curiosidade do desconhecido [...].4 


As colocações de Paulo Prado encerram grande parte dos traços 
que costumam ser valorizados e enfatizados no que tange à vila de São 
Paulo e ao paulista: o surgimento de uma nova raça, resultante do cruza- 
mento com o indígena, cujo expoente será o mameluco; o isolamento 
provocado pela Serra do Mar condicionando uma economia quase autár- 
quica; uma situação geográfica que praticamente impulsionava o ho- 
mem de Piratininga aos sertões gerando a expansão territorial e as des- 
cobertas metalíferas; e, enfim, a ânsia do lucro e da riqueza aliada a um 
espírito que prezava, antes de tudo, a independência e o mando. É este 
paulista altivo, independente, arrojado e leal, cuja síntese será o bandei- 
rante, que nos aparece nos escritos de vários autores, pelo menos até a 


década de 1930. 


Assistimos, assim, a uma glorificação do antigo paulista e a uma 
reconstrução quase heróica do passado de Piratininga, elaborações que 
atestam e justificam o poderio de São Paulo no contexto histórico em 
que foram produzidas, qual seja, o da riqueza cafeicultora do estado, no 
âmbito da República Velha, o que pressupunha todo um relacionamen- 
to com os outros estados e a luta pela hegemonia do governo federativo. 
No dizer de Raquel Glezer: 


Na Primeira República, no início do século XX, numa conjun- 
tura política peculiar, quando os estados possuiam autonomia e 
os projetos das classes dominantes paulistas estavam sendo im- 
plantados, novamente o passado se tornou o armazém fornece- 
dor de elementos justificativos da ação política.” 


4 Paulo Prado, Paulística. Historia de S. Paulo, p. 66-9. 


5 


Raquel Glezer, op. cit., p. 50. 
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Nas obras de escritores vinculados ao Instituto Histórico Geo- 
gráfico de São Paulo percebemos, mais claramente, essa glorificação do 
paulista e da história de São Paulo. Fundado em 1894 e vinculado ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, buscava “no passado fatos e 
vultos da história do estado que fossem representativos para constituir 
uma historiografia marcadamente paulista, mas que desse conta do país 
como um todo”.é Valorizando o paulista ancestral e sua linhagem, sua 
coragem e independência, suas ações arrojadas pelas quais conseguiu 
vencer o isolamento do planalto e promover a integração regional, além 
de descobrir a riqueza por excelência — o ouro —, é elaborada toda uma 
identificação entre este homem destemido e nobre e a elite paulista da 
Primeira República. 


O primeiro traço costumeiramente ressaltado é o do isolamento 
da vila: 


Importancia capital ia ter o Caminho do Mar na constituição da 
individualidade historica de S. Paulo. Foi elle mais do que qual- 
quer outro, o elemento que preparou e facilitou o desenvolvi- 
mento da raça, constituindo o que Moritz Wagner denominou 
na formação das especies, um centro de isolamento.” 


O próprio Paulo Prado, desencantado com o paulista contempo- 
râneo, traça magistralmente o vínculo entre o isolamento da vila e a 
formação de uma nova raça dotada de ótimas qualidades: 


Do cruzamento desse indio nomade, habituado ao sertão como 
um animal á sua matta, e do branco aventureiro, audacioso e 
forte, surgio uma raça nova, creada na aspereza de um clima 
duro, no limiar de uma terra desconhecida. No desenvolvimen- 
to fatal dos elementos ethnicos num meio propício, mais do 
que em outras regiões do paiz, em S. Paulo medrou forte, rude 
e frondosa a planta-homem. O isolamento da montanha e a 
endogamia protegendo o desenvolvimento da hereditariedade, 
que é o principal factor constitutivo das raças, e uma excellente 


é Lilia Moritz Schwarcz, O espetáculo das raças. Cientistas, instituições e questão ra- 


cial no Brasil (1870-1930), p. 126-7. 
Paulo Prado, op. cit., p. 15. 


7 
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condição para manter a sua pureza, deram o maximo de intensi- 
dade e relevo aos característicos do typo paulista. 


Mais ainda, 


Ao findar o seculo XVI, o caldeamento dos elementos ethnicos 
estava por assim dizer realisado no planalto e com os caracteris- 
ticos de uma raça nova ia surgir o Paulista [...]. O processo de 
seggregamento contribuindo tão poderosamente para lhe dar a 
feição especifica, já o preparava para a tarefa que lhe iria compe- 
tir na formação da nacionalidade brasileira. 


Uma das maiores qualidades desta nova raça seria o sentimento e 


a atitude de independência, próprias do paulista. 


8 


9 


Ás primeiras tentativas de colonisação organisada, o mamaluco 
do planalto appareceo nas suas roças de Santo André e de Pira- 
tininga como um independente e insubmisso ás leis da metropole 
e ás ordens dos seus representantes. Esta semente de indepen- 
dencia, de vida livre, e de falar alto e forte, germinou e frutifi- 
cou durante dois seculos na historia paulista. 


Essa independencia e isolamento foram os traços caracteristi- 
cos do povo de S. Paulo durante todo o desenrolar da historia 
do Brasil. Quando o paiz inteiro era apenas uma colônia vi- 
vendo no mesmo rythmo transmittido da metropole, os Pau- 
listas viviam a sua propria vida em que a iniciativa particular 
desprezava as ordens e instruções de além-mar para só attender 


Idem, ibidem, p. 21-4. Segundo Lilia M. Schwarcz, op. cit., p. 112, é próprio 


do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro a valorização do processo 
civilizador brasileiro como um processo eminentemente branco, no qual o 
indígena, recuperado, “civilizado”, aperfeiçoaria, mediante cruzamentos, o ideal 
do branqueamento racial. Em relação ao negro, constantemente detratado e 
considerado inferior, é sintomática a posição de Francisco de Adolpho Var- 
nhagen, membro do Instituto: “[...] fazemos votos para que chegue um dia 
em que as côres de tal modo se combinem que venham a desapparecer total- 
mente no nosso povo os característicos da origem africana [...]”, em Historia 
geral do Brasil, t. 1, p. 280. 


Paulo Prado, op. cit., p. 24. 


46 BLAJ, lana. ATRAMA DASTENSÕES 


aos seus interesses immediatos e á ancia de liberdade e ambi- 
ção de riquezas que os attrahiam para os desertos sem leis e 
sem peias.!º 


Dessa forma, o isolamento da vila, que poderia ter um efeito 
negativo no desenvolvimento da região planaltina foi transmutado em 
fator altamente benéfico pois, mediante a cooperação imprescindível 
do índio, tornou-se o responsável pela formação de uma nova raça — a 
dos mamelucos — que teria papel fundamental para a grandiosidade da 
colônia, onde a coragem, a independência e o apreço à liberdade se- 
riam seus traços característicos.'! Robert Southey, aliás, já observara 
que “quanto mais das relacões com a mãe-pátria se afastam os colonos, 
mais frouxos se tornam os laços que os prendem, e menos segura sua 
obediência”.!? 

Do ponto de vista econômico propriamente dito o isolamento 
também não foi prejudicial porque, pela própria dificuldade nas co- 
municações e mediante a iniciativa do paulista mameluco, fundou-se 
em São Paulo uma verdadeira autarquia, pois “o latifúndio vicentista é 
um organismo completo, que se basta a si mesmo, se governa”. É o 
mesmo Alcântara Machado que assim descreve a fazenda paulista: 


Dentro do seu domínio tem o fazendeiro a carne, o pão, o vinho, 
os cereais que o alimentam; o couro, a lã, o algodão que o ves- 
tem; o azeite de amendoim e a cera que à noite lha dão clarida- 
de; a madeira e a telha que o protegem contra as intempéries; os 
arcos que lhe servem de broquel. Nada lhe falta. Pode desafiar o 
mundo." 


10 Idem, ibidem, p. 34-5. 
1 Já dizia o governador Rodrigo Cesar de Menezes em carta de 30.10.1723: 
“No Brazil vivem todos com a soltura que V. Exa. não ignora, e os Paulistas 
com mais liberdade que todos, e esta não se destroe com outra cousa que com 
o poder”, apud Washington Luís,“Contribuição para a história da capitania de 
São Paulo (governo de Rodrigo Cesar de Menezes), Revista do Instituto Historico 
e Geographico de São Paulo, v. 8, p. 94. 

12 Robert Southey, História do Brasil, v. 2, p. 179. 


3 Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 61. 


14 Idem, ibidem, p. 65. 


os traços marcantes da vila paulista e da nova raça; 
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Isolamento, auto-suficiência, liberdade e independência seriam 


15 estava aberto o 


caminho para a construção da imagem-símbolo, a de “raça de gigantes”, 


epíteto cunhado por Saint-Hilaire e que expressava sua admiração pelas 


façanhas dos homens de Piratininga: 


Quando se sabe, por experiência própria, quantas fadigas, pri- 
vações, perigos ainda hoje aguardam o viajante que se aventura 
nessas longínquas regiões e se toma conhecimento do itinerário 
das intermináveis incursões dos antigos paulistas, sente-se uma 
espécie de assombro, tem-se a impressão de que êsses homens 
pertenciam a uma raça de gigantes.!S 


Representante exemplar desta “raça de gigantes” seria o bandei- 


rante, talvez a figura mais enaltecida pelos escritos paulistas da Primei- 
ra República.” Já em fins do XIX, Theodoro Sampaio estabelecia o elo 


entre a nova raça e o gosto pela ação, independência e aventura: 


15 


16 


17 


Em 1930, Capistrano de Abreu produzia notável síntese destas característi- 
cas: “Assim as asperezas do caminho dificultavam o trato entre o interior e o 
litoral. E não o favoreciam as condições econômicas, pois Piratininga só preci- 
saria de sal, pólvora, armas e alguns tecidos e quase só podia dar em troca 
algum ouro de lavagem, que desde logo foi sendo extraído, e os índios apa- 
nhados nas bandeiras, que, movendo-se pelo próprio pé, dispensavam condu- 
ções dispendiosas. Acrescente-se que os habitantes do tempo cegavam às vezes 
os caminhos, para tolher a ação das autoridades de serra abaixo, representantes 
do poder real ou senhorial. De tudo resulta a necessidade de considerar o po- 
voado serrano independente de Santos, de São Vicente e da marinha em ge- 
ral”, em Caminhos antigos e povoamento do Brasil, p. 74-5. 

Auguste de Saint-Hilaire, Viagem à província de São Paulo, p. 32-3. 

“Com o advento da República, a despeito de um certo pessimismo que reina- 
va nos círculos cientificistas quanto ao futuro de uma nação mestiça, alguns 
intelectuais e estadistas de São Paulo buscaram redimir o passado paulista de 
tão má fama. Resgatando, em primeiro plano, o antepassado tupi, através da 
acalorada polêmica em torno dos Gauianá, passaram, em seguida, a elevar o 
bandeirante a uma estatura homérica e a exaltar a mestiçagem que ocorreu no 
planalto como um dos poucos exemplos na história em que absolutamente 
tudo deu certo. Os governos estadual e municipal (da capital), gozando de 
receitas avantajadas correspondentes ao acelerado crescimento econômico, pro- 
moveram a edição de uma vasta quantidade de documentos e estudos históri- 
cos, através de publicações seriais e de revistas das repartições públicas que, 
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A colônia tinha já [fins do século XVI] a sua população adapta- 
da. Formara-se nella uma sub-raça pela acção do cruzamento. 
Os mestiços, os mamelucos como se os tratavam ao modo dos 
indios, avultavam já; e esses mestiços eram o que se podia cha- 
mar os homens de acção, os nervos dessa população nova que 
vinha depostando com os caracteres da independencia, da audacia 
e do amor pelas aventuras em terras distantes.!* 


Aventureiro, no bom sentido do termo, audacioso e corajoso, as- 


sim era o bandeirante, e assim, necessariamente, seria a elite paulista no 


alvorecer do período republicano: 


18 


19 


Garantia de uma marca original, o bandeirante fazia jus a uma 
imagem muito veiculada, que aliava o estado paulista em sua 
ascensão às principais qualidades desses românticos e destemi- 
dos desbravadores do sertão. Fruto dos primeiros anos da Repú- 
blica, o IHGSP buscava no “destemido aventureiro”, em um 
evento remoto, legitimação para uma origem próxima. Na de- 
fesa do branqueamento racial e na seleção do bandeirante como 
tipo local, o IHGSP encontrava certezas diferentes. Na primei- 
ra, a pretensão de um futuro determinado; na segunda, a estabi- 
lidade de uma origem comum e digna, de um passado glorioso 
para essa elite recente.!? 


junto com a Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, deram 
vazão a uma ampla variedade de discussões científicas e historiográficas vol- 
tadas para o conhecimento do passado regional”, John M. Monteiro, “Ca- 
çando com gato. O problema da mestiçagem na obra de Alfredo Ellis Jr.”, 
artigo inédito, p. 9-10 (grifos do autor). À partir de toda essa documentação 
publicada, segundo Paulo Prado, “[...] surge outro Paulista, mais real, mais 
do seu tempo, mais rude e rustico, labutando numa infernal porfia de ga- 
nhar dinheiro e de conquistar terras”; o autor alerta, temendo a dessacralização 
do mito, para os perigos de visualizar o bandeirante apenas através da docu- 
mentação dita oficial: “[...] pode levar á transformação do nosso antepassado 
— caçador de índios, despovoador e povoador dos sertões — em simples vere- 
ador das villas, ou em testemunha tabelleoa de documentos officiaes”, op. 
cit., p. IX. 

Theodoro Sampaio, “O sertão antes da conquista (seculo XVII)”, em Revista 
do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 5, p. 79. 


Lilia M. Schwarcz, op. cit., p. 132-3. 
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Basílio de Magalhães traça o vínculo necessário entre as expedi- 


ções sertanistas e a expansão territorial, articulando, dessa forma, o ban- 


deirante com a formação da integridade física e, assim, da nacionalidade 


brasileira: 


Se a dilatação das fronteiras do Brasil houvesse ficado apenas con- 
fiada aos esforços da metrópole — pouco, muito pouco, teria ela 
transposto a linha de Tordesilhas. Mas a nossa terra privilegiada, 
que avara e ciosamente ocultou as opulências dos seus seios vir- 
gens aos cúpidos lusitanos — alguns dos quais passaram junto 
delas, ou por sobre elas, sem as ver, — ia logo patentear os seus 
miríficos tesouros ao abraço viril dos próprios filhos, os paulistas 
destemerosos e infatigáveis. Sem a audaciosa iniciativa deles, não 
teria ela estendido o seu domínio para o sul, para o centro, pata o 
sudoeste e para o oeste, até aos contrafortes da cordilheira andina, 
e foi ainda graças ao arrojo dos intrépidos bandeirantes que ela 
também se distendeu pelo nordeste e pelo norte.” 


Em Washington Luís encontramos igualmente o nexo entre ban- 


deirantes/expansão territorial/nação: 


Si lá, as vezes, a onda portucallense, depois de ter avançado, 
recuava, jogada para traz, numa reacção mussulmana, aqui 
tambem a onda paulista, algumas vezes, voltava-se sobre si 
mesma, torneando o impecilho indígena; mas, por fim, ambas 
avolumando-se superavam os obstaculos encontrados, e des- 
truindo ou assimilando, espraiavam-se dando á região inteira 
uma mesma tonalidade. O grande quadro, esboçado rudemente 
no seculo XVII, com as entradas no sertão para descer indios, 
ia, no seculo XVIII, com a investigação das minas de ouro, 
receber contornos nítidos que o destacariam como territorio 
homogeneo, do resto do continente sul-americano. Os tractados 
diplomaticos de limites, mais tarde, não seriam mais que a 
homologação do trabalho anteriormente feito.?! 


Promotores, externamente, da integração do país, do ponto de 


vista interno os paulistas-bandeirantes distinguiam-se por uma vida 


política praticamente democrática, onde o consenso era a tônica: 


2 Basílio de Magalhães, Expansão geográfica do Brasil colonial, p. 54-5. 
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Washington Luís, op. cit., p. 45-6. 
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Jamais a vida municipal fôra tão forte e vigorosa, como no 
seculo XVII; gosavam os paulistas de uma autonomia munici- 
pal ampla, temperada por uma especie de plebicito. Isso não 
estava nas leis; mas fizera-se aos poucos, incorporando-se nos 
usos e costumes, e transmittindo-se como um patrimonio de 
que ninguem duvidava. Era um regimen em que, quando se 
tratava do interesse commum, o povo se reunia, não para impôr, 
porque em geral agiam todos de accordo, mas para dar a co- 
nhecer a resolução collectiva, que, no seu entender, se legali- 
zava, adquiria força obrigatoria, pela adopção por parte do se- 
nado da camara.? 


Além de todas estas características ainda costuma set ressaltada a 


altivez do paulista, sua riqueza e, principalmente, todo um estilo de 


vida nobre e faustoso, quase como um contraponto à rudeza do dia-a-dia 


no 


22 


23 


sertão. Quanto à altivez, 


tinham liberalidades principescas e sobrancerias até para com o 
seu rei. Seculo depois essa altaneria, ainda não discrepa: “Se nós 
viemos dar, porque havemos de pedir?” Tal era como soiam res- 
ponder aos principes, ainda mesmo quando estes agradecidos e 
penhorados desejavam galardoar.? 


Idem, ibidem, p. 62. 


Theodoro Sampaio, “S. Paulo de Piratininga no fim do seculo XVT”, Revista do 
Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 4, p. 271-2. J. J. Machado 
D'Oliveira, autor filiado ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, já 
havia ressaltado, praticamente nos mesmos termos, o brio e orgulho 
paulistanos: “Entre as velhas tradições locaes que vogam na provincia ha 
uma, que friza bem com esta asserção e significa o caracter moral dos paulis- 
tas. Fernão Dias Paes e seus parentes, que descobriram Minas, quotisaram- 
se para brindar o rei de Portugal com uma peça em ouro massiço represen- 
tando ao natural um cacho de bananas, e Fernão incumbiu-se de apresental-a 
ao rei. Este, maravilhado e nos alvoroços do seu contentamento, assentando 
que faria manifestar seu agradecimento concedendo graças pedidas, ordenou 
a um dos seus cortezãos, que declarasse ao offertante, que seria satisfeito em 
tudo que pedisse. O recado do rei foi dado, e o altivo paulista, formalisando- 
se ao ouvil-o respondeu pelo seguinte modo: Pois si eu venho dar, como é 
que heide pedir! 2”, Quadro histórico da província de São Paulo, p. 151 (grifos 
do autor). 
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A pretensa riqueza e a valorização de um estilo de vida princi- 
pesco, o dom da hospitalidade e a obediência aos ditames das melho- 
res tradições são assim relatados por Washington Luís: 


Ricos, localizavam-se nas povoações; e mais commummente 
nas suas fazendas, que eram verdadeiras villas, pela a quanti- 
dade de casaria que alli havia devidamente arruada, e pelo 
numero dos habitantes, compostos da familia, aggregados, 
indios administrados e escravos. Nessas [nas festas em honra 
dos padroeiros das capelas], e em outras occasiões, praticavam 
a hospitalidade com magnificencia. Havia alguns que para- 
mentavam, para agasalho de seus hospedes, cem camas, todas 
com cortinados proprios, lençóes finos de bretanha, guarneci- 
dos de rendas, e uma bacia de prata, sem pedir nada empresta- 
do. A mesa abundante estava sempre posta. Era a occasião pro- 
picia para exhibição das custosas baixellas de prata, pesando 
muitas arrobas, trazidas do Perú nas antigas correrias, herda- 
das dos maiores e sempre augmentadas. Essa magnificencia 
dobrava, consumindo-se rios de dinheiro, quando hospedavam 
os recommendados do rei [...]. Eram os exercicios da força e da 
habilidade, nos quaes muitos e destros cavalleiros ostentavam 
o seu airoso garbo, em cavallos carissimos, ricamente ajaezados, 
fazendo prodigios de agilidade [...]. Outr'ora atravessavam as 
povoações com sequito numeroso de indios armados de flexas: 
agora vinham a povoado, com desprezo da pragmatica, vesti- 
dos de tecidos caros, cobertos de ouro e prata. Seguiam-nos 
escravos, com a libré da casa, negros e mulatos tão claros que 
na côr competiam com a gente branca, e nisto estava o grande 
luxo. Julgar-se-iam rebaixados se não se fizessem seguir de 
pagens de pé ou a cavallo.” 


Oliveira Vianna igualmente ressalta a “aristocracia sulina”, en- 
fatizando a riqueza, hospitalidade e cultura de Guilherme Pompeu; cita 
José de Góes e Moraes como o paulista que tinha os cavalos mais finos, 
observando que o cavalgar era sinal de dignidade da nobreza. Seu desejo 
de identificar a elite paulista da Primeira República com os ilustres 
ancestrais era tanto que chega a afirmar que a aristocracia paulista dos 


2% Washington Luís, op. cit., p. 32-3. 
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tempos coloniais, por sua altivez, dignidade, cultura, fausto e fortuna, 
mostrava-se superior à da metrópole.” 


Para Oliveira Vianna, a sociedade brasileira colonial não era uma 
massa homogênea; o centro-sul teria desenvolvido um tipo social espe- 
cífico, o matuto, tipo que teria preponderado na organização da nacio- 
nalidade e que teria, dado igualmente, os maiores contingentes de ho- 
mens que dirigiram o país durante o Império.” Ao analisar a “nobreza” 
de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, chega à conclusão de que 
esta última é superior, estando apta, portanto, a dirigir o país. Nesta 
acepção, Vianna inaugurou a teoria da “raça própria” paulista que seria 
posteriormente desenvolvida por Alfredo Ellis Jr.” 


Audacioso, aventureiro, independente, “democrático”, altivo, 
nobre, promotor da expansão territorial e da integração nacional, o ban- 
deirante é, ainda, leal servidor de Sua Majestade, caracterizando-se como 
fiel vassalo da Coroa. Ainda no dizer de Washington Luís: “A classe 
dirigente paulista, no princípio do seculo XVIII, os principaes da terra, 
eram pessoas graves, que já tinham o que perder, desejosos de fidalguia, 
venerando o rei e acatando os representantes delle”.” Em número ante- 
rior da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, Toledo Piza 
assim relata a relação dos paulistas com as autoridades reais: 


Acreditando, como era proprio do tempo, na origem divina dos 
reis, os fidalgos paulistas dos seculos XVI e XVII não desco- 


3 Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, p. 8-10. 
26 “Depois de tres seculos de paciente elaboração, a nossa poderosa nobreza rural 
attinge, assim, a sua culminancia: nas suas mãos está agora o governo do paiz. 
Ella é quem vai d'aqui por diante dirigil-o. É esta a sua ultima funcção em 
nossa historia. Della parte o movimento pastoril e agricola do I seculo. Della 
parte o movimento sertanista do II seculo. Della parte o movimento minerador 
do II seculo. Nella se apoia o movimento politico da Independencia e da 
fundação do Imperio. Centro de polarização de todas as classes sociaies do 
paiz, a sua entrada no scenario da alta politica nacional é o maior aconteci- 
mento do IV seculo”, idem, ibidem, p. 40. Dessa forma, Oliveira Vianna fun- 
damenta a hegemonia deste grupo no período imperial, visando garantir tam- 


bém sua continuidade na era republicana. 


2 Idem, ibidem, p. 55-7. No cap. VI, o autor exalta a superioridade da raça 


branca e a mestiçagem com o indígena em detrimento do negro. 


* Idem, ibidem, p. 33 (grifos do autor). 
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nheciam a autoridade real e rendiam-lhe respeitosa homena- 
gem, dando a si proprios o titulo de /eaes vassallos. Mas, consci- 
entes dos seus direitos e do seu valor moral como cidadãos, 
correspondiam-se com os reis de Portugal, escreviam-lhes car- 
tas, davam-lhes conselhos e opiniões sobre as necessidades da 
colônia, enviavam-lhes embaixadas e faziam-lhes valiosos pre- 
sentes. Em troca dos seus grandes e custosos mimos recebiam 
daquelles reis cartas de agradecimentos, firmadas pelo real pu- 
nho, e uma commenda de Christo com a modesta tença de 
50$000 por anno, não como remuneração pelo muito que ti- 
nham feito, mas como o reconhecimento, a confissão, de que os 
serviços prestados haviam sido recebidos com muito especial 
agrado.” 


Assim, durante a Primeira República, pelo enaltecimento do ban- 
deirante e da ênfase nos traços até aqui referidos, a elite paulista, por 
meio de vários estudiosos, chamou a atenção para o papel de São Paulo e 
de seus líderes que, à maneira dos antigos sertanistas, poderia promover 
a riqueza, o consenso, enfim, a verdadeira nação. 


Mais fortes em uns, mais fracos em outros as linhas do contorno 
bandeirista reapareceram para simbolizar não só uma elite polí- 
tica, mas também para justificar a predominância dessa elite, 
sobre todo o Brasil, identificando o Estado à Nação.ºº 


No dizer de Raquel Glezer, houve 


a transposição do bandeirante do século XVII para o paulista do 
século XX, dando sentido de continuidade e qualidade aos ha- 
bitantes do Estado. O Estado de São Paulo passou a ser conside- 
rado o herdeiro dos elementos qualificados do bandeirismo: es- 
pírito de iniciativa, valentia e arrojo. Da mesma maneira que o 
bandeirante desbravara os sertões brasileiros, conquistando-os 
para Portugal e criando o Brasil geograficamente, o paulista, 


22 A. de Toledo Piza, “Chronicas dos tempos coloniaes. O militarismo em S. 
Paulo”, Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. IV, p. 305 
(grifos do autor). 

30 Kátia M. Abud, O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições (a construção de um 
símbolo paulista: o bandeirante), p. 132-3. 
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isto é, o Estado de São Paulo, melhor dizendo, a oligarquia 
paulista, construia o progresso do Brasil. A imagem da locomo- 
tiva e seus vagões [...] estava sendo formulada.” 


SÃO PAULO, SEMPRE SÃO PAULO 


O período pós-30, até pelo menos o fim do Estado Novo, repre- 
senta, para a historiografia “paulística”, um novo desafio a vencer. Com 
efeito, fruto talvez da perda da hegemonia política, dos insucessos de 
1932 e das agruras sofridas no período varguista, novas imagens acerca 
de São Paulo colonial e do paulista vão sendo elaboradas, reforçando-se 
alguns traços já presentes nas construções do período anterior, acrescen- 
tando-se outros, sempre com o mesmo fim: o de ressaltar a “raça de 
gigantes”, que nunca se curva, que é única e singular. 


Segundo Kátia Abud, 


O apelo à luta armada contra a Ditadura devia se fazer em nome 
de uma unidade de interesses, que não existia na sociedade 
paulista [...]. Os valores generalizadores da ideologia burguesa 
foram acionados na chamada à luta — Nacionalidade, Civiliza- 
ção, Independência, o domínio da Natureza pelo homem — bem 
como valores muito caros à elite paulista: a “raça paulista”, as 
“tradições de São Paulo”. 


A oposição ao poder central, visto como injusto e vingativo para 
com o maior estado do país, aparece em Sérgio Milliet numa interessan- 
te retroprojeção para o período colonial. Referindo-se ao descaso da 
metrópole para com São Paulo, o autor afirma: 


31 


Raquel Glezer, op. cit., p. 50-1. Ainda na página 51: “O passado foi criado 
destacando as diversidades com as outras regiões, como hábitos e valores, trans- 
figurando pobreza em austeridade; procura de índios e ouro em mobilidade 
expansionista nacional; bastardia e miscigenação em formação da raça brasi- 
leira; atividades agressivas de sobrevivência em honrosos serviços ao Estado 
nacional”. 

32? Kátia M. Abud, op. cit., p. 185-6 (grifo da autora). Veja-se também Maria 

Helena Rolim Capelato, O movimento de 1932. A causa paulista. 
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País pobre, de gente altiva e indisciplinada, boa para a guerra, 
reservava-lhe El-Rei a sangria dos recrutamentos, a injustiça 
das subdivisões administrativas, talhadas no cerne das terras 
conquistadas pelos sonhadores rudes de Piratininga. Os cuida- 
dos eram para as outras capitanias passíveis de renda imedia- 


ta. 


O isolamento do núcleo planaltino, já presente, como vimos, nas 
imagens construídas sobre São Paulo, seria agora mais enfatizado, num 
curioso paralelismo com o que a elite paulista vivenciava no presente. 
Otoniel Mota, a exemplo de outros, transfigura o que poderia ser nega- 
tivo em positivo, ao realçar os ganhos deste isolamento para a própria 
constituição do paulista e a ação heróica deste em condições adversas: 


Tudo tem o seu reverso. Foi esse isolamento que gerou São Paulo, 
com a sua rudeza inicial, mas, em seguida, com a sua feição 
inconfundível, sem imitações exóticas; sem cópia servil do que 
nos vinha caquético e rançoso de além-mar; sem artificialismos 
constringentes, deformantes: S. Paulo, êle mesmo e só êle, de 
camisa e cuecas de algodão, mas com o seu equilibrio, a sua 
iniciativa, o seu senso prático, e afinal a sua cultura sólida, até 
onde pode haver solidez nas culturas incipientes, como a nossa. 
Foi esse isolamento que gerou o paulista, a principio não so- 
mente bronco, mas às vezes, até, duro e cruel; por fim, o paulista 
desbravado, apenas fechado, de pouca prosa, mas de energia, 
ação, trabalho, constancia na luta, perseverança heroica no 
infortunio; o paulista, enfim, de espirito aberto para tudo quanto 
faz o brilho da civilização lá fóra, tudo o que é verdadeira ciencia, 
verdadeiras letras, verdadeiras artes. S. Paulo, à frente na ascen- 
são do Brasil. 


Vivendo isolado, obrigado a agir por conta própria,” o homem 
de São Paulo tinha de enfrentar a pobreza da região, principalmente se 


comparada às capitanias bem-sucedidas do Nordeste. A luta de São Paulo 
33 Sérgio Milliet, “Recenseamentos antigos”, em Roteiro do café e outros ensaios, 
p. 141. 


34 Otoniel Mota, Do rancho ao palácio (evolução da civilização paulista), p. 115. 


35 “Piratininga nasce, assim, longe de qualquer socorro e exposta a todos os peri- 


gos. Se não tem que temer o assédio de corsários e flibusteiros, está vigilante 
contra os mistérios da selva, os monstros que a enchem de rugidos e as hordas 
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para vencer a pobreza, nas condições mais adversas possíveis, é sempre 
enfatizada e a comparação com as outras regiões, mais prósperas, torna- 
se uma constante.” No fundo, o que se quer salientar é a batalha árdua 
dos paulistas em um período durante o qual os estados aliados a Vargas 
seriam privilegiados. 

Mesclando o passado longínquo ao próximo, Afrânio Peixoto, 
prefaciador da principal obra de Roberto Simonsen, coloca em relevo as 
injustiças por que São Paulo passou, sua luta e o histórico papel do 
paulista para a unidade nacional, unidade ameaçada no presente: 


Em 1932 o Brasil cumulou injustiças sobre São Paulo, que recla- 
mava uma constituição. O Brasil venceu São Paulo, mas teve de 
conceder-nos a constituição reclamada. É a sorte do martírio. Tam- 
bém Floriano venceu a Revolta, mas teve de entregar o poder, 
que não quisera abandonar, causa dessa revolta [...]. As idéias 
nunca são vencidas: ou vencem, ou levam o inimigo a transigir. 
Nunca é vão o sacrifício. Mas a um brasileiro de inteligência e 
coração não escaparia a causa desses cismas políticos. É a falta de 
cultura. Quem se apossa do poder não o quer deixar, melhor se 
descricionário. Para que liberdades públicas e constituição? 


E mais adiante: 


Essa história do Brasil, feita por um paulista e em São Paulo, 
nos explica muita coisa. É de São Paulo que partem as bandeiras 
despovoadoras, tirando o índio de suas recuadas florestas, le- 
vando as fronteiras da pátria até além, muito além das divisas 


bárbaras que a dominam pelo terror. Separada do mar, vive separada da metró- 
pole. O isolamento a obriga a agir por si própria e a bastar-se ás suas necessi- 
dades. Para isso, aceita o 'decifra-me ou te devoro’ do sertão e vence-o”, 
Belmonte, No tempo dos bandeirantes, p. 13. 
36 Roberto C. Simonsen, quando analisa a propriedade rural em São Paulo colo- 
nial e os valores dessa nos inventários, conclui: “No entanto, no mesmo sécu- 
lo, um engenho real de açúcar absorvia, na sua instalação, cerca de 10.000 
cruzados. Em Pernambuco, em fins do século XVI, já existiam mais de cem 
colonos com 5.000 cruzados de renda anual e alguns com 8 a 10 mil cruzados, 
o que representa de 350 a 900 contos de réis em valor de hoje. Não há, portan- 
to, confronto possível entre a pobreza paulista e a fartura usufruída no Brasil 


açucareiro”, História econômica do Brasil (1500/1820), p. 217. 
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dos tratados políticos. Quando estes paulistas encontram mi- 
nas, é o Brasil inteiro que aflui para elas, que se locupleta com 
elas, e até a Coroa colabora na injustiça, amputando sucessiva- 
mente a Capitania de São Paulo [...]. “Sic vos non vobis”. E 
mais, se lutam, com os emboabas, são vencidos pelo número: 
José é espoliado de suas vestes, e vendido pelos irmãos [...]. 
Ele é um, embora José, o melhor, mas os outros são tantos! 
[...]. A história se repete outras vezes: 1932 teve precursores; 
mesmo na paz, um milhão de contos, da “mesada” do Brasil, é 
de São Paulo, que vem a ser protetor do pai e da família [...]. 
Entretanto, essa história não é “paulista”, é brasileira. É sem- 
pre o Brasil que vence, afinal. O bandeirante despovoador vai 
até onde pode ir arredondando a periferia do Brasil. Com as 
minas achadas, é esse bandeirante o repovoador do deserto, 
com as cidades que se levantam em torno das catas. À pecuária 
fora a segunda linha do açúcar litorâneo: torna-se a subsistên- 
cia indispensável das minas sertanejas. As tropas e tropeiros, 
de todas as proveniências, para todas as direções, são os vasos e 
nervos que comunicam os órgãos brasileiros entre si. A econo- 
mia desparticularizou o Brasil: deu ao todo fracionado pela 
extensão, pela servidão, pelas necessidades, pelos interesses, 
uma unidade, malgrado dos homens transitórios, às vezes in- 
justos, maus, reprováveis [...].” 


Mas o isolamento e a pobreza seriam vencidos pelo infatigável 
paulista, pois a “raça de gigantes”, pela sua ação e labor constantes, 
mesmo em situação desfavorável se se tomar como parâmetro as áreas 
nordestinas, conseguiu transformar a região planaltina em uma verda- 
deira autarquia econômica, praticamente auto-suficiente. Roberto 
Simonsen chama a atenção para o isolamento gerador da autarquia: 


Mas ao contrário do que se processava com os colonos instalados 
nas costas do nordeste brasileiro, os fundadores de São Paulo 


37 Afrânio Peixoto, prefácio à História econômica do Brasil (1500/1820), p. 11, 
16-7. 

38 “Enquanto o Nordeste, com sua caudalosa escravatura negra, pode arrancar ao 

solo o esplendor da cultura da cana, enriquecendo legiões de senhores de en- 

genho, outra coisa não fazem os paulistas senão implorar que lhes permitam 

valer-se do braço índio para a sua primária cultura cerealífera”, Belmonte, op. 


cit., p. 103. 
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praticamente se isolavam da metrópole, porque não seria possivel 
o escambo de seus produtos agricolas com Portugal. Enquanto 
os demais núcleos coloniais que se desenvolviam no Brasil ti- 
nham como principal escopo e como maior fonte de receita as 
suas relações comerciais com a metrópole, o grupo de Piratinin- 
ga iria tentar, por força das circunstâncias, uma evolução econô- 
mica autárquica [...]. Enquanto os colonos da zona do açucar 
usufruiam consideravel bem estar e mantinham intenso comércio 
com o reino, a capitania paulista criava a sua civilisação 
autonoma, podendo-se dizer que este ciclo perdurou por cerca 
de cento e cincoenta anos. A existência da moeda paulista, com 
padrões diferenciados das moedas de Portugal e das provincias, 


comprova essa independência econômica [...].*” 


E em Alfredo Ellis Jr. que a imagem de uma economia pratica- 
mente auto-suficiente aparece com nitidez: 


Havia, no planalto de Piratininga, uma verdadeira autarquia. 
Produzia a região tudo quanto era necessário ao viver dos mora- 
dores. Eis o trigo, o milho, o feijão, os laticinios, o vinho, a carne, 
o couro, o algodão, a lã etc.! As poucas cousas importadas resumi- 
am-se nos apetrechos bélicos, nos artigos para a mineração, alem 
de umas poucas cousas de luxo e de adorno bem como do vinho 
do Reino. É o que a ampla documentação coeva nos elucida.* 


Outros autores do período também ressaltaram essa autarquia auto- 
suficiente. Otoniel Mota nos fala de “uma autarquia de quaresma, consu- 
mindo o que produzia; [São Paulo] ficava nem sequer a ver navios, porque os 
navios passavam de largo, sem tocar em nossos portos”;“! Rubens Borba de 


Moraes ilustra uma “economia fechada, tão fechada que não seria exagêro 


dizer que cada familia, cada fazenda bastava-se a si mesma”? 


3 Roberto C. Simonsen, “A evolução econômica de São Paulo”, em Paulistânia, 


n. 6, p. 17. 


4 Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 


107-8. Veja-se igualmente em Belmonte, op. cit., p. 27, uma descrição extre- 


mamente detalhada do que o latifúndio paulista produzia. 
41 


Otoniel Morta, op. cit., p. 167 (grifos do autor). 


42 Rubens Borba de Moraes, introdução a Saint-Hilaire, Viagem à província de São 


Paulo, p. 14. 
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Interessante notar que, no mesmo período em que esta imagem 
de São Paulo colonial, de uma região isolada mas praticamente auto- 
suficiente, vinha sendo elaborada, Caio Prado Jr., em seus escritos, nos 
retratava uma outra realidade. Nos ensaios publicados em Evolução polí- 
tica do Brasil, o autor chama a atenção para o fato da vila ser um centro 
geográfico e econômico privilegiado, tornando-se “o centro único de 
toda a vida humana deste setor do território brasileiro [...]”; ressalta 
igualmente, no século XVIII, a importância da rede hidrográfica e dos 
caminhos terrestres que interligavam São Paulo com as mais variadas 
regiões, promovendo, dessa forma, um comércio dinâmico e variado. 
Também aponta a importância do Caminho do Mar e o papel de Santos 
como porto escoador dos produtos do planalto e receptor dos gêneros 


importados de que a região necessitava.“ 


Já em Formação do Brasil contemporâneo, no capítulo intitulado 
“Agricultura de subsistência”, Caio Prado analisa a produção de gêneros 
alimentícios para abastecimento interno, apontando a região paulista, 
tanto litorânea como planaltina, como uma das fornecedoras de alimen- 
tos para o restante da Colônia, notadamente de milho, de mandioca, de 
feijão e trigo.” No entanto, este viés apontado por Caio Prado não é 
levado em conta pela “historiografia paulística”, sendo retomado apenas 
nas últimas décadas, sobretudo pelos autores que se preocupam com o 
estudo do mercado interno colonial.“ 


Assim, o que predomina e permanece nos escritos entre 1930 e 
1945 é a imagem do isolamento mas da auto-suficiência. Verdadeira 
autarquia, que não necessitava da metrópole, portanto do poder central, 
nem das outras regiões, logo dos outros estados, São Paulo teria sobrevi- 
vido galhardamente no período colonial, como sobreviveu heroicamen- 
te durante o Estado Novo. 


$ Caio Prado Jr., “Contribuição para a geografia urbana da cidade de São Paulo”, 


em Evolução política do Brasil e outros estudos, p. 119. 


* Idem, “O fator geográfico na formação e no desenvolvimento da cidade de São 


Paulo”, em Evolução política do Brasil e ontros estudos, especialmente p. 103-7. 


Idem, Formação do Brasil contemporâneo. 


46 Sobre Caio Prado Jr. e os múltiplos aspectos de sua obra, veja-se a introdução 
de Francisco Iglésias ao volume Caio Prado Jr. da Coleção Grandes Cientistas 
Sociais e o volume organizado por Maria Angela D'Incao, História e ideal: 
ensaios sobre Caio Prado Jr., especialmente o estudo de Maria Odila Leite da 


Silva Dias, “Impasses do inorgânico”. 
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Se, no período anterior, apontava-se, de maneira tênue, a liberdade e 
a “soltura” do piratiningano, agora, devido aos percalços sofridos pela elite 
paulista na Era Vargas, esta liberdade e independência foram acentuadas e, 
por vezes, transformadas em rebeldia e em poder autônomo. 


Até ao limiar do seculo XVIII haviam os paulistas vívido em 
permanente estado de turbulência. Mais ainda, conservada a todo 
custo a arrogante autonomia que ninguem lhes pudera contes- 
tar, havia-se a capitania constituido pouco a pouco em uma quasi 
republica, verdadeiramente regida, através de suas camaras, pe- 
los escolhidos do povo [...]. A naturalidade com que estes [os 
paulistas] ameaçavam trancar o caminho maritimo, isolando-se 
no planalto, bem comprova a condição de independencia abso- 
luta e a delgadeza dos liames a prende-los à Corôa, de quem 
nada queriam, a quem nada deviam.” 


Alfredo Ellis Jr. articula a autarquia paulistana à independência da 
população local enfatizando a rebeldia daí derivada: 


Essa policultura, porém, apesar de diminuta, foi suficiente para 
bem enraizar a gente ao solo, diferenciando-a de Portugal de 
um modo nítido e bem saliente, de modo que o planalto sempre 
se fez evidente em todos os movimentos de independência da 
América portuguesa. Eis a aclamação de Amador Bueno! Eis a 
expulsão dos jesuitas! Eis as manifestações de antagonismo con- 
tra Salvador Correia de Sá e Benevides! Eis a Guerra dos Embo- 
abas! 


Belmonte conclui de maneira arrebatadora: “Ele [o mameluco] é 
que arremeterá contra as selvas, investirá contra a íncola, enfrentará o 
castelhano, rebelar-se-á contra a metrópole, desobedecerá o seu Rei, desa- 


47 Caio Jardim, “São Paulo no seculo XVIII”, Revista do Arquivo Municipal de São 
Paulo, v. 41, p. 150-1. No mesmo sentido escreveu Rubens Borba de Moraes 
na introdução já citada ao livro de Saint-Hilaire: “E foi nesse isolamento 
empobrecedor que cresceu e se desenvolveu essa consciência de sua autono- 
mia, tão característica da índole paulista”, p. 8. 

48 Alfredo Ellis Jr., op. cit., p. 141. A mesma formulação, qual seja, a de que o 

isolamento paulista teria desenvolvido todo um sentimento de independên- 

cia, aparece, no mesmo autor, em Capítulos da história psicológica de São Paulo, 


caps. XVII e XIX. 
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fiará a Inquisição — para que este povo e esta vila não pereçam” “º A mensagem 
e a imagem são evidentes: isolada, autárquica, auto-suficiente, rebelde e 
independente, a “raça de gigantes” não será nunca subjugada [...]. 


Desses escritos o que ressalta é a singularidade de São Paulo. Este 
é outro traço marcante elaborado no período por estes autores, notada- 
mente por Alfredo Ellis Jr., que, retomando as idéias de Oliveira Vianna, 
enfatiza constantemente a superioridade da raça paulista, a especificida- 
de de São Paulo em relação às demais regiões, sua individualidade que 
merece ser reconhecida e, por fim, como conclusão lógica, a predomi- 
nância dos paulistas e de sua região. Como afirma John M. Monteiro: 


[...] Ellis esforçou-se para mostrar as bases científicas e históri- 
cas da especificidade do caráter paulista, que fundamentavam 
seu papel de liderança econômica na República e justificavam 
seus anseios autonomistas [...]. 


Ellis aprofundava manifestações anteriores sobre a impossibili- 
dade de se escrever uma história do Brasil, a não ser pelo de um 
ângulo regional [...], 


obviamente pelo do ângulo paulista.” 


Em Os primeiros troncos paulistas, Alfredo Ellis defende a diferen- 
ciação e a superioridade da raça paulista”! baseando-se na seleção natu- 
ral, na mestiçagem do branco com o mameluco e na eugenia dos portu- 
gueses sulinos que para cá vieram;?? chega a afirmar que o bandeirismo 


* Belmonte, op. cit., p. 14 (grifos do autor). 


5 John M. Monteiro, “Caçando com gato. O problema da mestiçagem na obra 
de Alfredo Ellis Jr.”, p. 1, 7. 


5l “Aplicando as ciências [...], dentro dos preceitos do Evolucionismo, do qual 
extraiu alguns conceitos (como o de raça, seleção, superioridade racial, pro- 
gresso), e do determinismo geográfico, Ellis Jr. pretendeu provar que o cruza- 
mento entre o branco ibérico e o ameríndio, no Planalto de São Paulo, teria 
gerado uma sub-raça superior [...]”, Kátia M. Abud, O sangue intimorato e as 
nobilíssimas tradições (a construção de um símbolo paulista: o bandeirante), p. 142. 
Vejam-se também as páginas 143-51, nas quais a autora analisa os principais 
traços do pensamento de Alfredo Ellis Jr. 

52 Ellis refuta as afirmações de Oliveira Vianna de que o português que para cá 
veio seria proveniente dos estratos nobres. Para ele, a nobreza portuguesa era 


decadente, repleta de costumes imorais e a dinastia era estéril. O colonizador 
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foi maléfico para a região, pois o bandeirante, síntese da raça superior, 
ia para o sertão, e, ou demorava a voltar, ou morria na expedição, pri- 
vando assim a região de uma reprodução saudável e eugênica.? As 
mesmas idéias acerca da eugenia do português sulino e do paulista, da 


seleção natural e social, são retomadas em Capítulos da história social de 
S. Paulo 


O clima também era essencial na feitura de uma raça superior 
pois 


é sabido que as alternâncias termométricas desenvolvem a ativi- 
dade e a ação. Creio que nisso reside a causa de serem os planaltinos 
mais providos de eficiência que os habitantes desta face do conti- 
nente sul-americano, tendo evidenciado essa eficiência no decor- 
rer da história mais que quatri-secular da América portuguesa. O 
clima, agindo selecionadoramente, isto é, eliminando os individuos 
menos aptos, êsses que não se comportassem bem na nova 
mesologia, o que mais se acentuava porque êsses elementos mais 
frageis ficavam eliminados da reprodução, não se perpetuando 
também as suas estirpes. Com isso o grupo humano de serra aci- 
ma ficava, não só diferenciado dos seus vizinhos, como tambem 
depurado dos seus elementos mais fracos em relação ao regime 
climático.” 


Em A evolução da economia paulista, Ellis formula suas concepções 
acerca da singularidade paulista e de sua excelência em relação aos de- 
mais estados e regiões. Afirma que “as estatisticas attestam e a simples 
inspecção visual testemunha que, existe uma magna diversidade entre 
S. Paulo e as partes brasileiras, não só sob o ponto de vista econômico, 
mas sob o aspecto social, cultural etc.”, e que São Paulo “não pode ser 
nivelada dentro do ambito político”.* Afirma igualmente que “[...] a 


“não podia deixar de sahir da plebe, onde o eugenismo ainda pulsava vibrante 
e virgem, saturando aquellas almas rudes e desaffeitas aos ouropeis da côrte 
lisboeta”, Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro-americano, p. 109. 


5 Alfredo Ellis Jr., op. cit., p. 146-8. 


54 Idem, Capítulos da história social de S. Paulo, notadamente os capítulos IV (“Se- 


leções sociais e patológicas na Ibéria”) e V (“Sociogenia planaltina”). 


5 Idem, Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 10. 


56 Idem, A evolução da economia paulista e suas causas, p. 7 e 15. 
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historia de S. Paulo muito pouco de commum tem com a historia do 
Brasil. Os capitulos da historia de S. Paulo são partes perfeitamente 
autonomas sem ligação com o passado de qualquer outro grupo humano 


E 


No final do livro, assim sintetiza suas principais conclusões: 


— destaca-se com nitidez o grupo humano planaltino de todos 
os agglomerados que o circundam; 

— esse grupo humano planaltino, com linhas proprias, perfis 
particulares, condições inconfundiveis que lhe são inherentes, 
differentes de todas as que caracterisam os grupos humanos vi- 
zinhos, tem muito pouca cousa de commum com estes; 

— a situação economico-financeira, social, intellectual, demo- 
gtaphica etc., do grupo humano planaltino é de extraordinaria 
superioridade sobre a dos agglomerados humanos que se com- 
primem em torno delle; 

— essa situação sociologica exige uma correspondencia de or- 
dem politica, que faça constituir um “modus vivendi” entre os 
grupos humanos desta parte do continente sul-americano. 


A síntese não poderia ter sido mais bem elaborada. Publicada em 
1937,a obra em questão enfatiza a excelência e a superioridade do paulista 
e de São Paulo, num contexto em que o estado sentia-se, pelo prisma de 
sua elite, humilhado e aviltado; daí chamar a atenção para a necessidade 
da “locomotiva da nação” voltar a ocupar seu lugar de destaque na polí- 
tica nacional.” 


Mesclando o que denomina causas humanas ou subjetivas do 
bandeirismo (seleção depuradora, mesológica, psicológica e climática) 
com as chamadas causas externas (a existência de um mercado de consu- 
mo de escravos indígenas no nordeste açucareiro), Ellis ressalta a predo- 


5 Idem, ibidem, p. 36. 

58 Idem, ibidem, p. 545. 

5 Em Monções, Sérgio Buarque de Holanda refuta a pseudodiferenciação paulis- 
tana ao afirmar: “Em toda a parte é idêntico o objetivo dos colonos portugue- 
ses. Diverge unicamente, ditado por circunstâncias locais, o compasso que, 
num e noutro caso, dirige a marcha para esse objetivo”, p. 20. 
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minância das causas econômicas na expansão territorial bandeirante.“ 


Dialogando com Caio Jardim,*! Ellis, em outro estudo, é claro: 


dente, rebelde mas igualmente democrático, 


[...] mas querer que o bandeirante tivesse tido por escopo dila- 
tar territorialmente a parte portuguesa na America sulina é um 
absurdo. Nunca o paulista do bandeirismo teve semelhante ideia 
em mente. Elle obedecia unicamente ao objectivo utilitario- 
economico, se devotando integralmente ao que pretendia. 


Superior física e moralmente, singular e proeminente, indepen- 


6 vencendo as maiores ad- 


versidades, transformando o isolamento em auto-suficiência, o paulista 


realmente constitui uma “raça de gigantes”: 
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Os prodigios realizados por essa gente, sabidos por todos, só 
por si seriam muito sufficientes para identifical-a como saturada 
de alta dose de efficiência; analysada, porém, mais profunda- 
mente em seus detalhes, mais se resaltam os contornos giganteos 
da raça [...].“ 


Alfredo Ellis Jr., Capítulos da história social de S. Paulo, cap. XXXIII, “O 


bandeirismo”. 

Caio Jardim, em seu estudo já mencionado, analisa a expansão territorial pro- 
movida pelo paulista como se fosse quase uma espécie de “destino manifesto”: 
“porque os paulistas parece terem recebido desde o seu remoto berço vicentino 
esta extranha sina mais e mais confirmada no decorrer do 3º seculo: o destino 
de plasmar todo o Brasil centro-meridional, “diluindo-se” generosamente nele, 
nada guardando para si, ao contrário, comprometendo na empre-sa o interesse 
economico de sua própria capitania. Foi uma tendencia que nasceu com São 
Paulo, essa de voltar as costas para o próprio torrão natal, em demanda de 
terras e aventuras longinquas”, p. 149-50. 

Alfredo Ellis Jr., A evolução da economia paulista e suas causas, p. 35-6. 

Em Capítulos da história psicológica de São Paulo, às p. 33 e 34, Ellis defende a 
tese de que o isolamento e a autarquia policultora geraram o predomínio da 
pequena propriedade em São Paulo, e, portanto, da democracia. Afirma que a 
diferenciação social só ocorreria no século XVIII, mas, mesmo assim, ainda 
em um ambiente democrático. Segundo John Monteiro, em seu artigo inédito 
já citado, para Alfredo Ellis, o núcleo civilizado que se desenvolveu em São 
Paulo era “democrático, empreendedor, auto-suficiente, fruto da feliz mescla 
entre portugueses e índios”, p. 11. 

Alfredo Ellis Jr., Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento enro-americano, 
p. 177. 
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Somente este paulista e esta raça poderiam desafiar e sobreviver 
às agruras do período de Vargas... 


SÃO PAULO DE VIÉS 


Grande parte das análises feitas a partir da década de 1950 e 
pelo menos até os anos 70, acerca do Brasil colonial, produziram uma 
curiosa inversão em relação à “historiografia paulística” do período 
anterior. Nesta, como vimos, as regiões agroexportadoras nordestinas 
eram tomadas como referência no sentido de realçar os feitos da “raça 
de gigantes”: a área de São Paulo colonial, desprezada pela metrópole, 
sem a riqueza canavieira do nordeste, totalmente isolada, conseguira, 
às custas de seus valorosos habitantes, atingir a auto-suficiência e ain- 
da expandir territorialmente a colônia portuguesa. Era assim, ao mes- 
mo tempo, singular e superior. 


Agora, o nordeste não é mais tomado como simples parâmetro 
para enfatizar os feitos do paulista, mas, torna-se, por assim dizer, o 
grande eixo referencial. A crença na história científica e na possibili- 
dade da formulação de leis explicativas para a mudança histórica, ten- 
dência quase generalizada na historiografia mundial do período,º re- 
sultou, no Brasil, na predominância de estudos mais preocupados em 
discutir a questão do nosso subdesenvolvimento e em buscar as raízes 
de nossa dependência. 


Com efeito, nas décadas de 1950, 1960 e 1970, a análise da 
economia colonial e, dentro dela, dos núcleos exportadores, acentuou- 
se, pois, segundo a visão cepalina imperante, as áreas exportadoras tra- 
dicionais na colônia transformaram-se, no século XX, em obstáculos 


ou pontos de estrangulamento para o desenvolvimento brasileiro após 
a 2° Guerra Mundial.% 


& Quanto à periodização da historiografia contemporânea e à busca de uma his- 


tória científica, de uma “ciência social histórica”, veja-se Lawrence Stone, “The 
revival of narrative: reflections on a new old history”, Past and Present, n. 85 e 
Georg G. Iggers, New directions in European historiografy, cap. V. 
6 Quanto à visão cepalina, cujo maior expoente no Brasil talvez seja Celso Fur- 
tado, veja-se a introdução de Francisco de Oliveira ao volume Celso Furtado da 


coleção Grandes Cientistas Sociais e, do mesmo autor, “A economia brasileira: 
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Assim, os debates acerca do desenvolvimento/subdesenvolvimento 
e da situação periférica do Brasil resultaram em um número relativa- 
mente avultado de estudos que privilegiaram aquelas áreas em torno de 
variados temas, tais como: escravidão negra, latifúndio exportador mo- 
nocultor, poder local e relações de dependência pessoais, messianismo, 
oligarquias regionais etc. Dessa forma, quase tão-somente os pólos ex- 
portadores seriam enfatizados e as demais regiões, mais voltadas ao abas- 
tecimento interno, como São Paulo colonial, seriam relegadas a um se- 


gundo plano. 


Nesta perspectiva, as referências feitas a São Paulo colonial, são 
somente no prisma da débil articulação com as áreas “dinâmicas”. Ou 
seja, valoriza-se o paulista apenas como o sertanista que fornece mão-de- 
obra indígena ao Nordeste e como responsável pelo desbravamento 
territorial e a consequente descoberta dos territórios metalíferos. Em 
relação à região mineratória, concede-se a São Paulo o papel de abastece- 
dor das minas, mas, no decorrer do processo, teria sido ofuscado e empo- 
brecido por aquelas. Nestas acepções, a região de São Paulo colonial é 


sempre vista em função das demais, ou seja, sempre “de viés”.9 


Ao praticamente abandonar os estudos sobre a dinâmica interna 
paulistana, parte da historiografia brasileira acabou por perpetuar, mes- 
mo que inconscientemente, as visões tradicionais de uma sociedade iso- 
lada, voltada à subsistência, mas igualmente altiva, independente e até 
democrática, daí a cristalização destas imagens acerca do paulista e da 
própria vila. 

Alguns estudos do período reforçam, inclusive, os traços acentu- 
ados anteriormente pela “historiografia paulística”. Assim, a visão do 
isolamento e da autonomia permanece em Raul de A. e Silva: 


Em pleno surto do Bandeirismo, reforçou-se aquêle espírito de 
autonomia, que se vinha definindo desde o século XVI. Plena- 


crítica à razão dualista”, em Questionando a economia brasileira. Consulte-se igual- 
mente a introdução de José R. de C. Gonçalves ao volume Celso Furtado da 
coleção Os Economistas. 

%7 Vejam-se por exemplo as análises a respeito de São Paulo colonial feitas por 
Celso Furtado, Formação econômica do Brasil, cap. VIII, IX e XII e Richard M. 
Morse, Formação histórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), cap. I e II. 
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mente cônscios do vulto de seus arrojados cometimentos, expe- 
rimentavam os bandeirantes o sentimento cada vez mais vivo 
de uma comunidade paulista, quase inteiramente isolada, no 
seio do império português.“ 
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Mas é nos escritos de Alfredo Ellis Jr. e de sua filha Myriam Ellis 
que mais encontramos a permanência das imagens cristalizadas. Quanto 


ao isolamento e à auto-suficiência, valemo-nos novamente de Ellis Jr.: 


Ela [a Serra do Mar] com a sua arestosidade, não só fêz resultar 
o isolamento psicológico, como acarretou a autarquia genética 
e a autarquia econômica. De fato, foi a Serra do Mar que impe- 
diu o intercâmbio comercial do Planalto com o exterior. Qual- 
quer trânsito contínuo e sistemático pelas veredas e penedos da 
Serra era impossível. Só seria possível a travessia da Serra por 
parte de mercadorias levíssimas, ou então que se autotranspor- 
tassem. Disso nasceu não só a autarquia do Planalto, mas tam- 
bém o bandeirismo de prêa.” 


Seguindo o esquema anteriormente desenvolvido pelo pai, Myriam 


Ellis, em ensaio publicado na coleção História geral da civilização brasilei- 


ra, retoma a idéia da democracia em São Paulo, pelo menos nos seus dois 
primeiros séculos. Esta é justificada pela mestiçagem, pela predomi- 
nância da pequena propriedade, pelo espírito de cooperação dos homens 
paulistas e pela administração exercida pelo próprio povo.” 
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Os dois autores citados retomam, igualmente, a construção da 
“raça de gigantes”. Segundo Alfredo Ellis, 


[...] A Serra do Mar, com as suas dificuldades de transposição, 
foi um maravilhoso filtro depurador dos elementos povoadores 


dor Bueno, expulsão dos jesuítas etc. 


ciclo do açucar”, em A economia paulista no século XVIII, p. 40-1. 


Raul de Andrada e Silva, “São Paulo nos tempos coloniais”, em Aroldo de 
Azevedo (Org.), A cidade de São Paulo. Estudos de geografia urbana, v. Il, p. 29. 
Os exemplos dados pelo autor são os mesmos de sempre: aclamação de Ama- 


Alfredo Ellis Jr., “A economia paulista no século XVIII. O ciclo do muar; o 
Myriam Ellis, “As bandeiras na expansão geográfica do Brasil”, em Sérgio 


Buarque de Holanda (Dir.), História geral da civilização brasileira, t. I — A épo- 
ca colonial, v. 1, p. 281. 
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do Planalto piratiningano. Só os elementos dotados de maior 
fortaleza física e moral conseguiram varar o magno obstáculo 
geográfico e se reproduzir em terras paulistas, perpetuando, atra- 
vés das gerações seguintes, as qualidades e virtudes que os fize- 
ram vitoriosos.”! 


Para Myriam Ellis, o isolamento, a mestiçagem, a segregação e a 
endogamia acarretaram o desenvolvimento da “hereditariedade respon- 
sável pelas características físicas e psicológicas do tipo humano paulista 


que levou avante o bandeirismo”.”? 


No entanto, algumas críticas e relativizações a determinados tra- 
ços dessas imagens já surgiam nesse período. Charles R. Boxer contesta 
a tese da auto-suficiência e do isolamento afirmando que por mais fru- 
gal e pobre que fosse, 


ainda assim, São Paulo não se achava, de modo algum, tão fora 
do mundo, e tão completamente alheio ao que se passava no 
resto da colônia como o senhor Alfredo Ellis Jr. e sua escola nos 
querem fazer acreditar.” 


Raymundo Faoro, em sua obra clássica, discute a questão da au- 
tonomia, da liberdade e rebeldia apontando o “amoldamento do rebelde 
em potencial à ordem política”.“ Enfatiza, igualmente, a penetração da 
Coroa em toda a expansão territorial, seu controle dos sertões, do 
apresamento indígena e conclui que apenas as desobediências úteis a ela 
eram toleradas, como, por exemplo, as lutas contra os castelhanos e je- 
suítas. Após a descoberta dos metais, nenhuma insubmissão seria tolerada 
e os paulistas foram integrados à ordem hierárquica ocupando postos 
civis e militares, pois “o rei queria súditos e não senhores, soldados e não 


caudilhos”.” 


71 Alfredo Ellis Jr., op. cit., p. 25. 
72 Myriam Ellis, op. cit., p. 281. 

7? Charles R. Boxer, Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola (1602-86), 
p. 42-3. 

Raymundo Faoro, Os donos do poder. Formação do patronato político brasileiro, v. 1, 


p. 149. 
Idem, ibidem, p. 164. Vejam-se especialmente, no v. 1, as p. 156-65. 
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Richard M. Morse, por sua vez, dialoga com a imagem da demo- 
cracia paulista, afirmando que os “homens bons”, aptos a ocupar os prin- 
cipais cargos da vila, eram apenas os patriarcas senhoriais; o povo em 
geral constituía-se em seus dependentes e a eles obedeciam. Aponta, 
dessa forma, para uma sociedade complexa e hierarquizada, mas igual- 
mente a relativiza, pois, para o autor, essa sociedade não era extrema- 
mente rígida já que as diferenças eram neutralizadas pela pobreza e pela 
facilidade de obter terra e mão-de-obra. 


É Sérgio Buarque de Holanda que nos irá oferecer uma análise e 
uma interpretação totalmente inovadoras acerca de São Paulo colonial. 
Tanto em Monções, quanto em Caminhos e fronteiras e no artigo “Movi- 
mentos de população em São Paulo no século XVIII”, a visão resultante 
difere e diverge totalmente das imagens cristalizadas até então.” 


Sérgio Buarque rejeita a tese de um progresso linear, evolutivo, 
que teria caracterizado nosso passado colonial, a ponto de 
obliterar as diferenças e localismos, produzindo as famosas sín- 
teses de nossa história colonial. Ao rejeitar estas visões, rejeita 
igualmente as caracterizações que vêem o desenvolvimento de 
São Paulo colonial como residual, atípico, porque, nestas 
acepções, o que daria os parâmetros da tipicidade seria a inte- 
gração no modelo agroexportador escravista colonial [...]. Por 
outro lado, critica igualmente a visão ufanista que ressalta a 
braveza, o espírito indômito e empreendedor do paulista [...].'º 


Para o notável historiador, cada época, cada formação social, tem 
seu próprio centro de gravidade, sua unidade de sentido, que deverá ser 
apreendida pela “compreensão” (verstehen). Assim, resgata continuamente 
o singular, o específico na interação tensional entre meio, cultura e so- 
ciedade. O resultado desta dialética será sempre uma sedimentação pro- 


76 Richard M. Morse, op. cit., p. 31. 


77 Para uma análise da obra e da metodologia do referido historiador, veja-se o 


estudo definitivo de Maria Odila Leite da Silva Dias na introdução ao volume 
Sérgio Buarque de Holanda, da coleção Grandes Cientistas Sociais. Consulte-se 
igualmente o prefácio de Antonio Candido em Raízes do Brasil, 5° edição. 
78 Ilana Blaj, “Pulsações, sangrias e sedimentação: Sérgio Buarque de Holanda e 
a análise da sociedade paulista no século XVII” em Sérgio Buarque de Holanda. 


Vida e obra, p. 83. 
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visória e nunca uma cristalização definitiva, será sempre a idéia de mo- 
vimento, do “vir a ser”, e nunca a de fixação.” 


Dialogando com as teses da superioridade do branco, das virtu- 
des da raça nova, Sérgio Buarque aponta que, para sobreviver no novo 
meio e perseguir o seu sonho, o colonizador é obrigado a rebaixar seu 
patamar de civilidade e 


retrocede [...] a padrões rudes e primitivos: espécie de tributo 
exigido para um melhor conhecimento e para a posse final da 
terra. Só muito aos poucos, embora com extraordinária consis- 
tência, consegue o europeu implantar, num país estranho, algu- 
mas formas de vida, que já lhe eram familiares no Velho Mun- 
do. Com a consistência do couro, não a do ferro ou do bronze, 
dobrando-se, ajustando-se, amoldando-se a todas as asperezas 
do meio.*º 


O indígena, igualmente, não é valorizado na ótica da constitui- 
ção da nova raça ou como “um elemento redimível mediante a catequese, 
que o retiraria de sua situação ‘bárbara e errante” para inseri-lo no inte- 
rior da civilização [...]”.º! Ao contrário, suas múltiplas dimensões são 
resgatadas. Em Caminhos e fronteiras constantemente aponta para o saber 
indígena e a apropriação deste saber pelo paulista: é o arguto sentido de 
observação do índio alertando o desbravador para os perigos do sertão e 
indicando as nascentes, fontes, árvores e plantas fornecedoras de água; é 
a assimilação de sua dieta alimentar para a sobrevivência no meio hostil; 
é a capacidade do gentio em identificar onde existiria o mel; é sua habi- 
lidade na caça e na pesca; é a farmacopéia nativa etc. Assim, por meio de 
sinais, pistas, indícios, Sérgio Buarque de Holanda ilustra e analisa o 


7 Consultar Ilana Blaj e Marina Maluf, Caminhos e fronteiras. “O movimento na 


obra de Sérgio Buarque de Holanda”, em Revista de História, n. 122. A expressão 


“vir a ser” é de Maria Odila L. da Silva Dias, na sua introdução já citada, p. 25. 


8º Sérgio Buarque de Holanda, Monções, p. 20. Em Caminhos e fronteiras, quando 


analisa o mamaluco, não o dota de uma vocação aventureira, nem de exemplar 
de uma raça superior. Ele é o homem arredio, desconfiado, cauteloso, soturno, 


totalmente distante do heroísmo costumeiramente atribuído ao bandeirante. 


8l Lilia M. Schwarcz, op. cit., p. 112. Aqui a autora se refere à visão do Instituto 


Histórico e Geográfico Brasileiro. 
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processo tensional de assimilação entre o índio e o colono, processo este 
que implica na consciência do outro, portador de uma sabedoria que 
deve ser conquistada.*? 


O “destino manifesto” da expansão territorial é redimensionado 
pelo autor. Não é mais algo inato mas articula-se, diretamente, às neces- 
sidades concretas do colono paulista. O que denomina de “vocação do 
espaço” é uma nova atitude, articulada, no dizer de Maria Odila, à noção 
de equilíbrio vital, vinculada aos aspectos da vida material, às próprias 


condições de sobrevivência, à integração entre meio, cultura e socieda- 
de. Assim, 


seria baldado querer explicar a mobilidade que distingue sin- 
gularmente os homens do planalto, apelando apenas para seu 
coração aventureiro. À raiz dessa atividade expansionista, o que 
primeiro se há de frisar, cumpre redizê-lo, é a má distribuição 
dos solos e é, sobretudo, o mau uso deles, com o que logo se 
fazem imprestáveis. A atração exercida por áreas espaçosas e 
vestidas de mato grosso, o acesso mais fácil à mão-de-obra indí- 
gena, que nessas áreas se pode empregar, além do mais, fora do 
alcance direto das justiças civis e das censuras eclesiásticas, a 
imunidade relativa a opressões e punições que naturalmente 
confere a assistência em paragem êrma, tudo isso vai somar-se, 
como estimulante enérgico, aqueles fatores. Partir, para tal gente, 
é fugir à inanição ameaçadora e em muitos casos é fugir tam- 
bém a vinditas, rancores e extorsões.** 


Dessa forma, a vocação do espaço é constantemente vinculada à 
noção de mínimo ou equilíbrio vital. No mesmo artigo, Sérgio Buarque 
chama a atenção para o fato de que os contínuos deslocamentos popula- 


82 Sérgio Buarque de Holanda, Caminhos e fronteiras, especialmente a parte I, 
“Índios e mamalucos”. Sérgio Buarque desenvolveu, praticamente trinta anos 
antes, o que Carlo Ginzburg denominou, em Mitos, emblemas, sinais. Morfologia 
e história, de “paradigma indiciário”. 

8 Maria Odila Leite da Silva Dias, introdução ao volume Sérgio Buarque de 


Holanda, p. 42. 
Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no 
século XVIII”, Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1. Ressalte-se que 


por erro gráfico, no título do artigo, ao invés de século XVII imprimiu-se 
século XVIII. 
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cionais dos habitantes paulistas, aquilo que denominou de “sangrias”, 
devem ser entendidos no contexto da busca de terras aráveis e da mão- 
de-obra indígena. Outros fatores também mereceram sua atenção, como 
a migração dos perseguidos pela justiça, a fuga ao recrutamento, as bri- 
gas entre famílias etc. São sempre fatores endógenos revelando a interação 
tensional da sedimentação provisória. Nada é fixo, nada é definitivo, 
mas um “vir a ser” constante... 


No entanto, devido às discussões candentes acerca do subdesen- 
volvimento brasileiro, às práticas sociopolíticas encetadas pelo nacio- 
nal-desenvolvimentismo e ao primado da sociologia e da história econô- 
mica, poucos autores, nesse período, trilharam os caminhos abertos pela 
obra de Sérgio Buarque de Holanda. Como já foi dito, a maioria dos 
estudos passa a privilegiar as áreas exportadoras e relega-se a um segun- 
do plano a análise da dinâmica interna e das estruturas básicas da econo- 
mia e da sociedade paulista.” São Paulo passa a ser visto apenas na sua 
ação articuladora com aquelas regiões. 


Resultante dessa ótica, uma nova imagem passa a ser construída 
em relação ao núcleo de Piratininga: a de uma sociedade extremamente 
pobre, praticamente sem dinamismo e voltada apenas à subsistência. 


Affonso de E. Taunay, em livro publicado provavelmente por oca- 
sião dos quatrocentos anos da fundação da vila de São Paulo, nos fala da 
pouca riqueza no período seiscentista, das lavouras rudimentares, da 
extrema pobreza em que vivia o paulista por causa da falta de produtos 
de exportação, diferentemente da Bahia e Pernambuco. Richard Morse, 
em seu livro já citado, igualmente publicado no quarto centenário da 
cidade, retrata um ambiente de relativa penúria, uma agricultura de 
subsistência, propriedades rurais auto-suficientes no tocante às manufa- 
turas simples, falta de moeda e um ritmo lento de acumulação de capi- 
tal.” Myriam Ellis assim sintetiza o quadro paulista colonial: 


& Exemplo deste esvaziamento da dinâmica interna paulista é o livro, publicado 


em 1968, de Tito Lívio Ferreira, História de São Paulo, no qual, tomando como 
referência as obras escritas nos períodos anteriores, bem como as visões daí 
resultantes, analisa quase tão-somente o bandeirante e sua epopéia nas outras 
regiões. 
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Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, principalmente p. 60- 
73. O livro não tem a data da edição, mas o prefácio é de 1953. 


8” Richard M. Morse, op. cit., p. 30-3. 
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Atualmente, não restam mais dúvidas quanto à situação do 
pauperismo do Planalto paulista. Os inventários e testamentos, 
o isolamento resultante da situação geográfica, provocando o 
apresamento como base econômica, a pequena propriedade, o 
patriarcalismo atenuado, a autarquia quase que total, a 
policultura, a democracia, o baixo índice cultural e a fraca den- 
sidade de população etc., provam a quase miséria e o quase nulo 
poder aquisitivo.** 


76 


Alice P. Canabrava caracteriza a economia paulista no século XVII 


e parte do XVIII como um “latifúndio que se bastava a si próprio”. Na 


sua descrição, lembramo-nos de Alcântara Machado e Belmonte: 


Lavouras de mandioca, de milho, de trigo, de arroz, currais e 
dependências para o benefício da mandioca, compunham uma 
paisagem diferente, pois a exploração tinha em mira abastecer o 
próprio aglomerado humano, ou seja, o senhor, a sua família, os 
agregados e escravos [...]. Da própria fazenda vinha o barro para 
a feitura das telhas e paredes, a madeira que servia às constru- 
ções e ferramentas agrícolas, o azeite que abastecia as candeias. 
O algodão, com o qual se teciam as vestimentas ordinárias e se 
confeccionavam os revestimentos de defesa dos homens válidos 


[.]º 


Apesar de reconhecer “tênues correntes de troca com outras áreas”, 


citando o trigo, a carne de porco, a farinha de mandioca, o arroz e a 


marmelada, afirma: “Contudo, a mercadoria de troca, por excelência, foi 


o escravo índio”.?º E assim explicitada a única forma, para grande parte 


dos autores do período, da vinculação de São Paulo com o restante da 
colônia, principalmente com o Nordeste. 
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Myriam Ellis, “Pesquisas sobre a existência do ouro e da prata no planalto 
paulista nos séculos XVI e XVII”, em A economia paulista no século XVIII, 
p. 156. 
Alice P. Canabrava, “Esbôço da história econômica de São Paulo”, em Ernani 
Silva Bruno (Org.), São Paulo: terra e povo, p. 22-3. Para um período posterior 
consulte-se, da mesma autora,“Uma economia em decadência. Os níveis de 
riqueza na capitania de São Paulo (1765/67), em Revista Brasileira de Econo- 
mia, v. 26, n. 4, 1972. 
Idem, ibidem, p. 23. 
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Para Raymundo Faoro, por intermédio da caça ao indígena, “São 
Paulo irradiou uma vigorosa corrente de comércio de escravos que alcan- 
çava o Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco [...] capaz de remediar a po- 
breza da agricultura policultora e de subsistência [...]” mas, assim mes- 
mo, o paulista não enriqueceria.”! Mafalda Zemella, seguindo os passos de 
seu orientador, Alfredo Ellis Jr., atesta que a grande atividade exportadora 
da região planaltina, no século XVII, seria a remessa do escravo ameríndio 
para as áreas açucareiras; como, para a autora, a produção de gêneros ali- 
mentícios era insignificante e “muito pouco era destinado às trocas ou 
vendas”, restava ao habitante de Piratininga o comércio do indígena ao 
Nordeste, atividade que entra em declínio quando a própria cana decai.?? 


Assim, devido à predominância das discussões acerca do subdesen- 
volvimento, de o Nordeste ser visto como ponto de estrangulamento ao 
desenvolvimento brasileiro no século XX, a maioria dos estudos a partir 
da década de 1950 passa a privilegiar as áreas exportadoras do período 
colonial, buscando nelas a origem de tal configuração. A riqueza e o dina- 
mismo coloniais são identificados com as regiões que mais se articularam 
ao mercado europeu e metropolitano no período,? e, dessa forma, cristali- 
za-se a imagem de uma São Paulo pobre, voltada apenas à subsistência, 
articulada aos demais centros tão-somente pela venda do indígena, movi- 
mento externo e não interno à vila. São Paulo é assim vista “de viés”... 


Após este breve retraçar de algumas colocações de nossa historio- 
grafia, em épocas distintas, percebemos que, por vias transversas e por 
vezes contraditórias, a conclusão aponta para a mesma situação: o isola- 
mento paulista no período colonial em relação aos “centros dinâmicos” 
nordestinos ou mineiros. Seja enaltecendo a independência, altivez, re- 
beldia do paulista e a fartura de sua lavoura auto-suficiente, seja ressal- 


°?! Raymundo Faoro, op. cit., v. 1, p. 156. 


?2 Mafalda Zemella, O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII, 
p. 29,50 e 214. 

” Em Richard M. Morse, op. cit., p.34, é nítida a identificação de dinamismo e 
riqueza com atividades exportadoras: “Se excetuarmos um influxo inicial de 
ouro, as novas atividades econômicas — mineração e criação de gado — passa- 
ram ao largo do planalto, como, antes, as do pau-de-tinta e do açúcar [...)”. 
Identificar riqueza e dinamismo apenas com as atividades exportadoras signi- 
fica, para José Roberto do Amaral Lapa, assumir, mesmo que inconsciente- 
mente, a visão do colonizador. Veja-se deste autor O antigo sistema colonial. 
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tando a pobreza de sua economia de subsistência e as dificuldades de 
enriquecimento de sua população, São Paulo colonial é sempre apresen- 
tada como uma formação peculiar, atípica, diferenciada em relação às 
áreas exportadoras escravistas. Tendo como base esta configuração espe- 
cífica, e de conformidade com o prisma de análise, o caminho está aber- 
to para o entendimento da pujança paulista no século XX: ou é a ima- 
gem da “locomotiva da nação” que pode ser construída a partir dos escritos 
do Instituto Histórico Geográfico de São Paulo, ou, explorando a não- 
inserção da região paulista nos mecanismos exploratórios do antigo sis- 
tema colonial, aponta-se para o dinamismo paulista na fase pós-inde- 
pendência com o café e a posterior industrialização. 


SÃO PAULO PLURAL 


A partir da década de 1970, aproximadamente, percebemos na 
historiografia brasileira e na latino-americana um questionamento, ex- 
plícito ou implícito, da “história sociológica”, das grandes sínteses, e do 
primado, quase exclusivo, da história econômica. É difícil elencarmos 
com exatidão e rigor os fatores que levaram a uma revisão dessa histori- 
ografia e, consegiientemente, a um avanço e à formulação de novas li- 
nhas de análise e de pesquisa sobre nosso passado colonial. No entanto, 
parece-nos que a crítica à ênfase estruturalista na História, o debate da 
história social reintroduzindo o homem e os grupos sociais enquanto 
núcleo de estudos?” desempenharam um papel importante nesta renova- 
ção da historiografia.” Igualmente, no âmbito latino-americano, a fa- 


% Vejam-se a este respeito os artigos resultantes do colóquio francês sobre His- 
tória Social que integram a coletânea A história social: problemas, fontes e méto- 
dos. 


> Para François Furet, as razões históricas para esta conversão epistemológica resi- 
dem no que denomina o “fim das ideologias”. Em outras palavras, tanto a ideo- 
logia de direita, quanto a de esquerda volatizaram-se, quer pela derrota do fas- 
cismo, quer pelo processo de desestalinização, tendo como pano de fundo os 
movimentos de independência colonial de cunho fortemente nacionalista e por 
vezes religioso. Assim, as desilusões recentes e a conjuntura política cumulam 
seus efeitos para chegar a um questionamento da história, que, durante tanto 
tempo mestra tirânica, acaba por se mostrar infiel; François Furet,“Os intelec- 


tuais franceses e o estruturalismo”, em A oficina da história, p. 43-4. 
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lência do chamado “modelo cepalino” e da própria política nacional- 
desenvolvimentista levou a um questionamento maior das análises até 
então encetadas. 


Quanto à Colônia como um todo e às suas vinculações com a 
Metrópole e com o mercado mundial, observamos modificações subs- 
tantivas. À partir das discussões de Caio Prado Jr. em A revolução brasi- 
leira e dos estudos de Immanuel Wallerstein e de André Gunder Frank, 
as colônias passam a ser vistas como parte integrante de um sistema 
mundial e, mais do que isto, esta integração é encarada do prisma teóri- 
co do desenvolvimento desigual e combinado. Em outras palavras, ape- 
sar de uma preocupação excessiva, nos últimos dois autores, em enfocar 
a questão da extração do excedente, eles têm o grande mérito de modi- 
ficar o prisma de análise para a América Latina, ao encarar a problemá- 
tica do subdesenvolvimento como integrante do desenvolvimento. São 
famosas as colocações de Gunder Frank a respeito do desenvolvimento 
gerar o subdesenvolvimento.” 


Poderíamos situar, igualmente, já sob um enfoque mais direcio- 
nado às relações Metrópole-Colônia, as análises de Fernando A. Novais, 
nas quais o autor discute a constituição do antigo sistema colonial da era 
mercantilista, suas relações com o Antigo Regime e as articulações es- 
pecíficas entre Portugal e Brasil.’ Retomando as colocações pioneiras 
de Caio Prado Jr. acerca do sentido mercantil da colonização,” Fernando 
Novais irá analisar exaustivamente os mecanismos do antigo sistema 
colonial, enfatizando o pacto colonial, o monopólio do comércio e o 
tráfico negreiro. Em outro estudo, discute os conceitos de colônia de 
exploração e colônia de povoamento. Estes conceitos não são utilizados 
de forma estanque e radical, quase como uma identificação: colônia de 
povoamento = produção para o mercado interno = desenvolvimento 


% Caio Prado Jr., A revolução brasileira; Immanuel Wallerstein, E? moderno siste- 


ma mundial, 2 v., André Gunder Frank, Capitalismo y subdesarrollo en America 


Latina. 


97 André Gunder Frank, “Desenvolvimento do subdesenvolvimento latino-ame- 


ricano”, em Luiz Pereira (Org.), Urbanização e subdesenvolvimento. 
28 Fernando A. Novais, Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial (1777- 
1808). 


?? Caio Prado Jr., “Sentido da colonização”, em Formação do Brasil contemporâneo. 
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capitalista; colônia de exploração = produção para o mercado externo 
= subdesenvolvimento,!ºº mas, ao contrário, o autor acentua a necessi- 
dade de um estudo dinâmico, no qual não se pode falar em caracterís- 
ticas exclusivas em cada uma das duas estruturas: “Nova Inglaterra e 
Brasil tipificam as duas estruturas, mas convém para logo dizer que 
em termos de predominância de caracteres e não de sua exclusividade, 
em termos relativos e não absolutos”.!º! O estudo de Fernando Novais 
permite a identificação, dentro de uma mesma colônia, de estruturas 
diferenciadas mas que interagem entre si, diferentemente do raciocí- 
nio dual-estruturalista de Celso Furtado. 


Ainda dentro deste revisar de nossa historiografia sobre o pe- 
ríodo colonial, é fundamental citarmos as contribuições dos autores 
que esboçaram o conceito de modo de produção escravista colonial 
enquanto modo de produção específico da colônia brasileira. Estamos 
nos referindo a Ciro Flamarion Santana Cardoso e a Jacob Gorender. +? 
Em que pesem as controvérsias que estas colocações geraram,!º elas 
tiveram o mérito de direcionar as futuras pesquisas e reflexões para o 
estudo da especificidade colonial brasileira, sua dinâmica interna, as 
respostas locais à rigidez do antigo sistema colonial, as peculiaridades 
regionais etc. 


Numa outra perspectiva, não mais globalizante, seguindo as 
vertentes da história social, começam a ser produzidos estudos que 
encaram de maneira mais profunda a questão da regionalização, da 
especificidade e dos diversos agentes sociais. A própria dominação 
sociopolítica não é mais vista de forma monolítica, estanque, mas como, 
fruto de toda uma articulação que envolve, necessariamente, várias 


100 Parece-nos que esta regidez de identificação está presente nos cap. V e XVIII 
de Celso Furtado, Formação econômica do Brasil. 

101 Fernando A. Novais, “Colonização e Sistema Colonial: discussão de conceitos 
e perspectiva histórica”, em Anais do IV Simpósio Nacional dos Professores Uni- 
versitários de História, p. 253. 

102 Ciro Flamarion Santana Cardoso, “Sobre os modos de produção coloniais da 
América”, e “O modo de produção escravista colonial na América”, em Théo 
A. Santiago (Org.), América colonial; Jacob Gorender, O escravismo colonial. 

103 Este debate foi publicado por José Roberto do Amaral Lapa em Modos de pro- 
dução e realidade brasileira. 
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frações de classe, seja local e regionalmente, seja no interior da colô- 
nia, seja numa inter-relação com os grupos metropolitanos de poder. !% 


Desvenda-se, assim, toda a complexidade social, e outras catego- 
rias, que não senhores e escravos, tornam-se objeto de análise, numa 
tentativa de iluminar as estruturas de dominação interna, os interesses 
específicos das várias camadas sociais e as múltiplas articulações possí- 


veis no âmbito do complexo social.” 


O estudo das camadas populacionais livres e pobres revela as entra- 
nhas de uma sociedade escravista e os mecanismos de dominação das elites 
coloniais, pois este contingente populacional só pode ser plenamente com- 
preendido se inserido numa totalidade maior, a própria sociedade colonial 
escravista. O seu processo de integração/desintegração dá-se dentro deste 
contexto maior, fruto de uma política das elites, e não encará-lo desta 
forma significa perpetuar a visão tradicional da sociedade colonial brasi- 
leira como composta apenas por senhores e escravos. 


Como marco destas novas perspectivas é publicado o livro de Maria 
Odila Leite da Silva Dias a respeito das mulheres pobres e livres em São 
Paulo do século XIX.!% Seu estudo expande a oposição entre especifici- 
dade histórica e construções abstratas ao tornar visíveis novos e diferen- 
ciados agentes sociais; o resgate dos figurantes anônimos e mudos é ca- 
minho fundamental para chegar às forças ativas da sociedade. O conceito 
de cotidiano, tal como foi trabalhado pela autora, traz implícitas noções 
de mudança e movimento e mantém um permanente questionamento a 
respeito de noções fixas de tempo e sujeito históricos. 


Documentando a experiência histórica e social das mulheres po- 
bres, Maria Odila tece constantemente as múltiplas articulações, pois 
“O seu modo peculiar de inserção no processo social pode ser captado 


104 Exemplo dessa perspectiva é o clássico estudo de Maria Odila Leite da Silva 
Dias, “A interiorização da metróple (1808-1853)”, em Carlos Guilherme Mota 
(Org.), 1822: dimensões. 

105 É o caso, por exemplo, dos estudos de Alzira Lobo de Arruda Campos, Os 
agregados no tempo dos capitães generais. O exemplo da cidade de São Paulo; Eni de 
Mesquita Samara, O papel do agregado na região de Itú (1780-1830); Laura de 
Mello e Souza, Desclassificados do ouro. A pobreza mineira no século XVIII. 

10% Maria Odila Leite da Silva Dias, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX: 
Ana Gertrudes de Jesus. 
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através da reconstrução global das relações sociais como um todo”, ou 
ainda, “Este excedente de mulheres sós na população não se prendia a 
nenhum fator isolado, mas a uma globalização de aspectos próprios ao 


sistema social e econômico da sociedade como um todo”.!?” 


Assim, fruto das novas posturas historiográficas, do entrecruza- 
mento especificidade colonial-regionalização-desvendamento do com- 
plexo social, as análises sobre São Paulo colonial ganham novas dimen- 
sões. 


Podemos, no entanto, em alguns estudos, notar ainda a perma- 
nência de alguns traços que detectamos em obras dos períodos anterio- 
res. Maria da Conceição Martins Ribeiro, ao analisar a sociedade ban- 
deirante, relatíviza a construção da democracia paulistana apontando a 
diferenciação entre homens livres e escravos. Porém, no tocante ao mun- 
do dos brancos livres, “chegamos à conclusão de que, no caso de São 


Paulo, pelo menos, não houve até a Independência desníveis significati- 


vos [...)”.10 


Daisy Ribeiro de Moraes Barros afirma que “o comércio, até o 
y > 


final da segunda metade do século XVII, era fraco e, assim, como a 


atividade agrícola, estava ligado à sobrevivência do agrupamento”.!? 


Continua enxergando São Paulo tão-somente em função das outras áreas 
pois, em sua visão, São Paulo era um 


107 Maria Odila Leite da Silva Dias, op. cit., p. 7 e 22. Para a autora, os estudos 


sobre mulheres devem enfocá-las “enquanto seres concretos, à margem de su- 
jeitos abstratos, de sistemas teóricos, de conceitos intelectuais que sempre se 
constituíram como um sistema de dominação e de exclusão das mulheres da 
história racional e finalista que conceituavam”, “Teoria e métodos dos estudos 
feministas: perspectiva histórica e hermenêutica do cotidiano”, em Albertina 
de Oliveira Costa e Cristina Bruschini (Org.), Uma questão de gênero, p. 45. Em 
relação às mulheres em São Paulo, na perspectiva da demografia histórica e da 
história da família, veja-se Eni de Mesquita Samara, As mulheres, o poder e a 
família. São Paulo, século XIX. 

108 Maria da Conceição Martins Ribeiro, A vida urbana paulistana vista pela admi- 
nistração municipal (1562-1822), p. 22. Suely Robles Reis de Queiroz, no seu 
recente livro São Paulo, contesta a historiografia que defende a idéia da demo- 
cracia na capitania; vejam-se especialmente as p. 103-4. 

10 Daisy Ribeiro de Moraes Barros, Um século dos ofícios mecânicos na vila de São 
Paulo, p. 29. 
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núcleo garantido por três fontes de comércio — o do escravo 
indígena, vendido na região do açúcar; o gado que vinha do Sul; 
e, no inicio do século XVIII, o ouro das Minas Gerais — que 


tinham como único acesso os caminhos paulistas.!º 


Já o livro de Carlos Davidoff sobre o bandeirantismo é inovador 
por desmascarar a violência que sempre permeou as relações do paulista 
com o gentio da terra; mas permanece, em alguns aspectos, preso às 
visões tradicionais da pobreza paulistana, do bandeirismo de apresamento 
para a venda ao Nordeste e de uma dinamização maior apenas com o 
comércio com as regiões metalíferas." É, aliás, também a acepção de 
Zélia Cardoso de Mello, que aponta igualmente o comércio com as mi- 
nas como o criador de condições para o posterior desenvolvimento de 


São Paulo.!!2 


A identificação entre riqueza e produtos agroexportadores per- 
manece em Elizabeth d. Rabello: 


Ao pensarmos em São Paulo, na segunda metade do século XVIII, 
a primeira visão que nos aparece é a de um quadro de miséria, 
com uma população paupérrima e que só no século seguinte pas- 
saria, na realidade, a ter alguma projeção nacional. Num 
retrospecto econômico de São Paulo na época, deparamos com 
uma agricultura que mal chegava para a subsistência da popula- 
ção, portanto quase não se exportava ou então esta exportação era 
insignificante comparando-se com outras regiões do Brasil. 


A autora periodiza o desenvolvimento de São Paulo apenas a par- 
tir de 1765 com o estímulo que o Morgado de Mateus deu à exportação 
da cana-de-açúcar .!!º A mesma visão aparece no artigo de Liliane Barros 
e Rosana Moizo: 


110 Idem, ibidem, p. 17. 

11 Carlos Davidoff, Bandeirantismo: verso e reverso. Trata igualmente da famosa 
rebeldia do paulista, citando como exemplo a expulsão dos jesuítas em 1640. 

112 Zélia Maria Cardoso de Mello, Metamorfoses da riqueza. São Paulo, 1845-1895, 
p. 149. 

113 Elizabeth Darwiche Rabello, As elites na sociedade paulista da segunda metade do 
século XVIII, p. 17-8. 


CAPÍTULO 1 - ACONSTRUÇÃO DASIMAGENS 81 


Inseridos apenas em uma economia de subsistência baseada no 
trabalho escravo do indígena, os colonos de São Paulo estabe- 
leceram suas roças de mandioca, milho, hortaliças e dedica- 
ram-se a pequenas criações de galinhas, patos e porcos. Os 
mais ricos possuíam outros animais e algum gado. Também a 
dificuldade do transporte pela Serra do Mar impedia a produ- 
ção em larga escala de gêneros que eventualmente pudessem 
interessar ao comércio europeu e, como não exportavam, não 
tinham condições de importar. Desse isolamento, imposto à 
região pela incapacidade de sua economia suportar um comércio 
exportador e importador, resultou uma vida cotidiana extre- 
mamente pobre em relação às capitanias exportadoras, como 


as do Nordeste.!!“ 


Mas, se algumas permanências podem ser detectadas, são inúme- 
ras as renovações que apontam novos caminhos para as pesquisas sobre São 
Paulo colonial. Em tese de livre-docência defendida em 1974, Maria Luiza 
Marcílio detecta a dinamização paulista por meio do comércio interno e 
das articulações com outras regiões não necessariamente exportadoras; ao 
contrário de muitos autores que apontam a decadência da capitania no 
século XVIII, a autora chega à conclusão de que houve um forte cresci- 


mento demográfico na época por ela estudada.!» 


John French, em excelente artigo, tece uma crítica historiográfica 
aos que analisam São Paulo tendo como parâmetro o Nordeste açucareiro. 
No período por ele analisado (1595-1625), detecta todo um comércio de 
gêneros alimentícios e de gado e, questionando as teses acerca da demo- 
cracia, aponta o crescente nível de diferenciação na distribuição de rique- 


zas. Nó 


As pesquisas de Muriel Nazzari levaram a autora a relativizar 
uma série de assertivas tradicionais, apesar de, na primeira página de 


14 Liliane S. L. Barros e Rosana P. A. Moizo, “Formação administrativa da cidade 
de São Paulo, 1554-1954”, em Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, 
v. 199, p. 16. 

115 Maria Luiza Marcílio, Crescimento demográfico e evolução agrária paulista: 1700- 
1836. 

“6 John d. French, “Riqueza, poder e mão-de-obra numa economia de subsistên- 
cia: São Paulo, 1596-1625”, em Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, 
v. 195. 
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seu livro, ainda falar na independência e rebeldia do paulista. Em suas 
tabelas mostra uma sociedade não igualitária, ao contrário, estratificada, 
e aponta a existência de uma elite que acumulava a maior parte das 
riquezas em suas mãos. Relativiza também a famosa pobreza paulistana, 
chamando a atenção para o fato de que a terra e os escravos indígenas 
não eram avaliados monetariamente nos inventários da primeira metade 
do século XVII; ainda mais, afirma que 


Alguns historiadores sustentam que a principal fonte de renda 
dos paulistas era a venda dos índios para as outras capitanias, 
mais que os excedentes agrícolas. De acordo com minha amostra- 
gem, no entanto, a maioria dos proprietários paulistas parece ter 
diversificado seus esforços usando igualmente os índios para pro- 
duzir agricultura para subsistência e mercadorias para a venda. !” 


John Monteiro talvez seja o estudioso que mais tem se dedicado 
ultimamente às pesquisas sobre São Paulo colonial. Sua tese de doutora- 
do, os inúmeros artigos publicados e seu livro (versão modificada de sua 
tese) alteraram, no meu modo de entender, os rumos das investigações 
acerca de nosso passado. Já na introdução de sua tese, o objetivo é polê- 
mico por contestar as posições que defendem tanto a diferenciação como 
a superioridade de São Paulo e sua economia autárquica: 


Basicamente este trabalho sustenta que, como no restante do 
Brasil colonial, o desenvolvimento da agricultura comercial e 
da escravidão moldaram os contornos mais amplos da organiza- 
ção social nesta região [São Paulo] no século XVII [...] a socie- 
dade local e a economia repousavam em um sistema escravista 
bem articulado e em unidades produtivas orientadas para o 


comércio. !!8 


Em artigo publicado no revista Slavery and Abolition, atesta a 
abundante historiografia a respeito do bandeirismo de apresamento e 
aponta a questão essencial: os poucos estudos até então feitos sobre a 


u7 Muriel Nazzari, Disappearance of the Dowry. Women, families, and social change in 
São Paulo, Brazil (1600-1900), p. 10-1; veja-se todo o capítulo I. 


u8 John M. Monteiro, São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. IV. 
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dinâmica interna da sociedade escravista que as bandeiras criaram.” 


Em outro artigo critica a eterna comparação de São Paulo colonial com 
as áreas nordestinas afirmando que: 


[...] a comparação da riqueza produzida pela economia regional de 
São Vicente àquela produzida nas zonas açucareiras, sendo estas 
plenamente integradas ao circuito comercial do Atlântico, revela 
apenas um lado da história. Ao mesmo tempo, nos contextos local 
e regional, a experiência da agricultura comercial teve um papel 
fundamental na formação das estruturas que definiam São Paulo 
colonial e do mundo que os paulistas criaram.!? 


Em seu livro, à maneira de Sérgio Buarque de Holanda, recupera 


o local do indígena na sociedade paulista!?!, enfatizando a sua condição 
8 


de escravo e negando a importância costumeiramente dada ao tráfico do 
gentio para o Nordeste açucareiro. Para o autor, o auge do apresamento 
dos guaranis (1628-41), “relacionava-se muito mais ao desenvolvimen- 
to da economia do planalto do que — como a maioria dos historiadores 
paulistas tem colocado — à demanda por escravos no litoral açucarei- 


» 


ro”.!22 A maioria dos índios capturados foram integrados à “economia 


119 John M. Monteiro, “From Indian to Slave”, em Slavery and abolition, p. 105. 

120 John M. Monteiro, “Celeiro do Brasil: escravidão indígena e a agricultura 
paulista no século XVII”, em História, n. 7, p. 9-10. 

121 Noartigo “Os guaranis e a história do Brasil meridional; séculos XVI-XVII”, 
de maneira um tanto irônica, sintetiza algumas das imagens cristalizadas que 
discutimos, para criticar a ausência do indígena nos estudos sobre São Paulo 
colonial: “O pouco espaço dedicado ao índio na historiografia paulista deve-se 
sobretudo às concepções vigentes acerca das estruturas econômicas e sociais da 
região planaltina. Pobre em recursos produtivos, isolada do circuito comercial 
em função da barreira natural da Serra do Mar, a economia de São Paulo no 
período colonial teria sido limitada a uma modesta policultura de subsistên- 
cia. Esta penúria generalizada, por sua vez, teria sido causa suficiente para 
estimular os paulistas a passar anos a fio em remotos sertões, em busca do 
‘remédio para sua pobreza”, no dizer da época. Na falta de jazidas de ouro e 
prata, este remédio teria sido o índio cativo, arrancado das missões jesuíticas e 
vendido para os senhores de engenho do litoral nordestino”, em Manuela Car- 
neiro da Cunha (Org.), História dos índios no Brasil, p. 493. 

22 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 76. 
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florescente do planalto” e grande parte dos bandeirantes transforma- 
ram-se em proprietários, plantando gêneros alimentícios como o tri- 
go.'2 Criticando as imagens cristalizadas, dialogando criticamente com 
grande parte da historiografia produzida até então, os estudos de John 
M. Monteiro são, assim, marco fundamental para novas pesquisas. 


Em dissertação de mestrado, Mônica Muniz P. de Carvalho ela- 
bora interessante crítica aos autores como Ernani Silva Bruno, Paulo 
Prado e Paulo Cursino de Moura, os quais enxergam a cidade de São 
Paulo no século XVIII à luz da cidade moderna: 


A epopéia que os cronistas se propuseram a narrar foi a da trans- 
formação da cidade de São Paulo em cidade moderna, em cida- 
de metrópole, em “cidade urbana”. É para este “ato monumen- 
tal” que buscam um momento de origem e, ao determiná-lo, 
conformam toda a história a esta perspectiva. Esta é a única 
história verdadeira, a única que faz sentido. Nestes termos é 
que os séculos que antecederam ao período de transformações só 
adquirem significado enquanto parte desta história, enquanto 
integrando a história da cidade moderna. Só que, neste movi- 
mento, acabam sendo negados em suas peculiaridades porque o 
lugar que ocupam na história da cidade moderna é um lugar à 
margem, é o lugar da não história, o lugar do esquecimento, na 
medida em que não possuem qualquer característica que os iden- 
tifiquem ao objeto da história. 


Para a autora, ao se tomar como referência a cidade moderna 

2 2 

industrial, negam-se, para a cidade antiga, as “peculiaridades que dela 
fazem parte e que, se compreendidas, diriam algo mais sobre a popula- 


ção que nela vive e trabalha”. "4 


No entanto, apesar de toda esta postura historiográfica, sentimos 
ainda a permanência de algumas imagens criadas, às vezes, pelos pró- 
prios autores criticados pela autora: 


São Paulo só desenvolveu a agricultura de modo significativo a 
partir de meados do século XIX. Até então, a agricultura cum- 


'23 Idem, ibidem, p. 79. 
124 Mônica Muniz Pinto de Carvalho, A cidade de São Paulo no século XVIII. Uma 
sociabilidade constituída em torno dos símbolos do poder, p. 12-3. 
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pria mais a função de subsistência da Capitania ou, a partir da 
descoberta das Minas, das Capitanias auríferas” [...]. 


O comércio, ainda que reduzido no século XVIII e voltado 
praticamente à subsistência da própria cidade, era a atividade 


que animava as ruas do dia-a-dia.'? 


Assim, continuam convivendo, às vezes lado a lado, críticas 
historiográficas e visões tradicionais, novas tendências e permanências, 
caminhos apontados e trilhas já percorridas. Imagens cristalizadas, ino- 


vações, permanências e renovações... E com elas que iremos dialogar 
nos capítulos seguintes. 


125 Idem, ibidem, p. 60 e 75. 


ASEDIMENTAÇÃONA DISPERSÃO 


O primeiro e mais importante objecto do interesse desta capitania 
þé a franqueza do seu commercio; a livre circulação delle hé que 
anima por huma parte a agricultura e por outra o commerciante 
que, podendo dispor das transacções que o giro mercantil lhe forne- 
ça, ajusta quando e como quer os generos do paiz e os transporta 
para onde bem lhe parece, sem que tenha outra cousa em vista mais 
do que o seu proprio interesse, e deste interesse, bem entendido e 
protegido pela authoridade das leis þé que o Estado tira as vanta- 
gens de que hé suscetível." 


Esta colocação do governador paulista Antonio Manoel de Mello 
Castro e Mendonça enfatiza o papel do comércio na capitania de São 
Paulo nos inícios do século XIX, estabelecendo seus vínculos com a 
produção e com o Estado, ressaltando os benefícios comuns para todos. 
Esta mercantilização crescente da cszsapitania e, é claro, da própria vila 
de São Paulo, não é própria do século XIX mas, enquanto processo, 
remonta ao século XVII: é um dos processos básicos responsáveis pela 
fixação do paulista, por seu enriquecimento e pela estruturação e conso- 
lidação de uma elite que iria exercer o seu papel por meio da Câmara 
Municipal. 


Como já foi discutido, a vila de São Paulo no século XVII passa a 
ser vista, a partir da década de 1950, como um núcleo tendente à disper- 
são, com uma população flutuante e esparsa devido às constantes idas ao 
sertão, gerando deslocamentos populacionais contínuos, uma vida 
marcada pelo isolamento, uma economia de subsistência auto-suficien- 
te mas fracamente vinculada às relações de mercado. 


Tal quadro, aparentemente desalentador, não deve, no entanto, 
ser imputado a uma pretensa “paixão ambulatória” dos paulistas,? mas é 
fruto da própria concretude de São Paulo. Em outras palavras, rompen- 
do a aparência e tentando chegar à essência, o que temos é uma popula- 


1 “Memoria apresentada ao Governador de S. Paulo Antonio José de Franca Horta 


pelo seu antecessor Antonio Manoel de Mello Castro e Mendonça”, 28.12.1802, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 44, p. 129-30. 
A expressão é de Charles R. Boxer em A idade de ouro do Brasil (dores de cresci- 
mento de uma sociedade colonial), p. 46. 
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ção em busca de terras e de mão-de-obra indígena para garantir a sua 
sedimentação num quadro de aparente dispersão. 


Sérgio Buarque de Holanda, em seu artigo já citado,” enfatiza o 
que denomina de “equilíbrio vital”, articulando a fixação e o crescimen- 
to populacional à obtenção de terras aráveis e ao acesso fácil e constante 
à mão-de-obra indígena. Assim, no movimento dialético povoamento/ 
despovoamento/povoamento, imperaria a fixação provisória, e não o no- 
madismo perene; a terra e o índio para o cultivo, e não apenas para a 
venda do último ao Nordeste açucareiro. 


São vários os indícios que atestam uma fixação cada vez maior na 
vila e em seus arredores, pelo menos desde o final do século XVI. Os 
cronistas coloniais, ao descrever a povoação de São Paulo, chamavam a 
atenção para os cultivos e criações ali existentes. Gabriel Soares de Sousa 
relata que 


[...] os moradores da vila de São Paulo têm já muitas vinhas; e há 
homens nela que colhem já duas pipas de vinho por ano [...] e 
também há já nesta terra algumas oliveiras, que dão fruto, e mui- 
tas rosas, e os marmelos são tantos que os fazem de conserva, e 
tanta marmelada que a levam a vender por as outras capitanias.” 


Fernão Cardim conta que quando saiu de São Paulo para São 
Vicente, “mandaram-me gallinhas para a matolagem e caixas de mar- 
melada [...]”; frisa também que a terra 


tem muitas vinhas, e fazem vinho [...] tem grandes figueiras de 
toda sorte de figos, bersaçotes, beberas, e outras castas, muitos 
marmelleiros, que dão quatro camadas, uma após outra e ha 
homem que colhe doze mil marmellos, de que fazem muitas 
marmelladas [...] dá-se trigo e cevada nos campos: um homem 
semeou uma quarta de cevada e colheu sessenta alqueires [...].” 


Frei Vicente do Salvador ressalta que 


Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no sé- 
culo XVIII”, Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1. 
4 Gabriel Soares de Sousa, Tratado descritivo do Brasil em 1587, p. 114-5. 


Fernão Cardim, Tratados da terra e gente do Brasil, p. 173-4. 
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a lavoura do trigo, que dá ali muito, a cevada e grandes vinhas, 
donde se colhem muitas pipas de vinho, ao qual pera durar dão 
uma fervura no fogo. Outros se dão à criação de vacas, que mul- 
tiplicam muito. 


Em fins do XVII já se aponta o crescimento populacional da vila 
e a existência de paulistas com grandes cabedais. Em 1682 Luiz Lopes 
de Carvalho, capitão de Itanhaém, sugere ao Conselho Ultramarino que 
para explorar as minas da Serra de “Birasojaba” e de “Caatiba” (áreas 
próximas a Sorocaba), se escrevesse, entre outros, ao 


capitão Guilherme Pompeo de Almeida; o capitão Antonio de 
Godoy Moreira, e o capitão Pedro Vaz de Barros, estes moradores 
na villa de S. Paulo, porque todos tinhão posses, muitos negros, e 
grande dezejo de servirem a V. Alteza.” 


Em 1693 o rei de Portugal provê o pároco da vila da Candelária, 
distrito da vila de São Paulo, de um coadjutor “por me constar que a 
dita vila tem crescido muito no número de moradores” [...].º Mesmo os 
bandeirantes, tradicionalmente vistos como errantes, são conceituados 
por Monbeig como “os homens mais ricos de São Paulo, aqueles que 


possuíam e cultivavam as terras de seus arredores”.? 


Roberto Simonsen, ao descrever a economia de subsistência pau- 
listana no XVII, reconhece implicitamente a existência de uma agricul- 
tura comercial quando afirma que 


com o crescimento do núcleo social primitivo, cresciam, tam- 
bém, as necessidades e a ambição de acumular sobras — um dos 
característicos da mentalidade capitalística, então em forma- 


é Frei Vicente do Salvador, História do Brasil (1500-1627), p. 106. 

“Consulta do Conselho Ultramarino ácerca das informações que remettera Luiz 
Lopes de Carvalho sobre as minas da repartição do Sul”, 16.3.1682, Anais da 
Biblioteca Nacional, v. 39, p. 158. 

“Registo da Carta de Sua Majestade por que ordena que ao pároco da vila da 
Candelária de S. Paulo das capitanias do sul se proveja de coadjutor com a 


côngrua que se costuma dar a outros semelhantes na forma do estilo”, 
11.3.1693, Documentos históricos, v. 83, p. 115-6. 


? Pierre Monbeig, La croissance de la ville de Sao Paulo, p. 18. 
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ção. Com a crescente procura de braços começaram a progredir 
as investidas para o preamento de índios.!º 


Ao discutir o número e o valor dos índios capturados (trezentos 
mil, para o autor), calcula que apenas 30% destes foram vendidos para 
outras capitanias, sendo que 70% permaneceram no planalto, o que in- 
dica a necessidade de um contingente de mão-de-obra que ultrapassa o 
nível de uma economia de mera subsistência com uma população esparsa 
e nômade.! 


Assim, já podemos detectar, a partir do século XVII, a sedimen- 
tação do povoamento regional e todas as tensões que este movimento 
acarreta. 


Oliveira Vianna, em sua obra clássica Populações meridionaes do Bra- 
sil, traça a riqueza e a suntuosidade da elite paulistana em fins do XVII 
e inícios do XVIII, sendo criticado, nesse aspecto, por Alfredo Ellis; 
Theodoro Sampaio, igualmente exalta o fausto paulistano: 


A classe abastada sustentava luxo a seu modo, como o permittiam 
nestes tempos os recursos de uma colônia distante e assentada 
no interior das terras com communicações por via de regra 
difficeis. Trajavam, comtudo, os cavalheiros com certa elegancia, 
faziam vir do Reino as suas capas, espadas, gibão e chapeus 
emplumados, como então se usava na côrte dos Filippes de 
Hespanha, a mais brilhante da Europa. Entravam pela villa ca- 
valgando fogosos ginetes, e as damas, rodeadas de numeroso 
sequito de escravas, ostentavam nas egrejas ricos estofos. 


10 Roberto C. Simonsen, História econômica do Brasil (1500-1820), p. 207-8. 
1 Idem, ibidem, p. 214. 


12 Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, ver p. 10. “[...] no que se 


refere ao paulista dos tres primeiros seculos, Oliveira Vianna, em falta de ele- 
mentos, teve que se estribar, ao reconstituir o seu typo sociologico, no paulista 
do seculo XIX que, em plena phase da cultura cafeeira, se alastrou senhorial 
pelo valle do Parahyba”, em Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro- 
americano, p.10. 
13 Theodoro Sampaio, “S. Paulo de Piratininga no fim do seculo XVI”, Revista do 
Instituto Historico Geographico de São Paulo, v. 4, p. 275. Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme, em sua alentada Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica, em três 
volumes, também nos oferece um quadro da riqueza e suntuosidade no que 


tange à elite local. 
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No entanto, Affonso de Taunay aponta a pouca riqueza da vila 
paulistana e a inexistência de capitais acumulados na era seiscentista 
devido às suas condições geográficas e à inexistência de gêneros colo- 
niais para a exportação. Mas é ele que também afirma: 


Ilhada como se achava, supria-se São Paulo largamente a si própria, 
produzindo cereais em grande escala sobretudo trigo, milho e fei- 
jão — algodão, lã, um pouco de açúcar, marmelos. Como indústria 
só oferecia rústicos panos de algodão, grosseiros tecidos de lã, cha- 
péus de fêltro, rudimentar cerâmica. A pecuária ainda não estava 
muito desenvolvida, os rebanhos bovinos, as manadas equinas, os 
plantéis de ovinos não apresentavam proporções avantajadas. À cria- 
ção de bois, esta era incomparavelmente menos importante do que 
a do Norte e Nordeste. Em meados do século XVII um rebanho de 
cem cabeças era coisa vultosa.!4 


Parece-nos que aí reside um problema de grande parte de nossa 
historiografia: a identificação quase automática de riqueza, de capitais 
acumulados com produtos coloniais de exportação. Esta identificação é 
nítida em Alfredo Ellis: 


Ora, a capitania de S. Vicente que já não havia visto florescer em 
suas terras a indústria extrativa do pau-brasil, em razão de sua lati- 
tude sulina, foi também excluída da cultura da cana. Daí sua po- 
breza! Daí a sua insignificância! Assim, com facilidade, vê-se a enor- 
me inferioridade econômica e demográfica da capitania Vicentina. 
A razão dêsse “statu quo” está em que o Nordeste possuia as fontes 
de riqueza, o açúcar e a extração do pau-brasil. S. Vicente não cul- 
tivando a cana em escala mercantil e não havendo podido recorrer 
ao pau-brasil, estava nessa patente inferioridade. 


Em livro recente de Suely Robles de Queiroz, notamos, da mes- 
ma forma, esta identificação: 


Para começar, a pobreza: foi impossível estabelecer alí uma eco- 
nomia exportadora seguindo os moldes daquela que originou a 


14 Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, p. 60. 


1 Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 
199-200. 


94 BLAJ, lana. ATRAMA DASTENSÕES 


opulência dos senhores de engenho do nordeste brasileiro. As con- 
dições da época não permitiam a superação dos obstáculos apre- 
sentados pela serra, a qual se atravessava somente a pé, tornando 
inviável a exportação dos produtos tropicais requeridos pelo mer- 
cado europeu. À consequência para a população seria uma vida 
modesta, baseada na economia agrícola de subsistência, na cria- 
ção de gado e no cativeiro dos índios, cujo lucro era menor que o 
propiciado pelo cultivo da cana-de-açúcar no Nordeste. !é 


Já Caio Prado Jr. apontara, como vimos, a existência de uma pro- 
dução de gêneros alimentícios para o abastecimento interno,” mas este 
caminho extremamente rico de identificar e pesquisar a dinâmica espe- 
cífica de áreas voltadas para o mercado interno foi relegado a um segun- 
do plano, continuando a pensar a riqueza como exclusiva das áreas tradi- 
cionais de exportação. !* 


É claro que não compartilhamos com a visão extremamente ide- 
alizada de Oliveira Vianna acerca da riqueza paulistana no período por 
nós analisado, mas também não podemos aceitar a redução de São Paulo 
à penúria absoluta, somente pelo fato de não contar com gêneros coloni- 
ais rentáveis. Parece-nos mais equilibrada a posição de Alcântara Ma- 
chado, seguida atualmente, entre outros, por Muriel Nazzari, que, ao 
tratar da inexistência de grandes fortunas nos inventários paulistas do 
XVII, atenua a questão da pobreza ao chamar a atenção para a relativização 


16 Suely Robles Reis de Queiroz, São Paulo, p. 12-3. Florestan Fernandes, por 


sua vez, em seu ensaio “Caracteres rurais e urbanos na formação e desenvolvi- 
mento da cidade de São Paulo”, em Mudanças sociais no Brasil, caracteriza a 
economia paulistana como “economia de subsistência dominante, que demo- 
rou a ser substituída por produtos coloniais rentáveis”, p. 197. 
1 Caio Prado Jr., Formação do Brasil contemporâneo, cap. “Agricultura de subsis- 
tência”, História econômica do Brasil, cap. “Atividades acessórias”. 
18 Quanto a pesquisas e reflexões acerca de uma economia de mercado interno 
vejam-se: José Roberto do Amaral Lapa, O antigo sistema colonial, cap. “O mer- 
cado interno colonial”; Maria Yedda Linhares e Francisco Carlos Teixeira e 
Silva, História da agricultura brasileira; Alcir Lenharo, As tropas da moderação, e, 
mais recentemente, João Luís Ribeiro Fragoso, Homens de grossa aventura: acu- 
mulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830); João L. R. 
Fragoso e Manolo Florentino, O arcaísmo como projeto. Mercado atlântico, socieda- 
de agrária e elite mercantil no Rio de Janeiro (1790-1840). 
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dos valores e para as práticas de não se avaliarem nem os indígenas cati- 
vos e nem as terras, mas apenas as benfeitorias." Aliás, o próprio binômio 
riqueza/penúria deve ser mediado ao se tratar de nossa vida colonial 
pois, como já notara Caio Prado Jr., 


Compreende-se o efeito catastrófico desta cobrança [do dízimo] 
numa economia como a da colônia, em que a moeda escasseava 
e o crédito era praticamente inexistente, pelo menos para a maior 
parte das necessidades e das pessoas. Salvo o caso das grandes 
lavouras altamente remuneradoras e bastante seguras, ninguém 
ousava produzir mais que o estritamente necessário para o con- 
sumo próprio ou para um mercado absolutamente garantido e 
conhecido de antemão.?º 


Quanto à caracterização da região de Piratininga no período, é 
interessante a conclusão de John French: 


Ao invés de ser um sertão isolado, São Paulo respondeu, em sua 
maneira modesta, ao estímulo exterior da economia do açúcar. 
Seu desenvolvimento de 1596 a 1650 é paralelo ao do “boom” 
do açúcar no nordeste e foi marcado pela crescente penetração 
de uma economia de mercado. Novas formas de acumulação 
foram criadas produzindo um maior grau de diferenciação so- 
cial. O desenvolvimento da produção para o mercado introdu- 
ziu em grau cada vez maior diferenças na acumulação de rique- 
zas entre os residentes locais. Tal riqueza, como na maioria das 
economias pré-capitalistas, acumulou-se nas mãos de um 
incipiente grupo mercantil que aumentava seu poder através 
das novas relações de dependência criadas pelo comércio.” 


Assim, procurando quebrar a rigidez das imagens cristalizadas e 
fugir dos esquemas pré-concebidos, procuraremos buscar o dinamismo da 


1? Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 38-40; Muriel Nazzari, 
Disappearance of the dowry. Womens, families, and social change in São Paulo, Brazil 
(1600-1900), p. 11. 

20º Caio Prado Jr., Formação do Brasil contemporâneo, p. 322. 

2 John d. French, “Riqueza, poder e mão-de-obra numa economia de subsistên- 
cia: São Paulo, 1596-1625”, em Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 
195, p.107. 
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economia e do comércio paulistanos e, ao mesmo tempo, acompanhar o 
processo de sedimentação da população paulistana e as múltiplas tensões 
sociais, entre 1681 e inícios do século XVIII; tentaremos captar, em sua 
fluidez, o específico e o particular de determinada conjuntura histórica na 
urdidura de suas inter-relações com os processos mais globais. 


PRODUÇÃO MERCANTIL: INDÍCIOS 


Analisando a prestimosidade e o brio dos paulistas quando requi- 
sitados a auxiliar as expedições patrocinadas pela Coroa, vários autores 
nos fornecem dados que apontam para uma produção local que ultrapas- 
sa o mero nível do autoconsumo, bem como para a existência de capitais 
acumulados, seja por uma elite, seja pela arrecadação da Câmara Muni- 
cipal. Basílio de Magalhães nos relata que Barbalho Bezerra, encarrega- 
do por Afonso VI da descoberta dos metais, escreve em 1664 a Fernão 
Pais de Barros 


solicitando socorros de mantimentos, que de todo escasseavam 
no Espírito Santo, e, recebidos eles (mil varas de pano de algodão, 
armas, sessenta arrobas de carne de porco e outros víveres), me- 
teu-se terra adentro, em procura da serra das Esmeraldas [...].? 


Paulo Prado narra que para a expedição de Paranaguá, d. Rodrigo 
de Castelo Branco teria recebido da Câmara de São Paulo cinco mil cru- 
zados, três mil alqueires de farinha de trigo, trezentas arrobas de carne 
de porco, cem alqueires de feijão e panos de algodão.” 


Taunay é mais minucioso na discussão da ajuda paulista para a 
fundação da colônia do Sacramento: 


Subiu a São Paulo o tenente-general Jorge Soares de Macedo a 
recrutar sertanistas e índios e angariar dinheiro e mantimentos 


2 Basílio de Magalhães, Expansão geográfica do Brasil colonial, p. 53-4. 

23 Paulo Prado, Paulística. Historia de S. Paulo, p. 11. É o mesmo autor que, na p. 
122, atesta a fortuna de Fernão Dias Pais que teria, por volta de 1660, grandes 
extensões de terras em Parnaíba com mais de cinco mil escravos, culturas de 
milho, de feijão e de trigo. 
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para a expedição do governador fluminense d. Manuel Lôbo e 
de Braz de Arzão. E conseguiu arrolar este cabo de renome, or- 
ganizando-se uma coluna de trezentos índios das aldeias. Di- 
versos dos grandes potentados do planalto concorreram, como 
Fernão Pais de Barros, seu irmão Pedro Vaz de Barros e outros, 
com elevadas quantias entrando a Câmara de São Paulo com 
mais de dois contos (soma para a época enorme) em espécie além 
de muitas armas. Levou Macedo três mil alqueires de farinha de 
trigo, trezentas arrôbas de carnes salgadas, cem alqueires de fei- 
jão, oito mil varas (8800 m) de pano de algodão, e muitas armas 


etc.” 


Herbert Cahn, no tocante ainda à mesma expedição, afirma que o 
capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida (pai do famoso padre 
Pompeu) adiantou ao tenente-general cerca de quatrocentos mil réis, 
provavelmente em mercadorias.” 


Assim, por meio destes autores, inferimos a existência de toda 
uma produção agrícola, pecuarista e artesanal, produção que superava o 
estágio da mera subsistência, além de tomarmos conhecimento da exis- 
tência de “potentados” paulistas cujo capital acumulado provavelmente 
advinha desta produção ou das atividades mercantis propriamente di- 
tas. 


Na documentação do período também encontramos indícios de 
uma produção local diversificada e comercializada. Na década de 1690 
Bartolomeu Lopes de Carvalho, que a mando da Coroa percorrera as 
capitanias do Sul, informava que com a ajuda dos índios, os paulistas 
“sustentavão todo o Brasil defarinhas detrigo Depau, Carnes, feijão, 


24 Affonso de E. Taunay, op. cit., p. 39. Sérgio Buarque de Holanda em “A Colô- 
nia do Sacramento e a expansão no extremo sul”, corrobora o relato de Taunay: 
“Além de dois contos e cinquenta mil-réis em dinheiro, Jorge Soares teria 
alcançado dêles [os camaristas de São Paulo] doze catanas, dezenove espingar- 
das, quinze arrôbas de tabaco em rôlo, três mil alqueires de farinha de trigo, 
trezentas arrôbas de carne de porco, cem alqueires de feijão, oito mil varas de 
pano de algodão, trinta e oito arrôbas de fio de algodão torcido em três linhas 
e duas arrôbas de fio singelo”, História geral da civilização brasileira, t. I, v. 1, 
p. 328. 

Herbert Cahn, Padre Guilherme Pompeu de Almeida e suas atividades comerciais 
(1686-1713), p. 51. 
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algodois e outras muitas mercancias [...]”.?º Em setembro de 1694, d. 
João de Lencastro, governador-geral do Brasil, ao justificar a necessida- 
de de uma nova fortaleza e de onde poderiam vir os recursos para cons- 
truí-la, sugere: 


e sou informado que a sua despesa se pode tirar suavemente 
cada anno assim dos generos que entram na dita Villa de Santos 
e della sobem a todas as mais do Sul, como dos que dellas des- 
cem, e saem daquelle Porto.” 


A produção de gêneros alimentícios e de algodão torna-se, inclu- 
sive, objeto de litígios. No testamento feito por Francisco Nunes de 
Siqueira em 1686, ele é claro em pedir que seu cunhado João Rodrigues 
não fosse nomeado testamenteiro pois o mesmo se recusara, quando da 
morte de Mécia Rodrigues (mãe de João e da esposa de Francisco), em 
partilhar o milho, feijão, trigo, algodão, mandioca e outros legumes da 
fazenda da falecida. Quanto ao algodão da região paulista, Sérgio Buar- 
que de Holanda observa que a partir dos fins do século XVII, o mesmo 
era vendido por lavradores e comerciantes em regiões onde não era cul- 
tivado, como Curitiba e Paranaguá; desse comércio participavam ho- 
mens de “grosso cabedal” como José de Góes e Morais.” 


Acreditamos que pelo exame das atas da Câmara da vila de São 
Paulo, juntamente com outros documentos, podemos chegar a um qua- 
dro mais definido acerca da economia e do comércio da região em fins 
do século XVII, e de seu desenvolvimento nos primeiros anos do século 
XVIII. Iniciaremos a nossa análise justamente pelas sessões que revelam 
tensões no âmbito mercantil pois, segundo Carlos Guilherme Mota, são 
nos momentos em que as tensões atingem um ponto de saturação que 


os grupos sociais explicitam suas visões de mundo através de 
pensamentos: são formas de pensamento que carregam em seus 


2 Bartolomeu Lopes de Carvalho, Manifesto a Sua Magestade, s. d. Este docu- 


mento nos foi gentilmente cedido por John Manuel Monteiro. 
?7 “Carta que se escreveu ás Villas de São Paulo, São Vicente, e Santos”, 
15.9.1694,em Documentos históricos, v. 11, p. 191-2. 
Testamento de Francisco Nunes de Siqueira, 1681, Inventários do 1º Ofício, 
Arquivo do Estado de São Paulo, Caixa n. 16, ordem 293. 


Sérgio Buarque de Holanda, Caminhos e fronteiras, p. 263. 


28 


29 


CAPÍTULO 2- ASEDIMENTAÇÃONA DISPERSÃO 99 


bojos as principais determinações de realidades mais ponderáveis, 
que estiveram presentes no instante mesmo de sua elaboração.*º 


Assim, serão pesquisadas em um primeiro momento as sessões 
mais tensas, as que trazem queixas, reivindicações e até certa subleva- 
ção, pois, ao explicitarem seus reclamos, sua insatisfação e seus desejos, 
os indivíduos e grupos sociais desvendam igualmente o processo em 
curso, clarificando, portanto, e também, o movimento econômico em 
andamento. Afinal, como dizia Georges Lefèbvre: “As idéias, sejam quais 
forem, mantêm sempre uma relação qualquer com a estrutura social do 
tempo. E por conseguinte, com a economia que contribui para a crear”.*! 


Em 30 de dezembro de 1685 vem à Câmara o capitão Lourenço 
Castanho Taques e apresenta a seguinte petição assinada por 59 habi- 
tantes: 


Dizem os moradores e asistentes nesta villa de são paulo os abaixo 
asinados q~ por vm.“ forão mandado fixar hû quartel p." q~ 
todos refizesem as mididas, varas e meios alqueres pello padrão 
q~ de novo mandarão vir da V.º de são visente, e como no dito 
padrão ha m.“ falta, asim no covado como no meio alquere pelo 
dito padrão ser mais pequeno q~ o desta villa e todo este povo 
se sustenta e vive da prasa lhe serve o dito padrão de grande 
prejuizo e dano p.* o sustento de suas familias por hir de menos 
sinco e seis pratos em cada Alquere, e como sua mag.“ q~ deus 
guarde emcomenda m." em suas ordinasois a VM.“ o bem comôû 
pa.” comservasão de seus povos não comsentem os sup.“ nos 
ditos padrois por serem em dolo e perjuizo deste povo pello que 
pedem a Vm.“ lhes fasão m.“ mandar por seu despacho se sus- 


tes 


tenha ha exclusão do seu quartel athe a vinda do Corregedor da 
Comarca pelo grande prejuizo e dano que este povo resebe [...]. 


A Câmara concorda com o pedido “por eivitar Alterasão”.*? 


À primeira vista, este documento parece corroborar a tão famosa 
pobreza paulistana, já que a população aparentemente se rebela contra 


3º Carlos Guilherme Mota, Atitudes de inovação no Brasil (1789-1801), p. 39. 


ôl apud Ernest Labrousse, introdução ao volume A história social: problemas, fontes 


e métodos, p. 21. 
32 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 30.12.1685. 
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os novos padrões de medidas “por hir de menos sinco e seis pratos em 
cada Alquere”, o que resultaria em “prejuizo e dano p.* o sustento de 
suas familias”. Porém, parece-nos que o problema diz respeito à questão 
do abastecimento, da carestia exacerbada e da ação dos atravessadores, 
processos sempre presentes na vila de São Paulo. 


Desde o início do século XVII a região paulista produzia farinhas 
comercializadas em Santos, podendo-se perceber, assim, a existência de 
um sistema de produção e de distribuição não apenas para o porto paulista 
mas também para outras capitanias, inclusive para a região do Prata. 


John Monteiro, em seu livro, nos dá o histórico da produção de 
trigo na região planaltina, apontando as famílias Taques, Pedroso de 
Barros e Arzão como grandes produtoras, juntamente com os Pires, 
Camargos e Buenos, estes nos bairros rurais ao norte da vila; considera 
o período de 1630-80 como os anos de ouro da produção do trigo na 
região de São Paulo” e acentua sua articulação ao mercado do litoral 


33 Caio Prado Jr. em “O fator geográfico na formação e no desenvolvimento da 
cidade de São Paulo”, p. 106, atesta que a vila abastecia o litoral de gêneros 
produzidos em seus arredores, exemplificando com o trigo que era exportado 
para vários pontos do país e até para o rio da Prata, em Evolução política do 
Brasil e outros estudos. Veja-se também Alice P. Canabrava, O comércio português 
no rio da Prata (1580-1640), a qual, às p. 140-1, afirma: “No século XVII a 
economia paulista tinha sua base principal na agricultura e na pecuária; de- 
senvolveu-se a produção do trigo, do feijão, do milho, da marmelada, de cou- 
ros e carnes salgadas, de que se faziam remessas para o Norte, para o Rio de 
Janeiro e Bahia sobretudo; Santos vivia graças aos produtos alimentícios que 
importava de São Paulo. Provavelmente incrementou-se o costume de faze- 
rem os navios aprovisionamentos de gêneros alimentícios em S. Vicente; era 
mais natural que se reservasse para os portos mais meridionais essa espécie de 
comércio, pela facilidade com que se deterioravam os gêneros sob precárias 
condições de transporte e por causa da técnica imperfeita de sua fabricação”. 

34 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 

p. 103-26. Ernani da Silva Bruno destaca a família de Pedro Vaz de Barros 

como uma das maiores produtoras de trigo no período, em Viagem ao país dos 

paulistas, p. 70. 

35 Charles R. Boxer em Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola (1602-1686), 
p. 43, traz o depoimento de Manuel João, agente espanhol, de que São Paulo 
teria produzido, em 1636, 12 mil alqueires de trigo, além de hortaliças, man- 
dioca, arroz e algodão. 
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brasileiro com vendas para a Bahia, Pernambuco e Angola e, principal- 


mente, para o Rio de Janeiro.“ Assim, não é de estranhar o pedido vee- 
mente de Manuel Lobo: 


Como duas sumacas que esperava me chegasse aqui carregadas 
de farinha têm tardado com demasia me vejo com falta de 
bastimentos e se não tiver algum prompto soccorro me verei 
em algum aperto e cuidado pelo que escrevo ao capitão maior 
de São Vicente e governador dessas villas me mande logo o 
bastimento que for possível [...].* 


As farinhas auferiam um preço mais alto em Santos que na vila, 


devido, inclusive, à ação da Câmara Municipal, pois uma de suas tarefas 


era a fixação dos preços dos gêneros de consumo básicos.” Assim, os 


produtores e comerciantes preferiam vendê-las no litoral, o que resulta- 


va em crises de abastecimento no núcleo de Piratininga. As tensões tam- 


bém se davam entre produtores e mercadores, já que estes últimos ten- 


36 


37 


38 


Taunay, op. cit., p. 67, nos relata que em 1667 Maria Leite da Silva (mãe de 
Fernão Dias Pais) enviou grande partida de trigo para o Rio de Janeiro onde a 
mercadoria auferia maior preço que em Santos. Para Belmonte a cultura do 
trigo era a força econômica do planalto, ilustrando tal afirmação com dezenas de 
pessoas que deixaram em seus inventários alqueires de trigo e conclui: “A cultu- 
ra deste cereal é intensa no frígido planalto, a ponto de, muitas vezes, o exporta- 
rem para o Rio de Janeiro”, em No tempo dos bandeirantes, p. 28-9; 83. Para John 
M. Monteiro, a decadência do comércio de trigo dar-se-ia em fins do XVII por 
causa da crise no fornecimento de mão-de-obra indígena e ao aumento das dis- 
tâncias das áreas produtoras. Mesmo assim os mais ricos permaneceram nessa 
atividade pois, ou tinham indígenas em número suficiente, ou possuíam recur- 
sos para alugá-los para o transporte da mercadoria, op. cit., p. 126. 

“Carta que escreveu o senhor governador Dom Manuel Lobo da cidade do 
Sacramento”, 25.2.1680, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 
242-3. Sobre a produção de trigo em São Paulo, veja-se também Sérgio Milliet, 
“Os trigais de São Paulo”, em Roteiro do café e outros ensaios. 

Acerca da competência da Câmara Municipal, inclusive da fixação de preços, 
veja-se: Rodolfo Garcia, Ensaio sôbre a história política e administrativa do Brasil 
(1500-1810); Edmundo Zenha, O município no Brasil (1532-1700); Brasil 
Bandecchi, O município no Brasil e sua função política; Graça Salgado (Coord.), 
Fiscais e meirinhos. A administração no Brasil colonial; A. J. R. Russel-Wood, “O 
governo local na América portuguesa: um estudo de divergência cultural”, 
em Revista de História, n. 109. 
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tavam comprar os gêneros a baixos preços para revendê-los com altos 
lucros em Santos e outras regiões. Segundo Herbert Cahn, freqüente- 
mente “os comerciantes se ocupavam mais do contrabando, da sonega- 
ção de impostos, da manutenção artificial da alta de preços e da promo- 
ção de escassez dos produtos [...]”.*? Para dirimir estas múltiplas tensões, 
a Câmara tentava agir em várias frentes: de um lado, conforme a conjun- 
tura, proibia a saída das farinhas da vila e, de outro, tentava elevar o 
preço do produto na venda a outros núcleos.“ 


Os problemas referentes ao abastecimento da vila e à ação dos 
comerciantes são constantes no século XVII bem como a ação da Câma- 
ra para sanar tais questões. A sessão de 30.12.1685, acima referida, pode 
ser compreendida no bojo destas tensões. Os novos padrões de medida 
representavam os interesses dos comerciantes no sentido de fazer frente 
à fixação de preços pela Câmara; utilizando-se marcos menores e man- 
tendo-se o padrão de consumo, vender-se-ia relativamente mais burlan- 
do, de certa forma, o tabelamento dos gêneros. Não se trata, é claro, de 
negar a pobreza de largas camadas populacionais da vila, mas de não a 
absolutizar, discernindo os vários níveis de interesse envolvidos. A ação 
dos comerciantes e atravessadores e o problema do abastecimento pon- 
tuam a história da vila: em 15.10.1686, por exemplo, o procurador do 
Concelho requer que se bote bando para que todos acudam com seus 
mantimentos e vendam “pello que puder visto haver falta de manti- 


3° Herbert Cahn, op. cit., p. 2. 

4º Segundo Janice T. da Silva, uma das tensões no comércio com Santos era o fato 
das farinhas e do gado valerem mais ali que na vila, daí a preferência dos 
produtores e criadores de negociarem em Santos, deixando a vila sem manti- 
mentos. Em 7.2.1632 a Câmara paulista proíbe a saída da farinha da vila sob 
pena de multa de 6$000; em 24.1.1633 o Concelho veta a venda de farinha a 
outros núcleos por menos de uma pataca, também sob ameaça de multa de 
6$000, inclusive para os mercadores que a quisessem comprar por um preço 
menor, em: São Paulo: 1554-1880. Discurso ideológico e organização espacial, p. 
55 e 56. Affonso de E. Taunay, op. cit., p. 77, igualmente atesta que muitas 
vezes a Câmara paulistana vetou a exportação de gêneros alimentícios para 
Santos para pressionar os santistas a abaixar os preços, como em 1652, quando 
se proibiu o envio de farinhas e de carne para o litoral. Na p. 76 afirma apai- 
xonadamente: “Sabedores da pouca resistência comercial dos de Serra Acima, 
continuamente procuravam os negociantes santistas praticar extorsões. 
Açambarcadores notórios e inveterados mancomunavam-se com os atravessa- 
dores da vila paulistana”. 
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mentos e pereser o povo na V.: [...]".“' Em 10 de dezembro de 1692 
Martim Garcia Lumbria, capitão-mor e sesmeiro de Conceição de Iguape, 
revoltado com os altos preços da farinha de guerra na região, ordena: 


[...] mando e ordeno que nenhua pesoa do q’ lavram e fabrica 
farinha de guerra a vendem por major preço que de quatro sentos 
e oitenta Reis Sem levantarem nem Subirem a maioria de outro 
preço e o q fizer o contrario seram punidos por transgresores e 
dezobedientes na diminuição que ouver nos q% de Sua Mag“ e 
serem Castigados Como mereçer Sua Ouzadia e condenados em 
vinte Cruzados [...].? 


Não se trata, portanto, de uma pobreza exacerbada, absoluta, mas 
de compatibilizar os preços dos gêneros necessários com o poder de com- 
pra da população, inclusive da elite. Na sessão de 21 de março de 1685 
o vereador mais velho disse que “hera em muito dano do povo” o preço 
pelo qual se vendia o sal na vila, que era o de dois vinténs o prato raso, 
perfazendo o alqueire “dois mil cento e tantos réis” quando o custo do 
alqueire de sal, vindo de Santos, não ultrapassava 820 réis. Requereu o 
vereador que se vendesse o sal a um preço que nem o mercador tivesse 
perdas e nem o povo pagasse mais que o necessário. é 


O sal, aliás, era constante fonte de tensões. Gênero monopolizado 
pela Coroa desde 1631, e que era vendido em Santos “unicamente aos 
favoritos do poder, e aos monopolistas, que o reputavam pelo duplo ou 
triplo do valor [...]”, o seu fornecimento para a vila envolvia toda uma 
rede de contratadores e atravessadores, tornando o seu consumo real- 
mente proibitivo para a maioria da população. Daí Capistrano de Abreu 


4 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.10.1686. 


*2 apud Ernesto Guilherme Young, “Subsidios para a historia de Iguape — mine- 


ração de ouro”, em Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 6, 
p. 408. 


8 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 21.3.1685. 


44 José Joaquim Machado d” Oliveira, Quadro histórico da província de São Paulo, 


p. 135. 
$ “Todo o sal consumido na colonia era importado de Portugal mediante 
monopolio concedido ao arrematante que mais desse em lance publico. O 
contrato na verdade consignava um preço relativamente barato para a venda 


ao publico, mas o contratante interessava logo no negocio alguns especuladores 
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afirmar que a maioria da população paulista comia canjica, já que esta 


dispensava o sal “porque este ingrediente não chegava para todos”! 


Em 1690, respondendo aos camaristas de São Paulo, após consul- 
tas ao procurador da fazenda, o governador Camara Coutinho achou jus- 
to o preço pelo qual os administradores vendiam o alqueire do sal: pataca 
e meia (480 réis), apesar das ordens reais de ser vendido a uma pataca;” 
no entanto, o autor anônimo das “Informações sobre o Estado do Brasil” 
julgava “[...Jintoleravel aos povos de todo o Brasil comprarem antiga- 
mente o sal a meia pataca o alqueire e ao depois por contracto real a doze 
vintens, e ao depois sahir a pataca, e hoje por contracto de particulares a 
cruzado o alqueire [...]";º em 1693 o rei de Portugal concordou que o 
contratador do sal, Jacques Granete, o vendesse a 480 réis o alqueire. 
A mesma provisão foi reiterada em 1697.ºº 


locaes, que armazenavam o genero açambarcando-o sem nenhum escrupulo ou 
fiscalisação [...]. O governo da metropole, satisfeito com os lucros auferidos, não 
attendia ás reclamações e queixas dirigidas pelas camaras municipaes: contentava- 
se em verificar si o preço da primeira venda estava de accordo com as condições do 
contrato”, Paulo Prado, op. cit., p. 84-5. Veja-se também A. de Toledo Piza, 
“Chronicas dos tempos coloniaes. A miseria do sal em S. Paulo”, Revista do Instituto 
Historico Geographico de São Paulo, v. 4; Myriam Ellis, O monopólio do sal no estado do 
Brasil (1631-1801) e “O sal no Brasil colonial (notas para sua história)” em Revista 
do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 178. 
46 Capistrano de Abreu, Capítulos de história colonial, p. 107. Já nos fins do século 
XVI Fernão Cardim dissera que “[...] quem tem sal é rico [...]”, em op. cit., 
p. 174. 
47 “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo, em resposta da que 
escreveu a este Governo sobre o preço do sal com o qual se fizeram as diligencias e 
originalmente se lhe mandou”, 22.11.1690, Documentos históricos, v. 11, p. 167. 
48 Anônimo, “Informação do Estado do Brasil e de suas necessidades” [1690], em 
Revista do Instituto Historico Geographico Brasileiro, v. 25, p. 474-5. 
“Registo de uma Provisão de Sua Magestade por que ha por bem que os Adminis- 
tradores do sal possam vender em todas as Conquistas este anno o alqueire de sal 
por 400 rs., excepto nas Capitanias do sul donde se venderá somente por preço de 
480rs. sem alteração alguma”, 22.12.1692, Documentos históricos, v. 30, p. 412-5. 


5C 


“Registo da Provisão por que Sua Majestade há por bem conceder aos contratado- 
res do Estanque Real do sal do Estado do Brasil possam vender nesta praça da 
Baía, Rio de Janeiro e Pernambuco todo o sal à razão de réis 400 o alqueire sem 
mais alteração de medidas nem do preço de 480 réis por que o podem vender nas 
mais Capitanias”, 17.12.1697, Documentos históricos, v. 58, p. 34-7. 
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Ora, se o preço do alqueire do sal era fixado em uma pataca até 
1690,” e em pataca e meia pelo menos até 1698, podemos imaginar 
os altos lucros dos atravessadores que o vendiam na vila de São Paulo, 
em 1685, por mais de dois mil réis o alqueire. Os oficiais do Conce- 
lho, na referida sessão de março de 1685, após algumas experiências, 
concluítam que um alqueire de sal comportava 55 medidas e que se 
estas fossem vendidas a trinta réis cada, o alqueire alcançaria o preço 
de 1$650, o que seria conveniente ao povo e ao mercador. Acordou-se, 
logo, que daquela data em diante o sal seria vendido a trinta réis a 
medida grande e não mais em pratos rasos, e quem desrespeitasse a 
resolução pagaria uma multa de 6$000. Fica claro neste sentido a exis- 
tência de uma certa capacidade de consumo por parte de segmentos da 
população paulista que proporcionavam lucros aos comerciantes, mes- 
mo que a uma taxa menor do que auferiam antes mas, mesmo assim, 
uma taxa bem superior do que a fixada pelo rei aos contratadores.”? 
Aliás, os altos preços intentados parecem indicar o oposto da pobreza 
absoluta... 


Além de revelarem as tensões existentes no âmbito mercantil, as atas 
da Câmara também indicam toda uma produção da região que era 
comercializada localmente e igualmente vendida para outros núcleos. Assim, 
na sessão de 21.4.1688, tomamos conhecimento da produção e do comércio 
clandestino da aguardente de milho, pois, para fazer face ao pagamento do 
pedido real, José Dias Pais, nomeado procurador do povo, vem ao Concelho 


* Em 1682, os beneditinos já compravam o sal a $480 conforme nos indica 


Affonso de E. Taunay em “O preço da vida em S. Paulo em fins do seculo 
XVII e em meiados do seculo XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 3, p. 394. 


52 No mesmo sentido, foi sintomática a sessão de fevereiro de 1698, durante a 
qual o governador Artur de Sá e Menezes acertou com os oficiais da Câmara e 
vários “homens bons” presentes o pagamento de um cruzado a mais por alqueire 
do sal (de acordo com o preço do contratador) para auxiliar na edificação de 
fortalezas em Santos e no pagamento de uma companhia de infantaria naquele 
local. Veja-se: Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.2.1698; “Carta de Arthur 
de Sá e Menezes ao Rei, dando-lhe conta da capacidade do porto de Santos e da 
organização da defesa do mesmo, mediante acôrdo com a Camara da dita Villa 
e com a de S. Paulo”, 28.5.1698, Revista do Instituto Historico e Geographico de 
São Paulo, v. 18, p. 345-7. Ainda no mesmo número da referida revista: “Carta 
Régia dispondo sobre a defesa militar do Rio de Janeiro e de Santos”, 29.9.1698, 
p. 387-8. 
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em nome do povo como seu procurador pello qual foi requerido 
q~ visto suas merses botarem pregam p.' se pagar o pedido Real 
o q~ não pudião fazer por não ter com que pagar e q~ para estes 
pagamentos lhes requeria em nome do povo levantasem o ban- 
do q~ avia botado comforme os Capitolos de correysam do 
ouvidor geral thome de Almeyda e olivera em q~ empedia se 
não vendese agoardente de milho o q~ tudo visto comcordarão 
os ofisiais da Camera em ajunto com o ouvidor da Capitania 
comforme a Cumisão q~ deyxou o ouvidor geral da eleisão dos 
ditos ofisiais e o Requerim.” ser p. pagar o pedido Real se 
vendese pellas tavernas agoardente de milho a quatro vinteis 
asim comsertada como por comsertar [...].5° 


Na sessão extremamente tumultuada de agosto de 1690, na qual 
se conseguiu o levantamento da moeda, o povo requereu, que os merca- 
dores não subissem o preço de suas mercadorias 


não levantando de novo nada e não vendão Baeta preta por mais 
de des tostois e as de corres não posão vender por mais de dous 
cruzados e os mais generos vendão pello q~ athe agora venderão 
e asim Mais requererão sobre os mantimentos q~ não Reseberão 
de outras villas p.* vender nesta nem agoardente nem fejão nem 
Milho nem farinhas nem carnes, requererão mais q~ as 
agoardentes fosem Almotasadas comforme a bondade dellas e 


de suas comfisois tudo deBaixo da Vara de Almotasaria [...].*! 


Esse requerimento apresenta dois pontos que merecem ser desta- 
cados: de um lado a existência de um comércio de tecidos praticado a 
preços relativamente altos, preços estes que seriam suportáveis com o 
levantamento da moeda, já que uma das reivindicações era no sentido 
de não haver mudança de preços após o aumento do valor do dinheiro; 
por outro, o empenho de garantir a venda de artigos de produção local 


5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 21.4.1688. O referido ouvidor-geral, em 
fins de janeiro do mesmo ano, reconhecera que muitos habitantes viviam do 
fabrico e da venda da aguardente de milho e deixara a critério dos oficiais a 
permissão ou não de sua feitura e venda, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 
31.1.1688. A respeito do episódio e da cultura do milho, veja-se Sérgio Buar- 


que de Holanda, Caminhos e fronteiras, parte II, cap. 3: “A civilização do mi- 
lho”. 
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como aguardente, feijão, milho, farinhas e carnes. Em um relatório do 
secretário do Conselho Ultramarino, Manuel Barreto São Payo o mes- 
mo descreve os paulistas como dedicando-se “á fabrica e lavoura dos 
frutos da terra de que he abundante, provendo o Ryo de Janeiro e mais 
capitanias de farinhas, carnes, algodoens, legumes, e outros generos 
até á Bahia [...]”. 

Ernani Silva Bruno aponta que, no período de 1640 a 1730, de- 
senvolveu-se em São Paulo o plantio da mandioca, feijão, milho, arroz, 
trigo, algodão e frutas, além da criação de gado e de porcos.” Muriel 
Nazzari, na Tabela I de seu livro, nos traz os produtos de inúmeros sítios 
e fazendas paulistas, destacando entre eles a mandioca, o feijão e o milho 
(plantados em 98% destes estabelecimentos), o algodão, o trigo, além 
da criação de gado bovino, porcos e cavalos.” Quanto ao trigo, já discu- 
tido anteriormente, há um interessante relato de Manoel de Fonseca 


ilustrando mais um dos milagres do padre Belchior de Pontes, que vi- 
veu em São Paulo nos fins do XVI e inícios do XVIII: 


Ilustrou Deos tanto zelo com huma grande maravilha, permit- 
tindo que em hum dia, em que o Sol se mostrava com o calor 
mais activo, botassem no terreiro quantidade de trigo, de que 
abundava S. Paulo, (cuja falta se chora hoje, [1752] porque em 
lambiques os estillarão os antigos, fazendo delle agoa ardente) 
para que em hora competente se malhasse. 


Ocorre que nesse instante começou forte chuva com trovoadas e 
os índios pediram que o padre mandasse recolher o trigo. Este ordena 
que se malhe o mesmo e nenhuma água caiu no trigo apesar da forte 
tempestade. 


54 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1690. 


5 “Informação do Secretário do Conselho Ultramarino ácerca dos moradores da 


villa de S. Paulo”, 6.6.1674, Anais da Biblioteca Nacional, v. 39, p. 133. Charles 
R. Boxer traz uma afirmação do cônsul geral da Inglaterra em Lisboa, Thomas 
Maynard, feita em 1670, de que “O Rio de Janeiro é abastecido de carne, 
trigo e toda espécie de verduras por Santos e São Vicente”, em Salvador de Sá e 
a luta pelo Brasil e Angola (1602-1686), p. 394. 


Ernani Silva Bruno, op. cit., p. 69-71. 


56 


57 


Muriel Nazzari, op. cit., p. 10. 
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Podemos inferir, a partir da ata de agosto de 1690, e destes dados 
coletados, que havia a comercialização de toda uma produção local — o 
que garantia um determinado nível de circulação e de acumulação de 
capitais, justificando todo um comércio de gêneros de outras regiões e 
até de produtos importados, desde que não praticado a preços exorbi- 
tantes. 


A exorbitância dos preços cobrados nas mercadorias trazidas pe- 
los comerciantes não é um fenômeno que se verifica apenas com o ad- 
vento da economia mineradora; ao contrário, a partir de meados do XVII 
são constantes os motins populares reivindicando tabelamento dos pro- 
dutos vendidos na vila.” Já nos referimos à sessão de 3.8.1690, em que 
este pedido apareceu; dois anos depois ocorreu nova sessão tumultuada, 
na qual o povo exigiu que se fizesse vereança pois tinha o que requerer. 
A sessão foi realizada e nela exigiu-se o cumprimento de um termo de 
1691 que fixava o preço de algumas fazendas, muitas delas importadas, 
termo este que não estava ainda assinado e que não fora, portanto, posto 
em prática. O alto preço das mercadorias importadas na colônia é tam- 
bém objeto de queixa do autor da “Informação do Estado do Brasil”: 


Devo tambem informar o estado miseravel em que estão todas 
as conquistas do Brasil, e de tal qualidade, que vendidas to- 
das as fazendas e propriedades que tem os seus moradores não 
chegarão a satisfazer os seus debitos, pelos excessivos preços dos 
generos que lhes vem de fóra.* 


A Câmara acedeu ao pedido, e, por esta ata, podemos visualizar 
as mercadorias vendidas na vila: baeta preta, de cores, cobertores, cha- 
malote, tafetá, meias de seda portuguesa, varas de fita, fitas de seda, 
chapéus, botões, pólvora, estanho, panos variados, ferro e sabão. Isto 
indica a prática de um comércio variado de gêneros importados, o que 
pressupõe, por sua vez, certo poder de consumo por parte de segmentos 


58 Manoel da Fonseca, Vida do veneravel padre Belchior de Pontes, p. 125-6. 


Veja-se Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, especialmente p. 
66; 81-2. 

Anônimo, “Informação do Estado do Brasil e de suas necessidades” [1690], p. 
474. O autor exemplifica com os preços exorbitantes do escravo vindo de 
Angola, do barril de azeite, da pipa de vinho, do quintal de ferro e da libra de 
cobre; em Revista do Instituto Histórico e Geographico Brasileiro, v. 25. 
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da população, poder este provavelmente advindo da mercantilização cres- 
cente da economia local. 


O inventário do rico comerciante Antonio de Azevedo de Sá, morto 
em 1681, mostra este processo de mercantilização. Entre outros bens, 
como objetos de prata, de estanho e cobre, mobiliário, casa na vila e um 
sítio em Bananeiras, além de escravos e cabeças de gado, foram avaliadas 
inúmeras peças de tecido que eram vendidas aos habitantes da região: 
baeta roxa, rosada, vermelha, verde, amarela, enxofrada; tafetá negro, 
acamurçado e bretanha; fitas de várias cores e tamanhos, linhas e retroses, 
botões e chapéus, além de munição e pólvora. Cumpre observar que, 
em sua maioria, eram os mesmos gêneros vendidos no Rio de Janeiro na 
segunda década do século XVIII, segundo a extensa correspondência do 
negociante Francisco Pinheiro, o que revela que a região de Piratininga 


não era tão isolada e pobre como vários autores acreditam.“ 


O desenvolvimento da vila e da região que a circundava e os re- 
clamos constantes no sentido de impedir os aumentos dos preços agra- 
varam ainda mais um outro problema já por nós referido: a preferência 
de plantadores e criadores por vender seus produtos para áreas que não 
estivessem sob a jurisdição da Câmara paulistana, onde os preços auferidos 
podiam ser melhores. 


John Monteiro chama a atenção para esta questão no tocante ao 
trigo, produto preferencialmente comercializado para as regiões litorâ- 
neas e utilizado também no abastecimento das frotas portuguesas: 


61 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1692. Nunca é demais alertarmos 
que esta mercantilização crescente e a existência de um certo poder de consu- 
mo devem ser entendidos no quadro concreto da vila de São Paulo de então, e 
não comparados com processos similares do Nordeste açucareiro. O desenvol- 
vimento de uma economia mercantil em São Paulo garante o poder de compra 
de certas faixas da população paulistana, como acentua John M. Monteiro: “A 
produção para o mercado era um meio de vida para muitos poucos grandes 
empresários; para a maioria era um meio de pagar os gêneros importados, 
quer necessários, ou de luxo”, em São Paulo in the seventeenth century: economy 
and society, p. 69. 

62 Inventário de Antonio de Azevedo de Sá, 1681, em Inventarios e testamentos. 

Papeis que pertenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 23, p. 151-224. 

$ “Carta a Francisco Pinheiro”, 18.7.1716; “Carta ao meu irmão Francisco Pi- 

nheiro”, 18.2.1718, Luis Lisanti, Negócios coloniais (uma correspondência comerci- 

al do século XVIII), v. 2, p.108; 127. 
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As atas da Câmara Municipal são testemunhas da orientação 
comercial da triticultura, uma vez que em diversas reuniões, os 
camaristas reclamaram da falta de trigo para o consumo local, a 
despeito da sua abundância na região.“ 


Em 19.1.1695 o procurador do Concelho requereu, que se fizesse 
um quartel para que nenhum criador de gado, de qualquer qualidade ou 
condição, vendesse o gado fora da terra porque havia muita falta dele na 
vila, e quem o fizesse pagaria uma multa de 6$000.é Oliveira Vianna 
aponta o mesmo problema já no século XIX: 


Com as tropas que dispõem, nutridas nos campos dos proprios 
dominios, elles [os grandes proprietários] trazem aos grandes mer- 
cados do litoral o seu café, o seu assucar, os sobreexcedentes dos 
seus cereaes. Eximem-se assim á angustura das pequenas praças 
aldeães. Como os preços nesses grandes centros de exportação da 
costa são incomparavelmente mais altos do que os dos pequenos 
centros urbanos do interior, os lucros dos grandes proprietarios 
são maiores e mais vultosos do que os dos pequenos cultivadores.* 


Assim, o que para muitos autores seria um indício da pobreza da 
vila (a falta de gêneros alimentícios), na verdade indica toda uma pro- 
dução local e regional mercantilizada para outros locais, seguindo, gra- 
dativamente, a lógica do mercado. 


Outro problema fregiientemente apontado diz respeito às trocas 
em espécie, o que corroboraria no sentido de fundamentar o isolamento 
e/ou a pobreza de São Paulo colonial.” 


% John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 114. 


6 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1695. “Como é sabido, uma das 
atividades dos paulistas em relação ao comércio com regiões fora do planalto, 
era justamente a venda de gado. Esse fator apareceu constantemente na docu- 
mentação, como um impecilho ao abastecimento interno. O preço que se fixa- 
va para o corte, não chegava a ser incentivo para ninguém, sempre era mais 
vantajoso o comércio externo [...]”, Daisy Ribeiro de Moraes Barros, Um século 


dos ofícios mecânicos na vila de São Paulo, p. 156. 


% Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, p. 172-3. 


& Exemplo dessas acepções é Richard Morse, Formação histórica de São Paulo (de 


comunidade à metrópole), p. 33. Affonso de E. Taunay relaciona os gêneros mais 
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Ora, a falta de moeda e os problemas relativos a ela eram uma 
constante no Brasil no final do XVII. Vieira assim testemunhava: “A 
ruína mais sensível e quase extrema que este Estado padece, e sobre que 
se pede pronto remédio a S. M., é a total extinção da moeda [...]”. Apon- 
tando como responsáveis 1) os “mercadores de fora”, que aqui vendiam 
e retornavam aos seus locais de origem com dinheiro e não com merca- 
dorias; 2) os gastos que o colono tinha com apelações e demandas; 3) e o 
fato de que as autoridades reais na colônia, depois de exercerem cargos, 
quando voltavam a Portugal, levavam “mais do que trouxeram”. Ofere- 
ce como solução a “moeda provincial, com tal preço extrínseco que nem 
para os de fora, nem para os de dentro tenha conta a saca dela”.& 


O governador-geral Antonio Luis da Camara Coutinho relatou 
ao rei de Portugal em julho de 1693: 


É tão conhecido o miserável estado, em que este Brasil está pela 
falta da moeda, que a experiencia o está mostrando com eviden- 
cia, e não necessita de conjecturas: porque este anno, não houve 
quem comprasse assucares, por falta de se fazerem os pagamen- 
tos, e estiveram nos Trapiches tempo consideravel sem saberem 
os donos determinar-se o que haviam de fazer deles [...].º 


Dessa forma percebe-se que a falta de moeda era um fenômeno 
geral na colônia, e não específico de São Paulo, e nem um indicativo 
exemplar da pobreza da vila. 


Quanto à troca em espécie, esta também não pode ser considera- 
da como indicativa de uma economia autárquica, de mera subsistência, 


utilizados nestas trocas: açúcar, carnes salgadas de porco, couros, banha, fei- 
jão, milho, farinha de guerra, mel, marmelada, peles de animais silvestres e 
panos de algodão, op. cit., p. 71. 
68 Padre Antonio Vieira, “Carta ao Duque de Cadaval”, 1.7.1692, em Cartas do 
padre António Vieira, p. 360. Em março de 1694 foi estabelecida a Casa da 
Moeda em Salvador para cunhar a moeda provincial. Esta teria um valor 10% 
superior ao da moeda portuguesa. Veja-se Francisco de Adolpho Varnhagen, 
História geral do Brasil, t. 3, p. 324-5; Roberto C. Simonsen, História econômica 
do Brasil (1500/1820), p. 222-4. 
“Carta para Sua Magestade sobre a moeda”, 22.7.1693, Documentos históricos, v. 
34, p. 151-3. Acerca da falta de moeda no período em toda a colônia, dos 
motins ocorridos, das trocas em espécie, consulte-se Nelson Omegna, A cida- 
de colonial, 3º parte, cap. III. 
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não monetarizada, pois as operações eram feitas tendo sempre o valor- 
dinheiro como referencial. Herbert Cahn é categórico neste sentido: 


Apesar da escassez do dinheiro, São Paulo vivia, economicamente, 
em função do dinheiro, e isso mesmo antes da corrida do ouro. 
As condições de troca eram quase invariàvelmente definidas em 
dinheiro, ou melhor, em reis; uma dívida podia ser liquidada 
pelo pagamento de peças de pano em vez de dinheiro, mas a 
liquidação se efetuava “pelo que corre na praça”, ż¿. e., pelo valor 


que as mercadorias alcançariam na praça, em reis”.”º 


Muriel Nazzari exemplifica: 


Devido à falta de moeda no Brasil do século XVII, poucas mu- 
lheres traziam dinheiro para o casamento; ao invés disso contri- 
buíam com mercadorias prontas para a venda, como trigo que 
seria comercializado para providenciar capital para a compra de 
gado, ferramentas ou provisões.”! 


Ressalte-se que o mesmo fenômeno ainda ocorria no Rio de Ja- 
neiro em 1716; em carta enviada ao seu irmão Francisco Pinheiro, An- 
tonio Pinheiro Neto relatava: 


O dr. que ca ficou dos negros remeto a VM. excepto 130% rs por 
cauza de o homem que os deve me não poder pagar p. esta ocazião 
[...] e me foi precizo ajustar com elle o pagar me em aguas arden- 
tes por hum preço de menos 5$ rs em cada pipa [...].”? 


A política portuguesa em relação ao valor da moeda na colônia 
acarretou uma série de motins na vila de São Paulo, demonstrativos, por 


7º Herbert Cahn, op. cit., p. 171. John d. French, no mesmo viés, afirma: “A 
maior característica do período está no fato de que os paulistas davam o valor 
monetário aos objetos nem quando este valor jamais seria convertido em di- 
nheiro. Eram também conscientes no uso de várias unidades monetárias e 
consistentes ao converter uma unidade em outra”, em “Riqueza, poder e mão- 
de-obra numa economia de subsistência: São Paulo, 1596-1625”, Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo, v. 195, p. 97. 

Muriel Nazzari, op. cit., p. 24. 

? Luis Lisanti, op. cit., v. 2, p. 105. A carta é de 19.7.1716. 
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sua vez, das tensões do processo de mercantilização em curso e da clareza 
dos interesses dos paulistas no desenvolvimento do mesmo. 


Em 1688 Portugal desvalorizou a moeda em cerca de 20%, de- 
creto que seria aplicável ao Brasil a partir de março de 1690, apesar da 
resistência de várias capitanias.” Conscientes dos danos que tal política po- 
deria acarretar à produção e ao comércio da região, a Câmara paulistana, 
obedecendo às pressões dos “homens bons”, aos quais ela no fundo represen- 
tava, não acatou as ordens reais e, ainda, a partir de 3.8.1690, promoveu 
uma majoração, entre 20 e 33%, na moeda que corria na região planaltina, 
justamente argumentando prejuízos no comércio com Santos e com as de- 
mais vilas que também já teriam majorado sua moeda.” Novo levantamen- 
to foi realizado na sessão de 23.1.1693 e, em inícios de 1694, novamente a 
Câmara e os “homens bons” recusaram-se a obedecer as ordens de Sua Ma- 
jestade no sentido de abaixarem o valor da moeda.” 


As cartas do governador-geral Camara Coutinho aos paulistas vão 
gradativamente subindo de tom. Em 1691 é um simples comunicado re- 
metendo em anexo a lei do rei de Portugal sobre a desvalorização da moeda; 
já em dezembro de 1692 pediu aos camaristas que “sejam agora o exemplar 
para todas as mais Villas dessa Capitania guardarem o que Sua Magestade 
manda fazendo logo registar, e publicar o dito Alvará”; em 1693 queixou-se 
que a Câmara não obedecera suas ordens e do rei de abaixarem o valor da 
moeda, 


7? “Registo da lei por que Sua Majestade manda que as moedas de ouro e prata 


das fábricas novas e antigas cortam na forma que nesta lei se declara e se 
observe o mais que nela se refere”, 3.8.1688, Documentos históricos, v. 80, p. 48- 
52. Observe-se que o governador do Rio de Janeiro mostrara-se contra tal 
política, ainda em 1687, pois, de acordo com sua opinião e de outros “homens 
bons” que consultara, julgava que “tôda a alteração que houvesse na moeda 
seria em grande prejuízo daquela capitania, por não estarem em estado de 
terem os moradores dela a considerável perda que precisamente lhes havia de 
resultar se a quisessem reduzir ao seu intrínseco valor [...]”, “O governador do 
Rio de Janeiro, João Furtado de Mendonça responde a ordem que lhe foi acêrca 
do dano que podia resultar àquela capitania de correrem nela moedas cercea- 
das”, 5.6.1687, Documentos históricos, v. 92, p. 276-7. 

74 Actas da Camara da villa de S$. Paulo, 3.8.1690. A respeito de tal política da 
Câmara paulistana, veja-se: Roberto Simonsen, op. cit., p. 225-7 e Herbert 
Cahn, op. cit., p. 174-80. 


735 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 23.1.1693 e 27.1.1694. 
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parecendo-lhes que sabem mais daquillo que convem aos Po- 
vos, do que a El-Rei que é Senhor delles [...] mas isto tudo é 
menos com se atrever esse Povo a levantar, ou baixar moeda que 
só toca ao Rei natural [...] e assim creio que vendo Vossas Mer- 
cês estas razões tão efficazes, baixarão logo a moeda, e se confor- 
marão com a ordem de Sua Magestade [...].'é 


De nada valeram os apelos e queixas de Camara Coutinho, pois 
em sessões realizadas nos anos de 1694 e 1695 a Câmara e os “homens 
bons” continuaram a se recusar a obedecer as ordens reais de dar baixa à 
moeda.” 


Estas atitudes dos paulistas são explicáveis, pois levantando-se 
a moeda, e obedecendo-se ao seu valor extrínseco e não intrínseco, a 
dinamização do comércio paulistano estaria garantida. Em outras pa- 
lavras, com uma moeda de valor maior e pesando menos oitavas (por 
exemplo, a moeda de duas patacas correria a oitocentos réis e não 640 
como nas outras localidades; ainda mais, ela teria o peso de quatro 
oitavas e não de sete ou oito, como a oficial) e exigindo-se dos comer- 
ciantes que não elevassem os preços dos gêneros que traziam para a 
vila (como consta da ata de agosto de 1690), o poder de compra de 
certos segmentos da população estaria garantido, os produtores e co- 
merciantes teriam o seu lucro assegurado e os devedores não teriam 
suas dívidas aumentadas. 


A Câmara de São Paulo só obedeceria às ordens reais, abaixando o 
valor de sua moeda, em maio de 1697, quando os efeitos da descoberta 
do ouro já se faziam sentir na economia da região.'” Mesmo assim, as 
tensões permaneceram, pois em em setembro daquele ano Pedro Ortiz 
de Camargo, um dos líderes dos movimentos para o levantamento da 


76 “Carta para o Capitão-mor da Capitania de São Vicente que acompanha a lei 
da moeda”, 2.10.1691; “Carta para os officiaes da Camara de São Paulo sobre 
a forma que se ha de seguir na falta de Capitão-mor, e Lei da moeda”, 
16.12.1692; “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo sobre a 
moeda, e liberdade dos Indios”, 13.11.1696, em Documentos históricos, v. 11 p. 
173; 186-8; 188-90. 

7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.11.1694 e 7.4.1695. 

78 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.5.1697. 
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moeda, foi assassinado por Gaspar de Godoi Colaço, considerado um 
“legalista”, adepto das ordens reais.” 


Assim, notamos em fins do XVII todo um processo de mercan- 
tilização na região planaltina; inclusive, gradativamente, as trocas em 
espécie desapareceram, sendo substituídas pelo ouro, agora mais abun- 
dante. Herbert Cahn, em seu estudo sobre o padre Guilherme Pompeu, 
observa que a partir de 1699 as compras do padre eram, cada vez mais, 
pagas em ouro;® Alcântara Machado aponta a transição do pagamento 
em espécie para moedas no mesmo período”! e Taunay cita um volume 
maior de fortunas amoedadas no final do século.º? 


A produção local de farinhas, milho, feijão, aguardentes e outros 
gêneros; a criação de gado; a existência de um comércio articulado com 
a região santista, que envolvia desde artigos básicos de primeira necessi- 
dade, como o sal, até tecidos, fitas, ferro e outras mercadorias;º as ten- 


7? A respeito do assassinato, ver Basílio de Magalhãs, op. cit., p. 274 e Herbert 
Cahn, op. cit., p. 181-4. Consulte-se igualmente a “Carta de Arthur de Sá e 
Menezes ao Rei dando-lhe conta da insubordinação occorrida em S. Paulo 
(por causa da alteração do preço da moéda) e da morte violenta do regulo 
Pedro de Camargo”, 1.6.1698, na qual, de forma extremamente parcial, estra- 
nha Colaço ser o assassino porque “he hum dos melhores homes que ha naquellas 
Capitanias, tanto pello seu modo de vida, como por ser m° observante de 
todos os preceytos e ordens de V. Mag“ estranhando sempre o nað se lhe dar 
aquella devyda execuçaõ [...] com que paresçe que foi Divina providencia, que 
o melhor homem matasse ao mais tirano, e inobediente vaçallo [...]”, p. 353- 
4, Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 18. Por ter se colo- 
cado contra o levantamento da moeda, Domingos de Amores recebeu a paten- 
te de coronel da ordenança da capitania de São Vicente e São Paulo; “Patente 
de coronel da ordenança da Capitania de S. Vicente e S. Paulo e todo o seu 
districto a Domingos de Amores, dada por Arthur de Sá e Menezes”, 7.1.1698, 
Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 322-3. 
Herbert Cahn, op. cit., veja-se tabela da p. 38. 

8! Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 144-6. 

82 Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, p. 71. 
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Quanto à importância do comércio com Santos, em uma das sessões tumultu- 
adas acerca do levantamento da moeda, o “povo” argumentava que “se lhe 
levantase o dr.º na forma q~ se levantou na V.º de santos pello notavel dano e 
demenuisão q~ avia pella comuniquasão q~ avia de hûa e outra V.* e não 
poder comservarse hûa sem outra por ser comersio e contrato geral [...]”, Actas 


da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1690. 
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sões sociais daí resultantes, como, por exemplo, os motins sobre a moe- 


da e os reclamos contra a carestia, fizeram com que São Paulo, a partir de 


meados do XVII, já pudesse ser vista como cada vez mais integrada a 


uma economia de mercado, e não como uma área voltada apenas ao con- 


sumo local, como afirma, entre outros, Alfredo Ellis Jr.” Aliás, já per- 
guntava frei Gaspar da Madre de Deus: 


Como teria falta de víveres uma povoação situada em uma pla- 
nície de muitas léguas e abundante de tudo quanto era necessá- 
rio para se alimentarem os seus moradores, os quais exportavam 
para fora da Capitania uma imensidade de frutos a que não po- 
diam dar consumo?” 


NEMBURAL, NEMURBANO: A VILA 


Na Europa, a população das cidades é quasi tôda permanente — 
só há um reduzido número de pessoas ricas, que possuem, além de 
suas casas na cidade, habitações rurais, onde residem durante o 
verão; o resto da população, apenas nos domingos e dias de festas 
passa algumas horas no campo. No interior do Brasil o mesmo 
não ocorre — a população permanente das vilas e cidades é escassa; 
a maioria de suas casas pertencem a agricultores, que nas mesmas 
só permanecem aos domingos e dias santos, para assistirem às 
solenidades religiosas, conservando-as fechadas durante os de- 
mais dias do ano, sendo, pois, a bem dizer, inteiramente supérflu- 


as, completamente inúteis. $$ 


Essa apreciação que Saint-Hilaire faz da vida urbana brasileira e 


paulista no começo do XIX não difere muito de algumas análises mais 


contemporâneas acerca da vila de São Paulo. Referindo-se ao século XVI 
e inícios do XVII, Richard Morse afirma: 
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232. 
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Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 


Frei Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da capitania de São 


Vicente, p. 132. Nunca é demais lembrar que o mesmo cronista denominou 


São Paulo daquele período de “celeiro do Brazil”. 
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Auguste de Saint-Hilaire, Viagem à província de São Paulo, p. 30. 
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O povoamento do planalto teve um caráter misto, urbano-rural. 
Como fôrças centrífugas atuando sôbre o núcleo urbano, havia as 
grandes extensões de terras gratuitas, a natureza extensiva da pe- 
cuária e da agricultura praticadas, os trabalhadores índios em cada 
latifúndio, servindo como tropa de defesa. São Paulo tornou-se 
um apêndice do campo. A auto-suficiência das grandes proprie- 
dades rurais no que respeita às manufaturas simples, o ritmo len- 
to da acumulação do capital e a falta de moeda corrente, reduzi- 
am talvez a dez artesãos o número de profissionais urbanos. O 
que dava continuidade à vida citadina, depois de atenuada a ameaça 
dos índios, eram as exigentes tradições ibéricas de observância 
religiosa e responsabilidade cívica [...]. 


A liberdade com que os animais domésticos vagueavam pela ci- 
dade, derrubando paredes e estragando casas, marcava a primazia 
da vida rural: a verdadeira habitação eram as fazendas e a casa da 
cidade não passava de mero alojamento para visitas temporárias.” 


Florestan Fernandes também acentua a tendência paulistana de fi- 
xar moradia nas propriedades rurais, encarando a vila como prolongamen- 
to natural do campo e este como núcleo da vida social. Segundo o autor, as 
forças que compeliam para o urbano, para a vila, operavam irregularmen- 
te e não neutralizavam as forças centrífugas que arrastavam os moradores 
para o campo e para o sertão nos fins do XVI. Assim, 


a escassez da moeda, a prática extensa do escambo e a inexistên- 
cia de meios autônomos de formação de capital subordinavam 
completamente dentro dos limites de uma economia artesanal 
pouco diferenciada e com um mercado restrito, a vida econômi- 
ca da vila à economia das propriedades rurais.** 


Este panorama, para o autor, só se transformaria em fins do XVII 
com o advento da mineração e o desenvolvimento de atividades econômi- 
cas voltadas para o comércio com as regiões mineradoras, criando-se assim 
novos focos intensificadores dos componentes urbanos; seria “um padrão 


8” Richard M. Morse, Formação histórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), 


p. 30; 32-3. 
8º Florestan Fernandes, “Caracteres rurais e urbanos na formação e desenvolvi- 
mento da cidade de São Paulo”, em Mudanças sociais no Brasil, p. 195. 
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estrutural de transição, em que se misturam e se confundem componentes 


rurais predominantes com alguns componentes urbanos ativos [...]”.º 


Quanto ao século XVII propriamente dito, já se tornaram clássi- 
cas as análises de Alcântara Machado e de Oliveira Vianna. Para o autor 
de Vida e morte do bandeirante, havia toda uma supremacia do meio rural 
paulista sobre o urbano até pelo menos o Império, sendo que a proprie- 
dade da terra é a que confere importância e distinção.” 


Já Oliveira Vianna nos fala de um processo de ruralização da po- 
pulação colonial, da vitória da tendência centrífuga em São Paulo impe- 
lida pelo movimento de penetração dos sertões, pela expansão pastoril e 
pela conquista das minas. Acentuando a “vocação rural do brasileiro”, o 
autor afirma: 


Z 


E, pois erro, e grande erro, dizer-se que o que os attrahe para o 
campo, e ahi os prende, é apenas e simplesmente um fito com- 
mercial, ambição material de explorar industrialmente a terra. 
Tambem, e principalmente, os prendem e fixam no campo as 
bellezas e as doçuras da vida rural, bem como a importancia 
social decorrente da posse de grandes propriedades agrícolas [...]. 
Em synthese: expansão pastoril, expansão agricola, expansão 
mineradora e, por fim, emersão, no IV seculo, do latifundio 
cafeeiro nos planaltos — tudo isto acaba por fazer prevalecer, em 
nossa sociedade meridional, sobre o typo peninsular e europeu 
do “homem urbano” ou do colono “semi-urbano”, o typo espe- 
cificamente nacional do “homem do campo”, cujo supremo re- 
presentante é — o fazendeiro.” 


Dessa forma, desde Oliveira Vianna e Alcântara Machado, até 
autores mais contemporâneos, o panorama de São Paulo seiscentista é o 
mesmo: primazia e auto-suficiência das propriedades rurais, anemia do 


2 Idem, ibidem, p. 208. 

% Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 60. 
* Oliveira Vianna, op. cit., p. 26-7. Veja-se também o capítulo II: “Preponde- 
rância do typo rural” e o capítulo VII: “Funcção simplificadora do grande 
dominio rural”. Esta idealização do fazendeiro paulista com a propalada auto- 
suficiência das propriedades rurais, tem, em Oliveira Vianna, como vimos, o 
propósito de fundamentar a hegemonia deste grupo no período imperial e 


garantir sua continuidade na era republicana. 
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urbano tendo a vila paulistana um mero caráter de apêndice, em que seu 
dinamismo estava restrito a certas solenidades cívicas e religiosas e a 


algumas sessões da Câmara Municipal.” 


Um primeiro exame das atas da Câmara do período pode até refor- 
çar esse tipo de visão, já que são constantes as ausências dos vereadores das 
sessões devido a afazeres no campo e/ou no sertão. Em janeiro de 1684, o 
vereador Thome de Lara disse “q~ ele era Morador distante da vila Melhor 
de des legoas q~ não podia acudir a todas as Cameras por ser longe e ter 
ocupasois o q~ se lhe Relevaria alguas faltas pellas Rezois referidas”. 
Alguns dias depois, Manoel Carvalho de Aguiar escusou-se de servir como 
vereador por ser doente e morar distante da vila; na legislatura seguinte 
o capitão Matheus de Leão foi dispensado do cargo de procurador do Con- 
celho também por ser doente e morar longe da vila;? em julho do mesmo 
ano fez-se nova eleição para juiz ordinário pois Gaspar de Godoi Colaço, 
que exercia o cargo, tinha ido ao sertão; em 1687 os oficiais da Câmara 
tiveram de eleger novos almotacéis porque os nomeados alegaram que 
“moravão distante desta V.º e q~ tinhão viageis p."fazer fora da terra [...]”;” 
já na primeira sessão do ano de 1696 foi necessário eleger outro vereador, 
bem como novo procurador, pois o primeiro estava ausente e o último 


encontrava-se nas minas. 


A nosso ver, a dinâmica paulista no XVII e inícios do XVIII não 
se caracteriza nem por esse idílico quadro rural, nem pela quase inexis- 
tência de uma vida urbana.” Conforme Sérgio Buarque de Holanda: 


22 Acerca dessa visão tradicional do rural dominando o urbano no século XVII, 


veja-se Nelson Omegna, A cidade colonial, 1º parte, cap. Il e Gilberto Leite de 
Barros, A cidade e o planalto. Processo de dominância da cidade de São Paulo, 2 v., 1º 
parte, cap. I. Este último autor distingue nitidamente o paulista da vila do da 
“roça”, atribuindo a ambos formas de vestir, de viver e, inclusive, psicologias 
diferenciadas. 

3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.1.1684. 

% Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.1.1684. 

5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.1.1685. 

96 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 17.7.1685. 

7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 10.5.1687. 

28 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 1.1.1696. 

9 Eulalia Maria L. Lobo aponta que “A bibliografia sobre a história urbana colo- 

nial enfatiza a dominação da cidade pelo campo e reduz a importância do 
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Sabemos hoje que a famosa auto-suficiência das propriedades 
rurais no Brasil colônia não passa, em geral, de pobre figura de 
retórica. Em S. Paulo, especialmente, nada há que a ela se asse- 
melhe. E se pode acontecer que algum sítio da roça tenha como 
dar o indispensável aqui à manutenção dos que nêle vivem, isso 
nunca seria perfeitamente exato senão nos anos de boa ou sofrí- 
vel colheita. 


Pelo que expusemos até o momento, a auto-suficiência estava 
longe de ser alcançada no período. Constantemente encontramos de- 
núncias de falta de mantimentos na vila, pedindo-se inclusive, como 
vimos, que se “vendam pello que puder”.!º! As pressões para a fixação de 
preços dos gêneros vendidos na região, os reclamos contra a carestia são 
em número suficiente para contestar o mito da auto-suficiência. Essas 
reivindicações não se restringem às camadas mais desfavorecidas da po- 
pulação, ao contrário, na célebre sessão já analisada de 3.8.1692, duran- 
te a qual se pediu o tabelamento de preços sobre os tecidos e outras 
mercadorias, notamos a assinatura, como requerentes, de vários “ho- 
mens bons” da localidade, proprietários de lavouras e currais, que já 
haviam ocupado ou ocupavam cargos na administração. Podemos citar 
como exemplo: Domingos Dias da Silva, José de Camargo Pimentel, 
Lucas de Camargo Ortiz, José de Goes, entre outros.!º? 


Quanto às ausências na Câmara, Luis Saia sugere, justamente de- 
vido a elas, ter sido São Paulo mais um núcleo simbólico que um núcleo 
atuante;!? já Russel-Wood, referindo-se às ausências na Câmara de Vila 
Rica, afirma: 


A razão principal era que o serviço do Senado não era remunera- 
do financeiramente e as propinas feitas aos vereadores eram ina- 
dequadas, a despeito de fraude em larga escala na sua distribui- 
ção [...]. Não havia, portanto, incentivo para compensar a perda 


» « 


comerciante, face ao grande proprietário rural [...]”, “Os limites da dependên- 
cia”, em vários autores, América: descoberta ou invenção, p. 254. 


100 Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no 
século XVII”, Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1, p. 59. 


101 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.10.1686. 
102 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1692. 
1 Apud Richard M. Morse, op. cit., p. 54. 
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de renda decorrente da ausência nas minas ou plantações para 
servir no Senado." 


As colocações deste último autor se, por um lado justificam as 
ausências, não desmerecem, por outro, a importância das Câmaras no 
período e muito menos suas tarefas; ao contrário, todo o artigo referido 
se pauta pela análise das múltiplas funções das Câmaras no período co- 
lonial enfatizando a convergência e justaposição de jurisdições e esferas 
de autoridade. 


Pelo que analisamos até agora, o papel da Câmara na mediação 
das várias tensões emergentes, em um contexto de mercantilização cres- 
cente, era fundamental.” Mesmo as tão propaladas ausências merecem 
ser relativizadas, uma vez que os faltosos logo eram substituídos, quer 
por algumas sessões, quer de forma definitiva quando solicitavam dis- 
pensa do cargo." Estas substituições não se mostravam traumáticas, 
pois são conhecidos os mecanismos de monopolização dos cargos mais 
importantes nas mãos dos clãs familiares paulistanos, e, justamente pela 
importância das Câmaras, esta monopolização é contínua, daí as substi- 


tuições não representarem abalos na estrutura de poder.!” 


O que nos parece crucial nesses autores que acentuam a primazia 
do rural e a anemia do urbano é a transposição de categorias próprias de 
um período posterior para o nosso passado colonial. Neste sentido, concor- 
damos com Janice Theodoro da Silva quando aponta: 


104 A. J. R. Russel-Wood, “O governo local na América portuguesa: um estudo 
de divergência cultural”, em Revista de História, n. 109. 

105 Janice T. da Silva ressalta que as transformações econômicas ocorridas a partir 
de 1630 em São Paulo “iriam exigir cada vez mais a presença da Câmara como 
mediadora entre interesses contraditórios”, em São Paulo: 1554-1880. Discur- 
so ideológico e organização espacial, p. 62. 

10% Um caso distoante foi o do juiz ordinário Francisco Nardes em 1688. Tendo 
ido para o sertão, foi logo substituído por um juiz de barrete até a sua volta, 
em junho daquele ano. Apesar de o procurador requerer que reassumisse o 
cargo, pois já estava na vila, Francisco Nardes só voltaria às sessões em dezem- 
bro; Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.6.1688 e 7.12.1688. 

107 Como um exemplo, cabe lembrar que a concordata entre os Pires e Camargos, 
obtida em 1655 pelo conde de Atouguia, e que garantia a representação propor- 
cional de ambos os clãs na Câmara, foi renovada pelo rei de Portugal em 1674, 
1688 e 1722; ver Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, 
v. 32, annexo B: “Sobre a concordata dos Pires e Camargos”, p. 214-31. 
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Com efeito, nem sempre houve — se é que houve alguma vez — a 
“racionalidade” urbana. A historiografia convencional, em ge- 
ral evolucionista e teleológica, costuma silenciar, com certa fre- 
quência, sobre o desaparecimento, a “involução” ou atrofiamento 
de inúmeras vilas e cidades. Mais do que isso, esforça-se em 
buscar, já no século XVI, algumas determinações “urbanas”, 
esquecendo-se de que, por exemplo, a separação urbano-rural 
não era tema àquela altura, por não existir enquanto problema 
nos horizontes coloniais.’ 


Para Muriel Nazzari, mesmo em meados do XVIII, não havia 
ainda a figura do proprietário estritamente urbano. Na amostragem da 
autora, metade dos proprietários urbanos tinham uma ou mais fazendas 
ou sítios, mesmo os mercadores mais prósperos.!”? A situação não era 
muito diferente no século XVII. Gonçalo Madeira tinha, em inícios do 
XVII, terras na capital e em Cabussú;!!º Francisco Pedroso Xavier, ir- 
mão do capitão Guilherme Pompeu, ao morrer em 1680, deixou 12 
braças de chão na vila, um sítio em Conceição, terras em Itapecirica, São 
Gonçalo, Taubaté e sítio em Arujá;"! Francisco Nunes de Siqueira tem 
arrolados em seu inventário dois lanços de casas, corredor, casinhas e 
quintal na vila, um sítio nas cercanias e uma data de terras de meia 
légua de testada e duas de comprido nas proximidades do Rio Atibaia. 2 


Assim, as categorias de rural/urbano, da forma como são tradi- 
cionalmente vistas, muitas vezes como pólos antagônicos, não devem 
ser rigidamente consideradas no caso de São Paulo colonial, onde campo 
e cidade formavam um todo único, seja na esfera econômica, social ou 
política. 


108 Janice T. da Silva, op. cit., p. 14. A autora transcreve, na mesma página, a 
seguinte citação de Stephan Thernstrom: “os traços decisivos da vida urbana 
nos tempos modernos não são espacialmente distribuídos de molde a justificar 
a história urbana ou a sociologia urbana como um campo especial”. 

10 Muriel Nazzari, op. cit., p. 53. 

110 João Batista de Campos Aguirre, “Relação das Sesmarias concedidas na Comarca 
da capital entre os annos de 1559 a 1820”, Revista do Instituto Historico e 
Geographico de São Paulo, v. 25, p. 509. 

11 Inventário de Francisco Pedroso Xavier, 1680, Inventarios e testamentos. Papeis 
que pertenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 20, p. 291-315. 

112 Inventário de Francisco Nunes de Siqueira, 1681, Inventários do 1º Ofício, Ar- 
quivo do Estado de São Paulo, caixa n. 16, ordem 293. 
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Dessa forma, não podemos concordar com a posição já referida de 
Florestan Fernandes que enxerga, no final do século XVII, com o adven- 
to da mineração, a ruptura no que denominou de “continuum rural- 
urbano”, enfatizando o comércio com a região mineira e as funções polí- 
tico-administrativas da vila daí decorrentes.!" Na verdade, desde pelo 
menos meados do XVII o núcleo paulista se expandiu por suas lavouras, 
currais e crescente circulação de mercadorias. Em busca do “equilíbrio 
vital”, a vila tornou-se, na feliz expressão de Morse, “mãe de outras cida- 
des do planalto”."'“ Pierre Monbeig, baseando-se em Caio Prado Jr., 
traça todas as rotas que saem de São Paulo em direção ao interior;'” 
Alfredo Ellis Jr. analisa a expansão da vila pelos vales do Paraíba e Tietê 
e a fundação de outras vilas, como Mogi das Cruzes, Jacareí, Taubaté, 
Guaratinguetá, Itu e Jundiaí, apontando como causa determinante des- 
se movimento o declínio do bandeirismo de apresamento que teria libe- 
rado o paulista para outras atividades."'º John Monteiro, ao contrário, 
articula a expansão ao próprio desenvolvimento da escravização indíge- 
na, o que teria tornado os paulistas menos dependentes dos aldeamentos 
próximos à vila; exemplifica esta expansão apontando, entre 1600 e 1644, 
a doação de 250 sesmarias, devido a triticultura, povoando-se as áreas de 
Mogi das Cruzes, Santana de Parnaíba, e “territórios das futuras vilas de 
Jundiaí, Itu e Sorocaba”.!!” Para Luis Saia, 


[...] podemos concluir sem desacêrto que o século XVII, so- 
bretudo na segunda metade, foi um período de exploração in- 
tensiva das terras fechadas por uma linha que atingira os 
li-mites mais distantes dos atuais municípios de São Roque, 
Araçariguama, Guarulhos, Itapecerica, Cutia, Mogi das Cru- 
zes. 


113 Florestan Fernandes, “Caracteres rurais e urbanos na formação e desenvolvi- 
mento da cidade de São Paulo”, em Mudanças sociais no Brasil, p. 206-9. 

114 Richard M. Morse, op. cit., p. 37. 

115 Pierre Monbeig, La croissance de la ville de Sao Paulo, p. 15-6. 

116 Alfredo Ellis Jr., Capítulos da história psicológica de São Paulo, p. 142-9. 

1 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 104. Acerca da expansão paulista até fins do XVI, veja-se Theodoro Sampaio, 
“S. Paulo de Piratininga no fim do seculo XVT”, Revista do Instituto Historico e 
Geographico de São Paulo, v. 4. 
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E nessas áreas que o autor encontra as residências (casas-grandes) 


mais ricas do período.!!$ 


O crescimento da produção e do comércio paulista no período é 
acompanhado, internamente, pela expansão dos bairros. Segundo John 
Monteiro, 


Em termos administrativos, o bairro representava pouco mais 
que um mero apêndice rural da vila, com a finalidade de pro- 
porcionar uma estrutura organizativa capaz de atender algumas 


das necessidades coletivas de seus moradores.!!? 


Formados por fazendas e sítios, articulavam-se diretamente à 
Câmara que nomeava os capitães de bairros, também capitães das res- 
pectivas milícias e os juízes de vintena. Assim, os bairros rurais devem 
ser entendidos em direta vinculação com a expansão da produção paulista 
e, por meio daquelas nomeações, garantia-se a extensão do poder do 


Concelho aos novos espaços.!?º 


Ainda segundo John Monteiro, na época da cobrança do Donati- 
vo Real (1679-82), os bairros mais ricos eram Atibaia (família Camar- 
go), Antonio Bueno (família descendente de Amador Bueno da Ribei- 
ra), Barueri e Juqueri (família Pires), todas áreas de povoamento recente 
e centros de uma agricultura comercial; por sua vez, os mais pobres 
situavam-se próximos a São Paulo com terras já esgotadas — Santo Ama- 
ro, Caucaia e Caaguaçu.?! 


18 Luis Saia, “Notas sobre a arquitetura rural paulista do segundo século”, em 
Revista do Serviço do Patrimônio histórico e Artístico Nacional, n. 8, p. 257. Com 
referência à expansão territorial de São Paulo entre fins do XVI e meados do 
XVIII, as vilas que foram fundadas e suas datas, veja-se: Amador Florence, 
“Municípios paulistas e seus centenários. Progressão colonizadora”, Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo, v. 52; Ernani Silva Bruno, “Esbôço da história 
do povoamento de São Paulo”, em São Paulo: terra e povo, p. 6-8; Nestor Goulart 
Reis Filho, Evolução urbana do Brasil (1500/1720), 2º parte, cap. II. 

11? John M. Monteiro, op. cit., p. 190. 


120 Conforme Russel-Wood: “Por estas nomeações, o Senado não só economizava 
despesas de viagens, mas mantinha também um controle mais eficiente dos 
assuntos paroquiais”, op. cit., p. 62. 

121 John Monteiro, op. cit., p. 192-200. 
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Politicamente, além da articulação com os capitães de bairros, o 
poder da vila de São Paulo pode ser observado em diferentes níveis. De 
1681 a 1685, como já discutimos, houve a frustrada tentativa de elevar 
a vila à condição de capital da capitania; nos motins a respeito do valor 
da moeda, foi a Câmara paulistana que informou e até mesmo ditou às 
demais vilas da região o valor que deveria imperar;'?? as Câmaras vizi- 
nhas costumavam eleger procuradores para representá-las junto à edili- 
dade paulistana, como fez, por exemplo, a Câmara de Santana de Parnaíba 
em 1682, que nomeou como seus procuradores Manuel Franco de Brito 
e Antonio Antunes Maciel para que “possam procurar requerer e allegar 
mostrar e defender todo seu direito em justiça poderão acertar e convir 
com os officiaes da Camara da villa de São Paulo o que for mais bem 
como a esta Camara e o povo”.!? As autoridades reais também costuma- 
vam apontar o exemplo que a Câmara paulistana deveria dar às outras, 
como na cobrança do “donativo do dote e paz”! 
levantamento da moeda.'? 


ou no caso já citado do 


Dessa forma, assistimos no final do século XVII, após a descober- 
ta das minas, não a uma nova configuração da vila nem a uma ruptura 
brusca com o padrão anterior, ao contrário, à consolidação de todo um 
processo de expansão econômica, de mercantilização e de concentração 
de poder nas mãos de uma elite local. A articulação com o núcleo mine- 
ratório dinamizará este quadro mas não será, de forma alguma, respon- 
sável por sua existência. 


SOBREVIVER E ESCRAVIZAR: O INDÍGENA 


As tensões decorrentes desse processo de mercantilização se fari- 
am sentir, principalmente, no mundo do trabalho, no qual as questões 
atinentes à utilização da mão-de-obra indígena seriam cruciais. Nos em- 


122 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 1.3.1692; 20.5.1697. 

123 “Registo da procuração bastante que fizeram os senadores da villa de Sant Anna 
da Parnaiba a Manuel Franco de Brito e ao capitão Antonio Antunes Maciel”, 
2.11.1682, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 357-9. 

124 “Carta para os officiaes da Camara de São Paulo”, 24.9.1677, Documentos histó- 
ricos, v. 11, p. 86-7. 

125 “Carta para os officiaes da Camara de São Paulo sobre a forma que se ha de 
seguir na falta de Capitão-mor, e Lei da moeda”, 16.12.1692, Documentos his- 
tóricos, v. 11, p. 186-8. 
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bates daí decorrentes as elites locais se fortaleceriam, bem como a pró- 
> 
pria Câmara enquanto porta-voz de seus interesses. 


Sem recursos acumulados e não contando com as conexões co- 
merciais necessárias para a experiência com a escravidão africa- 
na, os colonos de São Paulo tiveram que procurar meios alterna- 
tivos de tornar produtivas as terras recém conquistadas." 


A solução, como sabemos, foi a utilização do braço indígena, em 
tão larga escala que Alcântara Machado chega a afirmar que “[...] ne- 


nhum colono existe, por muito miserável, que não explore uma criatura 


do gentio”.!? 


Não cabe aqui discutir o porquê da dominância do trabalho com- 
pulsório na colônia, inclusive em São Paulo. A conexão entre abundân- 
cia de terras e compulsão ao trabalho já foi devidamente explorada por 
vários autores, ao passo que outros enfatizaram a necessidade, no mundo 


moderno, de um novo tipo de trabalhador — despossuído e concentrado 


em um mesmo local.!?? 


Em São Paulo colonial, como observa Jonh Monteiro, “a escravi- 


dão indígena originou-se dos mesmos princípios e derivou sua substân- 


1 


cia das mesmas fontes que a plantagem escravista”,!º acrescido do fato de 


que, pela própria natureza da produção paulista (voltada ao mercado in- 


12% John M. Monteiro, São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. 4. 

127 Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 40. 

128 Segundo Raymundo Faoro, “A terra, em si, pouco valia no conjunto da em- 
presa, valor relativo no século XVI, como ainda no século XIX: a riqueza 
necessária para a empresa, era o escravo”, em Os donos do poder. Formação do 
patronato político brasileiro, v. 1, p. 132. Quanto à conexão apontada, veja-se: 
Eric Williams, Capitalismo e escravidão, cap. 1; Fernando A. Novais, Portugal e 
Brasil na crise do antigo sistema colonial (1777-1808), cap. II; Florestan Fernandes, 
“A sociedade escravista no Brasil”, em Circuito fechado; Ciro Flamarion S. Car- 
doso, A afro-américa: a escravidão no novo mundo. 

129 A respeito desse debate consulte-se: Maria Sylvia de Carvalho Franco, “Organi- 
zação social do trabalho escravo no período colonial”, em Paulo Sérgio Pinheiro 
(Org), Trabalho escravo, economia e sociedade; Vera Lucia Amaral Ferlini, Terra, 
trabalho e poder. O mundo dos engenhos no Nordeste colonial, cap. I; Ciro Flamarion S. 
Cardoso (Org.), Escravidão e abolição no Brasil: novas perspectivas, cap. I. 

130 John M. Monteiro, op. cit., p. 127. Em “A sociedade escravista no Brasil”, 
Florestan Fernandes aponta o poder de irradiação da economia colonial escra- 


terno) e pelas dificuldades de transporte devido à localização da região de 
Piratininga, era imprescindível a obtenção de uma mão-de-obra barata. 


autores pré-trinta vinculados ao Instituto Histórico Geográfico de São 
Paulo. Realmente, a figura do paulista líder e de São Paulo hegemônica 
quer economicamente, quer do ponto de vista político, não se coaduna- 
va com o caçador e escravizador de indígenas. Assim, Basílio de Maga- 
lhães vale-se das práticas européias e da expansão territorial para ameni- 


A escravização do indígena pelos heróis paulistas incomodou os 


zar a violência do cativeiro do gentio da terra: 


11 Basílio de Magalhães, Expansão geográfica do Brasil colonial, p. 59 (grifos do 
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Sem que pretendamos totalmente exculpar os nossos compatrícios 
daquela época, diremos, todavia, como explicação necessária, que 
eles obedeceram simplesmente às injunções do momento histórico 
em que desenvolveram a sua atividade pujante. Alem de viverem 
semi-independentes no seu planalto [...] os paulistas nada mais 
fizeram do que imitar os europeus de cultura tradicional, como os 
portugueses, espanhois e ingleses, que não só cometiam, naquele 
tempo, o hediondo crime de cativamento dos africanos, mas 
tambem, aqui na América, consideravam alieni juris os seus míseros 
naturais. Demais, o amanho das terras litorâneas começara com a 
cultura da cana-de-açúcar, do tabaco e do algodão, bem como dos 
frutos da zona temperada que se aclimaram em São Paulo — e para 
isso não bastavam os poucos negros, tão dificelmente importados 
da Costa da África. Daí a caçada aos silvícolas, — a qual levava no 
bojo, simultaneamente, a conquista do território.” 


Theodoro Sampaio enfatiza a cristianização do índio apresado: 


Demais, o indio submettido, reduzido a trabalhar e a conviver 
num meio christão, por via de regra, devia lucrar fazendo-se 
christão também. Até a egreja lucraria com a guerra. Tal era já 
o sentir da sociedade da época, onde bem se vê que o jesuita, 
poderoso ainda, já não era omnipotente. °? 


vista que iria articular as várias regiões da colônia e as várias formas de produ- 
ção subsidiárias, em Circuito fechado, p. 24. 


autor). 


Theodoro Sampaio, “S. Paulo de Piratininga no fim do seculo XVT”, op. cit., 
p. 217. 
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Já os autores do período posterior salientam a necessidade de mão- 
de-obra para a economia pobre, mas autárquica, paulistana: 


Ora, não podendo dispôr do braço negro para attender as necessi- 
dades do cultivo de suas rudimentares lavouras, os paulistas se 
entregaram com afan em conseguir no sertão o elemento aborigene 


que supprisse o elemento escravo que lhes fazia falta”; 


ou, na visão de Simonsen: 


O apresamento dos íncolas tornava-se necessário para que os 
paulistas pudessem assegurar a mão-de-obra de que careciam as 
suas lavouras. Na expansão de sua economia autárquica, as en- 
tranhas de Piratininga devoraram, assim, grandes levas de po- 


pulações indígenas." 


Cassiano Ricardo, ao tentar minorar o papel do bandeirante, es- 
tabelece a ligação entre agricultores e escravização: 


O bandeirismo não foi propriamente o autor do apresamento do 
indio, mas o seu mandatário. O agricultor é que precisava do 
índio, na sua primeira fase [...]. O verdadeiro caçador de índios 
foi o agricultor, para quem as bandeiras passavam a ser um meio 
de obter aquilo que lhe faltava: isto é, o concurso de trabalho 
indígena [...] para as suas plantações de algodão e cereais, de 
vinha e de marmelo." 


A historiografia mais recente estabelece as conexões entre a escra- 
vização indígena e as necessidades de uma produção mercantil, reto- 
mando assim a noção de “equilíbrio vital” de Sérgio Buarque de Holanda. 
John French chama a atenção para o fato de que: “O controle do traba- 
lho tornou possível a produção de excedentes que podiam ser 
comercializados”; e Kátia Abud afirma: 


133 Alfredo Ellis Jr., A evolução da economia paulista e suas causas, p. 35. 
134 Roberto C. Simonsen, “A evolução econômica de São Paulo”, em Paulistania, 
n. 6, p. 17. 


135 Cassiano Ricardo, “O negro no bandeirismo paulista”, em Revista do Arquivo 
Municipal de São Paulo, v. 47, p. 27-8. 


136 John d. French, op. cit., p. 85. 
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Distante do litoral, (São Paulo no XVII) tinha se organizado 
em grandes fazendas de policultura, cuja produção era consu- 
mida pela própria cidade e distribuída para regiões mais dis- 
tantes, inclusive outras capitanias. Esta produção variada exi- 
gia mão-de-obra que o planalto, do início da colonização, podia 
fornecer, como ponto de concentração de população indígena 


que era.” 


No capítulo primeiro de seu livro, John Monteiro analisa as mo- 
dificações introduzidas pelos portugueses no seio das comunidades in- 
dígenas e a resistência destes ao escambo. É a partir desta resistência e 
da necessidade crescente de mão-de-obra que o autor passa a discutir a 
escravização do negro da terra. Há assim todo um privilegiamento do 
prisma interno em detrimento de teses que, para justificar a redução do 
índio a escravo, enfatizam a importação pura e simples de modelos e 
práticas externas (no caso a escravidão já praticada nas ilhas do Atlânti- 
co e na própria África). Com o bandeirismo de apresamento e com a 
escravização do gentio conseguiu-se a produção de todo um excedente 
agrícola comercializado na colônia e fora dela. Dessa forma, 


[...] apesar dos pretextos e resultados variados que marcaram a 
trajetória das expedições, a penetração dos sertões sempre girou 
em torno do mesmo motivo básico: a necessidade crônica da 
mão-de-obra indígena para tocar os empreendimentos agrícolas 
dos paulistas." 


Assim, é a mão-de-obra indígena que iria imperar no núcleo 
paulista executando múltiplas atividades para os habitantes e para as 
autoridades reais. “Motores animados”, no dizer de Pasquale Petrone, 
“eles não eram mais apenas índios, mas servos, instrumentos de produ- 


37 Kátia Maria Abud, O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições (a construção de 


um símbolo paulista: o bandeirantes), p. 21-2. 

138 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 57. Suely Robles Reis de Queiroz afirma que “eram predominantemente 
econômicas as razões que os [os paulistas] levavam a apresar índios [...]”, São 
Paulo, p. 84. 

13 Pasquale Petrone, Os aldeamentos paulistas e sua função na valorização da região 
paulistana; estudo de geografia histórica, p. 142. 
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ção, escravos”. Trabalhando nos serviços de casa, nas roças e lavouras, 
ajudando na criação de bois e porcos, exercendo diferentes ofícios como 
tecelões, alfaiates, sapateiros, carpinteiros, abrindo e conservando cami- 
nhos, participando das expedições ao sertão, transportando mercadorias 
e autoridades, construindo fortalezas, o negro da terra tornou-se onipre- 


sente em São Paulo colonial. !“! 


Para o morador, Muriel Nazzari assim sintetiza: 


Uma vez capturados, os índios compunham o “pool” familiar 
da propriedade e eram transmitidos por herança ou dote. Como 
qualquer bem, os índios podiam ser guardados como fonte de 
rendimentos ou vendidos visando um lucro imediato. Eram fonte 
de receita ao trabalharem para o seu próprio sustento bem como 
o da família de seus donos, e também ao assegurarem colheitas 
ou criarem porcos, carneiro ou gado que eram comercializados 
para assegurar aos proprietários rurais recursos para comprarem 
as caras importações de Portugal, como roupas, que simboliza- 
vam status, e pata pagar dízimos devidos à Coroa como repre- 


sentante da Igreja. "4? 


A Câmara de São Paulo, preocupada com o escoamento das mer- 
cadorias produzidas na região, iria se acertar com o procurador-geral dos 
índios, Isidoro Tinoco de Sá, quanto aos preços a serem pagos nas via- 
gens a Santos: cada índio, com suas cargas, receberia quatro patacas por 
viagem de ida e volta. !® 


A Coroa e seus representantes também utilizavam os serviços in- 
dígenas, principalmente nas expedições voltadas aos descobrimentos dos 


140 John M. Monteiro, São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. 
252. 

141 Acerca das inúmeras atividades que o indígena exercia na região planaltina, 
veja-se: Pasquale Petrone, op. cit., p. 143-53; Ernani Silva Bruno, “O que 
revelam os inventários sobre escravos e gente de serviço”, Revista do Arquivo 
Municipal de São Paulo, v. 188, p. 68-9. John Manuel Monteiro em “From 
indian do slave: forced native labour and colonial society in São Paulo during 
the seventeenth century”, Slavery and abolition, p. 119 ressalta as atividades 
dos índios livres, sobretudo a venda de couros e de carne. 

142 Muriel Nazzari, op. cit., p. 9. 

183 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1700. 
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metais preciosos. Já vimos, no caso da expedição de d. Rodrigo de Cas- 
telo Branco, que, em seu regimento, há ordens expressas de realizar sua 
viagem com os índios dos aldeamentos de São Paulo; em junho de 1704 
o governador d. Alvaro da Silveira de Albuquerque escreveu ao ouvidor- 
geral de São Paulo para que este determinasse que o administrador dos 
índios entregasse a Antonio Correia da Veiga o número necessário de 
índios para os descobrimentos das minas de prata e esmeraldas que aquele 
sertanista intentava fazer." 


Da mesma forma, o trabalho nas datas reais também era realizado 
pelo gentio, conforme se depreende de uma Carta Régia: 


E porque a gente que hade trabalhar nestas dattas hað de ser os 
Indios das Aldeas; Vos ordeno que de cada huã mandeis tirar 
sinco Indios, que sað os que bastaô para trabalharem nas dittas 
dattas e em plantar os mantimentos, os quais Indios haô de ser 
reformados, porque nað percaô o amor as suas Aldeas [...].!$ 


Em bando do governador Artur de Sá e Menezes, este requisitou 
o serviço do gentio na fortificação da vila de Santos quando da Guerra 
da Sucessão Espanhola, !4º mostrando, assim, as múltiplas atividades do 
índio para a Coroa e seus representantes." 


144 « 


Carta de d. Alvaro da Silveira de Albuquerque ao dr. Antonio Luis Peleja, 

ouvidor-geral de S. Paulo, ordenando-lhe providencias sobre a entrega de indios 

a Antonio Correia da Veiga para as diligencias deste no descobrimento de 

minas de prata e esmeraldas”, 10.6.1704, em Documentos interessantes para a 
história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 248-9. 

145 “Carta régia ao governador da Capitania do Rio de Janeiro sobre as datas per- 

tencentes á coroa serem lavradas por conta desta”, 26.3.1701, Documentos inte- 


ressantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 23-4. 


146 “Bando de Arthur de Sá e Menezes mandando que se recolhessem ás suas 


aldeias, para a defesa de Santos, os indios que se achavam nas minas”, 
26.11.1701, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, 
p. 50. 

47 Em Caminhos e fronteiras, parte I, “Índios e mamalucos”, Sérgio Buarque de 
Holanda analisa de forma magistral o auxílio imprescindível do indígena na 
conquista do sertão: ele seria o guia nas veredas, o indicador de onde existia 
água, cera e mel, o instrutor da caça e da pesca etc. 
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Com uma produção crescentemente mercantilizada, baseada na 
doação de terras e no braço indígena, consolida-se em São Paulo, nos 
últimos decênios do XVII, a “ordem escravista-senhorial”.!48 Juntamente 
com as razões econômicas, constituiu-se uma mentalidade senhorial- 
escravista na qual, segundo o governador fluminense Antonio Paes de 
Sande, “até aquelles, cuja muita pobreza, lhe não permitte ter quem o 
sirva, se sogeita antes a andar muitos annos pello certam em busca de 


quem o sirva, do que a servir a outrem hum só dia”. 


A articulação necessária entre terra-indígena-riqueza e nobreza foi 
também percebida por frei Gaspar da Madre de Deus quando observa: 


Eu agora disse que, no Brasil, é pobre quem deixa de negociar 
ou não tem escravos que cultivem as suas terras e ninguém ig- 
nora que a riqueza em todo o mundo costumou ser o esteio da 
nobreza. Aos paulistas antigos não faltavam serventes pela ra- 
zão que, permitindo-lhes as nossas leis, e as de Espanha, em 
quanto a ela estivemos sujeitos, o cativeiro dos índios aprísio- 
nados em justa guerra e a administração dos mesmos, conforme 
as circunstâncias prescritas nas mesmas leis, tinham grande 
número de índios, além de escravos pretos da costa d'África, 
com os quais todos faziam lavrar muitas terras e viviam na opu- 
lência. Êles podiam dar em dote às suas filhas muitas terras, 
índios e pretos, com que vivessem abastadas; por isso, na esco- 
lha de maridos para elas, mais atendiam ao nascimento, do que 
ao cabedal daqueles que haviam de ser seus genros.º 


Razões econômicas, sociais e mentais, portanto, fizeram do indí- 
gena presença mais que necessária no planalto de Piratininga, tornan- 
do-se, ele, “as mãos e os pés” do paulista.! Os descimentos, resgates e 


148 O conceito é de Florestan Fernandes, op. cit. 


14 “Relatorio do Governador Antonio Paes de Sande, em que indica as causas do 


malogro das pesquizas das minas do Sul e propõe o alvitre para se obter de 
uma maneira segura o seu descobrimento”, s. d., Anais da Biblioteca Nacional, 
v. 39, p. 199. 
Frei Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da capitania de São 
Vicente, p. 83. 
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5! Tomo aqui a célebre expressão de Antonil em Cultura e opulência do Brasil por 


suas drogas e minas, p. 159. 
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as expedições sertanistas, principalmente, forneceram à região planaltina 
um número elevado de silvícolas para as necessidades da região. Porém, 
como aponta John Monteiro, a própria agricultura comercial, ao se ex- 
pandir, devido à facilidade de obter terras e mão-de-obra, pode levar à 
sua própria destruição. Em outras palavras, os guaranis, com o passar do 
tempo, localizavam-se em áreas cada vez mais distantes, e o paulista 
tinha de enfrentar, para apresá-los, a resistência jesuítica. As tribos 
guaianás e guarulhos, que se concentravam próximas a São Paulo, ape- 
sar de fornecerem mão-de-obra para a região, não eram suficientemente 
numerosas, resistiam bravamente à escravização, além de não conhece- 
rem a língua geral.”? Assim, a própria expansão paulista e a conseqüen- 
te mercantilização eram colocadas em risco devido ao suprimento de 
indígenas. 


A Coroa utilizava-se do expediente da guerra justa para conse- 
guir o auxílio dos paulistas, prometendo-lhes os índios aprisionados. 
Nos episódios da “guerra dos bárbaros”, frequentemente as autoridades 
se valiam desse expediente. Assim, em 1677, em troca da guerra contra 
os anayos, foi acenada aos paulistas “a conveniencia propria de ficarem 
por escravos seus todos os prisioneiros”; em 1688 Mathias da Cunha, 
governador-geral, declarou guerra justa aos índios da capitania do Rio 
Grande e pediu que os oficiais da Câmara de São Paulo convencessem os 
paulistas de lá lutarem, entre outras razões, “pelo interesse que lhes 


pode resultar dos prisioneiros”. 4 


No entanto, a “guerra dos bárbaros” não podia ser considerada uma 
fonte constante e segura para as necessidades de mão-de-obra dos agricul- 
tores e criadores paulistanos. Este fato, acrescido do distanciamento cada 
vez maior das “reservas indígenas” e da oposição ferrenha dos jesuítas das 
missões, fez com que os paulistas se valessem, cada vez mais, dos aldea- 
mentos indígenas para suprirem suas necessidades de braços. 


52 John M. Monteiro, op. cit., p. 107-11. 

153 “Carta que se escreveu ao Capitão Hieronymo Bueno ao Capitão Fernão de 
Camargo Joseph de Camargo ao Capitão Balthazar da Veiga Antonio de 
Sequeira Francisco Bueno e ao Padre Matheus Nunes de Sequeira para irem á 
conquista do Ayayos”, 20.2.1677, Documentos historicos, v. 11, p. 75-6. 

154 “Carta que se escreveu aos officiaes da Camara de São Paulo persuadirem a vir 
os Paulistas á guerra dos Barbaros da Capitania do Rio Grande”, 10.3.1688, 
Documentos historicos, v. 11, p. 139-40. 
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Pensados como função defensiva e fonte de trabalhadores e de 
produção de mantimentos, desde o Regimento de Tomé de Souza, '” em 
São Paulo colonial os aldeamentos praticamente restringiram-se a for- 
necer índios para os requisitos de seus moradores, sendo, dessa forma, 
base fundamental para o próprio processo de expansão e de mercantili- 
zação do núcleo de Piratininga. Como aponta Pasquale Petrone: 


São Paulo de Piratininga, cuja origem está intimamente relaciona- 
da com o processo de definição de núcleos de catecúmenos, pôde 
tornar-se uma significativa cabeça-de-ponte do povoamento no pla- 
nalto em grande parte graças ao arranjo dos fatos do povoamento 
nessa área, em que os aldeamentos tiveram uma função particular. 
Tendo participado dos fatos de enraizamento do povoamento no 
Planalto Paulistano, os aldeamentos puderam, também, ter uma 
ativa participação no processo dinâmico de expansão territorial, 


demográfica, econômica e política do núcleo de Piratininga [...].S 


Dessa forma, Pinheiros, São Miguel, Barueri, Nossa Senhora da 
Conceição de Guarulhos, aldeamentos reais, passaram a alimentar os 
moradores da mão-de-obra necessária; após a expulsão dos jesuítas de 
São Paulo os aldeamentos jesuíticos também passaram a ser fonte de 
braços, como os aldeamentos de Embú e Carapicuíba. Os aldeamentos, 
assim, são eterno pomo de discórdia envolvendo lutas e tensões entre 
Câmara, moradores, jesuítas e autoridades reais." 

Constantemente os moradores valiam-se dos índios aldeados, con- 
servando-os em suas casas, conforme atestam inúmeras atas. Já vimos os 
reclamos de d. Rodrigo de Castelo Branco e a ação dos oficiais da Câma- 
ra no sentido de reconduzir os índios que estavam na casa dos moradores 
para conseguir a expedição do fidalgo espanhol. Anna Maria, donna 


155 Quanto à política de aldeamentos no século XVI na colonia, veja-se: Alexander 
Marchant, Do escambo à escravidão e Luiz Koshiba, A honra e a cobiça. 

156 Pasquale Petrone, op. cit., p. 300. 

157 A respeito dos aldeamentos reais e jesuíticos, das tensões que envolviam a luta 
pelo braço indígena, consulte-se: Pasquale Petrone, op. cit.; Perdigão Malheiro, 
A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico, social, v. I, John Hemming, Red 
gold: the conquest of Brazilian Indians (1500-1760); Beatriz Perrone-Moisés, 
“Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação indigenista”, em 
Manuela Carneiro da Cunha (Org.), História dos índios no Brasil. 

158 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.2.1681 e 28.2.1681. Antes ainda, 


provavelmente para angariar os indígenas necessários à expedição de d. Rodrigo, 
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veuva [sic], era sempre notificada a devolver os “mulatos Indios que 
pertencem a S. A.” e que estavam na sua casa.” Em representação ao 
príncipe regente d. Pedro, os camaristas informaram, em dezembro de 
1681, que os índios, para fugirem das expedições mineradoras, refugia- 
vam-se nas casas dos moradores das vilas circunvizinhas, e pediram con- 
denação desses moradores.'S Em abril de 1684, o procurador do Conce- 
lho requereu “q” emportava o serviso de Sua Al. q~ hera nesesario hyr a 
estas Aldeas fazer listra delles porque se Recolhão os que estivesem por 
cazas dos moradores [...]”.!*! 

Em 28.2.1686, o capitão Garcia Rodrigues Pais Leme veio à 
Câmara requerer a ação desta, para reconduzir às aldeias reais todos os 
índios que estivessem nas casas dos moradores, a fim de conseguir 
gentio suficiente para a sua expedição rumo às esmeraldas;'? essa ta- 
refa provavelmente mostrou-se difícil para os camaristas porque, em 
agosto do mesmo ano, temos notícia de uma sessão em que o procura- 
dor requereu que se fosse às aldeias de São Miguel e de Nossa Senhora 
da Conceição de Guarulhos e também às casas dos moradores, com o 
objetivo de obter os índios necessários à expedição do referido capi- 
tão.!® Em fins do século XVII a situação se manteve, pois, na reunião 
de setembro de 1697, o procurador do Concelho disse ao juiz ordiná- 
rio que pelas listas feitas muitos índios se achavam nas casas dos mora- 
dores, e era necessário que fossem expedidas precatórias para que estes 
os repusessem em suas aldeias onde deveriam se encontrar para o ser- 
viço real. !4 


o capitão Pedro Taques requerera que se notificassem os moradores para que 
repusessem o gentio nas aldeias, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 28.1.1681. 
Observe-se que um dos indígenas que fugiram da referida expedição foi en- 
contrado, meses mais tarde, na casa de um morador; Actas da Camara da villa 


de S. Paulo, 3.8.1681. 
15 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 5.6.1681 e 10.9.1681. 


160 “Catalogo de Documentos sôbre a História de S. Paulo, existentes no Arquivo 


Histórico Ultramarino, de Lisboa”, Revista do Instituto Histórico e Geographico 
Brasileiro, t. especial I, p. 47; 29.12.1681. 

161 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.4.1684. 

162 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 28.2.1686. 

163 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1686. 

164 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 27.9.1697. 
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Portanto, muitas vezes, os aldeados compunham o plantel par- 
ticular daquele proprietário. Os indígenas eram qualificados das mais 
diferentes maneiras, mas a tônica comum era o serviço obrigatório, 
conforme nos relata Alcântara Machado.'? Alfredo Ellis afirma que, 


entre os proprietários, era raro o indivíduo que tivesse mais que cem 


166 


indígenas;!* todavia, Belmonte nos fala dos “potentados em arco” e 


dos “senhores de grande séquito”, arrolando Valentim de Barros, Diogo 
Coutinho de Melo, Sebastião Paes de Barros, Maria Ribeiro, Francisco 
Cubas, Pascoal Leite Paes, Martim Rodrigues e Antonio Paes de Bar- 
ros como exemplos de proprietários com muito mais de cem indígenas 
cada. John Monteiro afirma que Pedro Vaz de Barros tinha mais de 
quinhentos indígenas no final da década de 1680 e que, em 1652, 
Antonio Pedroso de Barros contava com um plantel de cerca de seis- 
centos gentios.!'$ Em outro escrito, o mesmo autor nos mostra, na 
tabela acerca da população indígena em algumas fazendas de trigo na 
região de São Paulo, entre os anos de 1632-1682, potentados com 
mais de cem índios.'? Sabemos, ainda, que Antonio da Cunha Gago 


16 “Desde os primeiros dias do século XVII, ao lado dos negros do gentio desta terra, 
nomeados e avaliados como escravos, principiam a surgir nos inventários 
paulistanos os serviços forros [...). Poucos, a princípio, os índios assim classifica- 
dos. Mas o número deles vai crescendo, dia a dia, em progressão vertiginosa, 
ao passo que vai minguando paralelamente o dos escravos. Antes de iniciado o 
segundo quartel do século XVII a escamoteação está consumada. Somem-se 
das avaliações os cativos do gentio brasílico, e aparece marcado como gente 
forra, almas ou gente do Brasil, serviços obrigatórios, peças forras serviçais, todo O 
rebanho humano que opulenta os acervos. Depois os indígenas oprimidos pas- 
sam a chamar-se administrados do inventariado ou servos de sua administração. 
Simples mudança de rótulo, sem consequências”, Alcântara Machado, Vida e 
morte do bandeirante, p. 170 (grifos do autor). 


166 Alfredo Ellis Jr., Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento exro-americano, p. 259. 


187 Belmonte, No tempo dos bandeirantes, p. 38. Ernani Silva Bruno, em “O que 

revelam os inventários sobre escravos e gente de serviço”, Revista do Arquivo 

Municipal de São Paulo, v. 188, p. 67-8, igualmente aponta proprietários com 

mais de duzentos indígenas no final do XVII. 

168 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 158;177. 

16 John M. Monteiro, “Celeiro do Brasil: escravidão indígena e a agricultura 
paulista no século XVII”, p. 11, em História, n. 7; consulte-se também, do 


mesmo autor, as tabelas n. 4 e 5 do artigo “Distribuição da riqueza e as ori- 
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prometera a d. Rodrigo de Castelo Branco 150 silvícolas para acompa- 
nhá-lo em sua expedição mas não cumpriu sua promessa e que Matias 
Cardoso de Almeida, como vimos, acompanhou às suas custas tal ex- 
pedição, levando consigo cerca de sessenta de seus aborígenes."º 


Assim, a expansão econômica paulista requeria um número cada 
vez maior de indígenas. Desse prisma, as famosas colocações de que os 
paulistas vendiam para o Nordeste açucareiro a maior parte do gentio 
apresado tornam-se passíveis de contestação. Alfredo Ellis Jr. é claro: 
“Não há dúvidas que a economia planaltina repousava na caça ao índio, 
que era apresado, escravizado e vendido aos consumidores que se situa- 
vam na maior parte no Nordeste açucareiro”. Para Ellis, a base econômi- 
ca de São Paulo na primeira metade do XVII foi a venda do indígena 


para, dessa forma, auferir rendimentos que possibilitassem a compra de 
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gêneros importados."! Seguidores de Alfredo Ellis defendem a mesma 


posição, como Myriam Ellis e Mafalda Zemella,"”? e mesmo outros au- 
tores também enfatizam a venda do indígena para o Nordeste, como, 


gens da pobreza rural em São Paulo (século XVII)”, p. 117-8, em Estudos 
Econômicos, n. 19. 
v0 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.2.1681 e 16.3.1681. 


u1 Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 


135-6. Na p. 217 Ellis conclui de forma arrebatadora: “Sem o preamento dos 
ameríndios realizado pelo bandeirismo não teria sido possível a faina açucareira 
no Nordeste. Vê-se que não foi apenas a dilatação das nossas fronteiras o bene- 
ficio trazido pelo bandeirismo. Sem êle não teria sido possível o açúcar e sem 
êste, o Brasil seria impossivel”. Em outro livro o autor chega a dar as cifras: 
durante o período de liberdade do tráfico negreiro, 1.460 indígenas foram 
vendidos ao Nordeste durante 76 anos, perfazendo um total de 110.960; na 
época da invasão holandesa e da conseqüente interrupção do tráfico africano, 
foram vendidos 5.460 gentios por ano, o que constituiria a soma de 125.750 
silvícolas, Capitulos da história psicológica de São Paulo, p. 52. 
“2 Myriam Ellis afirma que os índios que permaneciam no planalto apenas asse- 
guravam a sobrevivência do paulista. A grande maioria era vendida para San- 
tos, Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco e exemplifica que o bandeirismo de 
apresamento conheceu sua decadência justamente por causa da expulsão dos 
holandeses do Brasil, em “As bandeiras na expansão geográfica do Brasil”, 
Sérgio Buarque de Holanda (Dir.), História geral da civilização brasileira, t. I, v. 
1, p. 278; 288. É também esta a linha de análise de Mafalda Zemella, O abas- 
tecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII, p. 29; 50. 
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por exemplo, Raymundo Faoro!? e Pasquale Petrone. Este último assim 
expressa sua posição: 


O indígena escravizado seria, dentro de uma estrutura econô- 
mica quasi auto-suficiente, a principal mercadoria comerciável, 
avultando a importância que para ela deveríam representar mer- 
cados de outras partes do país, já organizados em função de uma 
agricultura de plantage. Está claro que ou se tem exagerado quan- 
to aos descimentos de indígenas por muitas bandeiras, ou é neces- 
sário aceitar a presença de mercados exteriores como estímulos, 
dado que os Campos de Piratininga e arredóres não poderiam ab- 
sorver mão-de-obra tão abundante." 


Outros estudiosos oscilam numa posição ambígua face à essa ques- 
tão. Ernani Silva Bruno, por exemplo, afirma que a primeira motivação 
no apresamento de indígenas foi a necessidade de braços para a lavoura 
da região, mas, algumas páginas depois, declara que “mais importante 
que o abastecimento das fazendas locais, foi a venda da indiada para 
outras regiões da colônia”.!”? Alice Canabrava analisa as correntes de 
comércio dos paulistas com outras áreas exemplificando com o trigo, 
carnes de porco salgadas, farinha de mandioca, arroz e marmeladas, gê- 
neros exportados pela região planaltina. No entanto, assegura: “Contu- 


do, a mercadoria de troca, por excelência, foi o escravo índio”. "6 


A historiografia mais recente, basicamente preocupada em apro- 
fundar o dinamismo interno da vila paulistana e de seus arredores, ao 
acompanhar o processo de expansão econômica e de mercantilização da 
região, conclui que o bandeirismo apresador do XVII desenvolveu-se, 
primordialmente, articulado às necessidades internas daquele processo. 
John M. Monteiro pondera que os altos custos do transporte para a re- 
gião nordestina, as poucas possibilidades de sobrevivência e as restrições 


173 Para Faoro, na primeira metade do XVII, “São Paulo irradiou uma vigorosa 
corrente de comércio de escravos que alcançava o Rio de Janeiro, Bahia e Per- 
nambuco, com o índio ao valor de 1/5 do escravo negro [...]”, em Os donos do 
poder. Formação do patronato político brasileiro, v. 1, p. 156. 

174 Pasquale Petrone, op. cit., p.32 (grifos do autor). 

175 Ernani Silva Bruno, Viagem ao país dos paulistas, p. 36; 47. 

176 Alice P. Canabrava, “Esbôço da história econômica de São Paulo”, em Ernani 
Silva Bruno (Org.), São Paulo: terra e povo, p. 23. 
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legais à escravização indígena “tornavam o tráfico uma proposição eco- 
nômica pouco interessante, limitando-o à transferência de pequenos gru- 
pos ou de indivíduos cujo valor justificasse o custo da viagem” e conclui 
que a maioria dos índios capturados era integrada à “economia flores- 
cente do planalto”.'” Em outro artigo expressa a mesma posição: 


[...] a partir da documentação colonial, parece evidente que o 
surto sertanista de 1628-1641, visando particularmente os Gua- 
rani das missões, articulava-se muito mais ao desenvolvimento 
da economia do planalto do que à demanda por escravos no lito- 
ral açucareiro. Nesse importante momento do desabrochar de uma 
lavoura comercial, as expedições de grande porte se mostraram 
como um eficiente modo de constituir uma força agregadora de 
mão-de-obra indígena. É de se notar que muitos, se não a maio- 
ria, dos participantes das expedições do Guairá encerraram suas 
carreiras de sertanistas ao retornarem ao planalto, voltando-se, 
nas décadas de 1630 e 40, para a atividade mais sedentária da 
triticultura [...] foi justamente nesse período que se verificou o 
maior crescimento da concentração de índios, arrolados em in- 
ventários de bens, nas vilas de São Paulo e Santana de Parnaíba."”* 


Muriel Nazzari também sustenta a utilização da maioria do gen- 


tio nos próprios estabelecimentos dos paulistas.!” 


Ora, em um contexto de desenvolvimento de uma economia 
mercantil, em que começou a escassear o suprimento de novas levas de 
indígenas, tornou-se crucial o papel da Câmara na mediação das tensões 
daí decorrentes. Os aldeamentos tornaram-se, cada vez mais, focos de 
conflito, uma vez que os indígenas ali aldeados passaram a ser disputa- 
dos tanto pelos moradores que os retêm em suas casas e fazendas, quanto 
pelas expedições de interesse da Coroa e outros serviços reais. Além dis- 
so, os jesuítas, que ainda detinham o poder espiritual nos aldeamentos, 
também intervieram denunciando os abusos dos colonos. 


17 John Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 
78-9. 

178 John M. Monteiro, “Os Guarani e a história do Brasil Meridional; séculos 
XVI-XVII”, em Manuela Carneiro da Cunha (Org.), História dos índios no Bra- 
sil, p. 494. 

1? Muriel Nazzari, op. cit., p. 10-1. 
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Ainda em 1654, Vieira, em carta a d. João IV contendo 19 capí- 
tulos, oferecia sugestões para melhorar a situação dos índios. Entre elas, 
propunha que os governadores e capitães-mores não tivessem jurisdição 
sobre o gentio, que se instituísse o cargo de procurador-geral dos índios, 
que os mesmos fossem sujeitos ao governo dos religiosos, que não traba- 
lhassem fora dos aldeamentos por mais de quatro meses ao ano, que fos- 
sem pagos pelo seu trabalho etc.'*º Algumas dessas sugestões foram sendo 
gradativamente implantadas, mas sem conseguir, no entanto, dirimir as 
tensões. Ao contrário, no olhar da Câmara eram os índios os culpados pelo 
estado das coisas e mereciam todos os castigos possíveis: 


Os officiaes da Camara que servimos este presente anno os abai- 
xo assignados ordenamos e mandamos aos capitães e adminis- 
tradores das aldeias de Sua Alteza que Deos guarde desta villa 
que para conservação e boa administração dellas é mui necessario 
que os administradores tenham particular cuidado de reparar o 
descaminho dellas castigando e reprimindo os indios com toda 
a demonstração necessaria sem que para o dito castigo lhes seja 
necessario darem conta nesta Camara antes o farão como inde- 
pendente della e dos casos mais graves farão presente á Camara 
depois de castigados para conforme a culpa se lhes mandar fazer 
novo castigo para exemplo e emenda dos mais e remediar o mais 
que dahi pode resultar cuja omissão tem occasionado varios 
descaminhos desobediencias e outras rebelliões inda aos man- 
dados e ordens da Camara com fugidas das proprias aldeias como 
do serviço do principe nosso senhor com cuja falta e descaminho 
não se poderá tratar com effeito do descobrimento das minas 


[...]8! 


A população paulistana também pressionou a Câmara para não 
serem obedecidas as leis referentes à liberdade do gentio. Em julho de 
1682 houve o início de um motim, pois se espalhara o boato de que se 
queria tirar do “povo seus escravos q~ com tanto custo de sua vida e 


180 Padre Antonio Vieira, “Carta ao Rei d. João IV”, 6.4.1654, em Cartas do padre 
António Vieira, p. 176-83. 
181 “Registo do mandado que os senhores officiaes da Camara mandaram passar 


aos capitães e administradores das aldeias de Sua Alteza que Deus guarde”, 
27.12.1681, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 325-7. 
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bens tinhão adquirido do sertão [...]".º2? Em 1685 os moradores só se 
aquietaram quando conseguiram a promessa do provincial Alexandre 
de Gusmão 


q~ o procurador q~ estava p.'se eleger p.' Roma se emcarregaria 
solisitar e alcansar a comsesão de q~ se pudese hir ao sertão, por 
ser a Rais de q~ brotão os escrupulos aos M.” desta vila, com o 
preteisto de os trazer ao gremio da Igreja, e alimentallos com o 
leite da fe, e por este Modo se poderia siguir sem Remorço a 
posesão, e venda do dito gentio entre os mesmos Moradores, 
testando delles, p.'o que pasasem procurasão p.'o dito Reveren- 
do procurador-geral emviado a Roma o poder fazer com S. Mg“ 
q~ deus guarde e sendo nesesario com sua santidade [...].'* 


O governador-geral Camara Coutinho queixava-se constantemente 
de que os paulistas não respeitavam as leis e Cartas Régias atinentes à 
liberdade do gentio!** e ainda os acusava de, sob o pretexto de captura- 
rem os tapuias de corso, na verdade cativarem o gentio de língua geral 
“que são os que estão já domesticados, e se não occupam no gentio do 


Corso, porque lhes não serve para nada [...]”.!'* 


A Coroa estimulou ainda mais as tensões em torno dos aldeados 
ao requisitar, continuamente, seus serviços. Já analisamos essas situa- 
ções nos casos das expedições de d. Rodrigo de Castelo Branco e de 
Garcia Rodrigues Pais Leme!*. Em outubro de 1683 encontramos ou- 
tro episódio semelhante, quando o capitão-mor Luis Lopes de Carvalho 


182 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.7.1682. 


183 « e 


Termo de Breasão e declarasão de q~ esta Camera comsultou com o R.® p. 
provimsial aleixandre de gusmão sobre o particular do gentio”, Actas da Camara 
da villa de S. Paulo, 8.3.1685. 

184 “Carta para Sua Magestade sobre se não acceitar em São Paulo a baixa da 

moeda, e liberdade dos Indios”, 20.7.1692, Documentos historicos, v. 33, p. 446- 

8. Veja-se também o “Registo do Regimto. emais Ordens deSua Magde. qe. 

Deus Gde., Sobre a Liberdade dos Indios Carijos”, 11.10.1691, em Revista do 


Arquivo Municipal de São Paulo, v. 10, p. 67-70. 


185 “Sobre os Paulistas que com pretexto de andarem aos Tapuyas de corso, 


captivam os de lingua geral”, 19.7.1693, Documentos históricos, v. 34, p. 84-6. 
186 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.2.1681; 28.2.1681; 28.2.1686; 
3.8.1686. 
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requereu vereança para que a Câmara despachasse alguns papéis que 
tinha entregue havia algum tempo. Tratava-se de duas certidões do pa- 
dre Francisco Pedro de Sousa, nas quais ele pedia vinte índios para ex- 
ploração das minas de Sorocaba, exploração esta feita por ordens de Sua 
Alteza Real. Luis Lopes insistiu na cessão destes índios pelo Concelho 
requerendo que “se lhe não darem os ditos indios protestava não ser por 
sua p.“a dilasão som.“ seria por não darem os ditos indios [...]”. Os 
camaristas tentam se eximir do problema respondendo “q” se lhe não 
despachava por falta do procurador thome mendes Rapozo q- estava 
auzente a quem mandaria avizar viese logo pera se deferir ditos papeis 
[...]".:8” A Câmara preocupava-se, por ocasião das visitas de autoridades 
à região, em conservar os índios nos aldeamentos, como por exemplo 


1188 


durante a vinda do ouvidor-geral'*º e em obedecer aos constantes requi- 


sitos das autoridades que necessitavam dos índios para as mais diferen- 
tes tarefas, como, por exemplo, mandar trinta casais das aldeias reais 
para formar um novo aldeamento nas proximidades da fortaleza de Vera 


Cruz para acudi-la quando necessário. !®? 


Dessa forma, eram múltiplas as tensões que envolviam os aldea- 
mentos, sua administração, utilização do indígena etc. E não podia ser 
de outra forma, dados os interesses díspares em jogo. 


Em alguns momentos convivem administrações por particula- 
res, por câmaras, por missionários, aldeias dos missionários, al- 
deias da Coroa, aldeias de repartição. A administração das 
aldeias é o objeto de muitas discussões e um dos pontos em que 
se encontra, realmente, uma grande oscilação. Na pessoa dos 
administradores das aldeias, encontram-se investidos os dois 
grandes motivos de toda a colonização, marcados, na prática, 
pela contradição: a conversão e civilização dos índios e sua uti- 
lização como mão-de-obra essencial." 


187 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.10.1683. 

188 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.9.1687. 

18 “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo”, 3.10.1691, Documen- 
tos históricos, v. 11, p. 175-6. Suely Robles Reis de Queiroz chama a atenção, 
neste sentido, para a função defensiva dos aldeamentos, em São Paulo, p. 68. 

190 Beatriz Perrone-Moisés, “Índios livres e índios escravos: os princípios da le- 

gislação indigenista do período colonial (séculos XVI a XVIII)”, em Manuela 

Carneiro da Cunha (Org.), História dos índios no Brasil, p. 120. 
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Conforme aponta Petrone, os aldeamentos estavam à serviço da 
colonização; colonos e jesuítas concordavam quanto à necessidade da 


utilização do indígena, mas divergiam, fundamentalmente, nas formas 


desta utilização." 


A Coroa, além de ter interesses próprios na questão, também oscilava 
entre a Igreja e os colonos. Assim, por exemplo, em 1680 Sua Alteza Real 
escreveu ao governador-geral Roque da Costa Barreto dando ciência de que 
concedera aos jesuítas a administração espiritual e temporal dos indígenas. 
Mas alertava igualmente que os padres deveriam entregar, sempre que pre- 
ciso, os índios requisitados pelo serviço real e que não desobedecessem às 


ordens dos governadores e demais autoridades quando fosse necessário re- 


192 


parti-los entre os moradores.!?? Em outra ocasião indagava ao governador do 


Rio de Janeiro acerca dos maus tratos e vexações que os paulistas esta- 
riam fazendo aos missionários e ao gentio da terra." 


Os paulistas, por sua vez, envidam todos os esforços para conse- 
guirem o serviço dos aldeados, tentando, às vezes, como vimos, protelar 
ao máximo a entrega dos mesmos para os serviços reais. Em 1692, por 
exemplo, pedem que não se mandem os índios para Paranaguá e Iguape 


“porque hê imfallivel o peresserem suas familias pella exterilidade da 


terra, e outras rezoiñs [...]”.!! 


191 Pasquale Petrone, op. cit., p. 141. 
192 “Carta de Sua Alteza sôbre conceder-se aos Padres da Companhia a adminis- 
tração dos índios assim no espiritual como temporal e se restituam aos ditos 
Padres 230 indios que João Peixoto Viegas mandou ao interior do sertão”, 


26.8.1680, Documentos históricos, v. 68, p. 8-9. 


19 “Carta Régia mandando atalhar as vexações e crueldades feitas aos missionarios 


e aos gentios pelos moradores da terra de S. Paulo”, 20.3.1690, Revista do 
Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 284-5. Luiz Cesar de 
Menezes respondeu ao rei: “[...] acho que estes mr.“ vivem como quazi a ley 
da natureza e naõ guardaô mais ordens que aquellas que convem a sua com.'e 
assy serâ muy difficultozo para obrar com elles couza alguma tocante ao p.“ de 
Indios e gentio [...]”, “Carta de Luiz Cesar de Menezes ao rei dando-lhe conta 
da difficuldade de cohibir aos paulistas as vexações aos missionarios”, 
30.5.1691, idem, ibidem,, p. 285. 

!94 “Carta Régia mandando o governador do Rio de Janeiro resolver sobre a re- 

presentação dos officiaes da Camara da Villa de S. Paulo contra a ida de indios 

das aldeias reaes ao descobrimento do ouro dos rios”, 12.2.1694, Revista do 


Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 295. 
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Todos esses conflitos e tensões são expressão dos objetivos dife- 
renciados dos agentes envolvidos. Para a Coroa, os aldeamentos, ao fixa- 
rem o indígena, garantiriam mão-de-obra para os moradores quando 
necessário, mas supririam também as expedições oficiais prospectoras 
de minérios, além de terem uma função defensiva para o núcleo coloni- 
zador interiorano. Já para os jesuítas, tanto antes de sua expulsão da vila 
em 1640, quanto depois de sua volta em 1653, os aldeamentos repre- 
sentariam um fim em si mesmo com a submissão dos indígenas à hierar- 
quia, à ordem e aos valores monástico-estamentais nos quais a fé, a obe- 
diência e a honra se sobrepunham à cobiça e ao mercado. !” Na visão dos 
colonos, os aldeamentos, quando muito, representariam um meio, mas 
nunca um fim. Seria a fixação para a sujeição, já que neles eram incuti- 
dos valores estamentais cristãos como a disciplina, a autoridade e a obe- 
diência. Passado esse “estágio”, os colonos almejavam a total liberdade 
para poderem dispor dos indígenas, dividi-los entre si, numa perspecti- 
va mais econômica, mais orientada para o mercado. '? 


A partir de meados do século XVII a questão do braço indígena 
tornou-se fundamental para o núcleo paulista. De um lado, havia a 
retração do bandeirismo apresador e a proibição de expedições sertanistas 
em busca do gentio; de outro, as aldeias se despovoavam devido tanto à 
ação dos moradores que se recusavam a devolver os aborígenes aos alde- 
amentos, quanto às requisições da Coroa de índios para acompanharem 
as expedições que partiam em busca dos almejados metais." 


1 Veja-se Luiz Koshiba, A honra e a cobiça, em que o autor analisa em profundi- 


dade os interesses e a visão jesuítica quanto aos aldeamentos. Neste particular, 
a ação jesuítica atende às necessidades da Coroa quanto ao regramento de seus 
súditos. 
!96 A respeito dos variados interesses em relação aos aldeamentos, não apenas em 
São Paulo, consulte-se Alexander Marchant, Do escambo à escravidão, cap. IV, e 
Stuart B. Schwartz, Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial, 
cap. 2 e 3. Não concordamos com Janice T. da Silva quando esta afirma que 
Coroa e colonos caminhavam sempre juntos em oposição aos jesuítas e indíge- 
nas, op. cit., p. 69-70. 
19 Quanto ao despovoamento das aldeias a partir de meados do XVII veja-se 
John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 204. Consulte-se também o relatório de Salvador Correia de Sá em Charles 
R. Boxer, Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola (1602-1686), p. 139-40. 
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Foi neste contexto que a ação da Câmara paulistana se tornou 
fundamental enquanto mediadora das tensões que envolviam colonos, 
Igreja e Coroa, mas sempre em defesa dos primeiros. Graças a ela che- 
gou-se, como vimos, a um acordo intermediário com o padre provincial 
Alexandre de Gusmão em 1685 "*: agora, chegava-se a uma concordata 
definitiva em janeiro de 1694 que seria objeto das Cartas Régias de 26 
de janeiro e 19 de fevereiro de 1696'?. Foi o regime de administração 
que garantiu aos colonos o trabalho dos indígenas. 


Dirimidas as dúvidas dos moradores paulistas acerca do novo re- 
gime,” o que na verdade se fortaleceu foi o controle dos moradores 
tanto sobre os índios que já tinham quanto sobre os aldeados, estes ago- 
ra administrados pela Câmara. O que, aliás, já previra Vieira em seu 
voto na questão das dúvidas dos paulistas: 


E consistindo a liberdade no direito e faculdade que cada um 
tem de fazer de si, isto é, de sua pessoa e de suas coisas o que 
quiser, combine-se agora tudo o que na sobredita administração 
se permite e concede aos administradores, e julgue-se com mais 
razão se devem chamar cativos, que livres: cativos nas pessoas, 
cativos nas ações, cativos nos bens de que eram capazes, se tra- 
balharam para si. De sorte que de si e de seu não lhes fica coisa 
alguma, que por toda a sua vida não esteja sujeita aos adminis- 
tradores, não só enquanto estes viverem senão ainda depois de 
mortos.?º! 


198 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.3.1685. 

19 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 27.1.1694 

200 Na ata referida acima estão expostas as 15 dúvidas dos habitantes que versa- 
vam, em sua maioria, acerca dos direitos que tinham sobre os administrados. 
Estas questões foram dirimidas pela Coroa em 1696; veja-se “Alvará sobre a 
liberdade dos indios”, 19.2.1696, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 
10, p. 70-5. A partir de 1701 é dada ao governador do Rio de Janeiro a facul- 
dade de decidir, provisoriamente, as dúvidas que os paulistas ainda tivessem 
sobre o regime da administração, “Carta regia ao governador da Capitania do 
Rio de Janeiro dando-lhe poder para decidir provisoriamente as duvidas sus- 
citadas pela Camara de S. Paulo sobre a administração dos indios”, 20.1.1701, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 11-2. 

21 Padre Antonio Vieira, “Voto sobre as dúvidas dos moradores de São Paulo”, 
12.7.1694, em Claudio Giordano (Org.), Padre Antonio Vieira: escritos instru- 
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As queixas de maus tratos foram constantes a ponto de o procura- 
dor do Concelho requerer em 1695 “a comservasão dos Indios por anda- 
rem fora das suas Aldeas muitos com algãa violemsia q~ lhe fazem os 
moradores primsipalm.“aos goarulhos de nosa s.” da Comseysão [...]”.?º? 
Mesmo após a legislação de 1696 a situação não mudou, ao contrário, se 


agravou, a ponto de Beatriz Perrone-Moisés afirmar: 


A liberdade é violada, o prazo estipulado desobedecido e os sa- 
lários não são pagos; há vários indícios de que os índios das 
aldeias acabavam ficando em situação pior do que os escravos: 
sobrecarregados, explorados, mandados de um lado para outro 
sem que sua “vontade”, exigida pelas leis, fosse considerada.?? 


Assim, como vários autores apontam, o regime da administração 
sanciona, no fundo, a escravização do gentio, apesar de o mesmo ser consi- 
derado livre: 


Os paulistas, posto que não davam aos indios domesticados o 
nome de cativos, ou escravos, mas só o de administrados, contu- 
do dispunham deles como tais, dando-os em dotes de casamen- 
tos, e a seus credores em pagamentos de dividas.” 


Ironicamente José Joaquim Machado d'Oliveira aponta: 


A legislação portugueza [...] teve ao menos a virtude philologica 
de modificar palavras sem que mudasse a essencia da cousa so- 
bre que dispunha. Si antes della os indigenas viviam na condi- 
ção explicita e genuina de escravos, n'esta condição o persisti- 
ram elles subsequentemente, embora o legislador procurasse 
neutralisal-a; mas em vez de serem chamados escravos como 


mentais sobre os índios, p. 108-9. Sobre a posição de Vieira, antagônica à de 
Gusmão e de Antonil, veja-se Alfredo Bosi, “Antonil ou as lágrimas da mer- 
cadoria”, em Dialética da colonização. Quanto à legislação portuguesa a respei- 
to do uso do braço indígena anterior a fins do XVII, veja-se: Georg Thomas, 
Política indigenista dos portugueses no Brasil (1500-1640). 

202 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.10.1695. 

23 Beatriz Perrone-Moisés, op. cit., p. 121. 

204 Aires de Casal, Corografia brasílica, p. 106. 
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d'antes, foi esta palavra substituida pelo epitheto menos odioso 
de administrados, que em nada alterou a primordial condição.” 


Ou ainda: 


Embora os contornos institucionais do cativeiro fossem oculta- 
dos pelo regime paralelo de administração particular, na verda- 
de os colonos paulistas guardavam para si direitos quase irre- 
versíveis sobre as pessoas e propriedades dos índios sob sua 
administração direta. De fato, os índios administrados eram 
vendidos e trocados rotineiramente como propriedade e trans- 


mitidos regularmente para novos donos através de heranças.” 


Dessa forma, a vila paulistana continuava a depender do braço 
indígena em finais do XVII. Alguns potentados já contavam com a mão- 
de-obra africana mas, em termos globais, esta ainda era uma exceção.” 
Alfredo Ellis aponta uma proporção de um negro para 34 indígenas nos 
196 inventários por ele pesquisados entre os séculos XVI, XVII e 
XVIII; John Monteiro encontra triticultores que, junto com seu plantel 
de negros da terra, contavam também com o braço africano, como Do- 


205 José Joaquim Machado d'Oliveira, Quadro histórico da província de São Paulo, p. 210 
(grifos do autor). Segundo Washington Luís, “Eram chamados serviços forros; mas 
entre administração e escravidão só havia a diferença dos vocabulos”, em “Contri- 
buição para a história da capitania de São Paulo (governo de Rodrigo Cesar de 
Menezes)”, em Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 8, p. 27. 

26 John M. Monteiro, “Alforrias, litígios e a desagregação da escravidão indígena em 

São Paulo”, em Revista de História, n. 120, p. 46. 

207 Cassiano Ricardo, a meu ver, exagera na quantidade de negros existentes em São 
Paulo no período, confundindo a denominação tradicional dada aos indígenas — 
negros da terra com o elemento africano; “O negro no bandeirismo paulista”, 
Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 47; Ciro T. Padua também acredita 
haver mais negros em São Paulo até o XVIII do que se costuma apontar; veja-se 
deste autor “O negro em São Paulo”, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, 

v. 77. 

28 Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 
215.Afonso Sardinha era um dos proprietários de escravos negros no século XVI; 
veja-se Francisco Pires Martins, “A propósito de Afonso Sardinha”, Revista do Ar- 
quivo Municipal de São Paulo, v. 92, e António Barreto do Amaral, “Afonso Sardi- 
nha (um vereador do século XVI)”, Revista do Arquivo Muncipal de São Paulo, 
v. 178. 
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mingos da Rocha do Canto, que em 1661 tinha 92 índios e 24 ne- 
gros; Antonio de Azevedo de Sá, deixou em seu inventário, em 1681, 
13 tapanhunos, valendo cada um, em média, de 45 a 50$8000.2!º Mas a 
dominância ainda era do braço indígena, como podemos constatar no 
inventário do capitão Domingos Leme da Silva que deixou dois mulatos 
e 16 índios.?!! Exceção notável nesse quadro seria o padre Guilherme 
Pompeu, que, além de comercializar escravos negros, deixou em seu 
inventário, em 1710, 101 escravos negros e 204 indígenas.?!? 


Mesmo após a descoberta e articulação com o núcleo minerató- 
rio, o indígena permanecia como mão-de-obra fundamental na região 
paulistana. Eles passaram a ser levados nas expedições para as áreas 
metalíferas e a Câmara se queixava constantemente da falta de índios 
para empreender novas descobertas.” Talvez, por causa desses recla- 
mos, a Coroa permitisse, em 1701, a compra anual de duzentos negros 


214 


de Angola na capitania do Rio de Janeiro; ?!“ no ano seguinte o governa- 


dor do Rio de Janeiro, d. Alvaro da Silveira e Albuquerque pediu uma 
flexibilização maior nesse número, alegando que com a cota anual de 


209 John M. Monteiro, “Celeiro do Brasil: escravidão indígena e a agricultura 
paulista no século XVII”, em História, n. 7, p. 5. Quanto à convivência de 
indígenas e negros nas mesmas fazendas, a divisão de trabalho etc., veja-se 
Stuart B. Schwartz, op. cit., cap. 3. 

210 Inventário de Antonio de Azevedo de Sá, 28.5.1681, Inventarios e testamentos. 
Papeis que pertenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 21, p. 151-224. 

2 Inventário do capitão Domingos Leme da Silva, 1684, Inventários do 1º Ofício, 
Arquivo do Estado de São Paulo, caixa n. 16, ordem 495. 

212 Herbert Cahn, Padre Guilherme Pompeu de Almeida e suas atividades comerciais 
(1686-1713), p. 148. Consulte-se também as p. 152-4, nas quais o autor 
elabora uma listagem dos índios e negros que o padre tinha de 1697 a 1702. 
Veja-se também J. P. Leite Cordeiro, “Documentação sôbre o Capitão-Mor 
Guilherme Pompeo de Almeida, morador que foi na vila de Parnaíba”, Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, v. 58. 

2 A respeito dessas queixas veja-se Affonso de E. Taunay, “Historia da villa de S. 
Paulo no seculo XVII (1701-1711)”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 101- 
3; 

214 «Alvará régio mandando que dos negros vindos de Angola para a Capitania do 
Rio de Janeiro, duzentos cada anno, fossem vendidos aos paulistas pelo mes- 
mo preço dos escravos da terra”, 20.1.1701, Documentos interessantes para a his- 
tória e costumes de São Paulo, v. 51, p. 12-4. 
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duzentos escravos negros “mal se podem remediar os d*. Paulistas, nað só 
p.“as suas lavouras, senad p.“os benef” das minas [...]”. Acrescentou que 


“tenho noticia de q’ os d”. Paulistas se queixaôd de q’ naõ he 
justo q” sendolhes necess.º negros, e tendo com q” os pagar lhe 


impeçaô o compralos, e q” q”. isto continue naõ faraô novos 


tos » 215 


descobrim'*. pois os naõ haô de poder lavrar [...] 


No entanto, d. Pedro manteve a mesma cota, o que estimulou a 
ação dos atravessadores, fato apontado pelo governador-geral d. Rodrigo 
da Costa em carta ao próprio d. Alvaro de Silveira e Albuquerque.” Em 
1706 “foi concedida autorização para que além dos duzentos africanos 
para as minas, pudessem ser adquiridos no Rio de Janeiro mais trinta 
negros para a lavoura”.?” Devido a esta legislação restritiva e à alta de- 
manda das áreas mineratórias, o escravo negro sobe violentamente de 
preço tornando-se proibitivo para grande parte dos paulistas.?!º Já sali- 
entara Antonil, a respeito dos altos preços em minas: 


E com isto não parecerá incrivel o que por fama constante se 
conta haverem ajuntado em diversos tempos [...] os que, me- 
tendo gado e negros para os venderem por maior preço, e outros 
215 “Carta de d. Alvaro da Silveira e Albuquerque ao rei sobre a lei de 20 de 
Janeiro de 1701, relativa á venda de escravos africanos aos paulistas”, 2.8.1702, 


Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 122-4. 


26 “Depois de ter publicado a dita ordem, como a Vossa Senhoria digo, me cons- 


ta levaram algumas pessoas occultamente para essa cidade, muitos negros para 
negocio, e como isto tem as consequencias que Vossa Senhoria sabe, espero 
que Vosaa Senhoria mande examinar este negocio e achando ser assim, mande 
prender estes homens, e confiscar-lhe tudo o que se lhe achar, castigando-os 
como a sua insolencia merece, e Sua Magestade ordena, para que com este 
exemplo se emendem os demais, que se assim não for, não será possível vedar- 
mos a sua ambição”, “Carta para d. Alvaro da Silveira e Albuquerque Gover- 
nador do Rio de Janeiro sobre a lei do(s) negros que se hão de vender aos 
Paulistas, e remessa que se faz da farinha que pediu o Provedor etc.”, 5.1.1703, 
Documentos historicos, v. 11, p. 307-10. 

217 Suely Robles Reis de Queiroz, Escravidão negra em São Paulo, p. 15. 

28 John M. Monteiro afirma que “Em São Paulo, entre 1695 e 1700, o preço de 
um escravo adulto pulou de 45$000 a 1808000, chegando, em 1710, a 
2508000”, em Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 
p. 221. 
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gêneros mais procurados, ou plantando, ou comprando roças de 


milho nas minas, se foram aproveitando do que outros tiraram.?? 


Assim, o braço indígena continuou a ser o dominante na área 
paulistana e, conforme Sérgio Buarque de Holanda, fundamentado no 
censo de 1730 para o Donativo Real, “será mantida até o final do século 
a predominância quantitativa do contingente indígena, que ainda for- 


ma o grosso da população e não só no meio rural”.22º 
8 


Este predomínio pode ser observado pela análise das atas da Câ- 
mara, nas quais são explicitadas as tensões que envolviam a utilização 
do braço indígena em um contexto de contínuas descobertas metalíferas 
e da formação de um mercado consumidor extremamente auspicioso 
como o das minas. Os aldeamentos iam se despovoando cada vez mais, 
pois, como já observara Camara Coutinho 


os moradores de São Paulo vão a descobrir ouro naquelles Rios, 
donde os Indios se mettem na agua, por cuja causa lhes morrem 
muitos inchados, e por não terem esta perda se valem dos das 
Aldeias de Vossa Magestade por pouparem os seus, e desta ma- 


neira os vão destruindo, e livrando os seus do trabalho [...].??! 


À situação chegou a tal ponto que os aldeamentos não contavam 
mais com os indígenas necessários para o serviço real. Em 1695 o procu- 
rador do Concelho requereu que não se alugassem mais os índios da 
aldeia de Embu “atento q~ m.* vezes se achão alguis Indios p.'o serviso 
Real e senão achão e q.“ não sejão nesesario p.'o dito serviso os Juis q~ 


de prezente se achar lhos pedirão [...]”.??? 


Em março de 1696 correu a notícia de que o governador do Rio 
de Janeiro visitaria a vila paulistana para tratar de assuntos referentes às 
minas, sendo, portanto, os índios aldeados necessários para o serviço do 


29 João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas, p. 270. 
220 Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no 


século XVIII”, Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1, p. 111. 


22! “Carta para Sua Magestade sobre os Indios de São Paulo irem ao descobrimen- 


to das Ribeiras do Ouro”, 19.7.1693, Documentos históricos, v. 34, p. 116. 
222 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1695. 
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referido governador. No entanto, segundo requerimento do procurador 
do Concelho, as aldeias não contavam com número suficiente de índios 


a 


as quais se vão despovoando com as levas dos homeis, q’ vão p. 
as minas dos catagoas p."reparar estas desordeins e p. satisfasão 


ces 


do q’ temos a noso cargo; requeiro a vm.“ q’ mandem fixar de- 


baixo de graves penas, q’ nenhãa pesoa de qualquer calidade q” 
seja tire Indio algâm de suas aldeas, alias se prosedera contra 
elles como criminozo na culpa de empedir a vinda do dito g.”a 
eizecução das ordeins de sua mag.“ [...].??? 


Um ano e meio depois, quando os oficiais da Câmara alegaram 
que era necessário fazer a lista dos índios dos aldeamentos reais, o procu- 
rador respondeu que não havia índios nas aldeias porque todos haviam 
ido às minas do ouro.“ A referida listagem foi feita alguns meses de- 
pois e chegou-se à conclusão de que grande parte dos aldeados estava nas 
casas dos moradores; resolveu-se expedir cartas precatórias para que os 
mesmos fossem devolvidos para os aldeamentos de tal forma que o go- 
vernador os achasse lá quando necessário. É de se imaginar o que de- 
veria ter representado, numa situação dessa, a ordem do governador- 
geral dom João de Lencastro para que a Câmara providenciasse cem 
indígenas dos aldeamentos para compor nova expedição contra os “bár- 
baros” da capitania do Rio Grande. 


Em relatório enviado à Coroa em 1698, o governador Artur de Sá 
e Menezes expôs o estado de ruína em que achara os aldeamentos, 
exemplificando com a aldeia de Barueri, pois lá, onde teriam existido 
novecentos índios, encontrara apenas dez. Artur de Sá não vacilou em 
apontar os responsáveis: 


porq como todos os annos ha novos officiaes da Camera cada um 
delles vay as Aldeas e tira as Indias e Indios q lhes paresse, tanto 


223 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.11.1696. 

24 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1697. 

2235 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 27.9.1697. 

226 “Carta para a Camara de São Paulo dar cem indios ao Mestre de Campo Ma- 


nuel Alvres de Moraes Navarro”, 18.10.1697, Documentos historicos, v. 11, 
p. 261-2. 
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pera sy, como p.'os seus parentes, e os q se seguem fazem o 
mesmo, ficando os Indios escravos os quais Deus fes livres, e 
ficad em heranças de huns p.'os outros, como o podem testemu- 
nhar muitos q tirei de caza dos moradores que já passavaõ a 
bisnetos [...]. 


Recomendou ainda que a Companhia de Jesus tivesse a jurisdi- 
ção temporal e espiritual sobre o gentio e nomeou Isidoro Tinoco de Sá 
como procurador-geral dos indígenas.??” 


Para tentar sanar tal quadro, a Coroa confirmou a nomeação de 
Isidoro Tinoco de Sá e o proveu de um Regimento empenhado em solu- 
cionar os principais problemas? e em garantir a presença do gentio nos 
aldeamentos bem como de terras para o mesmo. Cabia ao procurador- 
geral, entre outras, a missão de recolher os indígenas aos aldeamentos, 
ajustar os pagamentos para o serviço deles, não permitir o aforamento 
de suas terras e visitar regularmente as aldeias. Cada uma delas teria um 
capitão e a assistência espiritual da Igreja. 


O trabalho deste procurador não seria nada fácil e, em 1701,a 
Câmara se queixou ao rei desse novo estado de coisas ameaçando, como 
sempre, de não prosseguir nos descobrimentos de veios auríferos: 


Os offeciaes da Camara da Villa de Saô Paulo em carta de 29 de 
Mayo deste anno, me daô conta em como pella falta dos Indios 
se nað continuaraô pellos moradores daquella Capitania as 
delligencias das minas dos Cataguas, porq” sendo os das minhas 
Aldeas admenistrados pella Camara se lhe tem tirado esta rega- 
lia, e se lhe deficulta aquelles moradores o daremselhe para os 
levarem, satisfazendolhes o seu jornal [...].?? 


227 “Carta de Arthur de Sá e Menezes ao soberano dando-lhe conta da falta de 
missionarios nas aldeias reaes”, 22.5.1698, Revista do Instituto Historico e 
Geographico, v. 18, p. 334-6; “Provisão de procurador-geral dos indios a Isidro 
Tinoco, dada por Arthur de Sá e Menezes”, 2.1.1698, idem, ibidem, p. 320-1. 


228 “Regimto. pa. o Procurador Geral dos Indios O Cappam. Izidorio Tinoco de 


Sáa”, 15.1.1698, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 10, p. 75-80. 
Veja-se a análise que Pasquale Petrone faz do referido regimento em Os aldea- 
mentos paulistas e sua função na valorização da região paulistana; estudo de geografia 
histórica, p. 109-11. 

229 “Carta régia a Arthur de Sá e Menezes ordenando-lhe désse parecer sobre a 
representação em que a Camara de S. Paulo se queixava da falta de indios para 
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O próprio Isidoro Tinoco de Sá reconheceu, em 1704, que muitas 
pessoas levavam índios para as minas contra as ordens do governador 
Artur de Sá e Menezes, ordens que proibiam esta prática sem conheci- 
mento e aceite prévio dele, procurador-geral dos índios, e sem licença da 
própria Câmara. Os oficiais prometeram fazer as diligências necessárias 
“com as peçoas q~ levassem indios p.'as Minas por ser em utilidade 
deste povo e convir ao ser.“ de sua Mag.“ q~ Ds g.%.”?70 


Dessa forma, os aldeamentos se despovoam em finais do XVII e 
inícios do XVIII tanto por requisições das autoridades reais quanto, e 
talvez principalmente, pela ação dos moradores que preferiam utilizar 
os aldeados enquanto o valor do aluguel permanecesse razoável, já que o 
valor dos índios “particulares” tinha subido muito no período. No in- 
ventário do já citado capitão Domingos Leme da Silva, feito em 1684, a 
avaliação feita de seu plantel variava, em média, de 15$000 a 208000 
por cabeça. Para 1700 John Monteiro apontava o valor de 43$000 para 
as índias e 568000 para os homens, cifra que subiu em 1701 para, res- 
pectivamente, 468000 e 73$000.2! 


No entanto, progressivamente, os aluguéis dos serviços dos alde- 
ados também subiam de valor, reflexo da disputa pelos mesmos. Em 
1704 o procurador do Concelho requereu que se taxasse moderadamen- 
te o aluguel dos indígenas que íam para Santos ou Cubatão “por livrar 
das exorbitancias com q~ se hão os d. indios em seus alugueis sem se 
atender ao ajuste q~ fes com o C. Mor dos Indios Izidoro Tinouco de 
Saa, como consta de hû termo nos 1.º desta camera”.2? O problema 
reapareceu dois meses depois, quando o mesmo procurador novamente 
pediu que se cumprisse o assento anteriormente feito com o procurador 
dos índios pois, devido ao alto custo dos aluguéis destes, a Câmara era 
prejudicada no recebimento dos subsídios, 


que se continuassem os descobrimentos das minas dos Cataguases”, 9.12.1701, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 51. 
30 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 4.3.1703. 


2! Inventário do capitão Domingos Leme da Silva, 1684, Inventários do 1º Ofício, 


Arquivo do Estado de São Paulo, caixa n. 16, ordem 495; John M. Monteiro, 
São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. 255. 

22 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. O ajuste referido é o da sessão 
de 3.8.1700, em que se pagariam quatro patacas a cada índio, por viagem de 
ida e volta, com carga, para Santos. 
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socidios q~ se pagão a esta camera daquelles generos sabidos 
dos quoaes fica a camera destituida p.” pouca conta q~ tem 
aos q~ costumão pagar os d." socidios p.” exorbitancia com 
q~ se hão d. indios em seus alugueis desta v.* p.” o Cubatão 


[...].2 


Portanto, o que temos em inícios do XVIII é a dificuldade cada 
vez maior de obter com segurança, e de maneira relativamente barata, a 
mão-de-obra indígena. O valor do negro da terra era cada vez maior, seja 
pelas distâncias sempre mais longínquas para obtê-lo, seja pelo próprio 
crescimento da demanda. Por outro lado, os aluguéis dos mesmos tam- 
bém se mostravam exorbitantes. Como o preço do negro africano 
também era elevado, poucos podiam comprá-lo. 


Gradativamente os proprietários paulistas passaram a dedicar-se 
à pecuária, que era altamente rentável e exigia um número menor de 
mão-de-obra. Assim, apenas os grandes potentados continuaram a pro- 
duzir gêneros agrícolas com amplos plantéis de índios e/ou negros, já 
localizados em áreas mais distantes da vila ou, até mesmo, nas cercanias 
do território mineiro.” 


Assim, a produção agrícola ia se localizando em regiões mais lon- 
gínquas e a vila de São Paulo e seus arredores passaram a se dedicar à 
criação do gado, cabendo à vila a comercialização de todos esses gêneros. 
A população com menos recursos foi reduzida ou a uma parca produção 
que mal chegava para sua subsistência ou, por carência de terras e de 
indígenas, foi totalmente afastada das atividades agrícolas. Dessa for- 
ma, ou volteava pela vila procurando maneiras de se integrar às ativida- 
des comerciais e de serviços, ou migtava para outras localidades depu- 


23 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.3.1704. Segundo John M. Monteiro, 
até fins do XVII a taxa usual era de 240 réis por índio, em viagem de ida e 
volta. Em 1700 esta taxa já era de 1$280 e em 1730 de 1$600, só que desta 
vez, só para a ida; “Celeiro do Brasil: escravidão indígena e a agricultura paulista 
no século XVII”, História, n. 7, p. 8. Como vimos no início deste trabalho, o 
capitão Bartolomeu Pais de Abreu, a duras penas, conseguiu ajustar-se com os 
índios de São Miguel pagando-lhes 44000 a cada um, para acompanhá-lo na 
sua jornada ao Rio Grande. 

234 A respeito desse quadro em inícios do XVII veja-se John M. Monteiro, Ne- 
gros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 210-25. 
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rando, no dizer de Sérgio Buarque de Holanda, a vila de seu excedente 
populacional e de seus elementos mais tensos.” 


Resulta daí uma sociedade altamente estratificada, com contin- 
gentes populacionais extremamente pobres, longe, portanto, da famosa 
imagem da auto-suficiência e da democracia paulistana. 


235 Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no 
século XVII”, em Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1. (Em especial, 
as seções “Distribuição espacial dos habitantes” e “Um equilíbrio vital”, 
p. 81-91. Nota dos revisores.) 


ASVEREDASDA MERCANTILIZAÇÃO 


Os Indios gemiam: mas quem os onviria, 
quando não podiam obstar nem as suas 


sesmarias... 


José Arouche de Toledo Rendon 


Em 19.1.1695 o procurador do Concelho requereu que se fizesse 
um quartel para que nenhum criador, de qualquer qualidade que fosse, 
vendesse o gado “fora da terra”, sob pena de pagar 6$000 de condena- 
ção, já que havia muita falta dele na região." Na sessão de julho de 1700, 
com a presença do corregedor da comarca e ouvidor da capitania, além 
dos principais “homens bons” da vila, concordou-se que ninguém leva- 
ria éguas para as minas naquele ano e que os criadores de gado da vila e 
de seu termo seriam obrigados a fornecer carne ao povo cobrando duas 
patacas a arroba.” Numa das primeiras vereanças do ano seguinte, os 
oficiais fixaram os seguintes preços dos mantimentos básicos “p.” Repa- 
rar a nesesidade” do povo: farinha — quatro patacas o alqueire; feijão — 
três patacas o alqueire; milho — duas patacas o alqueire. Quem vendesse 
estes gêneros por um preço maior pagaria 6$000 de condenação.” 


A falta de gêneros fundamentais de consumo e a carestia daí de- 
corrente parecem ter sido, para a maioria dos autores, os traços funda- 
mentais da vida paulistana no último decênio do XVII, quadro que 
seria mais agravado ainda com a descoberta das minas e com o êxodo 
populacional para aquela região. Não pretendemos negar este contexto 
de escassez e de carestia, panorama aliás facilmente verificado em inú- 
meras atas do conselho municipal, mas chamar a atenção para o fato de 
que esta situação, longe de corroborar as famosas teses acerca da pobreza 


1 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1695. 
2 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.7.1700. 
3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 6.1.1701. 


Veja-se, por exemplo, as seguintes Actas da Camara da villa de S. Paulo: 
3.5.1684; 31.3.1688 e 3.8.1692. 
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paulistana como um todo, parece indicar o oposto: a mercantilização 
crescente da vila e de seu termo com todas as tensões sociais que tal 
processo implica. 


O desenvolvimento econômico do núcleo de Piratininga pode ser 
verificado, entre outros indicadores, pelo número cada vez maior de pro- 
fissões e de ofícios que aparecem nas atas, pelo valor dos subsídios do 
contrato das bebidas, bem como pelos problemas decorrentes da expansão 
da produção, principalmente do gado. Esse processo implica na conserva- 
ção dos caminhos, dadas as distâncias, cada vez maiores, dos núcleos pro- 
dutivos; implica, igualmente, na necessidade de apropriação de mais ter- 
ras, derivando daí a usurpação dos lotes indígenas e tem, como resultado, 
todo um quadro de concentração de riquezas nas mãos de algumas famíli- 
as, geralmente relacionadas entre si por laços de parentesco. É, assim, um 
processo extremamente tenso, que tentaremos perseguir neste capítulo. 


CERCAR E ABASTECER: A PECUÁRIA PAULISTA 


Os problemas relativos à criação de gado nas cercanias da vila e à 
sua comercialização aparecem constantemente nas atas do Concelho, in- 
dicando o desenvolvimento crescente da pecuária.” John Monteiro cita 
as tensões decorrentes das atividades independentes dos índios livres, 


? A tão citada questão da pobreza paulistana pode ser posta em dúvida median- 


te uma leitura mais atenta da referida ata de 6 de janeiro de 1701. Nela, os 
preços dos gêneros básicos são fixados mais caros na vila que fora dela. Assim, 
o alqueire da farinha seria vendido internamente a quatro patacas e fora da 
vila a três; o alqueire de feijão foi “fixado” em três patacas na vila e em duas 
para a venda nas demais regiões; o alqueire do milho obedeceria aos seguintes 
valores: duas patacas na vila e um cruzado fora dela. Estas quantias, a nosso 
ver, apontam para um relativo poder de compra, pelo menos de alguns seg- 
mentos da população da vila, pondo em xeque a tese da pobreza absoluta; 
Actas da Camara da villa de S. Paulo, 6.1.1701. 

São constantes, nas sessões do Concelho, referências a sapateiros, alfaiates, fer- 
reiros, taverneiros e a homens que vendiam na vila. Vejam-se, entre outras, as 
Actas da Camara da villa de S. Paulo de 2.4.1681; 4.2.1684; 18.7.1687; 
21.1.1688; 19.1.1695. 

Alfredo Ellis Jr., em Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro-americano, 
considera parcos os rebanhos de bovinos na região planaltina que “em número 
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como a venda de carnes e couros, violando, dessa forma, os contratos 
exclusivos dos arrematadores de carne.” 


Se já há indicativos da existência anterior de uma economia 
criatória,? é nas últimas décadas do XVII que este setor se mercantiliza 
e se expande cada vez mais. Henrique da Cunha Machado deixou, em 
1680, cinquenta vacas com crias, 49 vacas soltas e 52 novilhas, fora dois 
bois “de semente”;!! no mesmo ano, Anna de Proença teve inventariados 
cinquenta vacas “de ventre”, quatro vacas com crias, 24 novilhas, 23 
bezerras de ano, dois bois “de semente”, três bois mansos e quarenta 
cabeças de ovelhas';!2 Francisco Nunes de Siqueira teve arroladas setenta 
cabeças de gado suas, mais 17 crias “de meias” com seu sobrinho e nove 
ovelhas;!? Maria de Araujo, esposa de Lourenço Castanho Taques, teve 


de cabeças oscillavam entre 50 a 100 em média, entre bois, vaccas, novilhos e 
bezerros [...]”, p. 256. Mas o parâmetro desse autor, bem como o de outros, 


continua sendo a área nordestina. 


8 John M. Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, 


p. 173. 
? Theodoro Sampaio ressalta, em fins do XVI, o envio do gado planaltino para 
abastecer o litoral; em “S. Paulo de Piratininga no fim do seculo XVI”, Revista 
do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 4, p. 276; Belmonte enumera 
os grandes criadores de gado do século XVI como, entre outros, Antonio Ra- 
poso da Silveira, Manoel João Branco e Francisco Barreto, em No tempo dos 
bandeirantes, p. 28; John M. Monteiro igualmente aponta, desde a década de 
1580, a existência de uma economia criatória na vila e a venda de gado para o 
litoral vicentino, em São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. 
74; Janice T. da Silva analisa a postura da Câmara paulistana de 5.3.1633, que 
proibiu a posse ou o arrendamento, por algumas pessoas, dos campos realengos, 
como decorrente da expansão da economia criatória, já que estas terras eram 
agora necessárias como pastos para as criações dos moradores, em São Paulo: 
1554-1880. Discurso ideológico e organização espacial, p. 63. 
10 Conforme já apontamos, John M. Monteiro chama a atenção para o fato de 
que, devido às dificuldades de obter facilmente a mão-de-obra indígena no 
final do século, muitos proprietários realocavam seus fatores produtivos para a 
criação de gado, atividade que requeria menos braços, op. cit., p. 126. 
11 Inventário de Henrique da Cunha Machado, 1680; Inventarios e Testamentos. 
Papeis que pertenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 21, p. 5-78. 
12 Inventário de Anna de Proença, 1680, idem, v. 20, p. 257-87 


É Inventário de Francisco Nunes de Siqueira, Inventários do 1º Ofício, Arquivo do 


Estado de São Paulo, 1681, caixa n. 16, ordem 293. 
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computados em seu inventário dez cavalos “sendeiros”, quarenta cabeças 
de ovelhas, 25 cabeças de gado e vinte cavalgaduras.!4 

Os preços da venda da carne na vila também aumentaram. Em 
1694, como não apareceu ninguém interessado na arrematação do corte 
da carne, a Câmara estipulou o preço de 12 vinténs (240 réis) por arroba, 
mas, vinte dias depois, já havia queixas de que os criadores estavam ven- 
dendo a carne a pataca (320 réis) ou a cruzado (480 réis). ” 

A preocupação constante com a conservação dos caminhos danifi- 
cados pelo gado é outro sinal da mercantilização crescente da pecuária da 
região. Em 15.5.1681, o procurador do Concelho requereu que se afixas- 
sem quartéis para que os moradores da vila e de seus arredores fizessem e 
consertassem seus caminhos, “asim entradas como saidas e aterrados”, e 
que se notificassem também os criadores de gado para que tomassem con- 
ta de suas criações a fim de não danificar os aterrados, pontes e passagens, 
sob pena de 64000 ou de fazer o conserto às suas custas.!é Dois meses 
depois ordenou-se que Luis de Amaral, Manoel Moreira e todos os mota- 
dores do bairro de Santo Amaro consertassem as pontes e aterrados que os 
seus gados danificaram, ordem essa estendida a todos os bairros de todos 
os “recomcabos” da vila.” 

Podemos perceber também o desenvolvimento da atividade pasto- 
ril na vila e em suas cercanias pelas tensões criadas com indivíduos ou 
ordens religiosas, cujas edificações tolhiam a circulação do gado, tensões 
essas que seriam mediadas pela Câmara. Em 30.9.1683 o Concelho pediu 
que o vigário da vila, Domingos Gomes Albernás, abandonasse um sítio 
que fizera no rossio, na área de “Tabatingoara”, o qual continha gado, pois 
estas terras eram necessárias como pasto para as criações.'º Ressalte-se que 
estas terras tinham sido aforadas a ele pela própria Câmara, em 1679, para 
criar gado vacum;" Janice T. da Silva, em relação a este caso, conclui: 


Inventário de Maria de Araujo, 1683, Inventarios e Testamentos. Papeis que per- 
tenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 21, p. 379-406. 

5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.4.1694; 24.4.1694. 

16 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.5.1681. 

7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.7.1681. 

183 Actas da Camara da villa de 8. Paulo, 30.9.1683. Veja-se também a ata de 
2.10.1683 na qual os oficiais pretendem tomar à força as terras do vigário 
que, no entanto, já a havia doado à Confraria do Santíssimo Sacramento. 
“Registo da carta de data de terras ao reverendo padre vigario Domingos Go- 
mes Albernás”, 16.7.1679, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, 
v. 3, p. 216-8. 
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[...] o comércio inter-regional crescera, exigindo cada vez mais 
a definição de propriedades. O gado necessitava de invernadas 
para pastar, principalmente ao redor das vilas, tornando-se im- 
prescindível a existência do rocio. À medida que este passou a 
ter significado econômico, iniciou-se a polêmica sobre quais 
seriam as propriedades públicas.?º 


Ainda no mesmo ano chamou-se o frei Luís dos Anjos, prior do 
Convento de Nossa Senhora do Monte do Carmo, 


pello qual foi dito sobre a comtenda q~ tinha com An.“ Ribero 
de lima sobre hûs valos q~ tinhão aberto os ditos Religiosos 
em q~ dizia se empidia com aquele valo a serventia do gado o 
qual dise o dito p.“prior q~ o dito An.” Ribero de lima fizese 
aterrado por sima do valo pera serventia do gado pera pasar de 
hãa p." pera outra e q~ nunqua se lhe empidiria o dito aterra- 


do [...].? 


No livro de registros do Concelho percebemos vários aforamen- 
tos de terras indígenas para criadores de gado: Balthazar da Costa da 
Veiga conseguiu legalizar, em 1681, via aforamento, por duas patacas 
ao ano, as terras que já tinha ocupado da aldeia de São Miguel onde 
criava gado; o capitão-mor, Guilherme Pompeu de Almeida, também 
tinha-se apossado, junto com seus irmãos, de terras do aldeamento de 
Barueri; pediu, em 1683, o aforamento das mesmas por 27 anos, para 
criar gado e cavalos. Conseguiu o aforamento por 27 anos, a doze vin- 
téns ao ano, pagando adiantado 13,5 anos, ou seja, 3$240.?? 


2 Janice Theodoro da Silva, op. cit., p. 78 (grifo da autora). Segundo Nestor 
Goulart Reis, “O rossio era uma parcela do têrmo demarcada junto aos núcle- 
os urbanos, utilizada para atender ao crescimento das formações urbanas, para 
pastagens de animais de uso dos moradores e para o recolhimento de lenha por 
parte das pessoas de condição mais humilde”, em Evolução urbana do Brasil 
(1500/1720), p. 112. 

21 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 30.12.1683. 

2 “Registo da carta de data que os senhores officiaes da Camara passaram a 

Balthazar da Costa da Veiga”, 17.10.1681, Registro Geral da Camara Munici- 

pal de São Paulo, v. 3, p. 321-3; “Registo de carta de aforamento passada ao 

capitão Guilherme Pompeu”, 8.12.1683, idem, ibidem, p. 394-6. 
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Ainda por meio das atas, notamos o vulto que tomou o comércio 
pecuarista, principalmente com o litoral. Em agosto de 1683 a Câmara 
mandou notificar Manoel F. de Brito para que não circulasse com seu gado 
pelo Caminho do Mar porque este “estava danado do gado e bramava o 
povo por ser estrada geral [...]".?2 Em abril de 1686, o contratador Luís 
Porrate Penedo pediu ajuda ao Concelho para ordenar que ninguém levas- 
se gado pelo Caminho do Mar a Cubatão, por causa do dano que os bovi- 
nos causavam nos aterrados, pontes e na própria estrada. Os oficiais da 
Câmara concordaram, ressaltando que notificariam especialmente o mes- 
mo Manoel F. de Brito para que não levasse mais gado pelo Caminho do 
Mar.” Pela já citada sessão de 19.1.1695, verificamos o grande desenvol- 
vimento deste comércio de gado pois, como já foi ressaltado, o procurador 
do Concelho requereu que se afixassem quartéis para que nenhum criador 
vendesse seu gado fora da terra “pella m.“ falta q~ ha delle”, sob pena de 
pagar uma condenação de 68000.” A articulação com o mercado mineiro 
oferecia novas possibilidades para os criadores: em fins de 1698 o capitão 
João de Crasto de Oliveira pediu à Câmara permissão para que ele levasse 
gado para as minas do Rio das Velhas, oferecendo em troca dourar, com 
ouro, o retábulo e a tribuna da Igreja Matriz. O Concelho lhe deu licença 


de levar, por duas vezes, durante o ano de 1699, o gado para as minas. 


A venda crescente do gado paulista para outros núcleos e para o 
litoral causava, assim, problemas para o abastecimento interno de carne, 
requerendo a intervenção constante da Câmara. Anualmente o Conce- 
lho punha em praça o corte da carne, arrematando-o para aquele que se 
obrigasse a fornecê-la ao menor preço, e, a partir de 1688, por duas 
vezes semanais.” De 1681 a 1692, o preço variou entre meia pataca 
(160 réis) e dois tostões (duzentos réis) a arroba, e vários foram os 
arrematadores: João Martins Batista,” José de Faria,’ Domingos Leite de 


22 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.8.1683. 
2% Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.4.1686. 
3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1695. 
26 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 29.12.1698. 
27 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 1.1.1688. 


28 


Arrematou-se por meia pataca a arroba nos anos de 1682, 1685, 1688, 1689, 
1690 e 1691; e por dois tostões em 1681, 1683, 1684, 1686 e 1687. 

2 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.3.1681. 

30 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.2.1682. 
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Carvalho, *! Sebastião Borges da Silva,*? Pedro Porrate Penedo,” Jorge Lopes 
3 8 > 

Ribeiro,” Gaspar Vieira de Vasconcellos,” José Nunes, Clemente de 
Mello,” Thomás da Costa Barboza,’ Francisco F. de Sá,” e o eterno 
“danificador” do Caminho do Mar, Manoel F, de Brito, que assim co- 
mercializava seu gado tanto dentro da vila como fora dela. 


A arrematação do contrato do corte da carne para os anos de 1694 
e 1695 não foi realizada porque não apareceu ninguém interessado; a 
solução encontrada pelos camaristas foi a de permitir que todos os cria- 
dores vendessem carne ao povo, desde que o preço não ultrapassasse 12 
vinténs a arroba, valor fixado no último contrato com Francisco F. de 
Sá.“! Podemos inferir que o preço de 12 vinténs para a arroba de carne 
não era interessante para os criadores, sendo o principal responsável pela 
não-arrematação do contrato naqueles dois anos. Esta dedução prende- 
se, de um lado, ao fato de que os criadores não respeitaram o preço 
fixado pela Câmara, conforme já analisado, pois vendiam a carne a pataca 
e a cruzado, e, de outro, à já citada reunião de janeiro de 1695, na qual 


31 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 13.3.1683. 

32 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.2.1684. 

3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 4.3.1685. 

34 Actas da Camara da villa de S$. Paulo, 28.2.1686. Neste ano José de Faria (o 
arrematador de 1682) tentou tirar o corte da carne de Jorge Lopes Ribeiro, 
que a tinha arrematado por dois tostões, oferecendo vendê-la a meia pataca. 
Chamou-se “o bom do povo aos quais foi proposto ao que responderão todos 
q~ el Rei não emganava a ninguem e q~ estava bem Rematado a Jorge Lopes 
por preço de dous tostois e q~ hera comveniente asim ao povo como aos 
Creadores e q~ Requerião se não emnovase o q~ avia feito o senado o q~ visto 
pellos ofisiais da Camera foi dito q~ cortase Jorge lopes a Carne de vaca [...]”, 
Actas da Camara da villa de S, Paulo, 8.3.1686. A resolução do “povo” indica, 
igualmente, determinado poder de compra da população paulistana. 

3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 14.3.1688 e 21.2.1689. 

36 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.2.1690. 

37 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.3.1691. Clemente pagou 118000 réis 
de subsídio para o Concelho mas, em junho, alegou “q~ não podia correr com 
o corte”, passando-o novamente a Gaspar Vieira de Vasconcellos, arrematador 
de 1688 e 1689, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 13.6.1691. 

38 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.3.1692. 

3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.2.1693. 

40 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 12.2.1687. 

4 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.4.1694. 
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o procurador do Concelho requereu que se fizesse quartel para que ne- 
nhum criador, de qualquer condição que fosse, pudesse vender o gado 
fora da terra porque havia muita falta dele na vila. A possibilidade, 
portanto, de auferir preços melhores tanto na vila, burlando o “tabela- 
mento” da Câmara, quanto fora dela, foi, assim, a responsável pela falta 
de pessoas interessadas no contrato do corte da carne nos anos de 1694 e 
1695. Essa hipótese é corroborada pelo fato de que novo contrato seria 
arrematado em abril de 1696 ao capitão Manoel Lopes de Medeiros, ao 
preço agora de um cruzado (480 réis) a arroba.” 


Assim, de 1681 a 1692, a arroba de carne vendida ao povo pau- 
listano tinha seu preço relativamente fixo, variando entre meia pataca e 
dois tostões./ Em 1693, o preço do contrato feito com Francisco F. de Sá 
já estipulara a quantia de 12 vinténs e, em 1696, o preço da arroba foi 
fixado em um cruzado. Esta elevação no preço da carne vendida na vila 
indica a mercantilização crescente da pecuária paulistana que, num pri- 
meiro momento, se voltou para o mercado interno do núcleo de Pirati- 
ninga mas que, progressivamente, buscou mercados mais prósperos em 
áreas próximas, fugindo assim da fixação de preços imposta pela Câma- 
ra. Até a descoberta das minas, o mercado paulistano era ainda atraente, 
pois os arrematadores dos contratos da carne pagavam, desde 1689, um 
subsídio ao Concelho, subsídio este que variou, até 1693, entre deze 11 
mil réis anuais.” Já em 1696, o contratador Manoel Lopes de Medeiros, 
apesar de poder vender a arroba de carne a um cruzado, pagou apenas 
68000 de subsídio, indicando, dessa forma, que o mercado paulistano 
não era mais tão atraente. 


Com efeito, após este ano, não houve mais arrematadores interes- 
sados, e, em maio de 1697, “se consedeu ao povo e os criadores cortasem 


2 Actas da Camara da villa de S. Paulo, respectivamente, 24.4.1694 e 19.1.1695. 
8 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 25.4.1696. 


44 Mesmo assim o preço variava muito para os consumidores. Segundo Affonso 


de E. Taunay, o Mosteiro de São Bento comprou carne diversas vezes em abril 
de 1682 pagando uma pataca a arroba no dia 4; já no dia 18 a arroba custava 
12 vinténs e no dia 25 a meia pataca; “O preço da vida em S. Paulo em fins do 
seculo XVII e em meiados do seculo XVIII”, em Annaes do Museu Paulista, 
t. 3, p. 393. 

O subsídio foi instituído pela correição feita pelo ouvidor-geral, dr. Thomé de 
Almeyda e Oliveira, em 1688. 


45 
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carne a pataca pedindo lisença aos Juizes p.'a cortar [...)”.º O mercado 
mineiro já revelava suas potencialidades, situação claramente expressa 
na sessão de julho de 1700, quando, na presença do corregedor da comarca 
e ouvidor da Capitania, e com o aceite de vários “homens bons”, resol- 
veu-se obrigar os criadores da vila e de seu termo a venderem carne ao 
povo ao preço agora de duas patacas (640 réis) a arroba.” 


É sintomática a carta enviada, em 1700, por Pedro Taques de 
Almeida ao governador-geral d. João de Lencastro, na qual pediu que se 
liberasse o envio de gado do Rio de Janeiro e Bahia para as minas. Ale- 
gou que a capitania de São Vicente não podia fazê-lo pois 


ja perecem os povos, nem se vende peso de carne, e valendo uma 
rez dois mil reis, promettem os mineiros oito, pelo que interes- 
sam nas minas, porque o preço geral atê presente foi 50 oitavas 
e em alguma necessidade cem. 


Conforme Taunay: 


Com a descoberta do ouro e o encaminhamento das grandes 
pontas para as minas, subiu muito o preço da carne nos últimos 
anos do século. Em abril de 1696 estava a arrôba a quatrocentos 
réis, preço inaudito que, em 1700, ainda mais se elevou. Enca- 
recera de quatro vêzes em treze anos. Começavam os criadores a 
expedir boiadas sobre boiadas para o centro do território minei- 
ro. Não havia negócio melhor apesar da enorme distância e da 
perda de numerosos animais.” 


A expansão da atividade pecuarista, a produção de farinhas, de 
aguardente de milho, de alimentos como o feijão, o milho e a carne, o 
desenvolvimento de um comércio que incluía gêneros de outras re- 
giões e produtos importados, as tensões derivadas da mão-de-obra in- 
dígena — apontam para uma mercantilização crescente da produção da 


46 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.5.1697. 
47 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.7.1700. 


48 “Carta de Pedro Taques de Almeida a João de Lancastro”, 20.3.1700, em Orville 
A. Derby, “Os primeiros descobrimentos de ouro nos distritos de Sabará e 
Caeté”, em Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 5, p. 283. 


2 Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, p. 70. 
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vila e de seus arredores e para a própria ampliação do comércio. O 
aumento nos preços dos produtos consumidos internamente, como a 
carne e outros gêneros alimentícios, indica, de um lado, o poder de 
compra de segmentos da população paulistana (o que também acentua 
a diferenciação social interna) e, de outro, as potencialidades de um 
mercado regional, responsável, em última instância, pelo enriqueci- 
mento de uma elite paulistana e pela ampliação dos caminhos e dos 
bairros rurais. 


TODOS OS CAMINHOS LEVAM A SÃO PaUTO... 


Dessa pequena povoação, a cavalleiro sobre a lombada entre as 
ribeiras de Piratininga e de Anhangababu, saiam em varias direcções 
os caminhos e estradas, cruzando os campos em demanda das aldêas 


dos indios submettidos ou das lavouras de fazendeiros abasta- 
dos. 


Com efeito, ao mesmo tempo que o comércio de gêneros alimen- 
tícios, de gado e de artigos importados foi se desenvolvendo, que a vila 
foi se integrando, cada vez mais, a uma economia de mercado, ampliou- 
se toda uma rede de comunicações que articulou o centro de Piratininga 
com Santos e com outras povoações. 


Desde praticamente o início da história paulistana, são cons- 
tantes as referências ao Caminho do Mar e à necessidade de sua manu- 
tenção. Agora, nos últimos decênios do XVII, acompanhando a cres- 
cente mercantilização da vila, tornou-se patente a preocupação com a 
conservação de outros caminhos, bem como de pontes e aterrados, in- 


dicando assim a importância cada vez maior que o comércio passou a 


ter)! 


50 Theodoro Sampaio, “São Paulo de Piratininga no fim do seculo XVI”, Revis- 


ta do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 4, p. 259 (grifos do 


autor). 


51 Em suma, torna-se importante notar que “as prioridades, já no século XVII, não 


apenas eram dadas para o contato entre dois núcleos — São Paulo e Santos —, mas 
para as entradas e saídas da vila”, Janice Theodoro da Silva, op. cit., p. 102 
(grifos da autora). 
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O escoamento da produção paulistana, o apresamento de indíge- 
nas e também sua venda interna, o comércio e as articulações com as 
demais vilas e com as áreas litorâneas, a busca dos tão sonhados metais 
preciosos — todas estas eram atividades que criaram e recriaram cami- 
nhos, pois para todas elas era vital a conservação das articulações entre 
aldeias, sítios, fazendas e núcleos de povoamento que volteavam a vila. 
Conforme Eulalia M. L. Lobo: 


As redes locais são tão importantes que existem até em cidades 
perdidas nos confins do Império português como Vila Bela. O 
ponto de vista de que só tem significado a rede que vincula um 
local de produção ao porto de exportação para a metrópole é 
muito limitado. A preponderância de estudos das grandes cida- 
des oculta a persistência de redes locais não vinculadas à expor- 
tação. 


Seu desenvolvimento mercantil fez com que São Paulo tentasse 
assumir uma posição hegemônica sobre os demais núcleos, fortalecen- 
do-se em relação às outras vilas e povoados locais, exercendo uma espé- 
cie de força centrípeda. Segundo Janice T. da Silva, 


É nessa perspectiva que a vila assume o papel de condutora de 
uma política comercial. Esta pode ser descrita, ao nível mate- 
rial, pela abertura de um intrincado sistema de comunicações. 
A vila de São Paulo, enquanto peça do sistema colonial, defi- 
ne, com nitidez, suas entradas e saídas. Mas, lateralmente a 
esse traçado, quase imposto pelas principais vias de comuni- 
cação que se dirigem para o sertão e para o litoral, a vila pro- 
duz, em função das necessidades de seus habitantes, inúmeras 


ruas e becos referenciados pelos caminhos que levam às entra- 
das e saídas da cidade. 


Além disso, a vila de São Paulo era também entroncamento de 
diversas rotas que a articulavam com outras regiões da colônia, como o 
Rio de Janeiro, através do Vale do Paraíba; as áreas mais sulinas via 


5? Eulalia Maria Lahmeyer Lobo, “Os limites da dependência”, em vários auto- 


res, América: descoberta ou invenção, p. 254. 


5 Janice T. da Silva, op. cit., p. 84 (grifos da autora). 
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Pinheiros, Cotia e Sorocaba; e o território mineiro por Campinas, Atibaia, 
Juqueri e Mogi-Mirim.* 

Dessa forma, ao mesmo tempo que o comércio paulistano se de- 
senvolveu, acentuou-se a importância dos caminhos e de sua conserva- 
ção. Nas atas da Câmara, esta é uma questão recorrente, indicando, as- 
sim, O próprio processo de mercantilização da vila. 


Sessões durante as quais os oficiais ordenavam ao porteiro da vila 
a colocação de quartéis para que os moradores do local e de seus arredo- 
res mandassem fazer e consertar “seus caminhos asim entradas como 
saidas e aterrados”,” ou que arrumassem suas estradas até as respectivas 
testadas,’ por ser “Bem comun do povo”,” foram constantes no pe- 
ríodo. Na mesma reunião em que o contratador Luis Porrate Penedo 
requerera que ninguém levasse gado pelo Caminho do Mar devido ao 
dano causado na estrada, o procurador do Concelho queixou-se que as 
entradas e saídas da vila, bem como pontes e aterrados, estavam extre- 
mamente danificados e não se podia andar por eles. Pediu, então, que os 
oficiais notificassem os moradores dos bairros e seus respectivos capitães 
para que mandassem consertar o que era necessário.” A multa para os 
desobedientes era sempre de 68000 e, quando possível, aproveitavam- 
se as épocas de maior afluência à vila para forçar os moradores a cuidar 
de seus caminhos.” 


54 A respeito dessas articulações veja-se Caio Prado Jr., “O fator geográfico na 
formação e no desenvolvimento da cidade de São Paulo”, em Evolução política 
do Brasil e outros estudos, Pierre Monbeig, La croissance de la ville de Sao Paulo; 
Myriam Ellis, “As bandeiras na expansão geográfica do Brasil”, em Sérgio 
Buarque de Holanda (Dir.), História geral da civilização brasileira, t. I, v. 1; 
Zélia Maria Cardoso de Mello, Metamorfoses da riqueza. São Paulo, 1845-1895. 
Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.5.1681. Veja-se também as sessões de 
1.2.1681; 28.4.1681 e 7.12.1681. 

56 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.4.1681. 


57 


55 


Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.10.1684; veja-se também a reunião de 
29.10.1685, na qual se ressaltou a valia destas obras para a “comveniência do povo”. 


58 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.4.1686. 


Em abril de 1694, por exemplo, o procurador do Concelho, por ser Semana 
Santa e haver muita gente na vila, requereu que se apregoasse que cada um 
acudisse a fazer as entradas e saídas de suas respectivas fazendas para a vila e 
que os capitães obrigassem seus vizinhos a tal empreitada, sob pena de multa 


de 68000; Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.4. 1694. 
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Por intermédio destes exemplos, percebe-se a importância que a 
conservação das vias de comunicação passou a desempenhar nas últimas 
décadas do século XVII. Eram pontes, caminhos e aterrados que facili- 
tavam tanto o acesso quanto as saídas da vila, permitindo uma melhor 
articulação com os bairros e demais núcleos de povoamento, elemento 


vital para o desenvolvimento do comércio paulistano.” 


Fazem parte deste contexto, ainda, os cuidados na conservação do 
Caminho do Mar, passagem já utilizada pelos indígenas antes mesmo da 
colonização portuguesa e elo vital para a própria sobrevivência de São 
Paulo de Piratininga.“ 


O Caminho do Mar, na verdade, desempenha um papel funda- 
mental, tanto para a própria colonização portuguesa, quanto para a as- 
censão hegemônica da vila na região. De um lado, por este caminho, São 
Paulo assegurou a sobrevivência do litoral, exportando para os núcleos 
costeiros gêneros alimentícios e gado. Garantiu, assim, em última ins- 
tância, a própria sobrevivência da colonização, uma vez que, no período, 
as articulações Metrópole-Colônia se realizavam, basicamente, com o 
litoral. Por outro lado, a manutenção das comunicações com Santos e 
Cubatão viabilizavam a conquista e colonização interioranas, pois é pelo 
Caminho do Mar que chegavam aos núcleos do planalto tanto os gêne- 


6 É assim criticável a posição de Roberto C. Simonsen para quem “Os caminhos 
e roteiros do século XVII eram, em sua grande maioria, simples veredas ou 
trilhas de penetração, pelas quais as “entradas” praticavam principalmente 
suas investidas de tráfico vermelho [...]. Piratininga vivia praticamente isola- 
da dos demais centros povoados do país”, em História econômica do Brasil (1500/ 
1820), p. 237. 

é! Segundo Caio Prado Jr., a vila de São Paulo situa-se próxima a um ponto 

privilegiado da Serra do Mar: “Só um abrupto a vencer — e este mesmo sensi- 

velmente inferior ao da serra de leste. Depois disto, um terreno plano de per- 
curso fácil [...]. Nenhuma obra de arte, de vulto, nenhum túnel, nenhum 
corte notável foi necessário. Os trilhos se insinuam entre os cumes cristalinos 
que emergem, achando sempre, mesmo sem se alongarem excessivamente, os 
terrenos unidos e planos que encerram aqueles cumes esparsos. Tais são os 
motivos que sempre fizeram desta passagem da serra, já desde muito antes da 
vinda dos europeus, um caminho predileto dos índios. A colonização portu- 
guesa não fez mais que aproveitá-lo. E a sua preferência se justifica”, em “Con- 
tribuição para a geografia urbana da cidade de São Paulo”, Evolução política do 
Brasil e outros estudos, p. 118-9. 
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ros importados quanto a própria ordem político-administrativa. Esta 
pode ser expressa pelas visitas das autoridades reais, pela manutenção, 
em Santos, de tropas prontas a acudir na defesa do interior e pela própria 
correspondência das autoridades metropolitanas e coloniais que conti- 
nham determinações a serem cumpridas pelos mandatários locais. Ain- 
da mais, por se situar no ponto privilegiado desta rota, a vila de São 
Paulo pôde se alçar como núcleo hegemônico da região, tanto na esfera 
mercantil, quanto no sentido político propriamente dito. O fluxo das 
importações-exportações necessariamente passava pela vila, bem como 
as ordens régias e as determinações advindas da Bahia e do Rio de Janei- 
ro, o que lhe dava um poder de controle muito grande.“ 


Caio Prado Jr. sintetiza dessa forma o papel crucial do Caminho 
do Mar para a vila: 


A importância do Caminho do Mar é portanto considerável 
desde o início da colonização. Por ele transitam não só a ex- 
portação e importação do planalto, mas ainda os gêneros ali- 
mentares consumidos no litoral, todos eles produzidos no in- 
terior. O litoral fornecia o açúcar, gênero de exportação; mas é 
do planalto que lhe provinham os mantimentos: a carne, a 
farinha de mandioca, os cereais [...]. Entre o planalto e o lito- 
ral, pelo Caminho do Mar, há portanto um intercâmbio inten- 
so. São Paulo, como ponto intermediário, como escala neces- 
sária deste intercâmbio, aufere dele grandes proveitos. Desde 
logo, há entre estes dois núcleos, São Paulo e Santos, uma ação 
recíproca permanente, e a importância de um se projeta fatal- 
mente sobre o outro. Ambos se completam, e no sistema eco- 
nômico da capitania satisfazem cada qual uma destas funções 
conexas e inseparavelmente ligadas: centro natural do planal- 
to e porto marítimo. Não fosse a fatalidade da Serra do Mar, e 
estas duas funções caberiam a um só centro, que englobaria o 
que hoje constitui as duas cidades. A configuração geográfica 
do território apartou estas funções. O Caminho do Mar que as 
articula, restabelecendo a unidade que necessariamente as deve 
englobar, tira daí toda sua considerável importância. E o sis- 


6&2 Exemplo desta papel hegemônico em relação às outras vilas e núcleos é a atua- 
ção da Câmara paulistana quando dos motins acerca do levantamento do di- 
nheiro, como já discutimos anteriormente. 


CAPÍTULO3-ASVEREDASDA MERCANTILIZAÇÃO 175 


tema São Paulo — Caminho do Mar — Santos torna-se o eixo, a 
base do organismo econômico da capitania.® 


É patente, pois, o papel do Caminho do Mar para o desenvolvi- 
mento mercantil e político da vila. A preocupação com a conservação 
desta estrada é outro tema recorrente nas atas da Câmara e, dada a difi- 
culdade deste trabalho ser feito pelos próprios moradores das vilas e 
lugarejos por onde este caminho passava, chegou-se a uma solução alter- 
nativa nos inícios da década de oitenta: vincular a sua manutenção aos 
contratos monopolistas de venda dos vinhos, aguardentes, azeites e vi- 
nagres do reino. 


Este acordo ressalta o estreito imbricamento existente entre o 
Caminho do Mar e o comércio da região, pois, para os contratadores po- 
derem vender, monopolisticamente, os produtos acima elencados, eles 
se comprometiam 


a fazer o caminho do mar desta villa athe o Cobatão de cavalga- 
duras em carga sem em nehãa paragem serem descarregados 
[...] se obrigavão a fazer como ditto he dentro em hân anno e 
com obrigação de o comesarem a fazer neste de oitenta e hã 
asim mais q- tendo alguma danificação acudirião ao concerto 
dentro em quinze dias primeiros com pena de seis mil Réis [...] 
mais de pagarem mil cruzados se dentro do ditto tempo não 
fizerem o ditto caminho [...] quer se consertem com as villas 
serconvezinhas quer não.“ 


Ora, a simples existência desta articulação — contratos de venda 
vinculados à feitura do Caminho do Mar — revela que o mercado consu- 


6& Caio Prado Jr., “O fator geográfico na formação e no desenvolvimento da cida- 
de de São Paulo”, em Evolução política do Brasil e outros estudos, p. 106-7 (grifos 
do autor). Richard M. Morse também acentua a importância do Caminho do 
Mar: “Um fato fundamental à história de São Paulo foi sua proximidade à 
crista da Serra do Mar, constituindo um ponto de distribuição para uma am- 
pla região interior. Embora de tempos em tempos várias passagens através da 
Serra tenham atraído algum tráfego, tôdas limitaram-se a ter importância lo- 
cal ou temporária, salvo a rota São Paulo — Santos que, tanto na era do burro 
de carga como na da locomotiva, foi a jugular do planalto”, em Formação his- 
tórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), p. 39. 


64 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.3.1681. 
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midor da vila e de seus arredores não era tão desprezível assim, justifi- 
cando tanto os riscos da travessia da serra, quanto a constante manuten- 
ção da estrada por conta e risco dos contratadores. 


Passado quase um ano da assinatura do contrato, o procurador do 
Concelho requereu que os oficiais mandassem averiguar se o Caminho 
do Mar estava feito e acabado de conformidade com a promessa dos 
contratadores; requereu, também, que se houvesse alguma falta ou 
“desconserto no dito caminho, fosem os ditos contratadores noteficados 


com as penas consinadas”.É 


A manutenção do Caminho era, portanto, dificultosa e o Conce- 
lho constantemente advertia os contratadores sobre a necessidade de sua 
conservação. Em novembro de 1688, por exemplo, o vereador mais ve- 
lho reclamou que a estrada estava muito danificada, exigindo que se 
notificasse o contratador Luis Porrate Penedo para que a refizesse, con- 
forme a obrigação de seu contrato, já que o povo se queixava “por estar 


o Caminho emcapas de serventia”. 


Assim, os múltiplos caminhos e os cuidados com sua preserva- 
ção, bem como a preocupação com as entradas e saídas da vila, atestam o 
desenvolvimento mercantil paulistano bem como a sua própria expan- 
são. Neste processo, tanto econômico quanto político, foi de fundamen- 
tal importância a articulação dos diferentes bairros aos caminhos que 
conduziam à vila. 


Em 19.7.1681 o procurador do Concelho requereu que os verea- 

dores mandassem notificar Luis do Amaral, Manoel Moreira e os demais 
A 

moradores do bairro de Santo Amaro para que mandassem consertar as 

pontes e aterrados que seus gados danificavam; igualmente ordenou que 

esta notificação fosse estendida a todos os bairros de todos os “recomcabos” 

da vila cujas pontes e aterrados encontravam-se arruinados pela cami- 


nhada do gado, sob pena de seis mil réis ou “fazerce a sua custa”.” 


No início do ano seguinte, Braz de Arzão, procurador do Conce- 
lho, requereu que se afixassem quartéis para que os capitães dos bairros 


6 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.1.1682. 


66 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 1.11.1688. Veja-se também outras co- 
branças aos contratadores, no mesmo sentido, nas reuniões de 31.7.1683 e 


6.4.1692. 
9 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.7.1681. 
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com suas companhias mandassem consertar as estradas que articulavam 
a vila com seus bairros;* praticamente dois anos após, o procurador no- 
vamente requereu que se obrigassem os “capitais dos Bairros”, dentro 
de um mês, a reparar as entradas e saídas da vila;® a mesma providência 
foi exigida em Câmara de abril de 1686 quando os oficiais mandaram 
notificar “todos os moradores Capitais dos ditos bairros” para que man- 
dassem fazer as pontes e aterrados de suas serventias.'º 


Estas exigências constantes indicam, a nosso ver, não apenas o 
desenvolvimento contínuo da mercantilização paulista — processo para 
o qual a conservação dos caminhos e a articulação com os bairros seria de 
vital importância — mas também, e decorrente desta, a própria expansão 
da vila acompanhada da necessidade de controlar os núcleos que se for- 
mavam mediante a constituição dos bairros. 


A Câmara encontrará mecanismos legais para institucionalizar 
esse novo espaço urbano. O surgimento de uma série de novas 
unidades de colonização institucionalizadas gerou necessidade 
de se vincular num único sistema todos esses elementos. A de- 
finição de determinados caminhos como forma de ligação do 
núcleo com os bairros se impôs decisivamente. E era, mais uma 
vez, a política de fiscalização que mantinha essa nova unidade.” 


Os capitães de bairros seriam as figuras-chave nesta articulação. 
Era a Câmara Municipal que os nomeava obedecendo a predicados de 
prestígio, poder e riqueza; geralmente eram os fundadores dos bairros e/ 
ou seus moradores mais ricos que recebiam este título. Um critério no 
entanto era fundamental: o bom relacionamento e a conjugação de inte- 
resses destes potentados com as facções dominantes na Câmara paulista- 
na, vale dizer, com a elite local da qual também eram membros. 


Apesar dos interesses comuns entre o Concelho e os principais 
“homens bons” dos bairros, a questão da conservação dos caminhos e das 
ligações com a vila continuava a ser uma constante nos finais do século, 


68 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.1.1682. 
© Actas da Camara da villa de S. Paulo, 16.3.1684. 
70 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 15.4.1686. 


a 


Janice T. da Silva, op. cit., p. 81 (grifos da autora). 
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o que por si só é indicativo do processo de mercantilização da vila. As- 
sim, numa sessão em outubro de 1695 requereu-se 


q~ se acabase de fazer o caminho da V.º de santos q~ se pasasem 
quartel contra os moradores do Bairo de Cahagoasu cada hà em 
particular com pena de mil Reis venhão em termo de quinze dias 
acabar o dito caminho q~ comesara oje q~ são tres do mez aplica- 
dos p. tribuna do santisimo sacramento q.ºº com efeito no dito 
tempo se não fasa o dito caminho; e aos capitais do Bairro a quem 
mandamos remetido este quartel p.*q~ lhe venha a notisia dos 
ditos moradores daquelle Bairro pedimos q~ com efeito logo tra- 
tem do dito Caminho e os que não forem no termo detreminado 
nos fara avizo; e os q~ tiverem gado e pastão pello aterrado sejan 
notificados comforme os Capitolos de correysão [...].”? 


A preocupação com a conservação dos caminhos, a institucionali- 
zação de mecanismos para tal, a articulação com os bairros mediante seus 
capitães e os respectivos potentados locais demonstram toda uma política 
da elite paulistana no sentido de integrar os novos núcleos e manter sua 
hegemonia em relação a eles. Toda esta dinâmica, por outro lado, somente 
poderá ser entendida se tivermos como referencial o processo de mercanti- 
lização paulistano, processo este que permeia toda essa articulação. 


ROTAS DO COMÉRCIO: O CONTRATO DAS BEBIDAS 


Reflexo da mercantilização a que estamos nos referindo e também 
vinculada à conservação e expansão dos caminhos, podemos citar a políti- 


72 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.10.1695. Meses antes, o procurador do 
Concelho requerera que se avisassem aos cabos, que já tinham recebido quar- 
téis, que fizessem o Caminho do Mar; solicitou também que se avisasse às 
vilas vizinhas para que acudissem nessa feitura; Actas da Camara da villa de S. 
Paulo, 2.6.1695. Ainda segundo Janice T. da Silva: “Passada a fase de im- 
plantação do núcleo, procura-se integrar as fazendas à vila que, com seus reba- 
nhos e plantações, abastecem a população. A Câmara incorpora os bairros à sua 
jurisdição, obrigando a que seus moradores conservem as pontes, elemento de 
ligação com a cidade. Como consequência, definiram-se os caminhos que iam 
dos bairros ao centro da vila, marcados pela existência de algumas pontes já 
construídas”, op. cit., p. 102 (grifo da autora). 
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ca de concessão do monopólio da venda dos vinhos, azeite, vinagre e aguar- 
dentes a determinados elementos do grupo mercantil. Com efeito, com a 
crescente mercantilização paulistana a partir de meados do XVII (proces- 
so mais visível nos últimos decênios do século), observamos a estreita li- 
gação entre expansão econômica, povoamento dos bairros e núcleos próxi- 
mos, caminhos e comércio. Exemplo marcante desta dinâmica é a concessão 
do monopólio da venda dos chamados gêneros molhados a comerciantes 
que, em troca, se comprometiam a conservar o Caminho do Mar. 


Em primeiro de março de 1681 vieram à Câmara Lourenço Casta- 
nho Taques, Luis Porrate Penedo e João Franco Viegas propor o seguinte 
acordo, do qual resumimos as cláusulas principais: 1º — somente eles ou 
pessoas por eles nomeadas poderiam vender os vinhos, azeites, vinagres e 
aguardentes do Reino na vila e em seu termo, por um prazo de 12 anos, e 
a preços almotaçados. Quem vendesse estes gêneros sem licença dos con- 
tratadores teria a sua carga apreendida e pagaria uma multa de seis mil 
réis; 2º — os contratadores seriam obrigados a consertar e manter todo o 
Caminho do Mar e poderiam, para tal, realizar acordos comerciais com as 
vilas vizinhas que também utilizavam a referida estrada; 3º — as pessoas 
que tivessem esses gêneros seriam avisadas dois meses antes do início da 
feitura do caminho para poderem vender suas mercadorias; se não conse- 
guissem realizar tal venda, os contratadores comprariam os estoques pa- 
gando o mesmo preço da vila de Santos; 4º — os contratadores pagariam 
anualmente à Câmara cem mil réis a título de subsídios e ofereceriam 
também seus bens como garantia, além de fiadores abonados; 5º — a feitura 
do Caminho do Mar começaria ainda no ano de 1681 e terminaria no 
prazo de um ano a contar do início dos trabalhos.“ 


Como os principais recursos da Câmara Municipal provinham 


dos subsídios dos vinhos, azeites, vinagre e aguardentes do Reino e como 


esta cobrança era sempre problemática,” 


o negócio proposto parecia 

7? Suely Robles Reis de Queiroz, em “Algumas notas sôbre a lavoura do açúcar 
em São Paulo no período colonial”, p. 120, aponta alguns proprietários de 
alambiques no final do século XVII, prováveis produtores de aguardentes; em 
Anais do Museu Paulista, t. 21. 

74 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.3.1681. 


? Entre os inúmeros problemas, podemos apontar: a fuga dos vendedores de vinho 


sem pagar os impostos devidos ao Concelho e a ação dos atravessadores e ne- 
gociantes clandestinos que defraudavam, assim, o fisco. À este respeito veja- 
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excelente aos oficiais do Concelho: além de terem garantidos cem mil 
réis anuais a título de subsídios, obtinham também a garantia de feitura 
e manutenção do Caminho do Mar, questão sempre presente nas reu- 
niões da Câmara. Além disso, seriam agora os contratadores que fixa- 
riam os preços dos gêneros do monopólio, preservando assim o Conce- 
lho dos protestos populares. 


Por causa da importância deste contrato, os oficiais da Câmara 
convocaram os “homens bons” da vila que, consultados, aprovaram o 
acordo. O mesmo foi firmado no próprio dia de sua proposição e está 
transcrito nas atas sob o título de “Escritura de contrato que fazem o 
capp.” L.® Castanho taques, Luis P." penedo, e João franco Viegas com a 


camera desta Villa de Sam Paulo bem a placito do Povo”. 


As cláusulas deste contrato são basicamente as mesmas acima 
descritas com alguns acréscimos: os contratadores se obrigavam a con- 
sertar quaisquer danificações no Caminho do Mar no prazo de 15 dias 
após comunicados, sob pena de seis mil réis e mais mil cruzados se não 
fizessem a estrada no prazo combinado; os vendedores dos gêneros mo- 
nopolizados que não tivessem licença dos contratadores perderiam suas 
mercadorias, metade para a Câmara e metade para os contratadores, além 
de pagar uma multa de seis mil réis. Os fiadores “abonados” apresenta- 
dos e aceitos pelo Concelho, capitão Lourenço Franco, capitão João Pires 
Rodrigues e Diogo Ferreira também assinaram o acordo. 


A importância do comércio com os núcleos vizinhos transparece 
no adendo feito pelo escrivão da Câmara: 


q~ o escrevy com declaração q~ toca o trato nas villas circonve- 
zinhas na parte q~ dos caminhos lhe pertencer terão os dittos 
contratadores o direito livre e se conchavarem como melhor 


paresser aos dittos contratadores [...].” 


se Affonso de E. Taunay, “Historia da villa de São Paulo no seculo XVIII”, 
Annaes do Museu Paulista, t. 5, cap. XII e XIII; Belmonte, No tempo dos bandei- 
rantes, p.160. 

76 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.3.1681. 


7” Em abril acertou-se que os contratadores começariam a fazer o Caminho do 
Mar a partir de primeiro de julho e que o contrato do monopólio vigoraria a 
partir daquela data; Actas da Camara da villa de S$. Paulo, 9.4.1681. Ressalte- 
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A obrigação do pagamento, por parte dos contratadores, de cem 


mil réis anuais à Câmara durante 12 anos, parece indicar as potencialida- 


des do mercado consumidor paulistano, ao menos de segmentos deste. 
Detendo a exclusividade na venda dos gêneros enumerados, os contrata- 


dores poderiam vendê-los a preços compensadores, já que não sofreriam 
concorrência. Apesar dos preços estarem sujeitos à almotaçaria, isto não 


representaria grandes problemas uma vez que os almotacéis geralmente 


eram ex-oficiais da Câmara (os almotacéis dos primeiros seis meses de 


cada ano eram os membros do Concelho do ano anterior). Assim, articula- 


vam-se os interesses dos “homens bons” que detinham o poder com os 
comerciantes paulistanos, alguns deles também pertencentes à elite local, 


formando assim um núcleo hegemônico forte.” Em outras palavras: 


Se, no início do século XVII, o preço do vinho subia excessiva- 
mente, o “povo” exigia que a Câmara estabelecesse o preço máxi- 
mo. E ela o fazia. À existência de contratadores, entretanto, pas- 
sou a possibilitar uma manipulação maior do preço, sem que a 
população pudesse reagir imediatamente aos exageros que o mo- 
nopólio iria paulatinamente criando. Os “homens bons” não ape- 
nas decidiram sobre a forma pela qual o comércio da vila se deve- 
ria desenvolver, como também se apropriaram dos meios de 
organização do poder. O espaço em São Paulo, até então gerido 
livre de monopólios, sofrera os embates desta “nova” organização 


se que em junho de 1681 Luis Porrate Penedo tomou 3008000 a ganhos do 


78 


inventário do comerciante Antonio de Azevedo de Sá, provavelmente para 
comprar mercadorias de seu contrato e pagar os subsídios à Câmara; Inventá- 
rio de Antonio de Azevedo de Sá, 1681, Inventarios e Testamentos. Papeis que 
pertenceram ao 1º cartorio de orfãos da capital, v. 20, p. 151-224. 

Lourenço Castanho Taques, por exemplo, ocupou os cargos de juiz ordinário 
e juiz dos órfãos na vila; era sobrinho de Pedro Taques e irmão de Pedro 
Taques de Almeida, tendo sido casado com d. Maria de Araujo, filha do 
potentado Luis Pedroso de Barros. Segundo Manuel E. de Azevedo Mar- 
ques, “El-Rei d. Pedro, por carta de 20 de outubro de 1698, agradeceu-lhe 
os valiosos auxílios que prestou ao governador Artur de Sá e Menezes, ao 
qual havia hospedado Lourenço Castanho com o fausto que lhe proporciona- 
va a sua considerável fortuna” em Apontamentos históricos, geográficos, biográfi- 
cos, estatísticos e noticiosos da província de São Paulo, t. II, p. 56; veja-se tam- 
bém Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica, t. I, p. 130-2. 
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do poder. O Estado assume, assim, uma certa independência, passando a 


gerenciar com maior rigor os interesses de determinados grupos sociais.”? 


A sociedade entre os três contratadores parece não ter dado certo, 
pois, em fins de dezembro de 1682, Luis Porrate Penedo foi à Câmara 
mostrar que tentara se compor com Manuel F. de Brito, já que seus outros 
dois parceiros queriam desistir de suas partes vendendo-as ao referido 
Manuel.*º No entanto, após o registro do modelo de contrato que oferece- 
ra ao novo sócio, Porrate Penedo fez registrar em ata um outro requeri- 
mento desistindo daquela composição que, segundo consta, já vinha ocor- 
rendo de maneira informal. Acusou o parceiro de comprar gêneros da pior 
qualidade no Reino, de não abastecer plenamente a população, de faltar 
com a palavra constantemente e de recusar-se a manter o Caminho do Mar 
de forma satisfatória. Concluiu afirmando que 


são muitas as razões q~ tenho para não poder com o dito manoel 
frois continuar no dito contrato, nem no terço, nem ameas, nem 


ces 


de nenhuma maneira, e como tenho requerido a Vm“ estou pronto 
a tomar tudo sobre mim, com as fianças necessárias e abonadas 
para tudo obrar como for justo e obrigação e conveniência deste 


povo [...].º! 


No dia seguinte acusou Brito de vender vinho não almotaçado, de 
não comunicar a ele, Porrate Penedo, dos barris de vinho que mandara 
buscar em Santos e de não fornecer as pipas para que ele pudesse também 
buscar o vinho no porto.*? 


Apesar de todas estas dificuldades, a venda monopolista dos gêne- 
ros molhados ainda parecia ser rentável, prova disso é a obstinação de 
Penedo em ficar sozinho como contratador destes gêneros. Não encontra- 
mos referências de quando Lourenço Castanho Taques vendeu sua parte a 
Porrate Penedo, mas sabemos que em junho de 1683 o outro parceiro, 


7? Janice T. da Silva, op. cit., p. 76-7 (grifos da autora). 


8º “Trata-se do mesmo Manuel F. de Brito que seria acusado de danificar o Cami- 
nho do Mar com seu gado (Ata de 18.8.1683) e que posteriormente arremata- 


ria também o corte da carne (Ata de 12.2.1687). 
81 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.12.1682. 
82 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 27.12.1682. 
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João Franco Viegas, recebeu cem mil réis de Penedo, correspondentes à 
sua parte no contrato.” Daquela data em diante, Luis Porrate Penedo 
seria o único contratador responsável pela venda de vinhos, azeites, vi- 
nagres e aguardentes do Reino na vila de São Paulo e no seu termo. 


Seu desempenho não parece ter sido dos melhores, pois pratica- 
mente um ano depois vemos o procurador do Concelho afirmar que o 
povo reclamava que Porrate Penedo não cumpria com sua obrigação e 
que faltavam na vila os vinhos, azeites e aguardentes do Reino; requereu 
o procurador que se apregoasse a quem quisesse trazer os ditos gêne- 
ros. Em 1685, apesar de ter apresentado Matias Rodrigues da Silva 
como fiador e ter garantido que pagaria, a cada ano, 1004000 réis de 
subsídio, em quatro parcelas, novamente Porrate se envolveu em pro- 
blemas, dessa vez questionando os padrões de afilamento de São Vicente. 
Foi condenado a pagar multa pelo ouvidor por não afilar conforme o 
padrão. 


Em fins de 1688, Thomaz Mendes Barboza veio à Câmara comu- 
nicar que arrematara em praça pública o referido contrato de Luis Porrate 
Penedo que “se lhe avia posto em prasa por dividas suas” pelo prazo que 
restava (até janeiro de 1693) e que respeitaria todas as cláusulas do con- 
trato anterior, inclusive o pagamento do s cem mil réis anuais de subsí- 
dio à Câmara.” Luis Porrate Penedo continuaria sendo um elemento de 
destaque na vila, e em 1708 seria nomeado, por d. Fernando Martins 
Mascarenhas de Lencastro, capitão de infantaria da ordenança da vila de 


São Paulo por ser “um dos homens mais principaes e afazendados da dita 
villa [...]”.º8 


No entanto, em 1690 Thomaz passou o contrato a Diogo Bueno 
e Manoel Lobo, por três anos, sendo que o primeiro não pagou regular- 


83 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 17.6.1683. 

84 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.5.1684. 

8 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 4.3.1685. 

86 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.3.1685. A queixa de Porrate Penedo e 
a resposta do ouvidor-geral estão no Registo geral da Camara Municipal de São 
Paulo, livro 3, p. 461-3; 474-6. 

87 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 30.12.1688. 


88 “Registo de uma carta patente do capitão Luiz Porrate Penedo”, 26.4.1708, 


Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 3, p. 553-5. 
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mente os subsídios, conforme se pode inferir das frequentes reclamações 
do Concelho.*” 


A partir de 1694 ninguém arrematou o contrato das bebidas e a 
Câmara queixou-se da sonegação de barris, por parte dos vendedores, e 
da consequente diminuição dos subsídios.” Ao mesmo tempo, avulta- 
vam cada vez mais as queixas de dano e de má conservação do Caminho 
do Mar. Observe-se que 1694 e 1695 são justamente os anos em que não 
houve, igualmente, arrematadores do corte da carne para a vila; portan- 
to, a venda de gado para Santos, mais interessante, acarretava a destrui- 
ção do já precário Caminho do Mar, daí os apelos constantes para que os 
habitantes de São Paulo e das outras vilas o refizessem.”! O contrato das 
bebidas seria novamente arrematado somente em fevereiro de 1702 por 
Manoel da Costa Lima, José de Abreu Fialho e Manuel Veloso por 
1508000 de subsídios naquele ano.” Este aumento no preço dos subsí- 
dios pagos à Câmara, mesmo levando em conta que a época é de grande 
inflação devido ao contexto mineiro, indica o lucro destes contratadores 
e o poder de consumo de segmentos da população paulistana. 


Assim, a mercantilização crescente da vila paulistana e de seu 
termo, a preocupação com a conservação dos caminhos, a incorporação 
dos bairros, a concessão de monopólios de comércio são indicativos de 
toda uma dinâmica interna que denota também o desenvolvimento de 
um padrão de consumo por parte da população local. A apropriação de 
terras e os indícios de riqueza por parte de uma elite são, necessariamen- 
te, parte integrante deste contexto. 


À RIQUEZA DA TERRA 


Constituia o elemento europeu, nessa sociedade quasi medie- 
val, a classe dos ricos homens, dos senhores, dos nobres, enfim, 
porque de facto não poucos o eram, possuindo cada qual a sua 


89 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 31.12.1692 e 21.1.1693; os subsídios de 
1692 só iria pagar em 2 de janeiro de 1696. 

90 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.10.1695. 

?! Vejam-se, por exemplo, as Actas da Camara da villa de $. Paulo, 7.6.1694, 

18.7.1694 e 27.10.1697. 


22 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 28.2.1702. 
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sesmaria, as suas longas posses territoriais cujos incertos limites 
davam azo às mais atrevidas ampliações. Sustentavam certo or- 
gulho de nobreza, tinham mui zelada a sua honra de cavalhei- 
ros, ostentando forças e influencia a poder de cabedaes, e mos- 
trando tambem mui beata compostura para com a Egreja. 
Viajavam quasi sempre com um largo sequito porque timbravam 


em exhibir-se como possuidores de numerosa escravaria [...].?? 


A citação acima, apesar de exagerar a opulência paulistana, traço 
característico, como vimos, dos escritos do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo no período, aponta determinados elementos indi- 
cadores, a nosso ver, da riqueza paulistana possível para o período: gran- 
des extensões de terra, escravaria e sinais distintivos de honra e de 
prestígio. 

A posse e/ou propriedade de largas extensões de terra fundamen- 
tam o status de “homem bom”, mas são também necessárias para a pró- 
pria expansão da produção em um quadro de mercantilização cada vez 
maior. É, novamente, a noção de “equilíbrio vital” de Sérgio Buarque de 
Holanda que explica o movimento de expansão das propriedades no 
período e seria novamente o indígena o elemento mais prejudicado. Apre- 
sado nos sertões, vendido na região ou trabalhando em regime servil 
disfarçado pelo estatuto da administração, o índio perdeu igualmente, 
neste período, largas extensões de terras de seus aldeamentos. 


Oliveira Vianna reconheceu a doação de terras aos que tinham 
mais prestígio e posse e a consegiiente exclusão dos mais pobres. Ale- 
gando seus inúmeros serviços para a Coroa, os 


conquistadores vicentistas fazem tudo por organizar-se da ma- 
neira mais capaz naquella épocha, de assegurar a si e aos seus 
rebentos, e mesmo aos da sua comitiva, uma situação solida- 
mente aristocratica, isto é: a situação de grandes proprietarios 
territoriaes, de senhores de vastos dominios. 


3 Theodoro Sampaio, “São Paulo de Piratininga no fim do seculo XVI”, Revista 
do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 4, p. 271. 

%4 Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, p. 119. Em abril de 1700, os 
paulistas se reuniram no Concelho para reivindicar a posse das terras no terri- 
tório de Cataguás, sob a alegação de que foram eles que descobriram e con- 
quistaram as ditas terras; Actas da Camara da villa de $. Paulo, 16.4.1700. 
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Já Alfredo Ellis Jr., apesar de reconhecer que sua amostragem 
talvez seja insuficiente (136 fazendas em dez anos), afirma que o que 
domina em São Paulo do século XVII é a pequena propriedade.” Não 
atenta, assim, à própria expansão da propriedade que vai se interiorizando 
cada vez mais,” ao fato de que um mesmo indivíduo recebia várias ses- 
marias e/ou aforava terras distintas ou que, aparentemente “retalhada”, 
a possessão continuava nas mãos da mesma família. 


John Monteiro, em vários de seus escritos, nos relata todo o pro- 
cesso de expropriação das terras indígenas após a expulsão dos jesuítas 
de São Paulo, em 1640. A formação dos bairros de Guarulhos (Caucaia), 
São Miguel e Minas Velhas, por exemplo, tiveram sua origem nesse con- 
texto de expoliação; o autor conclui que em fins do XVII grande parte 
da população rural já não tinha mais acesso ao braço indígena e, quando 
tinha terras, eram as mais exauridas; quando muito, produziam apenas 
para a própria subsistência.” 


O tamanho das terras doadas ou aforadas não era diminuto para 
os padrões de São Paulo no período. Daisy Bizzochi de L. Abreu afirma 
que a média de braças nas terras distribuídas no final do quinhentismo 
e inícios do seiscentismo variava de vinte a cinquenta braças.’” Nas últi- 
mas décadas do XVII o tamanho das mesmas se agiganta: Filippe de 
Abreu, morador em terras indígenas, conseguiu em 1684 o aforamento 
das mesmas (2.000 braças) sob a alegação que sua sogra já habitava nelas 
há mais de quarenta anos; o aforamento lhe foi concedido mediante o 


3 Alfredo Ellis Jr., Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro-americano, 
p. 250. 

% Segundo Raul de Andrada e Silva, “A zona rural que, à maneira dos vilarinhos 
portuguêses, se constituíra desde a primeira centúria em tôrno do núcleo inicial 
de São Paulo, já se estendia, na segunda metade do seiscentismo, a mais de seis 
ou sete léguas [...]”, “São Paulo nos tempos coloniais”, em Aroldo Azevedo 
(Org), A cidade de São Paulo. Estudos de geografia urbana, p. 40. Também Belmonte 
retrata, na segunda metade do século, a expansão das fazendas para a região do 
Pari, Móoca, Ipiranga, Guarulhos, Tremembé, Mandaqui, Santo Amaro, 
Itapecerica, Jugueri, Jaraguá, Cotia etc., No tempo dos bandeirantes, p. 21-2. 

7 John M. Monteiro, São Paulo in the seventeenth century: economy and society, p. 327- 

83; Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 202-7. 

* Daisy Bizzochi de Lacerda Abreu, A terra e a lei. Estudo de comportamentos sócio- 

econômicos em São Paulo nos séculos XVI e XVII, p. 136. 
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pagamento adiantado de cinco anos;” Mathias da Costa obteve trezen- 
tas braças em quadra no rossio da vila para fazer um sítio, pagando dois 
tostões de foro ao ano;!ºº Aleixo de Amaral alegou ter um sítio em cam- 
pos realengos e requereu o aforamento dessas quatrocentas braças em 
quadra, obtendo-o em 1686 por quatro vinténs ao ano; Paulo de 
Amorim, que tinha um sítio de 1.200 braças em Juqueri, comprado do 
padre Francisco Fernandes, legaliza esta posse, via aforamento, ao custo 
de dois tostões ao ano;!º? por estar “falto de terras”, Manuel de Oliveira 
Gago pediu aforamento de quinhentas braças em terras indígenas nas 


paragens do rio “Goaiaó”, pagando para tal seis anos de foro adiantado 


(um tostão por ano).'? 


As doações e aforamentos se sucediam de tal forma que em 1697 
o governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, recebeu a se- 
guinte carta do rei: 


Por me ser prezente pelos requerimentos que aqui me fizerão al- 
gumas pessoas neste Reyno para lhes confirmar dattas de terras 
de Sesmarias concedidas em meu nome pelos Governadores dessa 
Capitania o excesso com que as concedem na quantidade das 
Legoas, e ainda sem citio determinado, impossibilitando a cultu- 
ra das ditas terras com semelhantes dattas: Me pareceo mandarvos 
advertir que Somente Concedais as Sesmarias de tres Legoas em 
comprido, e huma de Largo que hé o que se entende pode huma 


2? “Traslado do registo de aforamento passado a Filippe de Abreu”, 3.10.1684, 


Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 3, p. 423-5. O pagamento 
adiantado do foro significa, segundo John M. Monteiro, “uma forma de difi- 
cultar o acesso a essas terras”, em Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens 
de São Paulo, p. 207. 


100 “Registo de aforamento de terras passada a Mathias da Costa”, 11.6.1685, em 


Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 470-1. 


101 “Registo da carta de aforamento passada a Aleixo de Amaral”, 28.2.1686, 


Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 489-90. 


103 “Registo da carta de aforamento de terras passada a Paulo de Amorim”, 


6.10.1686, ibidem, p. 512-4. 
103 “Registo da carta de aforamento de terras de indios de São Miguel passada a 
Manuel de Oliveira Gago”, 8.10.1686, idem, ibidem, p. 517-9. Observe-se 


que Manuel de Oliveira Gago era vereador da Câmara neste mesmo ano de 


1686. 
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pessoa cultivar no termo da Ley; porque o mais he impedir que 
outros povoem a que os que podem, e alcançam, nam cultivam." 


Tal ordem foi repetida em 1699 em carta a d. João de Lencastro.!” 


Era frequente uma mesma pessoa obter várias concessões. Assim, 
por exemplo, alegando a necessidade de ter terras próximas à vila, para 
cumprir suas obrigações, Salvador Cardoso de Almeida conseguiu três 
aforamentos em 1682: um curral de braças em quadra junto à aldeia de 
São Miguel, outro pedaço de terras em frente ao primeiro de sessenta 
braças de largura e oitenta de comprimento para fazer um cercado para 
seus cavalos e mais trezentas braças de terra de largura e quinhentas de 
comprimento na região de “Cahagoassu”, onde já lavrava com sua so- 
gra; 106 
de la Guarda obteve um aforamento em terras da aldeia de Nossa Senho- 


pagou pelos três aforamentos uma pataca e meia por ano. Pedro 


ra da Conceição em 1684 (duzentas braças em quadra) e outro, no ano 
seguinte, na mesma localidade, de quinhentas braças de testada.!” 


A prática de casamentos no seio da própria família ou entre as 
mesmas famílias era uma das formas de preservar a propriedade no âm- 
bito do clã. Antonio Candido chama a atenção para o fato de que os 
casamentos constituíam uma política para reforçar os grupos parentais 
e, dessa forma, preservar o status e os bens econômicos. Assim, os chefes 
de família, ligados por parentesco a outros, formavam “um poderoso 


sistema no tocante à dominação econômica e política”.!º 


10: 


5 


“Carta do Rey ao Governador e Capitam General do Rio de Janeiro, Arthur de 
Sá e Menezes”, 7.12.1697, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 16, p. 54-5. 


105 “Registo da carta de Sua Majestade para o Governador e Capitão Geral dêste 


A 


Estado d. João de Alencastro sôbre as terras que se tem dado de sesmaria e se 

não povoam nem tem povoado, e as proíbem a outros que as não povoem”, 

20.1.1699, Documentos históricos, v. 84, p. 106-7. 

“Registo da carta de aforamento de terras de indios ao juiz de orfãos Salvador 

Cardoso de Almeida”, 21.7.1682, Registo geral da Camara Municipal de São 

Paulo, v. 3, p. 362-4. 

“Registo da carta de aforamento de terras a Pedro de la Guarda, 25.6.1684”, 

v. 3, p. 413-6; “Registo de aforamento de terras passada a Pedro de la Guar- 

da”, 26.2.1685, ibidem, p. 455-6. 

108 Antonio Candido, “The Brazilian family”, em T. Lynn Smith (Org.), Brazil, 
portrait of half a continent, p. 297-8. 


10 


a 


107 
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John Monteiro, ao analisar a formação dos bairros rurais, destaca 
o bairro de Antonio Bueno, formado pelos sete filhos de Amador Bueno 
da Ribeira; igualmente relata que os três filhos de Francisco Arruda de 
Sá casaram-se com as três irmãs da família Quadros e que as quatro 
filhas de Luzia Leme esposaram os filhos de Bicudo de Brito, “estabele- 
cendo um controle incontestado sobre um dos bairros rurais de Santana 
de Parnaíba”. Nelson Omegna também aponta semelhantes casos: as 
quatro filhas de Pedro Vaz de Barros casaram-se com os quatro filhos de 
Francisco Rodrigues Penteado; as filhas de Barreto Leme uniram-se com 
os filhos de José de Sousa Siqueira, e os filhos de Domingos Fernandes 
da Costa esposaram as filhas de Domingos Dias;"º Muriel Nazzari afir- 
ma que quanto mais filhos e genros estabelecidos nas terras da família 
houvesse, maior seria o direito daquele clã a essas terras; e conclui: “Dar 
terras neste contexto era assim uma maneira de expandir as receitas da 
família, ressalva feita que a beneficiária não era a família nuclear dos 
pais mas o clã extenso”.'!! Ainda segundo a mesma autora: 


Como apenas poucos homens portugueses chegaram em São 
Paulo no século XVII, a maioria das famílias paulistas tinham 
que casar suas filhas com outros paulistas. Muitas eram casadas 
com parentes, consolidando desta forma a propriedade no seio 
da família. Algumas casavam sobrinhas com tios. Outras casa- 
vam seus filhos com os filhos dos primos. Outras [...] casavam 
os filhos de primeiro casamento com os filhos do primeiro ca- 
samento da segunda esposa. Outras vezes os filhos de uma famí- 
lia casavam-se com os filhos de uma família vizinha [...].!!2 


Assim, a interiorização da propriedade, as várias doações e afora- 
mentos a uma mesma pessoa e a prática do casamento no seio do mesmo 
clã esboçam um quadro diferente daquele apontado por Alfredo Ellis Jr. 

Neste processo de expansão da propriedade, as terras indígenas 
foram as mais afetadas. Ainda em 1582 a Coroa tinha determinado a 
distribuição de sesmarias para os aldeamentos que se formassem ou já 


10 John M. Monteiro, op. cit., p. 197-8. 
110 Nelson Omegna, A cidade colonial, p. 206. 


11 Muriel Nazzari, Disappearance of the dowry. Women, families and social change in 
São Paulo, Brazil (1600-1900), p. 30. 


112 Muriel Nazzari, op. cit., p. 34. 
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existissem, terras estas que não poderiam lhes ser tomadas; em 1652 o mes- 
mo Alvará-Régio foi novamente transcrito em Salvador.!? Mas, como vi- 
mos, a doação/expropriação das terras dos aldeamentos de São Paulo era uma 
prática constante. Para fugir da lei, em 19.5.1679 a Câmara de São Paulo, 
juntamente com o ouvidor João da Rocha Pitta, “camuflam” as expropria- 
ções em aforamentos, cobrando foros extremamente baixos, legalizando as- 


sim a exploração das terras dos aldeamentos." 


Assim, por exemplo, em 1681, Baltazar da Costa da Veiga conse- 
guiu legalizar as terras que ocupava da aldeia de São Miguel (cerca de tre- 
zentas braças de testada), onde criava gado, pagando foro de duas patacas ao 
ano.» Alegando ser filho dos mais antigos povoadores da terra e de ter 
sempre amparado os índios da aldeia de Nossa Senhora da Conceição e de ser 
protetor da igreja do aldeamento, Antonio Cardoso da Cunha requereu tre- 
zentas braças em quadra junto àquele aldeamento para poder trazer seus 
filhos e filhas ao “gremio da Igreja”; o pedido lhe foi concedido mediante 


pagamento de dois tostões anuais de foro.!!º Conforme Toledo Rendon: 


D'ahi em diante se aforaram terras das quatro aldêas existentes no 
termo da cidade á quantos pediram, ou estivessem já possuidores 
ou allegassem que estavam as terras sem cultura dos Indios. Por 
este modo ficaram os Indios espoliados de suas terras, não pelos 
particulares, mas sim pelos magistrados munidos da jurisdicção 
real. !7 


113 “Alvará de El-Rei no qual manda dar terras aos índios de Sesmaria e que os 


Governadores façam restituir aos índios as terras que seus vassalos lhes tive- 
rem tomado e ocupado”, Madri, 21.8.1582; Salvador, 5.3.1652, Documentos 
históricos, v. 64, p. 94-9. 

114 Pasquale Petrone, em Os aldeamentos paulistas e sua função na valorização da 
região paulistana; estudo de geografia histórica, traça todo o histórico dos afora- 
mentos e conclui que os aldeamentos formavam um “cinturão” em volta da 
vila e de seus arredores, tolhendo, assim, o próprio processo de expansão 
paulista; vejam-se as p. 222-31. 

115 “Registo da carta de data que os senhores officiaes da Camara passaram a 
Balthazar da Costa da Veiga”, 17.10.1681, Registo geral da Camara Municipal 
de São Paulo, v. 3, p. 321-3. 

116 “Registo da carta de data de Antonio da Cunha Cardoso de terras de indios da 
Conceição”, 18.4.1682, ibidem, p. 341-3. 

u7 José Arouche de Toledo Rendon, “Memória sobre as aldeas de indios da 
Provincia de S. Paulo, segundo as observações feitas no anno de 1798”, Revista 
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Em 1682, a Câmara determinou nova “legalização”: 


Os officiaes da Camara [...] que servimos este presente anno 
mandamos que todos os moradores que estiverem lavrando em 
terras de indios das aldeias de Sua Alteza que Deus guarde ve- 
nham a esta Camara da casa do Concelho para se lhe aforar pois 
estão logrando indevidamente como consta dos capitulos de 
correição assim dos ouvidores geraes como do syndicante João 
da Rocha Pitta aliás não o fazendo serão expulsos dentro de anno 
e dia como manda a lei [...].$ 


A partir daí os aforamentos das terras indígenas foram uma cons- 
tante, legitimando situações já existentes, indicando o grau de expro- 
ptiação a que se tinha chegado. 


André Lopes conseguiu o aforamento de seu sítio em “Jagoapore- 
ruva”, que já havia sido de seus pais, pagando $160 por ano em terras de 
trezentas braças em quadra;!? Francisco Fernandes Magalhães, que la- 
vrava nas terras de Barueri, em trezentas braças de terra, teve seu afora- 
mento garantido por uma pataca ao ano;'™ o capitão Guilherme Pompeu 
de Almeida e seus irmãos, que há anos criavam gado em Barueri, aforou 
as ditas terras por doze vinténs ao ano, pagando adiantado por 13 anos;!?! 
Sebastião Leme da Silva aforou oitocentas braças de comprido, também 


Trimensal do Instituto Historico Geographico Etbnografico do Brasil, t. IV, n. 15, 
p. 311. 
18 “Registo do quartel que os senhores officiaes da Camara pozeram sobre terras 
de indios”, 19.5.1682, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo. 3, 
p. 340-1. 
119 “Registo de uma carta de aforamento passada a André Lopes”, 1.11.1682, 
ibidem, p. 367-9. 
120 “Registo de uma carta de aforamento que os officiaes da Camara fizeram a 
Francisco Fernandes Magalhães”, 4.1.1683, ibidem, p. 371-2. Em 1685 o 
marquês das Minas afirmou que a aldeia de “Maurary” é de sua família, tendo 
sido iniciada pelo seu bisavô, mas que não poria obstáculo às ações da Câmara 
desde que essa reconhecesse seus direitos, “Carta para os Officiaes da Cama- 
ra de São Paulo”, 3.8.1685, Documentos historicos, v. 11, p. 119-20. 


121 “Registo de carta de aforamento passada ao capitão Guilherme Pompeu de 


Almeida”, 8.12.1683, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 3, 
p. 394-6. 
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na aldeia de Barueri, por um tostão ao ano, pagando sete anos de adian- 
tamento;!?? Joaquim de Lara legalizou suas terras em Barueri por meia 
pataca ao ano, adiantando a taxa por oito anos;!? ainda em Barueri, 
Isabel Pompeia obteve o aforamento das terras que já tinham sido usur- 
padas por seu pai, pagando foro de meia pataca ao ano." 


O mesmo panorama se deu nas terras do aldeamento de São 
Miguel; entre 1686 e 1687 foram concedidos aforamentos a Antonio de 
g é a Manuel do 


Oliveira Guimarães,!? a Simão Fernandes Camacho, !2 


Zouro,"” a Miguel Nunes de Siqueira!” e a Francisco Vaz Pinto.'”? 


Dessa forma, aos poucos, a usurpação das terras dos aldeamentos 
foi sendo “legitimada” pelos aforamentos, apesar de muitos ainda se 
recusarem a fazê-lo, como se infere da queixa do procurador do Conce- 
lho do ano de 1690, o qual requereu que: 


a 


avia pasado esta Camera hà quartel sobre as terras dos Indios p. 
q~ todos aqueles q~ as gosarão as aforasem comforme os 
Capytolos de correysão e os moradores q~ gosão avião Roto o 
quartel e q~ se amndase noteficar a todos os q~ estivesem sem 
foro os despejasem com pena de seis Mil Reis o q~ tudo foi 
Requerido pello procurador e tudo foi comcordado emtre todos 


os camaristas.!>º 


122 “Registo da carta de aforamento passada a Sebastião Leme”, 11.3.1686, ibidem, 
p. 499-500. 

123 “Registo da carta de aforamento passada a Joaquim de Lara”, 12.3.1686, 
ibidem, p. 502-3. 

124 “Registo de aforamento de terras dos indios de Maroeri passada a Isabel 
Pompeia”, 4.6.1686, ibidem, p. 506-8. 

125 “Registo da carta de aforamento passada a Antonio de Oliveira Guimarães”, 
4.6.1686, ibidem, p. 509-11. 

126 “Registo da carta de aforamento de terras de indios passada a Simão Fernandes 

Camacho”, 5.8.1686, ibidem, p. 514-5. 

“Registo da carta de aforamento passada a Manuel do Zouro em terras de 

indios de São Miguel”, 13.8.1686, ibidem, p. 516-7. 

128 “Registo da carta de aforamento passada a Miguel Nunes”, 25.7.1687, ibidem, 
p. 535-6. 

12 “Registo de aforamento de terras passado a Francisco Vaz Pinto”, 24.7.1687, 
ibidem, p. 533-4. 

DO Actas da Camara da villa de S. Paulo, 30.10.1690. 
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Em resposta à lei sobre a liberdade do gentio e às ordens reais de 


131 


se devolverem as terras usurpadas aos aldeamentos,!*! Camara Couti- 


nho, governador-geral, assim respondeu: 


Senhor. Por carta que Vossa Magestade me fez mercê escrever 
em 17 de Janeiro deste anno, me manda Vossa Magestade que 
os donos das sesmarias de que Vossa Magestade tem feito mer- 
cê, se não façam senhores das Aldeias que nellas houver dos 
Indios, nem das terras que têm para seu sustento. A mim me 
não consta por ora que haja esta queixa, mas havendo-a elles 
serão repostos na sua liberdade, e ficarão senhores das terras que 
lhes foram assignadas para o seu sustento: e os que forem contra 
as leis de Vossa Magestade serão castigados na forma dellas [...].! 


Porém os aforamentos continuavam em São Paulo, e os camaristas 
tentaram contornar a oposição da Igreja resolvendo 


q~ visto estarem aforamdose as terras dos Indios hera justo q~ 
o foro se aplicase p.* Reparo das Igrejas daquellas Aldeas por q~ 
estavão faltas de tudo e primsipalm.“ de telha e q~ se aplicase 
peste benefisio nomeando pesoa segura p.*q- tivese cuydado 
destas cobramsas [...] e mandarão fazer este termo p.º q- os vin- 
douros guardem este termo emteyram.“ por ser serviso de deus 
e de Sua Mag.“ q~ deus guarde [...].!* 


Mesmo após a lei de liberade dos índios de 1696, segundo a qual 
a Coroa sancionou o acordo da administração do gentio feito pelos pau- 


134 


listas com o padre Alexandre de Gusmão," os aforamentos prossegui- 


ram, pois, em 1698, o procurador-geral dos índios, capitão Isidoro Tinoco 


131 « 


Registo do Regmto. emais Ordens de Sua Magde. qe. Deus Gde., Sobre a 
Liberdade dos Indios Carijos de 17.1.1691”, feito em 11.10.1691, Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo, v. 10, p. 67-70. 

132 “Carta para Sua Magestade sobre os donos das sesmarias se não fazerem senho- 
res das terras das Aldeias dos Indios”, 20.6.1691, Documentos históricos, v. 33, 
p. 340-1. 

33 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 23.9.1691. 

134 «Alvará sobre a liberdade dos indios”, 19.2.1696, Revista do Arquivo Municipal 
de São Paulo, v. 10, p. 70-5. 
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de Sá, foi ao Concelho apresentar o capítulo de seu regimento que tratava do 
aforamento das terras indígenas e requereu que elas não fossem mais afora- 
das a nenhum morador; requereu também que aqueles que já possuíam 
terras aforadas o procurassem, pois pretendia 


comtemder com elles p.*em tudo das comprim." ao dito capi-tolo, e 
os ofisiais da Camera lhe responderão q~ elles farião prezemte ao s." 
general as rezois q~ tinhão e as emcomveniemsias q~ se seguem em 
se dar comprim.” a este capitolo e comforme sua ultima rezulusão 
veremos sua ordem no q~ for servido mandar...! 


Percebe-se, assim, a resistência da Câmara e dos moradores a desistir 


136 


da prática dos aforamentos e, é claro, devolver essas terras, "*º principalmente 


em um quadro de expansão da produção, da criação de gado e de mercanti- 
lização crescente. 


E nesse contexto que se deve entender também a oposição ao cum- 
primento das ordens reais 


para que todos os sismeiros ou donatarios que tiverem datas de 
terras nas taes Capitanias dentro em seis mezes apresentem as 
Confirmações e Cartas que dellas tiverem, e as que estiverem cor- 
rentes fareis notificar aos donatarios e sismeiros, que dentro em 
dous annos as demarquem judicialmente pelo Ministro que eu 
para isso lhe conceder, e entretanto os Capitães-mores e mais jus- 
tiças das taes Capitanias farão conservar a cada um dos moradores 
da sua jurisdição na posse em que estiverem das ditas terras, e os 
donatarios ou sismeiros, que não apresentarem os titulos, e fize- 
rem medições no tempo que lhes hei assignado ficarão privados 
dellas [...].!* 


135 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 5.7.1698. 


136 Pelo Alvará de novembro de 1700 a Coroa reconheceu a desobediências às 


suas ordens e decidiu doar a cada aldeamento uma légua de terra em quadra e, 
se as aldeias fossem próximas, tal légua seria dividida entre elas; 23.11.1770, 
“Alvará regio pelo qual se mandou dar a cada Missão uma legoa de terras, em 
quadra, para a sustentação dos Indios e Missionarios”, 23.11.1700, Anais da 
Biblioteca Nacional, v. 39, p. 519-20. 

137 “Carta escripta ao Senhor Governador e Capitão Geral d. João de Lancastro de 
Sua Magestade sobre os que têm sesmarias de terras”, 3.3.1702, Documentos 
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Fatores econômicos e estamentais estavam em jogo na questão da 
preservação das propriedades e, assim, compreende-se o alvoroço quando o 
capitão-mor da capitania, Tomaz da Costa Barbosa, foi à Câmara tentar 
executar tal ordem régia. O Concelho, dada a gravidade do assunto, chamou 
os “homens bons” do povo que declararam obedecer à ordem real e aceitá-la, 
mas pediram que sua execução fosse suspensa, pois queriam dar conta à Sua 
Majestade da “notavel ruina e disconcordia, e inquitações” que se seguiriam 
a tal execução. Este pedido foi aceito pelo capitão-mor e nas assinaturas que 
seguem na referida ata notamos alguns dos principais proprietários e mem- 
bros da elite paulistana, como Simão de Tolledo Piza, Fernando de Camargo 
Pires, Pedro Taques de Almeida, Antonio de Godoy Moreira, Fernão Lopes 
de Camargo, João de Toledo Castelhanos, entre outros." 


O governador do Rio de Janeiro, d. Alvaro da Silveira de Albuquer- 
que, não aceitou o pedido da Câmara de São Paulo e ordenou o cumprimen- 
to da ordem régia, advertindo que se o contrário ocorresse, 


poderá S Mag‘ escandalizarse em não diferir depois aos requeri- 
mentos que VMS lhe poderão fazer; com q.“ espero q” VM“ não 
alterem nada sobre este p.”, porq’ o discurço de dous annos he bas- 


tante tempo p.^ VM." recorrere a SMag* e elle ordenar o q” for servi- 
do 139 


Em 1704, finalmente, atendendo a novo pedido da Câmara paulista- 
na no sentido de o exame e a demarcação das terras serem feitos pelo ouvidor- 
geral de São Paulo, e não pelo do Rio de Janeiro, a Coroa deu início à verifi- 
cação das datas de terra e das sesmarias.” O ouvidor-geral de São Paulo, 
provavelmente aliado à elite e, portanto, à Câmara, deve ter se desim- 


historicos, v. 32, p. 433-4. Em São Paulo tais ordens foram colocadas em edital em 
setembro do mesmo ano; “Edital sobre legitimação de terras nas Capitanias de S. 
Paulo e S. Vicente”, 20.9.1702, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 47, p. 46. 

B8 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.11.1702. 


139 “Carta do governador do Rio de Janeiro aos officiaes da Camara da Villa de S. 
Paulo sobre a ordem régia relativa ás terras de sesmarias dos donatarios”, 5.12.1702, 


Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 47. 


140 «O governador do Rio de Janeiro responde à ordem que teve para mandar pôr 


editais nas capitanias da sua jurisdição para os sesmeiros ou donatários que tives- 
sem datas de terras, apresentassem as confirmações e cartas dentro em seis 
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cumbido sua missão a contento, pois não encontramos indícios de recla- 
mações dos paulistas quanto ao seu exame e demarcação das proprieda- 
des dos habitantes de São Paulo. 


Entende-se toda essa resistência dos paulistas, pois, além de ne- 
cessárias para a produção, o domínio de grandes extensões de terra era 
indicativo do prestígio e ponto fundamental de diferenciação da elite do 
restante da população. Igualmente, a posse de grande contingente de 
indígenas era sinal de prestígio, além de representar a riqueza daquele 
proprietário. 

A propriedade de terras e de escravos desempenhava papel funda- 
mental na sociedade estamental-escravista paulistana: por um lado, lar- 
gas extensões de terra e grandes contingentes de escravos indígenas in- 
dicavam o “homem bom”, proprietário, opulento e prestigioso, que se 
distinguia assim dos demais segmentos sociais.'*! Por outro, ao existi- 
rem em abundância (terras e indígenas) e serem passíveis de obtenção, 
em quantidade diminuta, por parte das camadas menos favorecidas, 
permitiam que o horizonte da ascensão social fosse sempre um sonho 
possível, apesar de geralmente inatingível. Oliveira Vianna, ao analisar 
a política seletiva de concessão de terras, conclui: 


Em tudo isso o que se sente é um vigoroso trabalho de depura- 
ção e filtragem, tendente a eliminar do corpo politico os que 
não são proprietarios de terras. Esses mesmos escrupulos pre- 
ponderam naturalmente nos outros centros de colonização vi- 
centista. Os elementos populares são excluidos do governo: a 
capacidade política vae prender-se directamente ao dominio ru- 
ral [...]. O costume de allegarem os peticionarios ter “familia 
constituida”, “posses bastantes”, “serviços á sua custa á S. Mages- 


meses, e vai a carta que se acusa, e a que escrevem sôbre êste particular os 
oficiais da Camara da vila de São Paulo”, 8.2.1704, Documentos históricos, v. 93, 
p. 170-1; “Carta régia mandando os Ouvidores-Geraes do Rio de Janeiro e de 
S. Paulo examinar as datas dos donatarios e sesmeiros”, 3.3.1704, Documentos 


interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 53. 


141 “A propriedade era motivo de grande valorização tanto econômica, como so- 


cial. As grandes propriedades encontravam-se nas mãos de poucas pessoas, 
obtidas por concessões reais, por heranças, por compra, por associações devido 
a laços matrimoniais”, Elizabeth Darwiche Rabello, As elites na sociedade paulista 
na segunda metade do século XVIII, p. 52. 
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tade”, ou serem “homens de qualidades”, prova, com effeito, 


que a ralé colonial está excluida da posse da terra [...).! 


Terras, indígenas, riqueza e demais sinais de prestígio e de honra 
conjugavam-se, assim, para definir e qualificar a elite local, geralmente 
constituída pelos chefes das principais famílias da vila. 


À semelhança do restante da colônia, 


o domínio do chefe era quase que absoluto, correspondendo às 
necessidades de organização social em um imenso território que 
carecia de controle e caracterizado por uma economia que de- 
pendia da iniciativa em larga escala e do comando sobre uma 
numerosa força de trabalho escrava. Era um tipo de organização 
social no qual a família necessariamente era o grupo dominante 
no processo de socialização e de integração. !* 


Muriel Nazzari analisa a importância da família e da prática do 
dote no século XVII para o estabelecimento dos novos casais e para o 
fortalecimento do próprio clã; Herbert Cahn põe a nu a imbricada 
rede familiar que auxiliava o padre Pompeu em seus inumeráveis negó- 
cios.'? Exemplo flagrante da articulação família — riqueza — poder é a 
nomeação do menor Timóteo Correia de Goes como provedor e conta- 
dor da fazenda real, cargo que tinha sido de seu falecido pai Sebastião 
Freire Correia. Angela Siqueira, casada novamente com Pedro Taques 


142 Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, p. 122-3. 

18 Antonio Candido, “The Brazilian family”, em T. Lynn Smith (Org.), Brazil, 
portrait of half a continent, p. 294. 

144 Muriel Nazzari, Disappearance of the dowry. Women, families, and social change in 
São Paulo, Brazil (1600-1900), especialmente parte primeira. 

!45 Pedro Taques de Almeida, um dos agentes comerciais de Pompeu, era seu 
primo em segundo grau; outro agente comercial, Diogo de Lara e Morais, era 
primo irmão do padre e casado também com uma irmã do cunhado de Pompeu; 
em relação a Parnaíba, o autor assim conclui: “quase todos eram primos em 
segundo grau entre si, e em muitos casos, quando não nos foi possivel estabe- 
lecer parentescos, é tão provável que isso tenha sido devido à falta de docu- 
mentação do que à falta de parentesco”, em Padre Guilherme Pompeu de Almeida 
e suas atividades comerciais (1686-1713), p. 49. Veja-se, a este respeito, todo o 
cap. IV. 
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de Almeida, um dos principais “homens bons” da vila, nomeou como 
ocupante do referido cargo, durante a menoridade do filho, o capitão 
Gaspar Gonçalves de Araujo, casado com Margarida Correia, irmã do 
primeiro marido de Angela. !4 


Assim, família, riqueza e poder entrecruzavam-se constantemente, 
fornecendo o perfil da elite de Piratininga. Ao analisar a lista dos contri- 
buintes do Donativo Real entre 1679-1682, John Monteiro lista os princi- 
pais pagadores de cada bairro, oferecendo-nos uma amostragem das famílias 
mais ricas: os Pires em Juqueri, os filhos de Amador Bueno da Ribeira em 
Antonio Bueno, os Camargos em Atibaia (o maior contribuinte do Donati- 
vo seria Jerônimo de Camargo) e os Buenos. Chega à conclusão de que 


[...] os Camargo e os Bueno tornaram-se as famílias dominantes 
de São Paulo na segunda metade do século XVII. A comprovar, 
registre-se o fato de que quase metade (48%) da décima parte 
mais rica entre todos os contribuintes pertencia a estas duas 
famílias, sendo que seus membros controlavam as instituições 
básicas da vila de São Paulo.“ 


Vários autores apontam o número maior de inventários mais ricos 
nas últimas décadas do XVII, atestando, desta forma, a riqueza da elite 
paulista. Alcântara Machado enumera 17 inventários com mais de um con- 
to de réis, destacando os de Catarina da Silva (6:636$700) e do negociante 
Antonio de Azevedo de Sá (4:131$490).!8 Alfredo Ellis Jr. aponta Pedro 


146 “Registo da Provisão do officio de Provedor da Fazenda Real e Contador da 
Capitania de São Vicente e Nossa Senhora da Conceição que se proveu na 
pessoa do Capitão Gaspar Gonçalves de Araujo”, 26.8.1686, Documentos histó- 
ricos, v. 28, p. 443-6. Registre-se que Gaspar Gonçalves de Araujo era um dos 
agentes comerciais do padre Guilherme Pompeu de Almeida, que dessa forma 
unia seus negócios a um indivíduo que ocupava cargo fundamental para o 
bom andamento dos mesmos. 

!47 John Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 
200. Veja-se também as p. 192-200. Consulte-se também a listagem do Do- 
nativo Real feita em 1730 e transcrita por Nuto Sant'anna em Metrópole, v. 3, 
p. 117-200. 

148 Alcântara Machado, Vida e morte do bandeirante, p. 41. É o mesmo autor que 
afirma: “transposta a segunda metade do século XVII, chegamos ao tempo em 
que vivem Fernão Dias Pais Leme, Pedro Vaz de Barros, Guilherme Pompeu 
de Almeida, à era dos potentados em arcos, poderosos em armas, homens de 
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Vaz de Barros e Lourenço Castanho Taques como exemplos dos homens 
mais ricos do período;!? Belmonte cita o rico inventário de Domingos da 
Silva (3:310$752), de Lourenço Castanho Taques (2:056$300) e de pessoas 
que teriam deixado grandes valores em jóias, barras de ouro e prataria, fato 
raro nos períodos anteriores: Maria de Araujo, Pedro Dias Leite, Bento Pires 
Ribeiro, Leonor de Siqueira (mãe de Angela Siqueira e sogra de Pedro Taques 
de Almeida), Antonio Pedroso de Barros, Valentim de Barros, Matias 
Rodrigues da Silva, entre outros; Herbert Cahn inclui na lista das maiores 
fortunas Pedro Taques de Almeida;!*! Zélia Maria Cardoso de Mello destaca 
o fato de que imóveis, dinheiro amoedado, ouro em pó e em barra tornaram- 
se mais constantes nos inventários do final do século.” 


Enquanto indício de riqueza, ressalte-se a figura de Manoel Pais 
Botelho que, em inícios do século XVIII, emprestou 100$000 para com- 
pletar o ordenado do ouvidor-geral." Igualmente o registro de donativos 


grande séquito. Já então os inventários se mostram menos precisos e minun- 
ciosos, e o cabeça de casal e os avaliadores nomeiam somente o que lhes parece 
digno de estimativa, desprezando os espetos de ferro e ninharias quejandas, 
que, à mingua de coisa melhor, os processos anteriores não se esqueciam de 


arrolar”, p. 72. 
14 


© 


Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 
311-3 e 325-6. Quanto a Pedro Vaz de Barros, Suely Robles Reis de Queiroz 
também o destaca, chamando a atenção para o valor de seu inventário: 
3:319$195, em “Algumas notas sôbre a lavoura do açucar em São Paulo no 
período colonial”, Anais do Museu Paulista, t. 21, p. 119. Segundo John M. 
Monteiro, op. cit., p. 212, Pedro Vaz de Barros teria tido 14 filhos bastardos, 
e, em seu testamento, alforriou-os todos legando-lhes também terras e índios. 
Ainda quanto à família Barros, veja-se a descrição que Luis Saia faz da casa- 
grande do sítio de Fernão Pais de Barros em São Roque, “Notas sobre a arqui- 
tetura rural paulista do segundo século”, em Revista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, n. 8, p. 226-7; 244-6. 

150 Belmonte, No tempo dos bandeirantes, p. 109-17. 

D1 Herbert Cahn, op. cit., p. 5. 

2 Zélia Maria Cardoso de Mello, Metamorfoses da riqueza. São Paulo, 1845-1895, 
p. 42. Affonso de E. Taunay, em História da cidade de São Paulo, oferece uma 
tabela em que mostra a evolução nos preços dos terrenos e casas da vila. As- 
sim, em 1648, Pedro Fernandes “lega sobrado com um meio lanço, avaliado 
em 1208000 réis” (p. 84). Já em 1695 Pedro Vaz de Barros tem suas casas da 
vila avaliadas em duzentos mil réis (p. 85). 


133 Documentos historicos, s. d., v. 1, p. 24-5. 
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substanciais para as instituições de caridade do período são indicativos 
de uma riqueza maior, bem como sinais de poder e prestígio." 


Pertencer à Santa Casa da Misericórdia e outras instituições 
prestigiadas como o Juizado dos Órfãos, ser membro da Câmara Muni- 
cipal, poder ser enterrado em determinadas igrejas, alcançar o hábito de 
Cristo, eram sinais distintivos que conferiam ao indivíduo o status de 
“homem bom”, portanto, de membro da elite local. À este quadro agre- 
gavam-se a posse de largas extensões de terra e de grandes contingentes 
de escravos indígenas e demonstrações ostensivas de riqueza, pois, se- 
gundo os valores do período, a ostentação era elemento necessário no 
bojo de uma sociedade estamental-escravista. "> 


É o caso da hospedagem oferecida pelo padre Guilherme Pompeu 
de Almeida segundo o relato de Pedro Taques de Almeida Paes Leme. 
Por mais que o mesmo possa ser exagerado, é indicativo do que se espe- 
rava enquanto comportamento, riqueza e prestígio da elite paulista: 


Era a casa do Dr. Guilherme Pompêo n'aquelles dias uma po- 
pulosa villa, ou corte, pela assistencia e concurso dos hospe- 
des. Para grandeza do tratamento da casa d'este heroe paulista 
basta saber-se, que fazia paramentar cem camas, cada uma com 
cortinado proprio, lenções finos de bretanha guarnecidos de 
rendas, e com uma bacia de prata debaixo de cada uma das 
ditas cem camas, sem pedir nada emprestado. Tinha na entra- 
da de sua fazenda de Araçariguama um portico, do qual até as 
casas mediava um plano de 500 passos, todo murado, cujo 
terreno servia de pateo á igreja ou capella da Conceição. N'este 
portão ficavam todos os criados dos hospedes, que alli se apea- 
vam, largando esporas e outros trastes com que vinham de 
cavallo; e tudo ficava entregue a criados, escravos, que para 


154 


Em 1652, Antonio Pedroso de Barros deixara 208000 para os pobres, além de 
anáguas, uma saia usada e trezentas varas de pano para viúvas necessitadas. Já 
em 1671, o capitão Guilherme Pompeu de Almeida legou à Santa Casa de 
Misericórdia 2008000; em Laima Mesgravis, A Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo (15592-1884), p. 44. 


155 “Acumulação de escravos e luxo aparecem, aqui, como características de uma 


sociedade escravista específica, própria ao sistema colonial e indicam o seu 
caráter extremamente restritivo”, Laura de Mello e Souza, Desclassificados do 
ouro. A pobreza mineira no século XVIII, p. 27. 
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este politico ministerio os tinha bem disciplinados. Entrava o 
hospede, ou fosse um, ou muitos em número, e nunca mais nos 
dias que se demoravam, ainda que fossem os de uma semana, ou 
de um mez, não tinha nenhum dos hospedes noticia alguma dos 
seus escravos, cavallos e trastes. Quando, porém, qualquer dos 
hospedes se despedia, ou fosse um, quinze, ou muitos ao mesmo 
tempo, chegando ao portão, cada um achava o seu cavallo com 
os mesmos jaezes, em que tinha vindo montado, as mesmas es- 
poras, e os seus trastes todos, sem que a multidão da gente pro- 
duzisse a menor confusão na advertencia d'aquelles criados, que 
para isto estavam destinados [...]. Foi tão profusa a mesa do Dr. 
Guilherme Pompêo, que n'ella as iguarias de varias viandas se 
praticava com tal advertencia, que se acabada a mesa, depois 
d'ella, passadas algumas horas, chegassem hospedes não hou- 


vesse para banqueteal-os a menor falta.!$ 


ENTREOLITORALE O INTERIOR: A VILA 


A vila de São Paulo, justamente por sua contínua expansão e 
mercantilização, cumpriu um papel fundamental, constituindo-se em 
núcleo colonizador por excelência. Assegurou, de um lado, por meio de 
suas articulações com Santos, a própria sobrevivência desta área litorá- 
nea, e, portanto, da própria colonização; e, de outro, ao estender a con- 
quista às demais zonas interioranas da região, garantiu a incorporação 
destes núcleos ao processo colonizador. 


Desde o início, por ser a área mais próxima do litoral vicentino, a 
vila paulistana desempenhou o papel de retaguarda da colonização lito- 
rânea daquela região. A existência de um clima temperado, de terras 
férteis situadas numa clareira entre a floresta, com caminhos já trilhados 
pelos índios, a presença de tribos indígenas que se constituíram em 
abastecedouro de mão-de-obra, são as “circunstâncias que se combinam 
para favorecer os Campos de Piratininga e fazem convergir para eles a 


colonização do planalto”. 


156 Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia paulistana histórica e 


genealógica, t. 1, p. 117. 
17 Caio Prado Jr., “O fator geográfico na formação e no desenvolvimento da cida- 
de de São Paulo”, em Evolução política do Brasil e outros estudos, p. 97. No mes- 
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Aos poucos, a vila de São Paulo venceu os problemas que ameaça- 


vam a sua sobrevivência, submeteu o indígena e estruturou uma produ- 


ção comercializável que a transformou em núcleo de poder na região. “* 


A partir de meados do século XVII, principalmente por intermédio do 
desenvolvimento do comércio com Santos, o núcleo paulista se inte- 
grou, cada vez mais, numa economia de mercado, o que criou condições 
para a própria expansão da colonização no interior, processo este capita- 
neado pela vila de Piratininga, visível pela integração crescente dos bairros 
e pela nomeação, via Câmara, dos seus respectivos capitães juntamente 
com a instituição de suas companhias. Conforme Maria Luiza Marcílio: 


O que se pode extrair dos documentos contemporâneos é que os 
habitantes da cidade se aglomeravam com suas casas ou seus 


mo estudo, às p. 102 e 103, Caio Prado descreve o relevo da região, conclu- 
indo que as únicas zonas de passagem e de colonização convergiam para a 
vila. É também a posição de Suely R. Reis de Queiroz que, ao analisar as 
características topográficas e do relevo, afirma: “Tais características se refle- 
tem na disposição dos caminhos estabelecidos, cujo traçado condicionará de 
maneira quase permanente as futuras estradas. Todos íam dar nos campos de 
Piratininga e alí se articulavam, impossibilitando o intercâmbio direto. Tam- 
bém em função do relevo, outro fator outorgaria à cidade sua grande pree- 
minência no setor viário. Era a escala necessária, o ponto intermediário nas 
comunicações entre o Planalto e o litoral”; e, ainda: “Relevo e hidrografia se 
combinam, pois, para impor a localização da cidade de São Paulo e 
transformá-la em uma estrela de caminhos que estimularam o povoamento 
do Planalto e proporcionaram ao núcleo urbano importância fundamental”, 
em São Paulo, p. 28-30. 

Segundo Florestan Fernandes: “Em resumo, a colonização de São Paulo pe- 
los portugueses resultou, em grande parte, das condições em que se proces- 
saram os contatos com os povos aborígines. Os brancos ficaram segregados 
na área litorânea, tendo pequenas probabilidades de satisfazer todas as ne- 
cessidades econômicas e de exploração dos produtos coloniais. À conquista 
da ‘região mediterrânea” determinou uma alteração capital na situação de 
contato, pois deu aos brancos o controle de algumas fontes básicas de subsis- 
tência e criou condições mais favoráveis à sujeição das tribos ‘aliadas’ e “ini- 
migas’. Depois de 1554, os brancos modificaram, através da guerra, lenta- 
mente mas de tal maneira as relações com os grupos tribais aborígenes que, 
antes do fim do século, já se tinham tornado senhores incontestáveis da ter- 
ra”, “Aspectos do povoamento de São Paulo no século XVI”, em Mudanças 
sociais no Brasil, p. 256. 
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sítios em torno das capelas, de maneira mais ou menos densa, 
conforme o caso, constituindo bairros rurais distintos, mas man- 
tendo estreita ligação com o núcleo central através de toda es- 
pécie de dependência: econômica, social, política, administra- 
tiva e religiosa.’ 


Segundo Richard Morse, uma das funções que a vila de Pirati- 
ninga desempenhou foi a “função colonizadora”, tornando-se cabeça- 
ponte para o interior, sendo mãe das outras vilas que aos poucos iam se 
fundando.!ºº Estas vilas, por sua vez, eram incorporadas à égide da me- 
trópole numa política de centralização crescente, conforme aponta 
Raymundo Faoro: 


Com as vilas se instaurava, nas praias e no sertão, a palavra rígi- 
da, inviolável e hierática das Ordenações [...]. A terra inculta e 
selvagem, desconhecida e remota, recebe a forma, do alto e de 
longe, com a ordem administrativa da metrópole. Quando os 
colonos, isolados e perdidos nas distâncias, ameaçam ruralizar e 
extremar-se no localismo, a fundação da vila serve para lembrar 
a autoridade da Coroa, empenhada em substituir a força dos 
patriarcas pela justiça régia. Os colonos e latifundiários, atraí- 
dos para o caudilhismo, com a chefia de bandos armados na caça 


15 Maria Luiza Marcílio, A cidade de São Paulo. Povoamento e população (1750- 
1850), p. 38. 

16 Richard M. Morse, Formação histórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), 
p. 37. Às p. 41 e 42 Morse descreve as cinco grandes artérias que convergiam 
para a vila fazendo dela ponto de passagem para o tráfego interno: a rota para 
o Rio de Janeiro ao longo do Rio Paraíba; o caminho para as minas através de 
Atibaia e Bragança; a ligação com o noroeste por meio de Jundiaí e Campi- 
nas; a rota das monções que chegava até o Mato Grosso por Itu e Porto Feliz e 
o caminho de Sorocaba que levava às áreas criatórias de gado. Daisy Ribeiro 
de Moraes Barros igualmente destaca os caminhos que saíam da vila e leva- 
vam a ela: “O planalto paulista ligava o litoral ao interior e, já no final do 
século XVII, povoações iniciadas por paulistas garantiam esta comunicação. 
Itu e Parnaíba levavam para o Mato Grosso; as vilas do Parnaíba do Sul — 
Taubaté, Guaratinguetá e Mogi das Cruzes — seguiam para Minas Gerais; 
Jundiaí para Goiás; Sorocaba para o Sul”, em Um século dos ofícios mecânicos na 
vila de São Paulo, p. 17. 
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ao índio, subordinam-se à carapaça administrativa, integrando 


o Senado da Câmara, convertidos em “homens bons”.16! 


Prova da crescente proeminência da vila é a criação, em 1700, da 
ouvidoria-geral em São Paulo com a nomeação, para o cargo, de Antonio 
Luis Peleja e a separação da ouvidoria do Rio do Janeiro. Ficam adstritas 
à ouvidoria de São Paulo as seguintes vilas: 


de Sanctos, a de Saô Vicente, a da Conceição, e da Cananea, a de 
Yguape, a de Paranagoa, a do Rio de Saô Francisco a da Nova 
Colonia pella marinha e Costa abaixo para Sul, e que mais lhe 
ficavaô pertencendo pella parte do Certão a Villa de Saô Paulo a 
de Jundiahy, a de Mogi, a da Parahiba, a de Taybate, a de 
Guaratingueta, a de Paranahyba, a de Ytu, e a de Sorocaba.!º 


Todo este movimento de expansão, no qual a vila paulistana exer- 
cia o papel de dupla articulação — com o litoral e com o interior — garantiu 


a continuidade das atividades comerciais e tornou possível a tributação 


dos colonos, outro interesse central da Coroa. !® 


Assim, pela mercantilização crescente da área planaltina, torna- 
se claro o papel e a articulação de São Paulo nos quadros do antigo siste- 
ma colonial. À vila seria, por um lado, agente da colonização, levando a 
conquista a núcleos mais distanciados, permitindo dessa forma a sua 
integração ao Império Português; por outro, mediante suas atividades 
produtivas e mercantis, garantiria o abastecimento das áreas exportado- 


161 Raymundo Faoro, Os donos do poder. Formação do patronato político brasileiro, v. 1, 
p. 149. 

162 “Termo de Declaração e Repartição das Ouvidorias do Rio de Janeiro e S. 
Paulo”, 2.5.1700, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, 
v. 47, p. 40-3. Veja-se também: “Regimento dado ao Ouvidor geral da villa 
de S. Paulo e suas annexas, Antonio Luiz Peleja” , 4.1.1700, Anais da Biblioteca 
Nacional, v. 39, p. 255-7. 

16 Laura de Mello e Souza em Opulência e miséria das Minas Gerais, p. 33, tece 
considerações extremamente pertinentes de como interessava à Coroa o colo- 
no ter alguns bens: “não era a pobreza dos pequenos mineradores que doía 
para a metrópole, mas o fato de ser impossível aos homens pobres pagar os 
pesados tributos que deveriam seguir para o Reino e engordar a receita da 
Coroa portuguesa”. 
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ras e interioranas, além de prover o sustento dos funcionários da Coroa, 
sempre presentes na região, tanto para normatizá-la, quanto para buscar 
indicativos da existência dos metais, esperança eternamente presente na 
colonização... 


O papel dos paulistas na expansão da colonização para o interior e 
na fundação de novas vilas relativiza, e muito, visões mais tradicionais 
acerca do despovoamento da vila durante o século XVII. Saint-Hilaire já 
observara que, por intermédio do estabelecimento em outras povoações, 
“os paulistas começaram a povoar o interior das terras, incorporando à 


monarquia portuguesa, regiões mais vastas do que muitos impérios”. '% 


165 ao contrário, articu- 


Esta expansão não despovoou a região paulistana, 
lou-a constantemente aos novos núcleos por meio do comércio, dos múl- 
tiplos caminhos que foram se constituindo, da integração dos bairros ru- 
rais ao dinamismo da vila, fortalecendo assim o núcleo gerador de 
Piratininga. Este movimento extremamente dinâmico de povoamento- 
despovoamento-povoamento foi analisado, de forma magistral, por Sérgio 


Buarque de Holanda!“ e assim sintetizado por Florestan Fernandes: 


Por isso, pode-se dizer que essa população estava sujeita a movi- 
mentos alternados, de aumento e de decréscimos, funcionando 
como o coração e as artérias nos movimentos de sístole e de 
diástole.!9 


Povoando e articulando as regiões mais longínquas, ampliando 
o seu núcleo gerador pela incorporação dos bairros rurais, tendo conta- 
tos comerciais constantes com as demais vilas da região, abastecendo 
as áreas litorâneas, sustentando a sua própria população e os funcioná- 
rios da Coroa, assegurando o posterior desenvolvimento das minas, a 
vila paulistana cumpre, assim, importante papel nos quadros do anti- 


16 Auguste de Sain-Hilaire, Viagem à província de São Paulo, p. 35. 

165 Segundo Richard Morse, op. cit., p. 37, os números relativos à população 
paulistana em 1676 “demonstram que São Paulo e suas aldeias conservavam 
uma superioridade decisiva em combatentes e auxiliares índios, mesmo após a 
sangria das repetidas migrações que, nos meados do século XVII, se destina- 
vam à fundação de novas cidades”. 

166 Sérgio Buarque de Holanda, “Movimentos da população em São Paulo no 
século XVII”, Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, n. 1, p. 88-105. 


167 Florestan Fernandes, op. cit., p. 233. 
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go sistema colonial, viabilizando a construção do Império Português na 
colônia, vasta empresa, da qual o colono necessariamente fez parte. !68 

A produção de farinhas, milho, feijão e outros gêneros alimentí- 
cios; a criação do gado e a elevação no preço da carne; a licença obtida para 
a venda da aguardente de milho local; a articulação com outros núcleos 
regionais acarretando tanto a falta de víveres quanto uma carestia crescen- 
te; um comércio variado de artigos importados; a constante preocupação 
das autoridades com o mau estado dos caminhos, pontes, aterrados, entra- 
das e saídas da vila; a articulação entre caminhos-bairros e a concessão do 
monopólio dos gêneros molhados a contratadores que se dispunham a 
pagar taxas elevadas a título de subsídios para a Câmara; a eterna luta 
entre Coroa, Câmara, jesuítas e moradores a respeito da utilização da mão- 
de-obra indígena e do aforamento de suas terras; a expansão da proprieda- 
de e maiores indicativos de riqueza nas mãos dos clãs parentais são indica- 
tivos de um quadro de mercantilização crescente que, se por um lado, 
provoca a concentração de terras e de mão-de-obra, bem como de riquezas 
nas mãos de uma elite local, por outro acarreta a desigualdade social e o 


aumento do contingente de homens livres e pobres na vila e no seu ter- 


mo.!® 


168 Concordamos com a posição de Florestan Fernandes que, ao invés de frisar os 
“antagonismos estruturais” entre colonia-metrópole ou entre colono-autorida- 
des reais, observa que “'o colonizador’ ou o ‘colono’ é sempre um vassalo, um 
agente da Coroa, e arca, por sua conta e risco, embora com alguns privilégios ou 
vantagens e, por vezes, com algum suporte oficial, com a construção do Império 
na colônia. Ele é o outro lado do Estado patrimonial, o que simplifica a tarefa da 
construção do Império, de sua defesa militar e do seu crescimento econômico. 
Os que só viram o lado frágil dessa relação negligenciaram porque ela surgiu e o 
que ela significou em termos da criação de um imenso sistema colonial”, em “A 
sociedade escravista no Brasil”, Circuito fechado, p. 34. 

16 A concentração de riquezas não era algo novo na vila. John d. French, anali- 

sando as primeiras décadas do XVII, chegou à conclusão de que, no período 

entre 1595-1625, dos 68 inventários e testamentos consultados, 20,5% dos 
indivíduos concentravam 55,5% das riquezas; “Riqueza, poder e mão-de-obra 
numa economia de subsistência: São Paulo, 1596-1625”, em Revista do Arqui- 

vo Municipal de São Paulo, v. 195, p. 85. John M. Monteiro conclui: “Enfim, a 

julgar pelas listas do donativo real de 1679-82, grande parte da população 

rural da região de São Paulo caracterizava-se pela pobreza, desfrutando de 
condições materiais pouco superiores às da massa de escravos índios [...]. Em 
suma, a expansão do povoamento e o desenvolvimento da agricultura em São 
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Esse processo de mercantilização conheceria, é certo, um dinamismo 
ainda maior mediante a articulação com a área mineratória, mas esta não é, 
de forma alguma, a responsável por aquele. É o desenvolvimento da vila de 
São Paulo e de seus arredores que explica a possibilidade do abastecimento 
do mercado mineiro, e não o contrário. 

Ambroise Jauffret, francês que viveu em São Paulo de 1673 a 1703, 
ao explicar a descoberta tardia das minas, aponta que 


Os moradores de Sam Paulo, por não serem avexados pellos minis- 
tros del Rey e conservarem sua liberdade, não quizerão nunqua 
descubrir minas de prata nem de ouro, e os paes defendião a seus 
filhos com pena de maldisão que as não descubrissem, porque nesse 
tempo estavão todos abundantes de muittos escravos indios e fazião 
muita fazenda em trabalharem as terras, tirando dellas muito tri- 
go, algodão, tabaco e tousinhos que carregavão às costas de seus 
escravos athé a Villa de Sanctos; aonde vendião seus sobredictos 
fructos ou os embarcavão em sumaquas ou navios para o Rio de 
Janeiro ou para a sidade da Bahia, com que se fornesião de todo o 
necessario para suas familias, e não querião nada de minas." 


Mesmo os arrendamentos de lojas e passagens já eram uma prática na 
região. Em dezembro de 1687 arrendou-se, por um ano, uma casa de venda 
na aldeia de Nossa Senhora da Conceição ao capitão Francisco Pinheiros 
Gordim, que pagou 98000 à Câmara;"! no início do grande rush para as 
minas, foi o paulista José Pompeu Taques que arrendou a passagem do Rio 
Grande, colocando canoas e “negros” para transporte de pessoas e car- 


gas."2 Já apontamos, igualmente, a regulamentação do Concelho de ja- 


Paulo no século XVII, ao introduzir uma perspectiva de riqueza comercial, 
estabeleceu, ao mesmo tempo, a medida da pobreza rural”, em Negros da terra. 
Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 207-8. 

10 Apud Andrée Mansuy, Cultura e opulencia do Brasil por suas drogas e minas. Texte 
de l'édition de 1711, traduction et commentaire critique, p. 343-4. A mesma autora 
traz, às p. 583-5, uma carta de João de Góis e Araujo a d. João de Lencastro, 
datada de 6.3.1701, na qual aquele pede que se mandem, das vilas de baixo, 
gêneros alimentícios e, sobretudo, gado, o que indica a produção existente na 
região paulista. 

1 Actas da Camara da villa de $. Paulo, 30.12.1687. 

172 “Provisão da passagem do Rio Grande a José Pompeu Taques, dada por Arthur 
de Sá e Menezes”, 20.12.1701, Documentos interessantes para a história e costumes 
de São Paulo, v. 51, p. 55-6. 
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neiro de 1701, segundo a qual alguns gêneros alimentícios foram taxa- 
dos a um preço maior na vila do que fora dela.'” 


Além disso, como indicativo da mercantilização cada vez maior 
da vila e de suas cercanias, não é de se desprezar o fato de que, para pagar 
o ordenado do ouvidor-geral da capitania (2008000 ao ano), por suges- 
tão da própria Câmara, se instituiu um tributo sobre a aguardente da 
terra e o vinho importado.“ 


A partir da articulação com a região metalífera, a fiscalização da 
Câmara sobre o número cada vez maior de lojas e de mercadorias 
comercializáveis aumentou. Em sessão de janeiro de 1704, proibiu-se 
que negros escravos tivessem loja aberta, tenda ou taverna (provavel- 
mente a mando de seus senhores); obrigou-se que vendedores dessem 
conta de seus barris de carga para pagarem as taxas devidas.” Em 
outubro do mesmo ano o procurador do Concelho requereu que se 
desse correição na vila e nos bairros de Pinheiros, Santo Amaro e Pe- 
nha e que se multassem as casas de venda que não tivessem licença da 
Câmara. "9 


A vinculação com a área mineratória, ao dinamizar o comércio 
paulista, foi também responsável pela formação de algumas fortunas. O 
caso do padre Guilherme Pompeu de Almeida é exemplar neste sentido. 
Conforme Herbert Cahn, “Sabemos que em 1690 Pompeu estava endi- 
vidado, e, quando morreu, em 1713, deixou uma fortuna avaliada em 
15:0008 ou 30:000%, de acôrdo com as interpretações mais pessimistas, 
ou as mais otimistas”; ilustrando melhor: 


As contas até fins de 1690 referem-se a pequenas quantias de 
dinheiro e peças de pano. Depois de 1700 são grandes e em 
ouro; indicam o aumento de suas posses, assim como indicam a 
expansão da atividade comercial de São Paulo.!” 


13 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 6.1.1701. 
174 “Carta Régia autorizando a Camara da Villa de S. Paulo e as das mais da 
mesma comarca a impor um tributo sobre a aguardente e o vinho, para paga- 
mento da Ouvidoria-Geral, então creada”, 1.9.1699, Revista do Instituto Historico 
Geographico de São Paulo, v. 18, p. 385. 

15 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 

176 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 11.10.1704. 


17 Herbert Canh, op. cit., p. 5-6. 
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Cahn e Aluísio de Almeida reportam às múltiplas atividades co- 
merciais do padre: remetendo panos, couro e principalmente ouro, com- 
prava, em troca, escravos, ptataria, sal, cera, meias de seda, vinho, linho 
e outros panos finos, espadas, ferro e aço, entre outras muitas mercado- 
rias. Para as minas enviava gado, toucinho, vinho, escopetas e cavalos, 
além de escravos negros.’ Significativamente Cahn afirma que outros 
habitantes paulistas se dedicavam aos mesmos negócios que Pompeu, 
sendo igualmente ricos; no dizer do autor, o padre Pompeu é um tipo 
representativo de determinada camada, qual seja, a da elite local.!” 


Esta elite local, proprietária, rica e prestigiada, por intermédio 
da Câmara, de outros órgãos e da vinculação com os capitães de bairro, 
engendrou uma rede de articulações que continha em si tanto a hierar- 
quização social quanto a própria dominação. Em outras palavras, na dis- 
persão/sedimentação do povoamento regional, notamos a estruturação 
de uma economia mais mercantilizada e a fixação do poder dos grandes 
clãs parentais, da elite paulista e a criação de mecanismos de acomoda- 
ção que traziam em si os germes da dominação. Estrutura de parentesco, 
rede de solidariedade e de ajuda mútua, relações de vizinhança e de 
compadrio foram mecanismos de acomodação das famílias e, ao mesmo 
tempo, a base de dominação da elite paulistana. Para as camadas pobres, 
a integração a esta estrutura representou a sua fixação possível, mas sig- 
nificou também a sua dependência. 


Dessa forma, indicativos para a maioria dos autores da chamada 
economia de subsistência, podem também ser vistos como traços que 
apontam para a crescente mercantilização da sociedade. As constantes 
ausências dos vereadores das sessões da Câmara, por estarem nos sertões 
e nas minas, a luta pela mão-de-obra indígena e a usurpação das terras 
dos aldeamentos, a preocupação com os caminhos, os renovados pedidos 
para licenças de comércio, as rebeliões contra a baixa do dinheiro, a 
conquista de novas áreas, a criação de gado e a preocupação com a evasão 
de mantimentos da vila representaram, a nosso ver, um quadro de uma 
economia mercantilizada, a sedimentação na dispersão e a estruturação 
do poder na vila e em seus arredores. 


178 Idem, ibidem, passim. Aluísio de Almeida, “São Paulo seiscentista”, Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo, v. 132, p. 53-4. 


19 Idem, ibidem, p. 8. 
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Estas tendências consolidaram-se cada vez mais mediante a arti- 
culação com o mercado mineiro e não foram nem bruscamente inter- 
rompidas e muito menos criadas por ele.!® Conforme retrata Maria Luiza 
Marcílio: 


Sem dúvida houve, depois dos “emboabas”, refluxo dos venci- 
dos e suas esperanças de enriquecimento com o próprio ouro 
desvaneceram-se. Ao estímulo de uma população crescente das 
Minas responderam rapidamente os paulistas organizando suas 
lavouras em moldes comerciais e alargando sua infra-estrutura: 
mais caminhos, maior produção de alimentos, extensão dos re- 
banhos, além da importação de escravos que os capitais nas Minas 
permitiam aumentar, da formação de uma ativa classe de nego- 
ciantes, do estabelecimento de um comércio regular com as 
Minas [...] tudo, enfim, resultando num desenvolvimento ma- 
terial e demográfico de toda a região paulista do século XVIII e 
início do XIX.!8! 


180 Washington Luis vê, na articulação com a região metalífera, o fim de todas 
essas atividades: “A agricultura tinha prosperado; e, no seculo XVII, rara era a 
fazenda que não produzia vinho e trigo para seu consumo. Mas a agricultura, 
tarda na retribuição ao trabalho, não se compadecia com o desejo febril de 
enriquecer rapidamente; definhava, estiolava-se, e recebia golpe de morte com 
a descoberta das minas de ouro, que, excessivamente remuneradoras apesar 
dos quintos, absorviam a actividade de todos: dos que estavam e dos que che- 
gavam. O ouro era a unica mercadoria de exportação; tudo o mais era impor- 
tado do reino. O commercio local era mais que insignificante”, em “Contri- 
buição para a história da capitania de São Paulo (governo de Rodrigo Cesar de 
Menezes)”, Revista do Instituto Historico Geographico de São Paulo, v. 8, p. 28 
(grifo do autor). 

181 Maria Luiza Marcílio, Crescimento demográfico e a evolução agrária paulista: 1700- 
1836, p. 297. 
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Não há cousa tão boa que não possa ser 
ocasião de muitos males, por culpa 


de quem não usa bem dela... 


Antonil 


Pretendemos neste capítulo analisar o desenvolvimento do processo 
de mercantilização paulistano a partir da descoberta do ouro na área das 
Minas Gerais, acompanhando tanto o fortalecimento da elite local quanto as 
tensões daí advindas, tensões próprias de uma sociedade mercantilizada e 
hierarquizada. 


À integração com a área das minas, o desenvolvimento da agricultu- 
ra regional e da pecuária, a dinamização do comércio e as tensões decorren- 
tes de todo este contexto iriam, a nosso ver, sedimentar a estratificação social 
paulistana e reforçar a própria estrutura de dominação interna. Foram ten- 
dências já detectadas desde os últimos decênios do XVII que agora iriam se 
desenvolver plenamente, dotando assim a elite de um poder de mando, 
poder este que ela iria exercer, de maneira cabal, após a separação definitiva 
de São Paulo do território mineiro, ocorrida em 1720. 


AvILAEA “MALDIÇÃO” DO OURO 


A descoberta do território mineiro por paulistas! e as consegiiências 
daí advindas foram analisadas por inúmeros autores, praticamente todos 
acentuando os efeitos desfavoráveis da descoberta para a vila paulistana. 


1 A respeito das inúmeras expedições, desde o século XVI, à busca de áreas 


auríferas, veja-se Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Informação sobre as mi- 
nas de S. Paulo. Quanto ao mítico e ao imaginário que sempre envolveram os 
tão sonhados metais preciosos, consulte-se: Sérgio Buarque de Holanda, Visão 
do paraíso. Os motivos edênicos no descobrimento e colonização do Brasil, Theodoro 
Sampaio, “O sertão antes da conquista”, em Revista do Instituto Historico e 
Geographico de São Paulo, v. 5; Daisy Bizzochi de Lacerda Abreu, O imaginário e 
o emocional nos fundamentos históricos paulistas (séculos XVI e XVII). 
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Já Saint-Hilaire enfatizara o abandono da produção local quando afir- 


Desde a descoberta das Minas Gerais, a população da capitania de 
São Paulo não cessou de diminuir. Os emigrantes a empobreciam 
com as despesas que eram obrigados a fazer para os preparativos de 
viagem. Por falta de braços, as terras permaneciam incultas e o 
gado ficava abandonado: as habitações caíam em ruínas. 


Para José Joaquim Machado d"Oliveira o panorama não era menos 


desalentador: 


Desde a descoberta de Minas Geraes a população da capitania de 
São Paulo não tinha cessado de decrescer, e se extenuava sangrada 
successivamente e com rapidez por sua emigração para a região do 
ouro. Os que a abandonavam empobreciam ou se individavam por 
despezas antecipadas, que eram obrigados a fazer para os preparati- 
vos da viagem, dando em garantia das dividas assim contrahidas os 
bens que deixavam. As terras ficavam sem cultura por carencia de 
quem as roteasse; a industria pastoril paralisara-se extraviando-se 
os rebanhos; as povoações cahian em ruina [...].? 


Outros autores mais contemporâneos também enfatizam o abando- 


no da agricultura paulista nesta época. 


Este panorama desalentador merece ser relativizado. Passando pela 


cidade em 1717, o cronista anônimo que acompanhou d. Pedro de Almeida 


em sua viagem para a região das minas relata: 


2 


3 


Auguste de Saint-Hilaire, Viagem à província de São Paulo, p. 58. 


José Joaquim Machado d'Oliveira, Quadro histórico da província de São Paulo, 
p. 152. Ainda na mesma acepção Otoniel Mota conclui: “A existencia agrícola, 
que principiara modesta, mas segura, foi por agua abaixo, ao ponto de se correr 
o risco de fomes inimaginaveis, em que nem sequer haveria a farinha de mandi- 
oca!” , em Do rancho ao palacio (evolução da civilização paulista), p. 168-9. Affonso 
de E. Taunay é elogiiente neste sentido: “Devorados pela miragem aurífera dei- 
xar-se-iam embahir pelos falsos lucros das lavras, abandonando a tranquilidade 
da agricultura e da pecuária, modestas mas sólidas”, em “Historia da villa de 
São Paulo no seculo XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 30. 

Como por exemplo, Suely Robles Reis de Queiroz, “Algumas notas sôbre a 
lavoura do açucar em São Paulo no período colonial”, Anais do Museu Paulista, 
t. 21, p. 124 e Alice P. Canabrava, “Esbôço da história econômica de São 
Paulo”, em Ernani Silva Bruno (Org.), São Paulo: terra e povo, p. 26. 
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[...] a mayor parte dos moradores vivem fora della [da cidade] 
em huas quintas, a que chamão Rosas, as quais não constão de 
outras plantas, que de milho farinha de Pao, e feijam e algumas 
frutas da terra [...).? 


Estudiosas da cidade de São Paulo na segunda metade do século 
XVIII, tanto Maria Luiza Marcílio quanto Elizabeth d. Rabello con- 
cluem que a agricultura ainda era a atividade na qual a maior parte da 
população se engajava no período.é 

Já no final do XVII a agricultura localizava-se, cada vez mais, em 
áreas distantes da vila e esta assumia, progressivamente, a função de 
centro comercializador dos gêneros produzidos na região. 

Kátia Abud analisa o abastecimento das minas chamando a aten- 
ção para o papel de São Paulo, que fornecia carne de porco defumada e 
salgada, cereais, marmelada e outros artigos, tornando-se assim um cen- 
tro comercial que supria as áreas metalíferas.” Assim, não foi a descober- 
ta das minas que acarretou o abandono da agricultura na vila, pois este 
já era um processo anterior; a articulação com a região mineira apenas 
veio acelerar a transformação da vila em pólo comercial por excelência. 

Outro fator que se costuma acentuar enquanto efeito prejudicial 
da descoberta do ouro é a carestia dos gêneros alimentícios na vila, arti- 
culando-a ao abandono das atividades produtivas: 


Com os descobrimentos da segunda metade do século XVII, 
modifica-se a situação da lavoura paulista. As minas começam a 


* Anônimo, “Diario da Jornada, que fes o Exm.ºsenhor Dom Pedro desde o Rio 


de Janeiro athé a cid. de São Paulo, e desta athe as minas anno de 1717”, 

Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 3, p. 304. 
é Maria Luiza Marcílio, A cidade de São Paulo. Povoamento e população (1750- 
1850), ver tabelas das p. 130 e 135; Elizabeth Darwiche Rabello, As elites na 
sociedade paulista na segunda metade do século XVIII, p. 113-4. 
Kátia Maria Abud, Autoridade e riqueza. Contribuição para o estudo da sociedade 
paulistana na segunda metade do século XVIII, p. 21-2. Myriam Ellis também 
destaca esse papel abastecedor da vila: “O Planalto paulista foi a outra fonte 
produtora para o abastecimento das Gerais; enviava às populações inteira- 
mente entregues à mineração, carnes de porco defumadas e salgadas, vários 
tipos de cereais, caixetas de marmelada e açúcar etc., etc.”, em “Estudo sobre 
alguns tipos de transporte no Brasil Colonial”, A economia paulista no século 
XVIII, p. 196. 
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atrair os mineradores; o êxodo principia e a produção é mais ou 
menos abandonada. A vida encarece, a falta de mantimentos 
torna-se cada vez mais sensível e as medidas oficiais contra os 
atravessadores fazem-se dia a dia mais numerosas * 


Julgamos que a tão propalada carestia não ocorria por falta de 
produtos e, sim, pelo efeito inflacionário que as minas provocaram, não 
apenas em São Paulo mas também no restante do país. No seu clássico 
relato acerca da economia e da sociedade em minas nos primeiros anos, 
Antonil enfatiza a disparidade de preços dos principais gêneros, fossem 
comestíveis ou vestuário e armas: 


E êstes preços, tão altos e tão correntes nas minas, foram causa de 
subirem tanto os preços de tôdas as cousas, como se experimenta 
nos portos das cidades e vilas do Brasil, e de ficarem desforneci- 
dos muitos engenhos de açúcar das peças necessárias e de padece- 
rem os moradores grande carestia de mantimentos, por se leva- 
rem quase todos aonde vendidos hão de dar maior lucro." 


Em São Paulo, as maiores reclamações se davam no tocante ao 
preço dos mantimentos e não à falta dos mesmos. Esta ocorre pela re- 
messa à área mineratória e não por causa da inexistência dos produtos na 
região, como aponta Mafalda Zemella: 


As vilas paulistas sacrificaram seu próprio abastecimento, para 
mandar ás minas boiadas, toucinho, aguardente, açucar, panos, 


8 Sérgio Milliet, “Trigais de São Paulo”, em Roteiro do café e outros ensaios, p. 168-9. 


? Dom Rodrigo da Costa, governador-geral do Brasil, queixou-se da falta de 
farinha em Salvador e dos preços altos pelos quais ela era vendida em Camamú 
e Cairú. Ameaçava constantemente os comerciantes desse gênero com devas- 
sas e prisões; “Carta para o Sargento-mor da Vila do Camamú Pantaleão 
Rodrigues de Oliveira sobre evitar se não venda a farinha por maior preço do 
taxado, e quando haja alguma pessoa que a venda a mandar presa”, 29.5.1704; 
“Carta para o Juiz Comissário da Vila do Cairá Manuel Antônio de Castro 
sobre remeter toda a farinha que se deve ao Conchavo, e tirar devassa das 
pessoas que a venderam por maior preço do arbitrado”, 2.6.1704; Documentos 
históricos, v. 40, p. 103; 108-9. 

João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas, p. 269. 
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calçados, drogas e remédios, trigo, algodão, enxadas, almocafres 
e artigos importados como o sal, armas, azeite, vinagre, vinho, 
aguardente do reino etc.!! 


Quanto à carestia, já citamos a carta de Pedro Taques de Almeida 
a d. João de Lencastro pedindo que se liberasse a remessa de gado da 
Bahia e do Rio de Janeiro para as minas, pois o gado paulista subira 
muito de preço e já começava a escassear;!? no início de 1703 houve 
grandes queixas na vila contra altos preços que os alfaiates e sapateiros 
estavam cobrando. A Câmara chamou os representantes destes ofícios 
e, juntamente com os “homens bons”, chegaram a um preço mais jus- 
to para todos,” nem as taxas antigas e nem a exorbitância do que se 
cobrava, indicando, assim, o poder de consumo de determinados seg- 
mentos da população. 


No tocante aos alimentos, em novembro de 1704 o procurador do 
Concelho atestou os altos preços dos mesmos queixando-se da farinha de 
guerra que antigamente era vendida a dez tostões o alqueire e agora o era 
a dez patacas; também reclamou dos altos preços do milho e do feijão 
requerendo que se desse preço comum “do q.'se não excedesse nesta v.º 
nem fora della”.'“ No final do ano, o mesmo procurador solicitou que se 
convocassem os lavradores, comerciantes e homens do povo para ajustar o 
preço dos mantimentos; requereu também que os produtores de farinha 
não a vendessem “fora da terra”, bem como não se vendesse para fora a 
farinha de guerra, de trigo, o milho, feijão, toucinho e gado.” Dessa for- 
ma, percebe-se que a carestia e a falta de mantimentos não decorriam da 
inexistência da produção local ou regional, mas, unicamente, da existên- 


cia de um mercado mais compensador como o era o mercado mineiro. 6 


11 Mafalda P. Zemella, O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII, 
p. 53. 

12 “Carta de Pedro Taques de Almeida a João de Lancastro”, 20.3.1700, em Orville 
A. Derby, “Os primeiros descobrimentos do ouro nos distritos de Sabará e 


2» 


Caeté”, Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 5, p. 282-4. 
3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 24.1.1703. 
14 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.11.1704. 
15 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.12.1704. 


Affonso de E. Taunay fornece vários exemplos de como a articulação com a 
área mineratória acarretou grande carestia na vila de São Paulo; dentre os exem- 
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Ainda como efeito desfavorável da descoberta das minas para São 


Paulo, vários autores apontam a perda da autonomia política por parte da 


elite local, reflexo de uma ação cada vez mais centralizadora da metrópole 


portuguesa. E esta a posição, entre outros, de José Joaquim Machado 
d'Oliveira, Caio Jardim, Washington Luis, A. de Toledo Piza, Oliveira 
Vianna, Alfredo Ellis Jr., Richard Morse, Suely Robles R. de Queiroz e 
Raymundo Faoro, para quem 


Acabam as transações, a tolerância e o pedido de favores em 
troca de honrarias [...] o rei queria súditos e não senhores, sol- 
dados e não caudilhos. As minas aceleraram o curso da discipli- 
na americana às rédeas do soberano, rédeas firmes e curtas.” 


Voz dissonante é a de Eulalia M. Lahmeyer Lobo, para quem, 


Apesar de todas as normas de subordinação do governo urbano 
ao sistema administrativo colonial, as cidades evoluíram no Novo 
Mundo no sentido de expandirem sua autonomia. Esta é bem 


plos, o preço dos escravos negros, do feijão, da marmelada, da arroba da carne 
e da farinha de mandioca; em “História da cidade de São Paulo no seculo 
XVI”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, cap. IX e XI. Segundo Andrée Mansuy, 
“A conversão em réis de todos os preços indicados [...] à taxa de 1200 réis o 
grosso, seguindo o valor corrente do ouro em pó não quintado no Rio de 
Janeiro, permite constatar que as mercadorias de primeira necessidade atin- 
giam nas Minas de 1500 a 4800 vezes o valor que elas tinham na Bahia ou em 
São Paulo”, em Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. Texte de 
Pédition de 1711, traduction et commentaire critique, p. 383. 

Raymundo Faoro, Os donos do poder. Formação do patronato político brasileiro, v. 1, 
p. 162; 164; José Joaquim Machado d'Oliveira, op. cit., p. 136; Caio Jardim, 
“São Paulo no seculo XVIII”, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 41, 
p. 154; Washington Luis, “Contribuição para a história da capitania de São 
Paulo (governo de Rodrigo Cesar de Menezes)”, Revista do Instituto Histórico e 
Geographico de São Paulo, v. 8, p. 136; A. de Toledo Piza, “Chronicas dos tem- 
pos coloniaes. O militarismo em S. Paulo”, Revista do Instituto Histórico e 
Geographico de São Paulo, v. 4, p. 306-7; Oliveira Vianna, Populações meridionaes 
do Brasil, p. 260-1; Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo 
e seiscentismo), p. 366; Suely Robles Reis de Queiroz, “José de Góis e Morais: o 
paulista que quase comprou São Paulo”, Revista de História, n. 86, p. 383; 
Richard M. Morse, Formação histórica de São Paulo (de comunidade à metrópole), 
p. 34-5. 
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manifesta no século XVII e início do XVIII, propiciada parcial- 
mente pelo enfraquecimento do poder das metrópoles, sobretu- 
do a portuguesa devido à união das coroas ibéricas, à invasão 
holandesa, à guerra da restauração e aos conflitos internacio- 
nais. Acrescia a esses fatores o desenvolvimento de comercian- 
tes coloniais e do contrabando. '® 


A sujeição de São Paulo ao governo do Rio de Janeiro, a perda de 
poder dos capitães-mores em favor dos capitães-generais, a transforma- 
ção da capitania de São Paulo em capitania real são os principais argu- 
mentos desses autores que postulam a crescente perda da autonomia 
paulistana. 


No que se refere à sujeição ao Rio de Janeiro, deve-se levar em 
conta que os próprios camaristas pediram esta subordinação, alegando 
“o grande dano e prejuízo que recebem em ser aquelas capitanias sujei- 
tas ao govêrno da Bahia pela distância do recurso em seus particula- 
res”.!? Tal pedido foi aceito pelo Conselho Ultramarino e sancionado 
pelo rei em novembro de 1698. 


No tocante à conflituosa relação entre capitães-mores e capitães- 
generais, a partir de 1709, há que se observar que desde o início do 
século os primeiros não eram mais vitalícios, mas tinham mandatos 
trienais;?! no entanto, Varnhagen e Pedro Octávio Carneiro da Cunha 


'8 Eulália Maria Lahmeyer Lobo, “Os limites da dependência”, vários autores, 


América: descoberta ou invenção, p. 255. 
19 “Sôbre o que escrevem os oficiais da Câmara de São Paulo acêrca do prejuízo 
que recebem aquelas capitanias em serem sujeitas ao govêrno da Bahia, em 
razão da distância do recurso para os seus particulares, e vai a carta que se 


acusa”, 31.10.1698, Documentos históricos, v. 93, p. 84. 


20 “Aviso sujeitando S. Paulo ao governo do Rio de Janeiro”, 22.11.1698, Docu- 
mentos interessantes para a historia e costumes de São Paulo, v. 47, p. 36-7. Veja-se 
também Frei Gaspar da Madre de Deus, “Notas Avulsas”, Revista do Instituto 


Historico Geographico de São Paulo, v. 5, p. 180. 
2 A ordem régia é de 4.1.1701; “O governador do Rio de Janeiro responde à 
ordem que lhe foi sôbre não serem perpétuos, senão trienais, os postos de 
capitães-mores, e darem residência no fim de três anos”, 16.11.1701, Docu- 
mentos históricos, v. 93, p. 117-9; veja-se também “Ordem de Sua Magde. pera 
que os Capitais Mores não exercitem os ditos postos mais de tres annos”, 


5.1.1702, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, n. 3, p. 56. 
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ressaltam que a nomeação dos mesmos era feita pela Câmara, obedecen- 
do assim à correlação de forças locais; em outras palavras, as elites fa- 
ziam valer seu poder por meio dos capitães-mores que, geralmente, com- 
punham-se com os capitães-generais.? 


A compra da capitania de São Vicente e São Paulo e sua transfor- 
mação em capitania real obedecia à política de centralização metropoli- 
tana, e não foi um caso isolado, pois a tendência era justamente de tor- 
nar reais as capitanias mais importantes. Além disso, o perigo de uma 
região próxima às minas do ouro ser comprada por um potentado local, 
no caso José de Góis e Morais,” em época do conflito dos emboabas e da 
Guerra da Sucessão Espanhola, apenas acelerou a decisão. Assim a Coroa 
comprou do marquês de Cascais as cinquenta léguas que este detinha 
por quarenta mil cruzados mais quatro mil cruzados de luvas e criou a 
capitania real de São Paulo e Minas do Ouro.” Mas, prestigiando a vila 


2 Francisco Adolpho de Varnhagen, História geral do Brasil, v. 3, p. 420; Caio 
Prado Jr., capítulo “Administração”, em Formação do Brasil contemporâneo; Pe- 
dro Octávio Carneiro da Cunha, “Política e administração de 1640 a 1763”, 
em Sérgio Buarque de Holanda (Dir.), História geral da civilização brasileira, t. 
I, v. 2, p. 33. Washington Luis afirma: “O cargo de capitão-mor, triennal, 
com reconducção, era provido nas pessoas principaes por sua nobreza e fortu- 
na; e, apesar de gratuito, era requestado ardentemente”, op. cit., p. 24. Já frei 
Gaspar da Madre de Deus, em sua “Relação dos capitães loco-tenentes que 
governaram a capitania de S. Vicente, uns nomeados pelos verdadeiros 
donatarios e outros pelos intrusos”, Revista do Instituto Historico e Geographico de 
São Paulo, v. 5, p.176, acentua o despotismo dos capitães-generais e vê os 
capitães-mores como delegados diretos dos mesmos. É esta também a posição 
de Francisco de Assis Carvalho Franco, “Os capitães-móres vicentinos”, Revis- 
ta do Arquivo Municipal de São Paulo, n. 65. 

2 Veja-se o artigo de Suely Robles Reis de Queiroz, “José de Góis e Morais: o 


paulista que quase comprou São Paulo”, Revista de História, n. 86. 


24 “Registo da escriptura de venda, e quitação do donatario pelo marquez de 


Cascaes á real corôa”, 22.10.1709; o registro é feito na Câmara de São Paulo 
em 2.10.1713, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 4, p. 76-91; 
“Registo da carta de Sua Majestade escrita ao governador e capitão-geral dêste 
Estado Pedro de Vasconcelos por que manda se registe a escrita de cinquenta 
léguas de costa que o dito senhor foi servido se comprasse por conta da Real 
Fazenda ao Marquês de Cascais que as possue em a capitania de Santos e São 
Vicente”, 6.9.1712; segue anexa a escritura feita em 22.10.1709, Documentos 
históricos, v. 80, p. 128-44; “Carta régia a Francisco de Tavora sobre a compra 
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e, ao mesmo tempo, reconhecendo a sua importância como pólo central 
de toda a região, São Paulo seria elevada à condição de cidade em 1711 
e reconhecida como cabeça da capitania, antiga reivindicação dos pau- 
listas.” Essa política de cooptação e de favorecimento da elite local teve 
sequência com a concessão aos camaristas do estatuto de nobreza e privi- 
légios de cavaleiros. 


Assim, a própria noção de autonomia é passível de ser colocada 
em dúvida, principalmente se atentarmos para o fato de que, a partir da 
instalação do governo-geral, a metrópole sempre se caracterizou por uma 
política tendente à centralização,” política esta mais acentuada nas pri- 
meiras décadas do século XVIII pela própria situação particular de Por- 
tugal: perda de territórios, endividamento com a Inglaterra, progressiva 


da Capitania de Santos e S. Vicente ao Marquês de Cascaes”, 6.9.1712, Docu- 
mentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 82-3. “Carta 
Régia creando a Capitania de S. Paulo e Minas do Ouro e nomeando governa- 
dor da mesma a Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho”, 9.11.1709, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 65-8. 

3 “Carta Régia”, 24.7.1711, em Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 2, 
p. 93; “Registo de uma carta de Sua Magestade de 16.12.1711”. Nesta carta o 
rei é claro: “[...] e pareceu-me dizer-vos que a assistencia dos governadores dessas 
capitanias hão de ser nessa villa de São Paulo, como cabeça principal dessa capitania 
[...]”; registro feito em 22.1.1713, Registo geral da Camara Municipal de São 
Paulo, v. 4, p. 49. A respeito de todas as mudanças administrativas por que 
São Paulo passou no período colonial, veja-se Manoel da Cunha de Azeredo 
Coutinho Chichorro, “Memoria em que se mostra o estado economico, militar 
e politico da capitania geral de S. Paulo, quando do seu governo tomou posse 
a 8 de dezembro de 1814 o Illmo. e Exm. Sr. d. Francisco de Assis Mascarenhas, 
conde de Palma do conselho de S. A. Real e do de sua real fazenda”, Revista 
Trimensal do Instituto Historico Geographico e Ethnographico do Brasil, t. 36. Con- 
sulte-se também Myriam Ellis, “São Paulo, de capitania à província (pontos 
de partida para uma história político-administrativa da capitania de São 
Paulo)”, Revista de História, n. 103. 


26 “Provizão porq. Se conssede O pRivelegio de Cavalleiros ás pessoas que Servi- 
rem na Camra. desta Cide., não Sendo Culpados nas deVaÇas Geraes, e 
Correição, e que se Livrem como Seguros das Culpas das dtas. deVaÇas”, 
17.11.1715, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, n. 9, p. 99-100. 

27 A propalada autonomia dos paulistas, a nosso ver, é muito mais uma imagem 
construída pela “escola paulística”, como foi discutido no primeiro capítulo, 


visando chamar a atenção do papel de São Paulo no cenário nacional. 
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decadência de sua posição no coro europeu etc.” Porém, se aceitarmos a 
noção de ser a empresa colonial uma empresa em conjunto, na qual 
colonos e metrópole, numa rede de obrigações e direitos recíprocos, con- 
vergem para o mesmo fim, a discussão acima perde um pouco sua razão 
de ser. Em outras palavras, conjunturalmente as relações entre vassalos e 
metrópole e/ou entre colonos e autoridades reais podiam ser tensas mas, 
a fim e a cabo, era o mesmo fim que todos perseguiam: o desenvolvi- 
mento da colonização, o enriquecimento e a nobilitação, enfim, a sedi- 
mentação de uma ordem senhorial-escravista mercantil e cristã que in- 
teressava a ambos. 


A consegiiência mais danosa da mineração para a região paulista- 
na, segundo a grande maioria dos autores, foi o efeito despovoador que a 
corrida do ouro trouxe, despovoamento este que teria acarretado a deca- 
dência da capitania. O efeito despovoador é destacado por vários auto- 
res; Taunay lamenta a migração de paulistas ilustres: 


Encetou-se a existencia setecentista de S. Paulo em periodo de 
extranha agitação, numa phase do mais profundo abalo e per- 
turbação das condições de vida, em época de formidável depres- 
são decorrente do exodo enorme de uma população jé de si es- 
cassa [...]. Despovoava-se S. Paulo dos seus mais eminentes 
cidadãos. Nas minas viviam Domingos da Silva Bueno, mestre 
de campo do terço de auxiliares, a primeira autoridade militar 
paulistana! Domingos Dias da Silva, juiz ordinário, o opulento 
fazendeiro do Ajuhá. Lá estava José de Góes e Moraes, o primo- 
genito do velho Pedro Taques de Almeida antigo capitão-mor 
governador da capitania [...].”? 


Para Capistrano de Abreu, a continuidade nas descobertas do metal 
precioso só agravou ainda mais o despovoamento da região: 


Cerca de 1740 minerava-se ouro desde as serranias do Espinhaço 
até os chapadões dos Parecis, e quase sempre fôra um paulista o 
descobridor. São Paulo estava, porém, exausto. Densa sua popu- 


* Veja-se a este respeito Charles R. Boxer, O império colonial português (1415- 
1825), cap. VI e VII. 

22 Affonso de E. Taunay, “Historia da villa de São Paulo no seculo XVIII”, Annaes 
do Museu Paulista, t. 5, p. 3. 


CAPÍTULO 4-ASTENSÕESDA MERCANTILIZAÇÃO 221 


lação não era tanta que pudesse resistir a tantas sangrias initer- 
ruptas que a vitimara. Por mais desventura os poderes públicos 
quase não deram um passo que não fôsse em detrimento daque- 
les sertanistas façanhudos.*º 


Outros estudiosos, ao apontar o despovoamento de São Paulo de- 
corrente da descoberta do ouro, indicam ser este um fenômeno mais geral, 
característico do restante da colônia.?! Os monarcas portugueses preocu- 
pavam-se com a deserção dos soldados em Santos;?? a situação chegou a tal 
ponto que por Carta-Régia de março de 1711 a Coroa impôs penas severas 
aos desertores da guarnição do Rio de Janeiro, embora permitisse que, 
quando possível, os soldados tirassem licença para irem às minas “a fazer 
algum negoçio para que por este caminho possaôd remediar as suas 


neçeçidades [...]”; o governador-geral do Brasil, Pedro de Vasconcellos, 


inquietou-se com as notícias da invasão francesa no Rio de Janeiro, te- 
mendo pela sorte da Bahia “ao mesmo tempo que à mayor parte dos mo- 


radores desta Cid. e do tal reconcavo forão e estão hindo continuam.“ p.* 


as minas sem haver meyos humanos porq- se possa evitar [...]”.> 


30 J, Capistrano de Abreu, Caminhos antigos e povoamento do Brasil, p. 79. Ainda 
na acepção do despovoamento, veja-se: Auguste de Saint Hilaire, Viagem à 
provincia de São Paulo, p. 87; Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo 
(quinhentismo e seiscentismo), p. 364-5; Ernani da Silva Bruno, Viagem ao país dos 
paulistas, p. 60; Washington Luis traça o mesmo quadro quando das descober- 
tas metalíferas em Cuiabá: “Contribuição para a história da capitania de São 
Paulo (governo de Rodrigo Cesa de Menezes)”, Revista do Instituto Historico 
Geographico de São Paulo, v. 8, p. 55. 

31 É a posição, por exemplo, de Robert Southey, História do Brasil, v. III, p. 41; 

43 e de Caio Prado Jr., “O fator geográfico na formação e no desenvolvimento 

da cidade de São Paulo”, Evolução política do Brasil e outros estudos, p. 107. 

32? “Carta da Rainha para o Governador da Praça de Santos”, 27.9.1704; “Carta 
do Rey para o Governador de S. “, 28.6.1706; Documentos interessantes para a 
história e costumes de São Paulo, v. 16, p. 37-9. 

33 “Carta Régia estabelecendo providencias afim de se evitar a deserção de solda- 

dos da guarnição do Rio de Janeiro para as Minas”, 28.3.1711, Documentos 

interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 49, p. 20-2. 

34 “Carta p.*o Gov" de Pernambuco Felice Joseph Machado de Mendonça com a 

Copia da Carta do Gov.” Ant.º de Albuquerque das noticias do Rio de Janr.º 

ser tomado pellos Franceses”, 7.11.1711, Manuscritos da Coleção Lamego, Cod. 

45.22, A8. 
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A decadência da região planaltina imputada ao despovoamento é 


nítida em Paulo Prado: 


curva descendente, resultante do despovoamento provocado por 
conquistas e minas, attingindo a degradação politica, moral e 
physica dos tempos dos governadores independentes, em que 
na miseria extrema da provincia morria vergonhamente a gloria 
do Paulista antigo [...].” 


Coerente com sua defesa de uma raça específica dos paulistas, 


Alfredo Ellis Jr. articula a decadência de São Paulo com a saída dos 


melhores representantes dessa raça própria e superior: 


35 


36 


Não só essa emigração do início do seculo XVIII operou no 
sentido de despovoar as terras paulistas, diminuindo-lhes a po- 
pulação, como agiu tambem de um modo verdadeiramente 
selectivo, recrutando entre os paulistas os seus melhores ele- 
mentos, em virtude de que as emigrações sangram sempre as 
populações de seus mais audazes, energicos e aventurosos ele- 
mentos deixando os menos ambiciosos, os timoratos e pacíficos. 
Assim, o seculo XVIII privou o planalto paulista não só de grande 
numero de seus moradores, que com suas familias se transpor- 
taram para os arraiaes das Geraes, como tambem lhe arrancou 
os seus mais eugenicos representantes. O resultado não se podia 
fazer esperar, tendo sido a decadencia do planalto, occorrida no 
setecentismo, verdadeira albuminuria determinada pela ambi- 


ção do ouro. 


Paulo Prado, Paulística. Historia de S. Paulo, p. XII; à p. 82 afirma que “A 


pouco e pouco entrava S. Paulo nesse longo somno secular que é a triste pagi- 
na da sua historia”. 

Alfredo Ellis Jr., Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro-americano, p. 
180; a mesma argumentação encontra-se em Capítulos da história psicológica de 
São Paulo, p. 156-7. Ainda quanto à decadência de São Paulo devido ao despo- 
voamento, veja-se: Raul de Andrada e Silva, “São Paulo nos tempos colo- 
niais”, em Aroldo de Azevedo (Org.), Estudos de geografia urbana, v. 2, p. 32-4; 
Richard M. Morse, apesar de ver neste período uma fase de germinação onde 
haveria uma junção de forças para o surgimento da futura metrópole paulista, 
não deixa igualmente de falar em decadência, Formação Histórica de São Paulo 
(de comunidade à metrópole), p. 34-5. 
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Em seu clássico artigo publicado na Revista do Instituto de Estudos 
Brasileiros”, Sérgio Buarque de Holanda já chamara a atenção para a 
dinâmica específica do povoamento/despovoamento em São Paulo colo- 
nial, articulando-o à obtenção do que denominou “equilíbrio vital” e 
apontando para o movimento dialético, no qual o povoamento gera o 
despovoamento e este conduz a novas formas de povoamento, numa in- 
tegração constante entre meio, cultura e sociedade.’ Assim, não deve- 
mos imputar a esta corrida para as minas um caráter catastrófico pois, 
por um lado, passados alguns anos, ocorreu a volta dos indivíduos enri- 
quecidos na mineração que passaram a investir sua fortuna na região 
paulista”? e, por outro, desde o início da economia mineratória, a vila 
paulistana e seu termo articularam-se com a nova área por meio de um 
comércio crescente que iria ativar, ainda mais, o processo de mercantili- 
zação que detectamos já no século anterior.“ 


37 “Movimentos da população em São Paulo no século XVIII”, Revista do Institu- 


to de Estudos Brasileiros, n. 1. 


38 Essa formulação é retomada pelo autor em “Metais e pedras preciosas”, em 


que a contínua descoberta de novos veios auríferos é vista como consegiiência 
do despovoamento das áreas mais antigas, devido à fome que assolava a re- 
gião, em História geral da civilização brasileira, t. 1, v. 2, p. 272. Veja-se tam- 
bém Basílio de Magalhães, Expansão geográfica do Brasil colonial, p. 136. 
3° Affonso de E. Taunay, em Historia da cidade de São Paulo, p. 96 chama a aten- 
ção para a volta dos indivíduos que fizeram fortuna nas minas e que passaram 
a arrematar, em São Paulo, os contratos do vinho, azeite e aguardentes do 
Reino, pagando subsídios de 200$000 anuais. 
4 Os inúmeros pousos e roças que se desenvolveram no caminho para as minas, 
conforme aponta Antonil em Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, 
cap. X, representam uma articulação com a região do Planalto; a este respeito 
veja-se Rubens Borba de Moraes, “Contribuições para a história do povoamento 
em S. Paulo até fins do seculo XVII”, em Geografia, n. 1, p. 74-5. John M. 
Monteiro também chama a atenção para os paulistas que estabeleceram unida- 
des agrárias nas imediações das áreas metalíferas, Negros da terra. Índios e bandei- 
rantes nas origens de São Paulo, p. 224. Para Janice T. da Silva, o despovoamento 
da vila não era mais a questão essencial a partir de meados do XVII, já que São 
Paulo não era mais um núcleo fechado em si mesmo, mas articulava-se com as 
demais povoações por meio do comércio; em São Paulo: 1554-1880. Discurso 
ideológico e organização espacial, p. 52. A respeito da fundação de novas vilas e sua 
articulação com São Paulo, veja-se Ernani da Silva Bruno, Viagem ao país dos 
paulistas, p. 60-2 e Suely Robles Reis de Queiroz, São Paulo, p. 98-100. 
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Neste sentido, são sintomáticas as colocações de Maria Luiza 
Marcílio, a qual aponta para um grande crescimento demográfico em 
São Paulo durante o século XVIII: 


Mesmo que consideremos que o ritmo de crescimento foi desi- 
gual durante todo o século, sendo muito mais rápido na sua se- 
gunda metade, ainda assim fica difícil admitir, demograficamen- 
te, uma possível emigração maciça de paulistas para as minas, de 
acordo com as teses generalizadas [...] uma “emigração maciça” 
incluiria a imposição de uma imigração “maciça” para aguentar, 
poucas décadas adiante, o volume demográfico paulista revelado 
pelos censos a partir de 1765. Além do que uma forte saída de 
população reforçaria uma situação de estagnação e decadência di- 
ficilmente recuperada em curto intervalo de tempo [...]. Ao con- 
trário, a mineração foi quem influiu e refletiu num avanço inusi- 
tado da Demografia paulista em todo o século. 


A autora explica esse crescimento demográfico paulista justamente 
pela constituição, em Minas, de um mercado urbano que necessitava ser 
abastecido.*! 


As célebres ausências nas sessões da Câmara são também aponta- 
das como decorrência direta da corrida para as minas: “Annos houve em 
que, ao se abrirem os pelouros, verificaram os apuradores das eleições 


que os eleitos se achavam nas minas, às vezes até em sua maioria”. 


Realmente, o fato de estarem nas minas foi uma das justificati- 
vas apresentadas pelos oficiais nas suas constantes ausências das sessões 
do Concelho.” Mas, junto com esta, outros alegam não poderem acudir 
às reuniões por morarem longe e/ou por terem de lavrar suas terras. Em 
24.1.1702, inclusive, o procurador do Concelho propôs, visto todos te- 
rem suas fazendas e ocupações, que se fizesse vereança apenas no primei- 


4! Maria Luiza Marcílio, Crescimento demográfico e evolução agrária paulsta (1700- 


1836), p. 271-2. 

42 Affonso de E. Taunay, “História da cidade de São Paulo no seculo XVIII”, 
Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 315. 

$ Esta justificativa é encontrada nas sessões de 2.7.1701, 19.1.1702, 21.7.1715 
e 6.1.1716. Quanto aos diversos tipos de explicações oferecidos pelos ausen- 
tes, consulte-se Daisy Bizzochi de Lacerda Abreu, O imaginário e o emocional nos 
fundamentos históricos paulistas (séculos XVI e XVII), p. 132-3. 
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ro dia de cada mês; na correição feita pelo ouvidor Rasquinho ajustou- 
se que 


na impossibilidade de se realisarem reuniões bihebdomadarias, 
como mandava a Ordenação, por serem os vereadores fazendei- 
ros, ao menos se ajuntassem uma vez por quinzena, aos sabbados 
á tarde para que as partes pudessem ter despachos.” 


Ainda mais, a maioria das condenações impostas pela correição geral 
de 1720 foi comunicada por mandados “por serem os maes delles asistentes 


na Rossa”. 


Há várias sessões que não se realizaram por falta de um número 
mínimo de oficiais!” e inúmeras outras nas quais os ausentes foram ime- 
diatamente substituídos sem que fossem esclarecidas as razões de suas 
ausências. 


Como já discutimos anteriormente, não se deve atribuir a essas au- 
sências um caráter catastrófico, pois, na maioria das vezes, os que se afasta- 
ram eram logo substituídos e, quando retornavam em tempo hábil, 
reassumiam suas funções. Além do mais, a rotação entre os cargos geral- 
mente ocorria entre os membros da própria elite, não havendo, assim, 
grandes discrepâncias de orientação quando da ausência de alguns edis.” 
Igualmente as ausências às reuniões da Câmara não eram um fenômeno 
essencialmente paulista, mas 


44 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 24.1.1702. 


$ Affonso de E. Taunay, op. cit., p. 317. 


46 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 20.12.1720. 

47 É o caso das sessões de 10.4.1703 e 24.12.1703; durante os meses de setem- 
bro e outubro daquele ano não houve vereança, bem como no mês de maio de 
1715. 

48 Vejam-se as sessões de 4.7.1703, 19.1.1704, 9.4.1704, 3.1.1705, 3.10.1707, 

19.1.1708, 3.1.1712, 9.2.1712,17.1.1713, 12.1.1714, 1.1.1715, 4.8.1718 e 

3.5.1720. 

É o que ocorreu, por exemplo, com o vereador substituto Joseph Pires de 

Almeyda, que não tomou posse porque o eleito Manoel da Silva Neves voltou 

a tempo; Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 20.1.1714. 


Conforme Charles R. Boxer, a diminuição da assistência às reuniões da Câma- 


49 


50 
ra era “um reflexo do facto de os vereadores se tornarem mais uma oligarquia 
autoperpetuadora, fazendo uma rotação dos cargos entre si próprios e os indi- 
víduos das suas relações”, em O império colonial português (1415-1825), p. 274. 
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ao longo do século XVIII [...] houve um relaxamento cada vez 
maior na assistência às reuniões do conselho e, nalguns casos, o 
Senado da Câmara só se reunia com intervalos longos e irregu- 
lares e não duas vezes por semana.”! 


A nosso ver, o grande efeito da descoberta das minas para a região 
de Piratininga foi a dinamização de sua produção e a conversão progres- 
siva da vila em centro comercial por excelência: “Dessa forma reanima- 
se necessariamente e diversifica-se a economia de tôda uma vasta região 
do centro-sul, relegada até então a uma posição secundária na vida da 
colônia”. O comércio com as regiões auríferas era tão rentável que, em 
1720, Domingos Rodrigues, que devia 1:608$425 a Tomé Teixeira de 
Carvalho, obrigou-se a pagar a dívida com o ouro “q' me vier das minas 


da minha carregação” .* 


Dessa forma, parece-nos que a articulação com o núcleo minera- 
tório veio reforçar as tendências apontadas nos capítulos anteriores. Com 


1 Idem, ibidem, p. 267. Prova disso é a carta que o governador-geral do Brasil, 


Pedro de Vasconcellos, enviou ao juiz da vila de Sergipe do Conde no sentido 
que notificasse os vereadores “p. q. asistão nella durante o tempo de sua obri- 
gação e se houver algum q~ falte a ella (o q~ não creyo) Vm o remeta preso a 
Cadea desta Cid.“ por não ser justo se falte ao Serv.º de S. Mag.“ [...]”, “Carta 
para o Juis da V.*de Sergipe do Conde mandar notificar aos seus Companhr” 
asistão na Cam." della”, 4.11.1711, Manuscritos da coleção Lamego, Cod. 45.17, 
A8. 

Sérgio Buarque de Holanda, “Metais e pedras preciosas”em História geral da 
civilização brasileira, t. I, v. 2, p. 309. É interessante que mesmo autores que 
advogam ser a economia paulistana no século XVII de subsistência, autárqui- 


52 


ca, reconhecem o grande desenvolvimento da mesma a partir da articulação 
com o núcleo mineratório, como se este desenvolvimento brotasse do nada; é 
o caso de Alfredo Ellis Jr., em Capítulos da história psicológica de São Paulo, p. 
157-8 e de Mafalda Zemella em O abastecimento da capitania das minas gerais no 
século XVIII, p. 51-3; 61. Ernani da Silva Bruno, que tanto acentuou o despo- 
voamento da vila, também aponta que “a necessidade de abastecer a popula- 
ção concentrada nas minas e na nova capital estimulou as atividades econômi- 
cas da população, inclusive em São Paulo”, História e tradições da cidade de São 
Paulo, v. 1, p. 92. Zélia Cardoso de Mello enumera os principais gêneros que 
os paulistas produziam para serem remetidos às minas: farinhas, panos de 
algodão, redes, trigo, marmelo, criação de animais para carne, couro e trans- 
portes, em Metamorfoses da riqueza. São Paulo, 1845-1895, p. 43. 

5 Autos cíveis, Arquivo do Estado de São Paulo, ordem 3441, fevereiro de 1720. 
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efeito, a produção local e o comércio dinamizaram-se ainda mais e as 
tensões existentes não tardaram a se acirrar, acrescidas de outros confli- 
tos provocados pelo grande afluxo populacional que a região paulistana 
iria conhecer, mesmo que este contingente humano não se fixasse de 
forma definitiva no planalto de Piratininga. 


ÅS TENSÕES DO TEXTO 


A sessão ocorrida em fins de janeiro de 1705 foi extremamente 
indicativa para percebermos tanto o desenvolvimento econômico da re- 
gião paulistana quanto as múltiplas tensões daí decorrentes. 


A referida sessão teve início com dois pedidos de regulamentação 
de atividades vinculadas ao próprio crescimento da vila: Antonio Correa 
apresentou fiador para estabelecer sua venda em São Paulo e Acenço Pes- 
tana igualmente apresentou fiador para poder trabalhar como alfaiate.” 


Porém, a continuidade da vereança revela os conflitos e tensões 
próprios de uma sociedade diversificada e em crescimento. O procurador 
do Concelho fez registrar seu requerimento no qual solicitava que se proi- 
bisse que os forasteiros trouxessem escravos para vender na região. Os 
motivos alegados para tal esclarecem os problemas que a população pau- 
listana enfrentava, pois o procurador apontou as seguintes razões para jus- 
tificar seu pedido: 1º) o exorbitante preço pelo qual os escravos eram ven- 
didos, fruto da ação dos atravessadores que os compravam em Santos ou 
no Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, os moradores da terra que tentavam 
comprar os escravos no Rio de Janeiro viam seus esforços frustrados pois, 
também devido à ação dos atravessadores, a cota de duzentos escravos, 
reservada a São Paulo, sempre estava esgotada;” 2º) o dinheiro resultante 
da venda dos escravos negros era tirado da região paulistana ou na forma 


54 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 25.1.1705. 


> O Alvará Régio de 20.1.1701, que fixara a cota anual de duzentos escravos 
negros para São Paulo, também tentara, ao que parece em vão, evitar o alto 
custo destes aos paulistas e a ação dos atravessadores, pois estabelecia que 
“Hey por bem que de todos os negros que de Angolla forem a Capitania do 
Rio de Janeiro, se tirem nella cada anno duzentos negros para os Paulistas, os 
quais se lhes hað de vender pelo mesmo preço, por que venderem os da terra, 
fazendosse a venda por corretor que os officiaes da Camara nomeassem com 
livro de Registo e arecadaçaô, com declaração do nome dos escravos e suas 
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de ouro em pó, com prejuízo, portanto, para o fisco real, ou em dinheiro 
propriamente dito, depauperando, assim, a vila, 3°) os escravos negros 
traziam às vezes bexigas para a vila, pois não se respeitava a quarentena 
“porq.” aos poucos os vão recolhendo seos condutores, e vendendoos 
sureticiam.“ com perigo para o povo [...]”; 4º) os criadores de gado dos 
arredores da vila sofreram grandes prejuízos, pois os escravos negros furta- 
vam os currais enquanto estavam de quarentena; 5º) como cresceu muito 
o número de escravos e condutores na vila, por causa deste comércio, hou- 
ve falta e carestia de mantimentos em “tempo que ha delles tão grandes 
necessidades, que não alcanção aos naturaes, e moradores [...]”. Ainda no 
mesmo requerimento, o procurador do Concelho pediu que se desse exe- 
cução às Ordenações do Reino no que tange aos vadios de “cuja asistencia 


tos 4 


inconvenientes, porque com seos maos exem- 
56 


rezultão a este povo m. 


tos 


plos, e procedim.'“se conrompem os bouns costumes em toda a materia”. 


É claro que estas queixas não eram novas, principalmente as que 
diziam respeito à carestia e à escassez de alimentos. Em 1700, o ouvidor- 
geral e os oficiais da Câmara tinham concordado que, a partir de agosto 
daquele ano, não seria mais permitido o envio de éguas para as minas e 
que os criadores seriam obrigados a dar carne ao povo por duas patacas a 
arroba;” no final de 1704 o procurador do Concelho requerera que os 
lavradores de farinha não a vendessem fora da terra, bem como não se 
vendesse para outras áreas a farinha de guerra, de trigo, o milho, o feijão, 
o toucinho e o gado; uma semana antes da reunião que analisamos até 
agora, a Câmara editou uma postura pela qual se proibia a venda para fora 
da farinha de guerra, do trigo, do feijão, do milho, do gado e do toucinho. 
Igualmente se ameaçou de graves penas os atravessadores desses gêne- 


marcas e dos nomes dos compradores e vendedores do dia mez e anno das 
vendas [...]”, “Alvará regio mandando que dos negros vindos de Angola para 
a Capitania do Rio de Janeiro, duzentos cada anno, fossem vendidos aos pau- 
listas pelo mesmo preço dos escravos da terra”, 20.1.1701, Documentos interes- 
santes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 12-4. Pelas queixas do 
procurador do Concelho na sessão de 25.1.1705 tem-se claro que estas medi- 


das preventivas não eram obedecidas pelos atravessadores. 
56 Todas estas referências ainda são da ata de 25.1.1705. 
5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.7.1700. 
58 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.11.1704. O mesmo pedido foi feito na 


sessão de 26.12.1704. 
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ros, bem como os negros que porventura carregassem as mercadorias 
para aqueles.” 


Carestia e falta de escravos negros, ação de atravessadores, falta de 
numerário na vila, doenças, furto de bois, alto preço e falta de mantimentos, 
presença de vadios; eram estes os problemas apontados pelo procurador e 
que revelam algumas das tensões existentes na vila e no seu termo nos iní- 
cios do século XVIII.“ 


Os reclamos quanto à falta de escravos negros e os altos preços destes 
indicam a existência de um mercado promissor em São Paulo e, sobretudo, 
na área mineratória. 


Limitando, como vimos, por Alvará-Régio, o número de escravos 
africanos que poderiam ser vendidos aos paulistas em duzentos, a Coroa só 
agravou o problema, estimulando, assim, a ação dos atravessadores e a con- 
segiiente alta dos preços dos escravos.! Mas, mesmo com a revogação do 
alvará e a liberação do número de escravos que poderiam ser vendidos aos 
paulistas, a situação não se alterou.2 Apesar da expansão da produção e da 
mercantilização crescente da região planaltina, o que acarretava um recla- 
mo, cada vez maior, por mais mão-de-obra, os preços em Minas continua- 
vam altamente compensadores, portanto apenas alguns poucos proprietá- 
rios mais ricos foram capazes de comprar o escravo negro em São Paulo.& 


5° Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705. 


9º Este quadro também não é exclusivo dos inícios do século. Sérgio Buarque de 


Holanda aponta basicamente os mesmos problemas quando da articulação de 
São Paulo com Cuiabá, a partir de 1718, em Monções, p. 49-52. 


6 Affonso de E. Taunay em História da cidade de São Paulo, p. 63, sem precisar a 


data, afirma que em São Paulo um escravo ensinado valia 2508000, ao passo que 
em Minas um negro valente e ladino chegava a valer 4508000. John M. Monteiro, 
como vimos, afirma que “Em São Paulo, entre 1695 e 1700, o preço de um 
escravo adulto pulou de 458000 a 180$000, chegando, em 1710, a 2508000”, 


em Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São Paulo, p. 221. 


$2 “Ordem Régia, dirigida ao Governador do Rio de Janeiro, revogando a prohibição 


e taxa relativas aos escravos africanos destinados aos Paulistas [...]”, 24.3.1709, 


Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 147-8. 


$ O mesmo fenômeno da alta no preço dos negros africanos ocorria igualmente 


no Rio de Janeiro. Em 1712, o agente de Francisco Pinheiro escreveu que um 
negro poderia ser vendido naquela cidade por 100$000, “Carta de Antonio 
Pinheiro Netto ao irmão Francisco Pinheiro”, 21.7.1712, em Luis Lisanti, 
Negócios coloniais (uma correspondência comercial do século XVIII), v. 2, p. 10; já 
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Assim, com dificuldades para adquirir um número suficiente de 


negros e tanto mais pelo fato de muitos indígenas acompanharem seus 


senhores nas expedições para as minas, de a Coroa continuar requisitan- 


do indígenas para os mais diversos fins, continuavam os produtores, 


criadores e comerciantes a recorrer aos aldeamentos.“ 


No início do século, segundo relato de Artur de Sá e Menezes, 


elogiando a si próprio, os aldeamentos estavam em melhor situação que 


no final do século anterior: 


64 


65 


A primeira vez que fui á villa de São Paulo e vi o total dezampa- 
ro em que estavão as Aldêas, pertencentes a V.M., estando os 
mais dos Indios em fôro de escravos por caza dos moradores, 
puz logo em execução o restituilos ás suas aldêas, pellos meyos 
mais suaves que pude excogitar; e como o tirar Indios de caza 
daquelles moradores he para elles o golpe mais sensivel, por 
cuja cauza me foi precizo buscar a oportunidade do tempo, dei- 
xando este negocio disposto de sorte que lhe fosse menos custoza 
a repozição dos sobreditos Indios nas Aldêas, e como nas cazas 
de muitos moradores havia já descendencia de paes, filhos e netos, 
huns sentirão a sua auzencia pelo amor da creação, e outros pelo 
interesse da sua fazenda, mas póde mais com elles a obediencia 
na satisfação do preceito, do que as razões porque todos entre- 
garão os Indios e os repozerão nas suas Aldêas, que achando-se 
estas eu as vizitei a primeira vez com 90 e tantas pessoas, entre 
ambos os sexos de mayos e menor idade, hoje se achão nas 
sobreditas Aldêas 1224 pessoas [...].é 


em 1715, dependendo da qualificação e da idade, um escravo negro auferia 
um preço de até de 142$000, “Venda, e sahida da carreg.“” em fronte deita 
por nos Ant.º Pinher.º Netto, e João Deniz de Azd.“e o cap.“” Jozeph Vr.* Mar- 
ques”, 16.4.1715, idem, ibidem, p. 171-5. 

Em 1704, por exemplo, a Coroa autorizou que alguns índios fossem dados a 
Garcia Rodrigues Pais, pagos por ele, a fim de que terminasse o caminho novo 
para as minas, “Carta régia a d. Alvaro da Silveira de Albuquerque sobre o 
caminho novo que Garcia Rodrigues Paes estava abrindo para os campos geraes 
e minas de Sabarabuçu”, 13.3.1704, Documentos interessantes para a história e 
costumes de São Paulo, v. 51, p. 230-1. 

“Carta do Governador Arthur de Sá e Menezes, sobre os Indios de S. Paulo e as 
congruas que era necessario consignar para os missionarios enviados para as 
suas aldeias”, 5.5.1700, Anais da Biblioteca Nacional, v. 39, p. 269. 
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Pasquale Petrone reconhece este período de estabilidade maior 
nos aldeamentos mas adverte: 


O período de estabilidade, convém repetir, foi muito breve. Logo 
os aldeamentos conheceram nôvo processo de decadência; nova- 
mente voltaram a se despovoar, dado o fato de os indígenas se- 
rem utilizados para tôda sorte de serviços, muitíssimos sendo 
solicitados para as entradas nos sertões, a maioria permanecen- 
do nas minas ou falecendo nas expedições. 


Assim, a descoberta das áreas metalíferas só veio agravar o antigo 
problema da falta de braços na região paulistana. Já vimos como o pro- 
curador-geral dos índios, Isidoro Tinoco de Sá, tentou, sem muito su- 
cesso, cumprir seu regimento, zelar pelo regime da administração e con- 
tentar a Câmara, os moradores, a Coroa e os religiosos. O resultado dessa 
missão inglória é sua demissão do cargo por ordem da rainha: 


Por Ser informada, que Izidro Tinoco Uza muyto mal da admi- 
nistração dos Índios, de que estava em Carregado, de que ha 
gtandes queixas, e que atende Com os serviços delles, mais ás 
Suas Conveniencias, do que ao Commodo dos mesmos Indios, e 
tendo obrigação deZelar os Seus enterereçes, trata mais do Seu 
proveito do que do destes mizeraveis aquem ditava aRazão, eque 
por obrigam., de Seo offíçio Cuidasse muyto em os não oprimir 
e prejudicar; Fui Servida nesta Concideracam, havello por Re- 
movido da dita administração [...].” 


No lugar de Isidoro a rainha nomeou Pedro Taques de Almeida 
como novo procurador-geral dos índios. 


6 Pasquale Petrone, Os aldeamentos paulistas e sua função na valorização da região 
paulistana; estudo de geografia histórica, p. 127. 

7 “Carta pa. Setirar a Izidro Tinoco Administração dos Indios”, 13.9.1704, Re- 
vista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 6, p. 98. Em novembro do mesmo 
ano Isidoro Tinoco de Sá recusou-se a atender o pedido de Antonio Correia da 
Veiga que, por ordens do governador d. Alvaro da Silveira de Albuquerque, 
requisitara índios para o serviço real; Isidoro respondeu que “tinha mandado 
fazer deichação desta occupação nas mãos do sr d. Alvaro da Silveira”, Actas da 
Camara da villa de S. Paulo, 3.11.1704. 
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Representante da elite local, ex-capitão-mor da capitania e com 
vários serviços prestados à Coroa, Pedro Taques também se viu pressio- 
nado pelos interesses contraditórios em jogo. Assim, em janeiro de 1705, 
a Câmara proibiu o aluguel de índios para as minas ou qualquer outro 
lugar sem sua prévia autorização;* em 1706 Pedro Taques requereu que 
se pregasse um edital em todas as aldeias para que ninguém levasse 
índios para a área mineratória.? Ao se indispor com o vigário da vila, ao 
qual acusara de utilizar os índios aldeados em suas próprias fazendas, 
Pedro Taques foi também demitido do cargo de procurador-geral dos 
índios pela Coroa, sob a alegação de que 


tratava os Indios Com muito Rigor, obrigando-os Com Lemita- 
do estipendio ao Servirem, e aos Seus parentes, e amigos, tiran- 
dolhe porforssa do seu poder as filhas eainda as suas proprias 
mulheres para Cazas dos Seus affeiçoados [...].”º 

Incumbidos da administração das aldeias, os religiosos logo so- 
freram acusações da Câmara, em carta ao rei, de que usavam os índios 
aldeados em suas próprias lavouras e em seus negócios com as minas, e 
que não havia mais indígenas para o serviço real.” 


Assim, já nos aproximando de 1720, as tensões que envolviam a 
utilização da mão-de-obra indígena eram basicamente as mesmas do 
final do século XVII. A Coroa, por um lado, pressionava os moradores 
para devolverem os índios das aldeias; aqueles, por outro, pediam que 
seu procurador, José Ramos da Silva, informasse ao rei 


68 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705. 
© Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.4.1706. 


7º “Carta para que Setire á administração das Aldeas a Pedro Taques, e Sedê aos 


Religiozos”, 13.11.1710, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 7, p. 71. 
“Carta para imformar o Requerimto. que a Camara fes pa. Setirar aadministra- 
ção das Aldeas aos Religiosos, 8.4.1713, Revista do Arquivo Municipal de São 
Paulo, v. 7, p. 83. A carta da Câmara ao rei é de 29.12.1711. Essas trocas de 
acusações mútuas entre religiosos e colonos não são nem próprias do século XVIII 


71 


e, muito menos, da área paulista. Vejam-se por exemplo os “Capítulos de Gabriel 
Soares de Sousa contra os padres da Companhia de Jesus que residem no Brasil”, 
1592, publicados nos Anais da Biblioteca Nacional, v. 62, p. 337-81. 
72 “Registo do bando que mandou publicar nesta cidade a som de caixas o 
excellentissimo senhor dom Pedro de Almeida e Portugal governador e capi- 


tão geral desta capitania e Minas do Ouro”, 7.9.1717, Registo geral da Camara 
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de quanta utilidade é á sua real fazenda que os gentios da terra 
reconheçam dominio nas mãos de quem os possue e quão noci- 
vo será o contrario como se experimentou nos Palmares e em 


outras partes que nosso braço os intimidou e reduziu.” 


A Coroa e as autoridades continuaram requisitando os índios al- 
deados para seus próprios serviços”! e os paulistas, sob o pretexto de 
servirem à Sua Majestade, pressionaram os religiosos para consegui- 
rem índios pagando aluguéis mais baixos, como foi o caso de Barto- 
lomeu Pais de Abreu, relatado no começo deste trabalho.” 


O furto de bois, outro problema apontado pelo procurador na 
sessão de 25.1.1705, agravou a falta de carne na vila e seu termo e enca- 
receu ainda mais o preço pelo qual era vendida. A procura pela carne era 
cada vez maior, uma vez que grande parte do gado era vendido nas mi- 
nas e em outros locais onde auferia preço superior ao da vila. 


Desde o ano de 1697, como vimos, ninguém arrematara o corte 
da carne na vila, justamente pelas possibilidades de maiores lucros em 
outros locais em detrimento da vila paulistana, onde a Câmara fiscaliza- 
va os preços pelos quais a carne era vendida. Assim, a partir da vereança 


Municipal de S. Paulo, livro 4, p. 247-8. Tratavam-se de um bando em que o 
governador ordenava que se restituíssem os índios pertencentes aos aldeamen- 
tos administrados pelos religiosos. 
73 “Registo da informação dos officiaes da Camara que este presente anno ser- 
vem nesta cidade de São Paulo Sua Magestade que Deus guarde por seu pro- 
curador José Ramos da Silva”, 21.4.1719, Registo geral da Camara Municipal de 
S. Paulo, v. 4, p. 367-70. 


74 Em julho de 1721, o procurador do Concelho requereu que, por ordem do 

governador, se passasse mandado para as aldeias reais para que os índios esti- 

vessem prontos para o comboio do ouvidor-geral, Actas da Camara da cidade de 

S. Paulo, 24.7.1721. 

73 Actas da Camara da villa de 8. Paulo,30.6.1721, 4.7.1721/, 5.7.1721. Regis- 
tre-se que dentre as condições que Bartolomeu Pais de Abreu apresentou para 
fazer o caminho para as minas de Cuiabá, uma requeria que, por nove anos, ele 
tivesse o serviço de vinte índios das aldeias reais, pagos por ele mesmo mas ao 
mesmo preço que a Coroa os pagava por seus trabalhos na vila de Santos; 
“Condiçoens com que o Cap.™ Bertholameu Pais de Abreu se quer obrigar a 
fazer o caminho p.º as minas novas do Certão do Cuiava”, s. d., Documentos 


interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 32, Annexo P, p. 518-25. 
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de maio de 1697, “se consedeu ao povo e os criadores cortasem carne a 
pataca pedindo lisença aos Juizes p.'a cortar com pena de seis mil Reis 
[...]”./º No outro ano o corte da carne foi posto em praça” mas, nova- 
mente, não apareceu nenhum lançador. Em 1701, o procurador do Con- 
celho, Salvador de Oliveira, protestou contra os altos preços por que a 
carne era vendida ao povo, sugerindo a volta ao sistema anterior (o de 
arrematação do corte da carne) de maneira patética: 


se nos não comservarmos este asemto dos nosos antessesores, 
q~ dira o mundo, q~ dirão as Religiois, q~ dirão os Homes 
doutos, q~ dirão as villas e Sidades sircomvizinhas dirão q~ 
devemdo nos sermos pais da patria somos enemigos della pello 
noso mao governo isto não seria hûa emjuria hãa calunia pera 
todos os q~ servimos neste cenado como se comservão as 
Republicas por esse mundo somente aumentão; Reparando os 
danos das prasas Inda q~ se corte por algum sosego dos mora- 
dores, ou isto he republica ou não: si he republica, devemos 
acudir hûs aos outros, e se não he, sera esta terra hã corpo sem 
cabesa q~ he mostruzidade q~ se não acha em nihãa p.“ do 
mundo [...].78 


O apelo veemente de Salvador de Oliveira parece não ter surtido 
efeito, pois, em abril de 1703, o procurador da Câmara ajuntou que seria 
conveniente continuar o corte da carne tal qual se vinha fazendo (os vários 
criadores vendendo a carne ao povo), ao preço de duas patacas a arroba. A 
Câmara concordou com o requerimento e mandou passar rol para os bair- 
ros para que cada uma das pessoas desse as rezes que lhe tocassem, segun- 
do o lançamento que se fizesse “e que se goardasse esse asento e detreminação 
inviolavelm.'» e que se procederia contra aquelles que faltassem como 
paressesse justissa por ser bem publico e comum [...)”.”? Note-se que além 
de ninguém haver arrematado o corte da carne desde 1697, ela ainda 
dobrara de preço, já que agora a arroba poderia ser vendida a duas patacas, 
indício do quadro de carestia crescente com o qual se defrontava a popula- 


76 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.5.1697. 

7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 13.2.1698. 
78 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.5.1701. 
7? Actas da Camara da villa de S. Paulo, 11.4.1703. 
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ção paulistana.ºº Este mesmo sistema continuou durante 1704! e seguiu 
com seus problemas: muitos dos criadores notificados não cumpriam a 


obrigação de cortar a carne para vendê-la ao povo.*? 


Esta questão fica clara na sessão de maio do mesmo ano, quando 
o procurador da Câmara relatou que por duas vezes, na vila, em presença 
do ouvidor-geral e corregedor da comarca, dr. Antonio Luis Peleja, se 
assentara que os moradores do termo da vila que criavam gado seriam 
obrigados a fornecer, aos sábados, determinado número de cabeças para 
ser cortada a carne e vendida à população por duas patacas a arroba, já 
que ninguém arrematara o corte da carne “p.” impossibilidade em q~ de 
prez." se acha esta v.*”, Segundo o procurador, os oficiais de 1704 fize- 
ram a repartição por sábado, e no último 13 de maio, no bairro de Santo 
Amaro, muitos criadores faltaram. Pediu que a estas pessoas fosse apli- 
cada a pena de seis mil réis e que a Câmara expedisse os mandados devi- 
dos. No início da legislatura seguinte, a questão foi recorrente pois no 
termo de postura feita em Câmara lê-se: 


e outrosi mandamos que nenhuma pessoa desta villa e seo ter- 
mo corte carne excedendo o preço de duas patacas como se ajus- 
tou nesta camera, e se nos confirmou p.” nosso correg.“! da 
comarca, em auto da correição com pena de pagar seis mil reis de 


8 “A 11 deabril de 1703 estava a carne altissima, a 2 patacas a arroba, contractado 


que foi o corte com Garcia R. Velho”, em Affonso de E. Taunay, “Historia da 
villa de São Paulo no seculo XVIII”, em Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 40. 
Na verdade, Garcia Rodrigues Velho não arrematara o corte da carne e sim 
fora ele o procurador que propusera que o corte da carne continuasse liberado 
aos criadores. 

81 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 


82 É o que se depreende da sessão de 18.3.1704, quando, entre outras reivindica- 


ções, o procurador do Concelho, Bartolomeu Pais de Abreu requereu que se 
continuasse com o corte da carne na mesma forma que vinha sendo feito mas 
que se executassem todos aqueles que faltaram com sua obrigação, apesar de 
mandato da Câmara. Menção especial é feita aos criadores do bairro de Santo 
Amaro que não cortaram a carne e que teriam de pagar 6$000 de condenação, 
em Actas da Camara da villa de S. Paulo, 18.3.1704. 


3 Actas da Camara da villa de $. Paulo, 15.5.1704. A mesma questão, a do não 


cumprimento das ordens por parte dos criadores, reapareceria, dois meses de- 
pois, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 2.7. 1704. 
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condemnação por cada res q~ cortar, e debaixo da mesma pena se 
não cortara nesta v.” res algûa sem licença do Juis q~ prezidir por 
evitar o damno que pode rezultar aos obrigados [...].* 


Este sistema continuou vigindo na década seguinte e apenas em 
1717 surgiu uma inovação: o contratador dos dízimos, José Ramos da 
Silva, por precatória do provedor da fazenda real da vila de Santos, ob- 
teve permissão de fornecer carne à vila durante os meses de abril, maio, 
junho e outubro; nos outros, os criadores cortariam o seu gado pata a 
cidade de São Paulo.” Em 1718 novamente não apareceu nenhum arre- 
matador, e a venda de carne para a população paulistana permaneceu nas 


mãos dos criadores.*º 


Assim, a partir do momento em que o mercado mineiro demons- 
trou suas potencialidades, o problema do fornecimento de carne aos mo- 
radores da vila e de seu termo foi fortemente agravado. Os criadores, 
muitas vezes, se recusavam a fornecer as reses devidas para o abasteci- 
mento da população pelo preço de duas patacas a arroba, valor alto para 
as camadas mais desfavorecidas, mas considerado baixo pelos criadores e 
comerciantes que podiam auferir lucros maiores nas minas. 


Assim, constantemente faltava carne, e os apelos e determinações 
para que nem a carne, nem o gado e cavalgaduras fossem vendidos “fora 
da terra” eram contínuos, mas inócuos.*” 


Em agosto de 1708, o procurador do Concelho requereu que 
não se levasse gado “para baixo”, requerimento deferido em novembro 
do mesmo ano; em agosto de 1712 novamente o procurador solicitou 
que não se levassem éguas para as minas devido à diminuição das ca- 
valgaduras na região paulistana.” Em 1713, d. Brás Baltasar da Silveira, 
capitão-general da capitania, publicou um bando no qual determina- 


va que 


84 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705. 
8 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 30.3.1717. 
86 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 1.3.1718 e 12.3.1718. 


87 Já em 1700 se deliberara que a partir do mês seguinte seria proibido o envio 


de éguas para minas, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.7.1700. 
88 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 4.8.1708 e 3.11.1708. 
9 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 3.8.1712. 


œ 
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Atendendo aque Comvem muito pa. obom pRovimento desta 
Cidade, que para fora della, edo Seu termo Senão Levem gados, 
e Egoas, por SeneSsecitar destas pera a Criação dos Cavalos, or- 
deno, e mando q nenhuma pessoa, de qual quer Calidade, e Con- 
dição que Seya, Leve, ou mande, para fora desta Cidade, e Seu 
termo os dittos gados, e Egoas [...]. 


as”? 


Para que as vilas de serra abaixo não ficassem à mingua, d. Brás 


permitiu que se enviasse para essas localidades o gado de Curitiba, des- 


de que a cidade de São Paulo já estivesse abastecida.” 


Em 1718, os oficiais da Câmara afixaram e registraram o seguin- 


te quartel: 


Ordenamos e mandamos, a toda a pessoa de qualquer qualidade 
gtau e condição que seja que de hoje em diante não levem gado 
desta cidade e todo o seu districto; para a villa de Santos, nem 
para as minas, sem que seja com licença deste Senado [...Je 
outrosim nenhuma pessoa desta dita cidade e seu districto do 
primeiro de março proximo vindouro por diante não levem eguas 
para as minas; nem façam forma de que as levam para alguma 
das villas [...].” 


Novo edital foi afixado em 1722, também proibindo a remessa 


de gado para fora do termo da cidade, especialmente para Santos e para 


a região mineira, alegando-se falta de carne em São Paulo.” 


Ora, a contínua repetição dessas ordens, bandos e editais indi- 


cam, por si só, que a venda de gado e de éguas para fora da cidade era 


uma prática constante.” O número de sesmarias requeridas para a cria- 


90 


91 


92 


93 


“Registo de Bando Sobre gado e Egoas”, 8.9.1713, Revista do Arquivo Munici- 
pal de São Paulo, v. 5, p. 61-2. 
“Registo do quartel que mandaram publicar os officiaes da Camara sobre que 
não vá desta cidade, gado algum assim para as Minas como á villa de Santos, 
sem licença delles, e assim para que não levem eguas para as Minas”, 3.2.1718, 
Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p.331-2. 
“Registo de hum Edital Sobre q não Levem Gados pa. fora do termo desta 
Cide.”, 24.4.1722, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 12, p. 121-2. 
As atas nas quais se reclama do estado do caminho do mar, danificado pelo 
gado, são indicativas também da continuidade da venda de reses para as áreas 
litorâneas; vejam-se, por exemplo, as Azas da Camara da cidade de S. Paulo, 
20.1.1718 e 27.1.1718. 
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ção era cada vez maior, e Sousa Chichorro atestou que “Os paulistas 


depois que se lhes tiraram os terrenos auriferos se voltaram em grande 


parte para o negocio, e creação de gados, aproveitando assim os muitos 


campos naturaes da capitania [...]”.” 


Com efeito, os preços que o gado e a carne auferiam em Minas 
eram altamente compensadores. Segundo a tabela constante em Antonil, 
em 1703 uma rês valia oitenta oitavas de ouro e um boi poderia custar 
cem oitavas,” ao passo que em São Paulo uma rês auferia apenas 2$000;” 


% Em 10.7.1707, o ilustre e rico Amador Bueno da Veiga recebeu sesmaria em 


uma área próxima ao rio Mogé para criar gado; “Carta de Sesmaria dada a 
Amador Bueno da Veiga por d. Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro”, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 74-5. Em 
5.8.1710, Antonio Raposo Silveira pediu, e obteve, carta de sesmaria para 
uma fazenda que tinha no termo da vila e para outra que recebera de herança 
em “Tietepuera”, sendo que em ambas criava gado; “Carta de sesmaria passa- 
da ao tenente geral Antonio Raposo da Silveira”, Registo geral da Camara Mu- 
nicipal de S. Paulo, livro 4, p. 30-2; João Vidal de Siqueira conseguiu ampliar 
a fazenda de gado que já tinha, obtendo um terreno vizinho ao seu em 
“Hiapuhá”, termo de São Paulo; “Registo de uma carta de sesmaria dado pelo 
senhor dom Braz Balthazar da Silveira do conselho de Sua Magestade que 
Deus guarde Mestre de Campo General dos seus exercitos governador e capi- 
tão geral da capitania de São Paulo e Minas etc.”, 14.1.1717, Registo geral da 
Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 227-8; ainda no mesmo ano, João Bicudo 
do Espirito Santo requereu carta de sesmaria para as terras que tinha na para- 
gem do ribeiro de “Guayauna”, onde plantava marmelos e criava gado vacum 
e cavalos; “Registo de uma carta de sesmaria do senhor general dom Pedro de 
Almeida passada a João Bicudo do Espirito Santo”, 20.9.1717, idem, ibidem, 
p. 288-90. 

? Manoel da Cunha de Azeredo Coutinho Sousa Chichorro, “Memoria em que 

se mostra o estado economico, militar e politico da capitania geral de S. Paulo 

[...]”, Revista Trimensal do Instituto Historico Geographico e Ethnographico do Bra- 

sil, t. 36, p. 224. 

% João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 

minas, p. 267. 

° Mafalda Zemella, O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII, 
p. 51. Segundo Affonso de E. Taunay, em “Historia da cidade de São Paulo no 
seculo XVIII”, à p. 70, com a descoberta do território mineiro ocorreu uma 
alta muito grande no preço da carne e dos bois. O envio de gado para a nova 
região representava um excelente negócio, apesar da perda de muitos animais, 
já que, em São Paulo, uma rês valia de dois a três mil réis enquanto nas minas 
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o governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, quando de sua 
estada nas Minas, espantado, escreveu ao governador-geral do Brasil, d. 
João de Lencastro, que “está custando [...] a carne de vaca a quatro e a 
seis arratteis por oitava”.? Assim, não era de se estranhar a falta de carne 
e de gado em São Paulo... 


O promissor mercado mineiro estimulava toda a sorte de contra- 
bando de gado. Apesar de a Coroa ter proibido o envio do gado baiano 
para o território mineiro,” o mesmo continuava a ser remetido de forma 
ilegal, como denuncia o guarda-mor das minas, Baltazar de Godoy 
Moreira, “e he Imposivel deixarem de vir de Lâ Carregaçois porque me 
Escreve hum Barrigudo da B.a que quer o G.or queyra quer não queyra 
ham de vir e mandar, hûs, movidos da necessidade e outros do enteresse 
[...]”./º O rei também queixou-se de que fora informado que negros, 
boiadas e cavalos carregados de mercadorias entravam nas minas sem 
pagar os tributos correspondentes e pediu providências enérgicas ao 
governador do Rio de Janeiro.!º! 


era alcançado o preço de oitenta a 120 mil réis. Em “Historia da villa de São 
Paulo no seculo XVIII”, p. 15, o mesmo autor elaborou uma tabela compara- 
tiva cotejando as informações de Antonil e os assentamentos dos livros de 
mordomia da Abadia de São Bento na vila de São Paulo. Por esta tabela a 
arroba de carne verde era vendida em São Paulo por duzentos réis, e em Minas 
por seis mil réis; um boi de corte custava aqui dois mil réis e um cavalo valia 
dez mil réis, ao passo que nas minas ambos eram vendidos por 1208000; os 
dois estudos encontram-se em Annaes do Museu Paulista, t. 5. 
*8 “Copia da carta que Artur de Sá e Menezes, governador do Rio de Janeiro, 
escreveo ao S' Dom João de Lancastro, governador e capitam geral deste Esta- 
do do Brasil”, 30.11.1700, em Andrée Mansuy, Cultura e opulencia do Brasil 
por suas drogas e minas. Texte de Pédition de 1711, traduction et commentaire criti- 
que, p. 548. 
? “Registo da carta de Sua Majestade, que Deus guarde, para o Governador e 
Capitão Geral que foi dêste Estado d. João de Alencastro sôbre desta Bahia 
não continuar pelos seus sertões com comércio algum para as minas de S. 
Paulo”, 7.2.1701, Documentos históricos, v. 84, p. 170. 
“Documentos para a história de São Paulo”, org. J. P. Leite Cordeiro, em Re- 


vista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, v. 57, p. 637, 31.7.1705. 


101 « 


100 


Carta Régia ao Governador do Rio de Janeiro sobre a entrada de escravos, 
gados e cargas nas minas, com descaminho dos quintos reaes”, 23.7.1709, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 165. 
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O abastecimento de carne e gado no território mineiro era ne- 
gócio tão lucrativo e envolvia tantos interesses que, quando o gover- 
nador d. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastro resolveu estabe- 
lecer um contrato de fornecimento de carne para aquela região, 
praticamente uma espécie de monopólio em mãos de alguns poucos 
privilegiados, os criadores e comerciantes paulistas escreveram cartas 
de protesto ao rei,!º o qual terminou por anular o referido contrato. ° 


Assim, para os pecuaristas e comerciantes paulistas, era mais van- 
tajoso vender o gado para as minas que se submeter aos preços taxados 
na vila de São Paulo. Esta se via em falta de carne, e começou-se a ven- 
der, ocultamente, carne de bois roubados.'º“ Tentando remediar essa si- 
tuação, o procurador do Concelho requereu que se passasse edital para 
que ninguém cortasse carne em casa e em nenhuma outra parte a não ser 
no espaço situado embaixo da Câmara ou na cadeia, sempre aos sábados, 
e sob a supervisão do almotacel.'* Algumas semanas depois, resolveu-se 
alugar algumas casas da capela de Nossa Senhora do Bom Sucesso para 
funcionarem como açougue," vendendo-se carne às terças-feiras e aos 
sábados. 


102 “Quando na villa appareceram os commissarios de contractador o povo amea- 


çou expulsalos pela violencia. Numerosas cartas de autoridades e particulares 
subiram á real presença levando as queixas acerbas dos paulistas, encabeçadas 
pelo parecer do Procurador da Real Fazenda”, Affonso de E. Taunay, “Historia 
da villa de São Paulo no seculo XVIII”, op. cit., p. 42 


103 “Carta Régia ao Governador do Rio de Janeiro declarando nullo, a pedido dos 


moradores de S. Paulo, o contracto dos açougues das Minas Geraes, que o 
mesmo fizera, e recommendando-lhe que evitasse o descaminho dos quintos 
do ouro”, 22.3.1709, Documentos interessantes para a história e costumes de São 
Paulo, v. 52, p. 142-3. Veja-se também “Registo de uma carta de Sua Magestade 
escripta aos moradores desta villa”, 5.8.1709, Registo geral da Camara Munici- 
pal de S. Paulo, v. 3, p. 569-70. 

104 “Registo de um quartel que mandaram fixar os officiaes da Camara deste pre- 
sente anno”, 8.1.1715, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, 
p. 145-6. 

105 Actas da Camara da cidade de São Paulo, 18.10.1721. 


106 Actas da Camara da cidade de São Paulo, 4.11.1721. Veja-se também “Registo 
de hum edital sobre q. ninguem venda Carne de vaca nem de porco fresca por 


Suas Cazas Senão Somente no aSougue”, 4.11.1721, Revista do Arquivo Muni- 
cipal de São Paulo, v. 12, p. 87-8. 
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Mesmo assim, a situação não se resolveu e o governador Rodrigo 
Cesar de Menezes acusou as câmaras das vilas de permitirem a ação dos 
atravessadores; ordenou que os camaristas 


não conssintão, q’ pessoa nenhãa atravesse os d." Mantim'*, nem 
haja Contractos nas carnes e q” possão vender livre assim os lavra- 
dores como os Condutores dos gados, e V. MS não porão tributo 


nas carnes q’ se venderem, pello prejuizo q" se segue ao povo [...].'” 


O abastecimento de carne em São Paulo não se resolve, no decor- 
rer do século XVIII, pois, segundo o relato do marechal Rendon, feito 
em 1788, o mercador que arrematara o açougue público não observava 
as condições do contrato que assinara, vendendo carne estragada e 
empestiada. Assim, segundo o autor, a população preferia comprar car- 
ne clandestina, muitas vezes furtada: 


Já se vê que a necessidade faz que similhantes extravios tenham 
sahida, e este caminho secreto anima aos ladrões, não só paiza- 
nos como soldados, a furtarem gados alheios, cortarem-n'os pe- 
los mattos e venderem de noite pelas casas particulares, onde o 
desejo e a necessidade de ter carne de vacca boa tiram-lhes a 
curiosidade de indagar se a rez morta é do vendedor ou é furta- 
da. Está bem evidente que, se os almotaceis fizessem a sua obri- 
gação no açougue se cortaria vacca boa e os particulares teriam 
mais commodo em compral-a em publico do que occultamente 
dos ladrões. 


Acusa, ainda, os almotacéis de suborno para obter o cargo por 
razões claras: 


alem de outras é o negocio do córte, porque em vez de dar as 
licenças aos criadores applicam-n'as a si debaixo de supposto 
nome de outro, para que por este modo comprem os gados por 
preços commodos, e os fazem cortar no açougue." 


107 “Registo de hua Carta q’ se escreveu as Camr.“ desta Cap."*”, 20.11.1721, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 20, p. 13-4. 
108 Marechal José Arouche de Toledo Rendon, “Reflexão sobre o estado em que se 
acha a agricultura na capitania de S. Paulo”, 1788, Documentos interessantes 

para a história e costumes de São Paulo, v. 44, p. 206. 


248 BLAJ, lana. ATRAMA DASTENSÕES 


O COTIDIANO DAS TENSÕES 


Outro problema apontado na sessão de 25.1.1705 diz respeito à 
eterna questão da carestia dos gêneros alimentícios essenciais à sobre- 
vivência cotidiana. Taunay, em várias de suas obras, fornece-nos indí- 
cios dos altos preços cobrados em São Paulo: uma galinha que em 
1695 custava $80 passa a valer o dobro em 1700;!? a caixa de marme- 


lada, que era comprada por $160 em 1685, passa a ser vendida por 
$400.0 


Um dos motivos básicos que explicam essa carestia, novamente, 
é a existência de um mercado altamente estimulante nas minas. Antonil 
nos fornece alguns indicativos: o alqueire da farinha de mandioca auferia 
o preço de quarenta oitavas de ouro; um paio custava três oitavas, uma 
galinha chegava a ser comprada por quatro oitavas.” Portanto, é com- 
preensível que, por causa desses preços praticados na área mineratória, 
São Paulo sofresse as consegiiências, quais sejam, a alta dos preços na 
região planaltina. 

Realmente, inúmeras são as sessões ocorridas em inícios do XVIII 
nas quais há queixas acerca dos altos preços dos gêneros vendidos na 
vila, de sua falta devido à venda mais compensatória em outras regiões, 


12 proibição da saída de mantimentos 


tentativas de fixação dos preços, 
da vila, enfim, discussões e atos indicadores das tensões que a carestia e 


a falta de gêneros alimentícios causavam. 


O ano de 1704 pode ser tomado como exemplo, já que são muitas 
as sessões que se ocuparam das questões referentes à carestia. Assim, no 
início daquele ano, em um extenso requerimento apresentado pelo pro- 
curador Bartolomeu Pais de Abreu, há um item no qual ele propõe que, 
em virtude das queixas do povo, e para evitar maiores danos nos preços 
dos mantimentos, estes fossem taxados moderadamente “na forma q~ se 


10 Affonso de E. Taunay, História da cidade de São Paulo, p. 69. 
110 Idem, ibidem, p. 68. 


111 “Se concordarmos com Andrée Mansuy que converte a oitava de ouro em 1$200, 


teremos a noção da exorbtânca dos preços na regão mineira”, Andrée Mansuy, 
op. cit., p. 383. 

112 Mesmo na segunda década do século XVIII ainda ocorriam reuniões para “ta- 
belar” o pão e os pastéis; vejam-se Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 
20.1.1717 e 25.1.1718. 
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uza em todas as p. desta America e do Reyno”. ™!? Quase no final do 
mesmo ano, o referido procurador requereu que se atentasse aos exorbi- 
tantes preços pelos quais os mantimentos eram vendidos na vila, manti- 
mentos vitais, dos quais o povo se alimentava. Citou o exemplo dos 
altos custos do milho e do feijão e declarou, indignado, que a farinha de 
guerra, que antes era vendida por dez tostões o alqueire, agora custava 
de oito a dez patacas o mesmo alqueire. Requereu que se desse preço 
comum “do q.'se não excedesse nesta v. nem fora della” e propôs a pena 
de seis mil réis por cada alqueire de qualquer gênero que fosse vendido 


acima do preço taxado. 


Os reclamos constantes de Bartolomeu Pais de Abreu finalmente 
foram aceitos pela Câmara, que fez afixar, no ano posterior, a seguinte 
bd , , 
postura: 


Fazemos a saber a todas as pessoas desta villa e seo termo que 
por sermos informados que convinha p.'melhor ordem e gover- 
no desta villa, e bem comum deste povo mandarmos, como por 
este mandamos que nenhuma pessoa de qualquer calidade que 
seja venda genero algum comestíveis p."fora da terra, assim fa- 
rinha de guerra, como de trigo, feijão milho, gado, toucinho 
com pena de pagar ses ml reis de condemnação por cada alqueire 
de qualquer genero aqui nomeado, ou res, ou aroba de carne, a 
metade p.'o denunciante, e a outra metade p.'as despezas da 
camera, e não avendo quem denuncie será tudo p.'a camera, e 
na mesma forma será comdemnado o atreveçador dos generos 
sobre ditos sendo p.*os revender, ao povo ou p.'o botar p.'fora 
da terra, os quais incorrerão demais na pena de serem prezos, e 
castigados como nos parecer Justissa, e os negros que se acha- 
rem sendo condutores dos tais generos assim nomeados se to- 


marão por perdidos p.*as despezas do nosso Concelho." 


Apesar do tom peremptório, a postura não deve ter sido obedeci- 
da, pois, conforme vimos no item anterior, um dos problemas apontados 


1 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 

Vá Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.11.1704. Insistente, na penúltima 
sessão do ano requereu que se convocassem representantes dos lavradores, dos 
comerciantes e do povo para ajustar os preços e que se proibisse a venda de 
vários gêneros para fora da vila; Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.12.1706. 

15 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705. 
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na sessão de 25.1.1705 era a ação dos atravessadores e a falta e carestia 
de mantimentos em “tempo que ha delles tão grandes necessidades, que 


não alcanção aos naturais e moradores”. 


Nesta mesma legislatura, de 1705, Bartolomeu Pais de Abreu 
era então juiz ordinário do Concelho e seu relato na sessão seguinte for- 
nece um excelente quadro, tanto das tensões resultantes da carestia dos 
mantimentos, quanto dos problemas pelos quais a Câmara passava nas 
várias tentativas para sanar a questão. 


O referido juiz iniciou sua fala dizendo que fora procurador do 
Concelho no ano anterior e, como tal, tinha por várias vezes exposto o 
miserável estado do povo decorrente da carestia dos mantimentos; e que 
tinha, igualmente, requerido por várias vezes que se taxassem os gêne- 
ros alimentícios para tentar emendar os danos; narrou uma tentativa de 
taxação empreendida pelo ouvidor-geral Dr. Antonio Luis Peleja em 
dezembro de 1700 e que foi levantada em 1701 por requerimento do 
povo, a quem pareceu que se cada um vendesse pelo preço que quisesse, 
os mantimentos viriam à vila em abundância e seriam vendidos por um 
preço menor que o da taxação. No entanto, não foi isto que aconteceu, 
pois os mantimentos eram vendidos a preços caríssimos além de falta- 
rem na maioria das vezes; exemplificou com o caso da farinha, que valia 
dez tostões o alqueire em 1701 e que então era vendida por 3$200; e o 
milho custava quatrocentos e oitenta réis quando da taxação e naquele 
momento auferia o preço de 2$560. Bartolomeu Pais de Abreu termi- 
nou seu requerimento afirmando que o problema só seria sanado me- 
diante a ação dos vereadores e que ele próprio tinha feito vários requeri- 
mentos neste sentido, mas eles nunca foram deferidos. Pediu que houvesse 
uma votação no Concelho sobre a questão, alegando que expusera sua 
proposta de taxação às pessoas “mais doctas deste povo” e que estas acha- 
ram justa a medida. 


A votação foi feita e resultou em empate: Antonio Bicudo de 
Brito, Diogo das Neves Pires e o próprio Bartolomeu votaram a favor, 
enquanto Bartolomeu Bueno de Azeredo, Heytor Mendes Gago e Manoel 


Paes Botelho se colocaram contra a taxação dos mantimentos. !” 


u6 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 25.1.1705. 
17 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.1.1705. 
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A partir deste impasse, os juízes da Câmara requereram a convo- 
cação dos homens principais do povo que estivessem na vila, juntamen- 
te com o corregedor da comarca, para dirimir a questão. Estes foram 
chamados sob protesto dos vereadores Bartolomeu Bueno de Azeredo e 
Heytor Mendes Gago, que se retiraram do plenário. 


Nesta sessão, realizada com a presença dos principais da vila e do 
ouvidor-geral e corregedor da comarca, dr. Antonio Luis Peleja, reali- 
zou-se uma nova votação, desta vez secreta, chegando-se ao resultado de 
29 votos a favor da taxação e quatro contrários. A partir daí deliberou-se 
também que, para a taxação ser justa, seria formada uma comissão com- 
posta por dois lavradores, dois moradores e um homem bom do povo, 
para casos de empate, e que esta comissão agiria, junto com a Câmara, 
para determinar o preço mais justo dos mantimentos, tanto para os la- 
vradores como para os moradores. Foram nomeados os seguintes mem- 
bros para a referida comissão: por parte dos lavradores — Estevão da 
Cunha e Francisco da Silva; por parte dos moradores — João Ferreira de 
Carvalho e Jorge Lopes Ribeiro; para casos de empate — o capitão-mor 
Pedro Taques de Almeida.’ 


No entanto, apesar da resolução firmada, a mesma nunca deve ter 
sido colocada em prática pois, como vimos, as queixas contra os altos 
preços dos alimentos e do gado foram uma constante nas primeiras dé- 
cadas do XVIII. A mercantilização crescente de São Paulo, o comércio 
com Minas e com as outras regiões favoreciam os agricultores, plantadores 
e membros do grupo mercantil, tornando inoperante qualquer tentativa 
de estabelecer preços mais justos. 


Outro gênero de primeira necessidade, vendido a preços altíssimos, 
era o sal. Produto estancado pela Coroa, seu comércio, como vimos, en- 


volvia toda uma rede de contratadores e atravessadores, “detestaveis egois- 


tas que traficam com a miseria publica”. 


u8 Actas da Camara da villa de $. Paulo, 26.1.1705. Assinam a ata, junto com os 
oficiais da Câmara, alguns dos membros mais notáveis da elite local, como 
Lourenço Castanho Taques, Manoel Bueno da Fonseca, Manoel Carvalho de 
Aguiar e o próprio Pedro Taques de Almeida. 

119 José Joaquim Machado d'Oliveira, Quadro histórico da província de São Paulo, p. 
135. Manoel da Fonseca, na sua biografia do padre Belchior de Pontes, relata 
que o referido religioso foi extremamente bem recebido na festa de Nossa 
Senhora das Candeias, em Paranaíba, pois levara para o banquete oferecido 
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Em 1702, tanto o ouvidor-geral quanto a Câmara paulistana se 
queixaram ao rei da falta daquele gênero e dos altos preços pelos quais 
era vendido. Sua Majestade, em resposta a esses reclamos, ordenou que o 
contratador levasse para as vilas do sul, pelo menos, seis mil alqueires 
anuais de sal e que este fosse vendido a 880 réis o alqueire; se porventura 
não chegasse a Santos a quantidade acima referida, o administrador do 
contrato deveria comprar o sal naquela vila e vendê-lo pelo preço esti- 
pulado, mesmo que pagasse por ele mais caro.'?º Estas ordens foram 
transmitidas pelo ouvidor-geral ao juiz ordinário da vila de Santos.”! 


Apesar das determinações reais, o paulista continuou a se ver às 
voltas com a falta de sal. Na sessão de janeiro de 1707, resolveu-se que 
o juiz e o procurador do Concelho iriam à casa do ouvidor-geral mostrar 
a opressão do povo por causa da carência do sal." Em 1709, segundo 
queixas da Câmara, o alqueire do sal era vendido até a 16$000. Neste 
mesmo ano, chegou a notícia de que em Santos havia aportado uma 
fragata vinda de Pernambuco, com quinhentos ou seiscentos alqueires 
de sal, e que o ouvidor-geral Saraiva de Carvalho queria obrigar sua 
venda a 960 réis o alqueire. Como o capitão da fragata se recusava a 
vender a mercadoria por aquele valor e ameaçava levar o sal para o Rio 
de Janeiro, o Concelho resolveu nomear Bartolomeu Pais de Abreu como 
seu procurador. Este deveria ir a Santos requerer ao governador daquela 
praça que mandasse descarregar o precioso gênero e que Bartolomeu se 
ajustaria no tocante ao preço com o capitão da fragata, sempre pagando 
os $400 de imposto real. A Câmara deixou claro que este ajuste seria 
apenas para aquele ano, para remediar a necessidade do povo, pois, a 


pelo juiz três pratos de sal; Manoel da Fonseca, Vida do veneravel padre Belchior 
de Pontes, p. 168-9. 

120 “Carta de Sua Magde. Sobre o pReço do Sal em q. SedeClara aobrigação do 
Contratador, e qdo. faltar, o que Se deve executar Contra oagentis [...Jda Va. 
de Santos”, 22.2.1703, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 2, p. 70-1; 
a obrigatoriedade da venda do alqueire do sal a 880 réis é reafirmada na “Car- 
ta de Sua Magde. Sobre o pReço do Sal esCrita aos officias da Camara desta 
Va. de São Paulo em Cujo Cartorio está”, 26.1.1704, Revista do Arquivo Muni- 
cipal de São Paulo, v. 4, p. 69. 

121 “Mandado que Se paçou pa. o Juis Anto. pa Rocha do Canto Sôbre o Sal”, 

18.7.1704, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 3, p. 56-7. 


122 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.1.1707. 
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partir de 1710, pretendiam pagar apenas o preço estipulado pelo con- 
trato: $960 o alqueire.!2 


No entanto, tal não sucedeu. Em 1710, o sal, que deveria ser ven- 
dido a 1$280 o alqueire (incluídos os $400 de impostos), na verdade era 
comercializado a 208000 em São Paulo." Esta carestia foi responsável 
pelo famoso episódio de Bartolomeu de Faria, paulista residente em Jacareí, 
que já tinha sido juiz ordinário e dos órfãos, homem rico, de poder e de 
prestígio incontestes. Revoltado com a situação, acompanhado por seu 
séquito de escravos e agregados, Bartolomeu foi a Santos, saqueou os ar- 
mazéns que estocavam o sal e o vendeu ao povo pelo seu justo preço, 


pagando igualmente aos contratadores o valor estipulado pelo contrato." 


Ainda no ano de 1710, os “homens bons” de São Paulo reuniram- 
se com o governador Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho e, 
entre outros pedidos, reivindicaram que se mandassem sumacas para 
buscar o sal em outros locais a preço justo e que a Coroa mandasse dois 
navios por ano direto a Santos para vender o sal livremente, evitando 
assim a ação dos atravessadores. O Conselho Ultramarino não atendeu 


tal pedido, prometendo apenas abrir devassas para averigiiar os 


descaminhos que ocorriam com o sal.!2 


Nova proposta de envio direto do sal para Santos, por conta da 
real fazenda e sem a intermediação dos contratadores, foi realizada pela 


13 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.3.1709. 

124 Roberto C. Simonsen afirma que nas áreas mineratórias o sal chegava a ser 
vendido até a 5008000 o alqueire, em História econômica do Brasil (1500/1820), 
p. 183. 

125 Entre os vários autores que relatam este episódio, veja-se: Roberto C. Simonsen, 
op. cit., p. 182; A. de Toledo Piza, “Chronicas dos tempos coloniaes. A misé- 
ria do sal em S. Paulo”, Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, 
v. 4, p. 283-5; J. J. Machado d'Oliveira, op. cit., p. 134-6. 

126 “Sobre o que escreve o Governador de São Paulo e Minas, com as propostas 

que fizerão os Officiaes da Camara da mesma Villa, á cerca de varios particu- 

lares pertencentes áquelles moradores e seu commercio; e vão as cartas e mais 
papeis que acuzão”, 1.6.1711, Documentos interessantes para a história e costumes 
de São Paulo, v. 53, p. 84-90. Affonso de E. Taunay detalha mais as reivindica- 

ções dos paulistas em “Historia da villa de São Paulo no seculo XVIII”, p. 

156-9 e “Historia da cidade de São Paulo no seculo XVIII”, p. 298, Annaes do 

Museu Paulista, t. 5. 
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Câmara em 1711, seguindo a sugestão do desembargador e ouvidor- 
geral interino, Antonio da Cunha Souto Maior, mas não foi levada em 
conta pela Coroa.” 


O sal era, realmente, um grande negócio para os contratadores e 
atravessadores e sua carestia e escassez constituíam objeto de queixas 
não só de São Paulo. Em 1712, por exemplo, o governador-geral Pedro 
de Vasconcelos enviou carta ao Conselho Ultramarino dando conta da 
falta de sal, enviado pelos contratadores, na Bahia e capitanias anexas, 


contou que o mesmo era vendido pelos atravessadores a preços exorbi- 


tantes. !28 


Em 1717 a Câmara enviou a seguinte carta ao rei de Portugal: 


Senhor — Tem o sal chegado a tal altura, e estado, que nos 
resolvemos a dar parte a Vossa Real Magestade que em breves 
tempos o preço, delle, arruinará o pouco cabedal, que possu- 
em poucos, e ainda accresce mais que alem de nos estar em a 
villa de Santos a tres mil e duzentos o alqueire não é com 
aquella abundancia que chegue a todos, permitta-nos Vossa 
Real Magestade como tão zeloso do bem commum dos seus 
vassallos dar-nos providencia excessão a este negocio de tanta 
utilidade para esta republica com preço racionavel e abundan- 


cia [...]!2 


Sintomática é a carta que João Diniz de Azevedo escreveu, do Rio 
de Janeiro, ao comerciante português Francisco Pinheiro: 


127 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 24.7 1711. 


128 “Consultas ao Conselho Ultramarino”, 24.10.1712, Documentos históricos, 


v. 96, p. 68-9. 
12 “Registo de uma carta escripta a Sua Magestade que Deus guarde dos officiaes 
da Camara de 1717”, 30.1.1717, Registo geral da Camara Municipal de S$. Pau- 
lo, v. 4, p. 222-3. Em 21.4.1719, o Concelho instruiu seu procurador, José 
Ramos da Silva, a requerer ao Conselho Ultramarino que se mandasse sal 
suficiente e que o mesmo fosse vendido conforme o contrato, ou então, que se 
permitisse o comérco franco daquele gênero; “Registo da informação dos 
officiaes da Camara que este presente anno servem nesta cidade de São Paulo 
Sua Magestade que Deus guarde por seu procurador José Ramos da Silva”, 


Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 367-70. 
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tes 


O neg.“ do sal he o milhor q” ha p.“estas p." pois não ha nem hu 
grano q’ dizem o tem ocultado p.'ao despois o venderem pello 
preço que quizerem [...] asim que emtendo que os contratado- 
res (ou emganadores) farão g.“ neg.º tambem q.” correr com 


des 


elle nesta cid pois tem g. comveniencias em mandar as minas 


e p.'outras p.“ aonde o não ha o vendem pello q’ querem." 


Francisco Pinheiro, é lógico, se interessou por tão lucrativo co- 
mércio e pretendeu ser um dos arrematantes do contrato, no que foi 
advertido pelo mesmo João Diniz: 


No q’ VM. me diz do contrato do sal suponho não tera intento 
digo efeito o seu intento porg. como estes homes que o tem 
ganhão cabedal o não largarão salvo for em forma que a VM. lhe 
não faça conta [...).?! 

Francisco Pinheiro não fez conta e, à custa de 4134730 de propi- 
nas, arrematou, a partir de 1728, por três anos, o estanco do sal para a 
praça de Santos e seus distritos." 


Assim, fonte de contínuas tensões, o sal promoveu o enriqueci- 
mento de comerciantes e atravessadores, situação que não se alterou no 
final do século quando a Câmara escreveu, em 10.12.1796, ao governa- 
dor Bernardo José de Lorena dando conta da falta de sal na capitania, 
dos altos preços pelos quais era vendido (6$400 o alqueire em São Paulo 
e 20$000 em Sorocaba) e denunciando os taverneiros “q” apretexto de 
remidiar ao povo, o hião buscar, e o vendião ocultam.“p.“fora a q.” mais 


desse p." preços extraordinarios [...]”.º 


A falta de mantimentos e a consequente carestia, no entanto, não 
eram fenômenos particulares de São Paulo, não podendo, assim, ser 


130 Luis Lisanti, Negócios coloniais (uma correspondência comercial do século XVIII), v. 
2, “Carta a Francisco Pinheiro”, p. 108, 18.7.1716. 

131 Idem, ibidem, p. 123, carta de 26.2.1718. 

132 Luis Lisanti, op. cit., v. 5, 27.1.1727. Às p. 373-4 o meticuloso comerciante 
português traz anotadas todas as propinas que pagou, e para quem, até conse- 
guir a arrematação do contrato. Em carta de 15.4.1727, instruiu que não se 
vendesse o sal por menos de 1$920 o alqueire, mesmo que a Câmara paulista 
assim o obrigasse, p. 377-8. 

133 “Carta a Bernardo Joze de Lorena”, 10.12.1796, Arquivo do Estado de São 
Paulo, ordem 230, lata 4, documento 6. 
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indicativos da pobreza do planalto. Ao contrário, reflexo do contexto 
inflacionário gerado pelas minas, encontramos queixas semelhantes em 
outras capitanias, inclusive na área mineratória. Artur de Sá e Menezes 
relatou a falta de gêneros alimentícios e os preços altos em Ribeirão do 
134 em 1702, a Coroa, preocupada com a falta de mantimentos 
em toda a colônia, ordenou que os ouvidores e governadores “fação plan- 
tar, eSemear mantimtos. nos Seus distrittos [...]";'” em 1712, o gover- 
nador-geral do Brasil, Pedro de Vasconcelos, proibiu o embarque na 


Bahia, para o Rio de Janeiro, de barris de azeite doce, farinhas e outros 


Carmo; 


gêneros comestíveis “de q~ já se experim.“ g.“ falta [...]”.139 

A extensa correspondência do negociante Francisco Pinheiro traz 
informações das mercadorias que faltavam no Rio de Janeiro em 1715: 
farinhas, vinhos, queijos e aguardentes;!”” quanto a São Paulo, o gover- 


134 “Copia da carta que Artur de Sá e Menezes, governador do Rio de Janeiro, escreveo 


ao S" Dom João de Lancastro, governador e capitam geral deste Estado do Bra- 

sil”, 30.11.1700, Andrée Mansuy, Cultura e opulencia do Brasil por suas drogas e 

minas. Texte de l'édition de 1711, traduction et commentaire critique, p. 548. 
135 “Carta de Sua Magde. pa. Se obrigar os Lavradores aplantar”, 7.7.1702, Revis- 
ta do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 2, p. 63-4. Veja-se também a “Carta 
régia ao governador da Capitanias do Rio de Janeiro mandando incumbir 
apenas ao Ouvidor-geral as providencias constantes do alvará sobre falta de 
mantimentos”, 26.3.1701, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 51, p. 22-3. 
“Ordem q~ se passou ao Juis do Povo desta Cid.“ p.' q~ a apresente aos 
Cabos q~ se acharem nos Corpos da guarda p.*lhe darem todo o favor e 
ajuda p.'impedir não vão generos comestiveis p.'o Rio de Janei™”, 13.1.1712, 
Manuscritos da Coleção Lamego, Cod 45.158, A8. Observe-se que em 1722 o 
governador-geral Vasco Fernandes Cesar de Menezes manda uma embarca- 


136 


ção buscar farinha em Santos porque a Bahia já estava sem ela há meses, 
“Para o Governador da Praça de Santos”, 15.4.1715, Documentos históricos, v. 
44, p. 248. 

Luis Lisanti, Negócios coloniais (uma correspondência comercial do século XVIII), v. 
2,26.7.1715, p. 90-1. Francisco Pinheiro queixou-se que seus agentes comer- 
ciais no Rio de Janeiro faziam negócios sozinhos com as minas sem lhe avisar 
dos altos lucros do comércio com aquela região, 1.3.1719, op. cit., v. 4, p. 


137 


743; inclusive o seu antigo agente João Dinis deixou de representá-lo para, 
em sociedade com o pai do juiz Barnabé Ribeiro, fazer carregações para a 
região mineira; 10.9.1718, v.2, p. 137. Segundo Luis Lisanti, às p. CXLVIII: 
“Na verdade, a impressão que se tem é que a corrida do ouro no Brasil deve ter 
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nador Rodrigo Cesar de Menezes relatou a falta de mantimentos na ca- 


pitania ainda em 1721. 


Os altos preços dos gêneros alimentícios, do gado, do escravo 
negro, do sal, bem como dos aluguéis dos indígenas e a falta de manti- 
mentos compõem, assim, um quadro de tensões constantes, quadro este 
ainda mais agravado com a evasão da moeda legal da vila de São Paulo, 
outro problema apontado na vereança de 25 de janeiro de 1705. 


A este respeito, a Câmara assentou em 1706, em razão da grande 
falta de dinheiro que havia na vila “por cauza dos descaminhos q~ havia 
em levar p. fora da terra m.™ pessoas q~ nella vem fazer seus negosios”, 
e, em virtude do povo padecer grande dano devido à falta de numerário, 
que se publicasse em praça pública e nos lugares costumeiros quartéis 
que proibissem que qualquer pessoa, de qualquer qualidade ou condi- 
ção, levasse dinheiro, ouro e prata da vila e seu termo, nem os forasteiros 
e nem “as pessoas q~ na villa estiverem naturalizados q~ custumão hir 
fazer seus negosios ou ao Rio de Janeiro ou a villa de santos”. Ressalve- 
se que este termo não teve efeito, conforme consta no final da ata, mas 
apenas o fato de ter sido proposto já indica o problema grave pelo qual a 


vila passava no que tange à falta de numerário legal.'“º 


O mesmo já não acontecia com o ouro em pó, indicativo das ati- 
vidades mercantis da região que burlavam o fisco. Em 1713, o ouvidor- 
geral Sebastião Galvão Rasquinho deu início à devassa contra o comer- 
ciante Manuel Veloso, residente na cidade de São Paulo, o qual tinha em 
sua casa oitocentas oitavas de ouro sonegadas do fisco. O relatório do 
ouvidor é eloquente: 


provocado um forte incremento nas oportunidades de ingresso na carreira co- 
mercial, propiciando, com isso, condições de ascensão social com a fortuna 
ganha”. 

138 “Registo de hua Carta q~ se escreveu as Camr.“ desta Cap.™”, 20.11.1721, 
Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 20, p. 13-4. 

139 Como se recorda, nesta sessão, o procurador do Concelho denunciou que o 
dinheiro resultante da venda dos escravos negros na região era levado, pelos 
atravessadores, ou em ouro em pó ou em moeda, lesando assim os quintos 
reais e destituindo São Paulo de todo o dinheiro “como tem experimentado 


com semelhantes saques”, Actas da Camara da villa de S. Paulo, 25.1.1705. 
140 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 3.8.1706. 
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[...] e entrando com effeito a querer dar principio á devassa fui 
informado de que na dita e delicto ficaram culpados quasi todos 
os moradores desta cidade e seu termo e comarca a cujo excesso 
havia dado causa a introdução e permittir-se nas minas que fo- 
ram desta comarca, a venda, permutação e troca do ouro em pó 
por qualquer outro genero de fazendas [...].!“! 


A falta de numerário legal em São Paulo provocou um atentado à 
residência do desembargador sindicante Antonio da Cunha Souto Maior, 
encarregado, pela Coroa, de apurar as denúncias de circulação de moe- 
das falsas na cidade. Na devassa que se seguiu ao atentado, diversos 
nomes ilustres foram acusados, atestando, assim, o envolvimento da eli- 
te. Entre outros, foram denunciados: Valentim Pedroso de Barros, Fran- 
cisco Bueno (irmão do capitão-mor Manuel Bueno da Fonseca), Luis 
Pedroso de Barros, Guilherme Pompeu (filho do famoso padre), Fran- 
cisco Jorge da Silva (cunhado do capitão-mor Manuel Bueno da Fonse- 
ca), Joaquim Colaço (filho de Gonçalo Godoy Colaço) e João de Barros 
(sobrinho de Pedro Taques de Almeida).!2 


Indício também da mercantilização crescente de São Paulo e das 
tensões consequentes é a referência constante aos atravessadores. Na ses- 
são de 19.1.1705, os camaristas ameaçaram os atravessadores dos gêne- 


141 “Registo de um edital do desembargador ouvidor-geral sobre os quintos e 


descaminhos do ouro em pó”, 20.3.1713, Registo geral da Camara Municipal de 
S. Paulo, v. 4, p. 54-6. 

142 A respeito desse episódio, veja-se: “O Dezembargador Sindicante Antonio da 
Cunha Souto Maior, dá conta da assuada que se fez contra a sua pessoas na Cida- 
de de São Paulo”, 18.9.1713, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 53, p. 97-9; “Provisão Régia mandando prender os paulistas 
accusados de tentativa de homicidio contra o Desembargador Syndicante Anto- 
nio da Cunha Souto Maior”, 17.11.1713, Documentos interessantes para a história e 
costumes de São Paulo, v. 49, p. 114-7; “Sobre o que escreve o Dezembargador 
André Leitão de Mello, acerca das declarações que pede, para a devassa que se 
lhe manda tirar em São Paulo”, 14.11.1714, Documentos interessantes para a histó- 
ria e costumes de São Paulo, v. 53, p. 112-4; “O Dezembargador André Leitão de 
Mello dá conta de haver hido a São Paulo tirar devassa da assuada que se fez 
contra o Dezembargador Sindicante Antonio da Cunha Sotto Maior, sem em- 
bargo de se lhe ordenar o não fizesse na ordem que depois recebeo”, 18.2.1716, 
ibidem, p. 119-20. Veja-se também Herbert Cahn, Padre Guilherme Pompeu de 
Almeida e suas atividades comerciais (1686-1713), p. 197-205. 
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ros alimentícios de perda das cargas e de pesadas multas.'® Já analisa- 
mos as denúncias contra os atravessadores do sal; cumpre registrar que, 
em 1706, o rei de Portugal ordenou que o ouvidor-geral procedesse 
contra os atravessadores do referido gênero." 


No início da década de 1720, o panorama ainda era o mesmo. Em 
1722, os camaristas publicaram um edital em que fixaram multa de 
6$000 e prisão de trinta dias para os vendeiros e outras pessoas que 


145 no 


“atravessavam” as farinhas, o milho, o feijão e demais legumes; 
mesmo ano o governador Rodrigo Cesar de Menezes fez publicar um 
bando contra os atravessadores de farinhas e demais gêneros comestí- 
veis, ameaçando-os de multa de 30$000; se fossem reincidentes, a mul- 


ta seria de 608000. 14º 


Igualmente, as referências constantes a forasteiros indicam o afluxo 
populacional para a região paulistana, o que, por sua vez, denota as possi- 
bilidades econômicas existentes. O temor quanto às desordens que estes 
forasteiros poderiam criar, juntamente com o crescimento da mendicân- 
cia e da vagabundagem, foram objetos de preocupação para os camaristas. 


Em fins de 1701, os oficiais do Concelho concordaram em orde- 
nar que os únicos forasteiros que receberiam permissão para permane- 
cer na terra seriam os que trouxessem utilidade à vila; caso contrário 
lhes seriam concedidos 15 dias, ao cabo dos quais, se permanecessem na 
área, teriam de pagar uma multa de 3$000 e trinta dias de prisão; e a 
cada 15 dias a mais que ficassem, teriam de pagar mais 6$000; decidiu- 
se também que todos os que não tivessem ofício que tratassem de apren- 
der algum em 15 dias, senão seriam presos e remetidos a Santos para 
servirem à Sua Majestade.“ 


13 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705. 


144 “Cartta para que na de Vaca Geral Sepregunte pellos atrevecadores do Sal, eSe 


proceda Contra elles”, 15.7.1706, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 
6, p. 100. 

“Registo de hum Edital dos offes. da Camera q. ninhum vendeiro atraveSe 
matimtos. pa. Revender ao povo”, 16.6.1722, Revista do Arquivo Municipal de 
São Paulo, v. 12, p. 129-30. 


“Registo de hum bando do Exmo. Senhor General Sobre não atraveSarem, nem 


14 


Q 


146 


venderem os vendilhoins os mantimtos. por mais do q os Comprarem”, 
13.9.1722, Revista do Arquivo da Camara Municipal de São Paulo, v. 13, p. 86-7. 
147 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 29.12.1701. 
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Em janeiro de 1704, entre outros pedidos de Bartolomeu Pais de 
Abreu, destaca-se a seguinte requisição: toda a pessoa de fora que viesse 
à vila teria de dar entrada de sua pessoa, do que trazia — escravos ou 
qualquer outra fazenda; se não o fizesse, seria cobrada uma condenação 
de seis mil réis." 


A preocupação com as desordens prováveis que os forasteiros, 
negros e mamelucos poderiam causar reflete-se nas incontáveis publica- 
ções de bandos que proibiam, para todas as pessoas, o uso de quaisquer 
tipos de armas na vila. Reproduzimos o bando de Antonio de Albuquer- 
que Coelho de Carvalho, governador da capitania de São Paulo e Minas 
do Ouro, semelhante aos outros editados ou por editar, pois todos se 
pautavam pelas Ordenações.!º 


Porquanto é muito conveniente para a bôa forma, e socego com 
que devem viver os Povos destas villas e novo governo, que se 
evite trazerem armas de fogo com a largueza e soltura que se 
experimenta em toda a casta de gente, de que nascem mil insul- 
tos, e mortes tyrannas, sem temor de Deus, nem respeito ás 
justiças: Ordeno, e mando que nenhum mamaluco, e bastardo 
mulato, carijó ou preto, escravos, ou fôrros possam trazer arma 
alguma de fogo, traçado ou catana e menos entrar nas villas com 
ellas, salvo em companhia de seus senhores, os quaes só sendo 
nobres, e republicos poderão indo, e vindo das suas fazendas, ou 
de jornada trazer até seis armas de fogo a que tirarão os fechos á 
entrada das villas; e outrosim poderão mandar algum escravo, 
ou servo seu com arma de quatro palmos para cima á caça ou 
alguma diligencia dando-lhe escripto por elle assignado para 
que conste, como tambem poderá trazer a sua arma, o homem 
branco, ainda que não seja nobre, e o mamaluco, ou bastardo 
que forem casados senhores de sua casa, e com bens, e morado- 
res nestas ditas villas indo em jornadas, ou a suas fazendas, com 
declaração, que o que o contrario fizer sendo dos acima referidos 
fôrros, ou escravos: serão açoitados no pelourinho, e sentenceados 


148 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 

149 Outros bandos semelhantes são os de 3.7.1700 (Actas da Camara da villa de S. 
Paulo); 10.9.1713 (Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 5, p. 62-3); 
10.12.1714 (Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 176-8); 
4.7. 1717 (Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 6, p. 93-4), 27.1.1718, 
16.4.1719 e 30.4.1721 (Actas da Camara da cidade de S. Paulo). 
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na forma das leis do reino, pagando seus senhores seis mil reis 
para as despesas da Camara, e a arma perdida para quem denun- 
ciar, ou fizer a prisão, a qual hei por muito encarregadas ás jus- 
tiças das villas, cabos, e officiaes de guerra dellas, o que tambem 
se entende para que se não possam trazer pistolas em cavallos 
senão cabos de guerra de capitão para cima, ou ministros de 
justiça, e com estes, e seus officiaes se não entende a prohibição 
de armas, porque as poderão trazer em diligencias do serviço de 
Sua Magestade [...]. "° 


Na sessão de janeiro de 1704, já analisada anteriormente, perce- 
be-se que as oportunidades mercantis que se ofereciam a partir da arti- 
culação com o núcleo mineratório eram aproveitadas das mais variadas 
formas; alguns proprietários abriam tendas e lojas e colocavam seus es- 
cravos para tomarem conta, tolhendo assim os lojistas locais, além de 
provocarem arruaças na região. Por causa destas questões, o mesmo 
Bartolomeu Pais de Abreu requereu que fosse conveniente ao bem co- 
mum do povo, pela queixa geral que havia, que nenhum negro escravo 
tivesse loja aberta, ou tenda de qualquer ofício, taverna ou moradia; seus 
senhores tinham de recolhê-los em suas casas e se se achasse algum com 
tenda, venda ou ofício seria cobrada do respectivo senhor uma condena- 
ção de seis mil réis na primeira vez e 12 mil na segunda, além de o 


escravo em questão ser preso. ”! 


Com efeito, a vila de São Paulo, nas primeiras décadas do XVIII, 
deveria oferecer uma visão espantosa aos membros antigos do local, fru- 
to do afluxo populacional desordenado e da miragem dos lucros que 
seriam obtidos pelo comércio ou pela ida às minas: 


S. Paulo era o ponto obrigado da passagem para as minas de 
Cuyabá; para ahi convergiam forasteiros, adventícios, vindos de 
Portugal, de Minas Gerais, de todas as capitanias do Brazil, 
pobre, andrajosos, carregados de dívidas, sem responsabilida- 
des e sem imputabilidade, avidos de dinheiro e sequiosos de 
riqueza, brutaes e turbulentos. Os bandos armados, que se or- 
150 “Registo do bando do senhor governador sobre as armas de fogo e as mais, 
prohibidas pela lei”, 18.7.1710, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, 
v. 4, p. 12-4. 
151 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 


256 


plexa, havia sempre a possibilidade de obter alguns indígenas e alguns 
acres de terra, solapando-se, desta forma,o fundamento inicial das dis- 
tinções estamentais, a presença de forasteiros, homens livres e pobres, 
mamelucos e negros, circulando pela região e exercendo múltiplas ati- 
vidades, representava uma ameaça à velha elite constituída. Conforme 
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ganizavam para a exploração das minas, compostos, então, de 
negros, índios, mulatos, mamelucos e brancos da mais infima 
classe e dos mais baixos sentimentos, compostos da ralé e da 
escoria, vasa que a paixão do lucro atirava e revolvia na capita- 
nia, punham uma nota de agitação feroz, davam á cidade um 
aspecto de porto de embarque despoliciado. Essa gente, depra- 
vada e violenta, emquanto esperava as monções, enchia os can- 
tos excusos das tabernas lobregas, jogando os dados e as cartas, 
embriagando-se com bebidas alcoolicas; dahi as desordens con- 
tinuas, os tumultos em que havia mortes. A pequenina cidade 
adquiria assim uma população numerosa e flutuante, que não 
deixava ver a verdadeira feição paulista; ocorrendo ainda que os 
paulistas não se agglomeravam na sua capital, vivendo, ao con- 
trario, em seus sitios e fazendas, no municipio de S. Paulo e nos 
circumvizinhos.»2 


Ora, numa sociedade como a paulistana, na qual, apesar de com- 


Laima Mesgravis, 


152 


(governo de Rodrigo Cesar de Menezes), Revista do Instituto Historico e Geographico 


O afluxo de maior número de funcionários burocráticos, de sol- 
dados que, somados aos forasteiros em trânsito para as Minas e 
aos comerciantes, formavam uma camada alienígena, impossí- 
vel de ser rapidamente absorvida pela velha sociedade patriar- 
calina 


Washington Luis, “Contribuição para a historia da capitania de São Paulo 


de São Paulo, v. 8, p. 39-40. 


15 Laima Mesgravis, A Santa Casa de Misericórdia (1554?-1884), p. 64. Quanto 
aos chamados “desclassificados” e ao desenvolvimento das atividades infor- 
mais como forma de fazer frente à pobreza, veja-se Maria Odila Leite da Silva 
Dias, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. Ana Gertrudes de Jesus, e 
Arlete Farge, La vie fragile. Violence, pouvoirs et solidarités à Paris au XVIII 
siècle, especialmente o capítulo III da segunda parte, “Aux portes de Vatélier”. 
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Assim, são múltiplas as tensões que podemos detectar na vila de 
São Paulo nas primeiras décadas do século XVIII, tensões expressas nas 
atas da Câmara Municipal, e sintetizadas, sobretudo, nas sessões ocorri- 
das em janeiro de 1705." 


Queixas contra a carestia e a falta de gêneros alimentícios na re- 
gião acompanhadas de medidas como a taxação dos víveres e proibição 
de sua venda fora da área; reclamos contra a ação dos atravessadores 
juntamente com a instituição de multas pelo Concelho para tentar coi- 
bir seus negócios; protestos contra o alto preço do aluguel dos indígenas 
bem como tentativas de evitar sua ida em massa às minas; inquietações 
criadas pelo custo excessivo dos escravos negros; ameaças à ordem cons- 
tituída provocadas por forasteiros e pela população mais desfavorecida; 
são estas, em resumo, as tensões emergentes nos primeiros anos do XVIII, 
tensões com as quais tanto a Câmara como a própria metrópole teriam 
de se defrontar. 


A desorganização da produção, a fome e carestia, os problemas 
com o braço indígena, o despovoamento, as conturbações sociais provo- 
cadas pelo maior afluxo populacional e as próprias relações com a me- 
trópole podem ser vistas sob um duplo aspecto. Por um lado, restrito 
aquele momento, podem ser entendidas como tensões emergentes em 
razão da articulação com a região mineratória; por outro, no nível do 
processo, podem também expressar a dinamização da produção e do 
comércio paulistano, enriquecendo e fortalecendo assim as elites locais, 
como discutiremos a seguir. 


154 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1705 e 25.1.1705. 


A EXPANSÃO DA TEIA MERCANTIL 


Uns e outros usam da terra, não como senhores, mas como 
usufrutários, só para a desfrutarem a deixarem 


destruída. Donde nasce tambem que nem um 
homem nesta terra é republico, nem 

zela ou trata do bem comum, 

senão cada um do bem 


particular. 


Frei Vicente do Salvador 


A teia mercantil expandiu-se e São Paulo ganhou a configuração de 


uma cidade comercial onde as lojas passaram a funcionar o dia inteiro.'Nas 


primeiras décadas do século XVIII, a vila/cidade de São Paulo constituía- 


se como verdadeiro centro comercial da região. Articulando os bairros 


rurais e as vilas da área, levando o gado de Curitiba e de outros locais, 


abastecendo as zonas mineratórias e ampliando os caminhos, o velho nú- 


cleo de Piratininga assumiu verdadeiramente sua função mercantil. 


Ainda encontramos indícios de uma produção local,? entretanto, 


cada vez mais, os gêneros agrícolas passavam a ser produzidos ou nas 


1 


Na sessão de fevereiro de 1713 foi determinado que as lojas deveriam funcionar o 
dia inteiro, das seis horas da manhã às nove da noite; Actas da Camara da cidade de 
São Paulo, 19.2.1713. Outro indício do desenvolvimento do comércio na vila é a 
tributação que os mercadores e casas que vendiam vinhos tiveram de pagar para 
ajudar na celebração das exéquias de d. Pedro II, em 1707; Affonso de E. Taunay, 
“Historia da villa de São Paulo no seculo XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, 
p. 72. 

Em outubro de 1715, por exemplo, o procurador do Concelho requereu que se 
obrigassem os moradores a consertar o caminho do mar. Os oficiais responderam 
que não era época conveniente, pois todos estavam lavrando; Actas da Camara da 
cidade de S. Paulo, 22.10.1715. Em 1717, a Câmara proibiu que se comprassem 
aguardentes de Parnaíba para não prejudicar os “lavradores do districto desta cida- 
de” que também produziam este gênero; “Registo de um quartel para que não 
entrem nesta cidade aguas ardentes da villa e termo de Pernahiba”, 4.12.1717, 
Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 314-5. 
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cercanias da cidade ou nas áreas das demais vilas. Rocha Pita, louvando 
a produção da capitania, afirmou que a cidade paulista “tem no seu 
recôncavo e nos de algumas das suas vilas grandes searas de trigo, cujo 
grão é maior e mais alvo que o de Europa”; já em inícios do XIX, 
Vilhena exalta as “campinas fertilíssimas” onde se produzia trigo, mi- 
lho, feijão de todas as qualidades, legumes, mandioca, arroz, frutas, al- 
godão e onde se criava uma “imensidade de gado”. Relata também que 
todos estes gêneros eram comercializados pela cidade de São Paulo, abas- 
tecendo os portos da colônia, inclusive Portugal. 


A comercialização dos gêneros produzidos nos bairros rurais e no 
interior do Planalto foi, assim, uma das grandes atividades da cidade, 
mas não a única. Devemos levar em consideração, também, a criação do 
gado e o comércio dos rebanhos de Curitiba, além da revenda, para vá- 
rios locais, dos gêneros importados que chegavam a Santos. 


Dessa forma, os caminhos se multiplicavam, os arrendamentos e 
monopólios conseguiam valores cada vez maiores, e as sesmarias ganha- 
vam terrenos cada vez mais longínquos; fortunas eram feitas por meio 
do comércio e a elite local teve seu poder consolidado na nova capitania 
que seria criada em 1720. 


Os NOVOS E VELHOS CAMINHOS DO COMÉRCIO 


São Paulo possuía uma posição privilegiada para a comunicação 
com as diferentes regiões da colônia, para as quais enviava carne 
de porco defumada e salgada, vários tipos de cereais, caixetas de 
marmelada e principalmente açúcar. A localização de São Paulo, 
ligando Minas Gerais aos Campos do Sul do Brasil, permitia- 
lhe que se beneficiasse da corrente de gado bovino e muar, que 
procurava atender a demanda da região das Minas, carente de 
produtos alimentícios e meios de transporte. Formou-se em São 
Paulo [...] um Centro Comercial de amplas dimensões, destina- 
do a suprir grande parte da colônia: Mato Grosso, Goiás, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e o interior da Capitania 

* Sebastião da Rocha Pita, História da América portuguesa, p. 69. 

4 Luís dos Santos Vilhena, “Carta XXI São Paulo”, em A Bahia no século XVIII, p. 
773 e 774. John Mawe, também nos inícios do XIX, atesta que “a fertilidade da 
região que circunda São Paulo pode ser avaliada pela quantidade de produtos 
com os quais [...] abarrotam o mercado”, em Viagens ao interior do Brasil, p. 66. 
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de São Paulo. O negócio do gado, do sal e das manufaturas eu- 
ropéias, constituíam atividades lucrativas, que atraíram para São 
Paulo grupos de pessoas que aqui se estabeleceram, pensando 
em desenvolver tais negócios. Para São Paulo vieram os mesmos 
gtupos de pessoas que tinham, desde o início do século, procu- 
rado a região aurífera para enriquecer.” 


Com efeito, o desenvolvimento de todo este comércio inter-re- 
gional envolvia, cada vez mais, famílias e indivíduos nesta atividade. 
Muriel Nazzari calcula que, de sua amostragem, 33% dos inventários 
consultados mostravam conexões com o comércio para a zona mineira e, 
sintomaticamente, essas famílias pertenciam às mais ricas do século XVIII 
em São Paulo. A mesma autora ainda afirma que, gradativamente, as 
famílias da elite começaram a casar suas filhas com os comerciantes en- 


riquecidos, aumentando, dessa forma, seu patrimônio. 


Já apontamos o caso do padre Guilherme Pompeu como exemplar 
de todo esse processo de mercantilização paulista. Tendo agentes comer- 
ciais em Santos, em São Paulo (como Pedro Taques de Almeida), na Bahia, 
Rio de Janeiro, participando ativamente do comércio mineiro por inter- 
médio de seu sócio Pedro Frazão de Brito, o famoso padre formou grande 
parte de sua fortuna nesse período. Indicativo do enriquecimento e do 
prestígio que os mercadores gradativamente começavam a deter é a no- 
meação de Domingos Frazão de Meirelles, “um dos mercadores principaes 
da dita villa de São Paulo e afazendado”, como capitão da recém criada 
infantaria de ordenança dos mercadores da vila de São Paulo.” 


Assim, o fator dinâmico do desenvolvimento paulistano nas pri- 
meiras décadas do XVIII foi o comércio inter-regional, fruto de sua arti- 
culação com as demais vilas do planalto e com as áreas litorâneas.” Maria 


Kátia Maria Abud, O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições (a construção de 
um símbolo paulista: o bandeirante), p. 63. 

Muriel Nazzari, Disappearance of the dowry. Women, families and social change in 
São Paulo, Brazil (1600-1900), p. 45; 58. 

“Registo da carta patente do Capitão Domingos Frazão de Meirelles”, 
15.11.1708, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 563-5. 
Conforme Roberto C. Simonsen, “Com o advento do ciclo repovoador [...] 
criaram-se correntes comerciais com os novos núcleos formados pelos emi- 
grantes e com as demais vilas e povoados, onde se buscariam elementos para 
esse intercâmbio”, em História econômica do Brasil (1500/1820), p. 237. 
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Luiza Marcílio nos relata o comércio de gêneros em beira de estrada na 
região do Vale do Paraíba e a mercantilização de cereais produzidos nos 
arredores da capital, em Atibaia, Bragança, Mogi das Cruzes e Cotia; 
enfatiza também o comércio do gado do sul da capitania para Minas 
Gerais.” Sérgio Buarque de Holanda enumera, entre outras, as seguintes 
mercadorias que os comerciantes monçoneiros levavam para Cuiabá: feijão 
de São Paulo, farinha de milho de Itu e Araritaguaba, toucinho de Atibaia, 
Bragança e Sorocaba.!º 


É evidente que tal expansão mercantil envolvia diretamente os 
bairros rurais, já que parte dos gêneros eram ali produzidos e muitas 
rotas também passavam por estes locais. As nomeações, pela Câmara, 
para os cargos de capitães de bairro foram numerosas no período, mos- 
trando, dessa forma, a importância da articulação bairros rurais — Câma- 
ra Municipal.!! Os bairros mais populosos, como os de Cotia, São João, 
Santo Amaro, Conceição, São Miguel, Nazaré, Atibaia, Juqueri e Pe- 
nha, passaram a contar também com os juízes de vintena, nomeados 
igualmente pela Câmara e que tinham por atribuição 


Conhecer e decidir, verbalmente, das contendas entre os mora- 
dores de sua jurisdição, até a quantia de no máximo quatrocen- 
tos réis, sem apelação e agravo [...] prender e entregar aos juízes 
ordinários do termo os criminosos que praticarem delitos em 
sua jurisdição.” 


Mas é nos pedidos constantes de conservação e feitura dos cami- 
nhos, inclusive do Caminho do Mar, que podemos perceber a importân- 
cia dos bairros rurais, enquanto pontos de passagem das rotas comer- 


Maria Luiza Marcílio, Crescimento demográfico e evolução agrária paulista (1700- 
1836), p. 255. 
Sérgio Buarque de Holanda, Monções, p. 109-14. 
Só como exemplo, apenas durante o ano de 1713, foram nomeados e empossados 
os capitães dos seguintes bairros: Nossa Senhora da Penha, Santo Amaro, Cotia, 
Tietê, Conceição e Atibaia. Em 19.2.1713, por exemplo, Guilherme da Veiga 
Bueno é nomeado juiz do bairro de Nossa Senhora da Penha; Actas da Camara 
da cidade de S. Paulo, 19.2.1713 e 27.7.1713. 
Graça Salgado (Coord.), Fiscais e meirinhos. A administração no Brasil colonial, 
p. 131. 
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ciais e, detectar, assim, a própria mercantilização da região. São fre- 
quentes as ordens da Câmara para os capitães dos bairros empreende- 
rem, junto com seus moradores e escravos, o conserto dos caminhos que 
levavam à capital.' Nos primeiros meses de 1718, por exemplo, a Câ- 
mara expediu mandados para a feitura dos caminhos de Guaré, Cabuçu 
e Parnaíba.” Também os bairros rurais e as demais vilas eram solicitadas 
para a conservação do Caminho do Mar, via crucial para o escoamento 
das mercadorias para o litoral.'º Os que não cumprissem com a obriga- 
ção poderiam pagar multas, como é o caso da reunião de junho de 1718 
quando o procurador do Concelho requereu as listas dos moradores que 
não atenderam aos chamados dos cabos para a feitura do Caminho do 
Mar.” Caso interessante ocorreu em setembro de 1719, quando o pro- 


As queixas frequentes de que o gado danificava os caminhos e aterrados, indi- 
cam serem estas também rotas do comércio criatório. Em 1717, passaram-se 
mandados para certos moradores que traziam gado e danificavam o aterrado 
de Tietê; em 1719, o procurador requereu que se notificasse todos os criadores 
de gado vacum a refazer o aterrado da ponte de Tabatinguera, senão, que 
retirassem seus animais dali; Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 5.12.1717 
e 30.5.1719. 

Consultem-se, por exemplo as Actas da Camara da villa de S. Paulo de 

3.10.1701, de 7.6.1706 e de 1.4.1712; e as Actas da Camara da cidade de S. 

Paulo de 18.3.1715 e de 31.12.1715. Em 27.2.1716, o procurador do Conce- 

lho requereu que se passasse mandado para a feitura do caminho de Atibaia ao 

Tremembé, indicando, assim, a preocupação com as ligações dos núcleos mais 

distantes com os bairros rurais. 

5 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 27.1.1718; 4.2.1718 e 14.3.1718. 

16 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 8.6.1706; 11.3.1707; 5.8.1711; Actas da 
Camara da cidade de S. Paulo, 6.7.1714; 4.5.1717; 12.3.1718; 14.3.1718; 
11.4.1718; 11.6.1718; 17.6.1718; 8.4.1721. Só na sessão de 6.4.1720 expe- 
diram-se mandados para Juqueri, Atibaia, Nazaré, Tietê, Conceição, Santo 
Amaro, Cotia, São Miguel, Guaré, Sorocaba, Itu, Parnaíba e Jundiaí para que 
os moradores acudissem para a feitura do Caminho do Mar. 

Y Actas da Camara da villa de S. Paulo, 7.6.1708. Em 1717 os habitantes do 

bairro da Conceição tiveram de pagar uma multa de 6$000 porque faltaram 

com sua obrigação de conserto do Caminho do Mar; em 1721, Antonio de 

Camargo Pires, da freguesia de Atibaia, foi ameaçado de condenação porque 

já recebera dois mandados e mesmo assim não fora com seus moradores fazer 

o Caminho do Mar; Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 03.8.1717 e 

23.11.1721. 
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curador do Concelho expediu mandado para a freguesia de Atibaia para 
que se fizesse a ponte e o aterrado de Guaré; se os moradores não acudis- 
sem, teriam de fazer a parte do Caminho do Mar que caberia aos habi- 
tantes de Tietê, porque estes aceitaram fazer a dita ponte e o aterrado 
mas não queriam fazer a sua parte do Caminho do Mar. Da mesma 
forma, os moradores da capital eram continuamente convocados a man- 
ter o referido caminho, pois o comércio importação-exportação para San- 
tos era uma das atividades básicas nesse processo de mercantilização.” 


As pontes e seus respectivos aterrados mereciam um cuidado 
especial, pois facilitavam tanto a vinda dos comerciantes como das pró- 
prias mercadorias. Em nossa pesquisa nas atas da Câmara, encontramos 
inúmeros mandados para moradores dos bairros, da capital e mesmo de 
outras vilas, para consertarem os aterrados e pontes de Guaré, Tietê, 
Conceição, Penha, Ipiranga, Pinheiros, Carmo, Rio Grande e Anhanga- 
baú.” Aos faltosos era cobrada multa: Luis de Abreu Leitão acusou os 
moradores do Tietê de não terem obedecido às suas ordens para conser- 
tarem o aterrado da ponte da Cruz das Almas e os mesmos foram multa- 
dos em 6$000;?! o mesmo ocorreu com os que faltaram na feitura do 
aterrado da ponte de cima do Tamanduateí.?? Em 24.5.1718, João Freire 
de Almeida Castello compareceu ao Senado da Câmara, acompanhado 
por três testemunhas, a fim de se desculpar por não ter acudido na feitura 
do aterrado de Sant' Anna porque estava gravemente enfermo. De nada 
valeram suas justificativas e o depoimento das testemunhas, pois a sen- 
tença publicada em 2.6.1718 rezava “que visto não dar prova sufficiente; 
que não isenta da obrigação; se dê cumprimento e á execução o seu 
mandado [...)”. 


Assim, a mercantilização paulistana se expressava também na 
montagem e conservação dos caminhos, pontes e aterrados que se diri- 


18 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 17.9.1719. 

2 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 30.8.1714 e 1.1.1715. 

Veja-se, por exemplo, as Actas da Camara da villa de S$. Paulo de 31.5.1700; 
8.9.1702; 22.1.1704; 4.2.1704; 18.3.1704; 3.11.1704, e as Actas da Camara 
da cidade de S. Paulo de 18.9.1713; 1.1.1715; 18.3.1715; 5.11.1717; 5.12.1717; 
16.2.1718; 4.3.1719; 6.9.1719; 3.19.1719; 3.11.1719; e 9.11.1719 

21 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 2.12.1720. 

22 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 5.11.1721. 

2 Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 374-9. 
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giam tanto ao sertão, quanto ao litoral, mas que passavam, necessaria- 


mente, pela capital: 


A gradual mas crescente monetarização da Capitania, realizada 
particularmente com o ciclo da mineração, desenvolvendo o co- 
mércio interno a longas distâncias, propiciou um esboço de in- 
tegração inter-regional dentro do território paulista. Para que a 
integração se fizesse e o comércio se desenvolvesse, estenderam- 
se os caminhos internos na Capitania. Muitas das velhas e estrei- 
tas trilhas herdadas dos índios viram-se alargadas; já não eram 
somente os homens a pé que por elas passavam; os animais (va- 
cum, cavalar, muar) exigiam caminhos mais largos e mais bem 
cuidados para seu trânsito. A abertura de novos caminhos e o 
alargamento e conservação dos velhos estruturavam a infra-es- 
trutura básica para a integração econômico-sócio-cultural 
paulista.” 


Talvez o maior exemplo da extensão da mercantilização paulista- 


na seja o comércio do gado curitibano para as áreas mineratórias: 


Nas terras do sertão, ou serra acima produz bem o milho, feijão e 
sofrivelmente a cana-de-açúcar, mandioca, anil, trigo, sendo que 
estes últimos gêneros pouco se cuida, os paulistas se aplicam mais 
à criação de animais, e com efeito delas sai muito gado e toucinho. 
Em Curitiba, que fica para lá da serra, que cobre Paranaguá, eram 
algum dia famosas as suas fazendas de gado.” 


O gado continuava a ser criado nas imediações da capital e em 


outras vilas da capitania. Em junho de 1718, d. Maria Morgada recebeu 


24 Maria Luiza Marcílio, op. cit., p. 240 (grifo da autora). Na memória feita por 


25 


Coutinho Chichorro, o autor aponta os mesmos problemas nas estradas do 
início do século XIX: estragos feitos pelo gado, dificuldades na conservação, 
cobrança de tributos para a reconstrução etc.; Manoel da Cunha de Azeredo 
Coutinho Chichorro, “Memoria em que se mostra o estado economico, militar 
e politico da capiitania geral de S. Paulo [...]”, Revista Trimensal do Instituto 
Historico Geographico e Etbnografico do Brasil, t. 36, p. 224-30. 

Marcelino Pereira Cleto, “Dissertação sobre a capitania de São Paulo, sua deca- 
dencia e modo de restabelecê-la”, em Ernani Silva Bruno (Org.), Roteiros e 
notícias de São Paulo colonial: 1751-1804, p. 19. 
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um mandado para tirar os porcos e o gado que tinha em sua fazenda na 
área do Rio Grande; alguns dias depois foi condenada a pagar 6$000 
por não ter ainda retirado os porcos e por ter venda sem licença na mes- 


26 Ainda no mesmo ano, a Câmara fixou um edital para que 


ma região. 
não se trouxesse mais porcos para a cidade e que se acurralassem as ca- 
bras à noite.” Um ano depois, Serafina de Godoi Moreira, antiga mora- 
dora do bairro da Penha e que agora residia em Taubaté, pediu licença 
para buscar suas cabeças de gado que ainda estavam no antigo bairro e 
transportá-las para Taubaté; seu ramo de atividade consistia em vender 
charque para as minas.” Em outras vilas paulistas também se criava o 


ado, como em Parnaíba, Jacareí, Pindamonhangaba, Itu e Sorocaba.?? 
8 , , , , 


Mas a grande atividade mercantil a este respeito era a criação de 
gado em Curitiba e sua venda para as áreas mineratórias: “As vilas de 
São Paulo matam as reses que têm em suas fazendas, que não são muito 
grandes, e só nos campos de Curitiba vai crescendo e multiplicando 
cada vez mais o gado”.* Assim, gradativamente, assistimos aos poten- 
tados paulistas requererem sesmarias na área de Curitiba e, unidos aos 
comerciantes, venderem o gado para as minas.”! 


O clã dos Taques envolveu-se diretamente nos negócios do gado 
sulino. Ainda em 1704, Pedro Taques de Almeida, juntamente com 
seus filhos, genros e noras, alegou que 


2% Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 2.6.1718 e 17.6.1718. 
27 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 17.8.1718. 

28 “Justificação de Serafina de Godoi Moreira”, 6.1719, Autos cíveis, Arquivo do 
Estado de São Paulo, ordem 3440, caixa 7, n. 106. 

Alfredo Ellis Jr., Resumo da história de São Paulo (quinhentismo e seiscentismo), p. 
180 e 181; Aluísio de Almeida, “São Paulo seiscentista”, em Revista do Arqui- 
vo Municipal de São Paulo, v. 132, p. 52. 

João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas, p. 309. Alfredo Ellis Jr., op. cit., p. 184, fala também do gado criado 
em Laguna, Mato Grosso e Rio grande do Sul; Mafalda Zemella se refere aos 
currais de Paranaguá e ao gado do Rio Grande do Sul e do Uruguai, em O 


29 


30 


abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII, p. 55. 
31 “Os paulistas, depois que se lhes tiraram os terrenos auriferos se voltaram em 
grande parte para o negocio, e creação de gados, aproveitando assim os muitos 
campos naturaes da capitania [...] em prejuizo da agricultura e tambem a 
comprarem gados na capitania de S. Pedro ou em Coritiba, e conduzindo-os 
por terra à esta capitania vão vendel-os ás outras [...]”; Manoel da Cunha de 


Azeredo Coutinho Chichorro, op. cit., p. 224-5. 
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elles supplicantes são casados com filhas das principaes familias 
da dita villa, e nella nobres, e republicanos que a elles lhes são 
necessarias, as terras sitas no caminho que vae para a villa de 
Curiytiba, termo e districto da capitania, da Conceição. 


conseguiu três léguas de comprido e uma de largo. Em 1713, José de 
Gois e Morais, filho de Pedro Taques de Almeida, juntamente com seus 
primos João Gonçalves Figueira e João Pedroso, conseguiram carta de 
sesmaria para “fabricar de união commum curraes de gados e fazendas 
nos campos que estão devolutos no sertão da Curutyba”;* quatro dias 
antes, Bartolomeu Pais de Abreu, genro de Pedro Taques, com seus só- 
cios Martinho de Oliveira e Antonio Pinto Guedes, requereram e conse- 
guiram sesmaria para “fabricar de mão commum alguns curraes e fazen- 
das de gados e cavalgaduras nos campos que se acham devolutos no 


» 34 


sertão da Curiytiba”.* Em 1719, outro membro do clã, Lourenço Casta- 


32? “Registo de uma carta de sesmaria passada ao capitão-mor Pedro Taques de 


Almeida”, Registo geral da Camara Municipal de $. Paulo, v. 4, 19.3.1704, p. 
387-90; sintomático é o título da doação da sesmaria que revela a extensão do 
clã dos Taques: “Alvará de sesmaria ao capitão-mor Pedro Taques de Almeida 
e a seus filhos e genros, provedor da fazenda real Timotheo Correia de Góes 
(com tres filhas e um filho), José de Góes e Moraes, Ignacio de Almeida Lara, 
d. Teresa de Araujo, d. Catharina de Siqueira, d. Angela de Siqueira, d. 
Apollonia de Góes (casada com o capitão Martinho de Oliveira), d. Maria de 
Araujo (casada com o capitão d. Francisco Rendon) com quatro filhas e dois 
filhos, d. Branca de Almeida (casada com Antonio Pinto Guedes, com uma 
filha) e d. Leonor de Siqueira (casada com Bartholomeu Paes de Abreu), dado 
por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 19.3.1704, Documentos interessantes 
para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 237-40. 

33 Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 436-8, 18.10.1713. 
Segundo Affonso de E. Taunay, José de Gois e Morais, enriquecido nas minas, 
“passou a fundamentar o patrimonio de sua casa em ferteis fazendas de gados 
vaccuns e manadas de eguas nos campos geraes, chamados de Coritiba, para se 
utilisar dos seus grandes rendimentos na extração das boiadas. Com effeito, 
não lhe sahiu errada esta bem advertida resolução, por ter mostrado a experiencia 
que no Brasil são os curraes de gado e cavalgaduras o verdadeiro estabeleci- 
mento para a conservação das casas”, em “Historia da vila de São Paulo no 
século XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 5. 


34 “Registo da carta de sesmaria passada, ao capitão Bartholomeu Paes de Abreu 


e ao capitão Martinho de Oliveira e ao capitão Antonio Pinto Guedes”, 
14.10.1713, idem, ibidem, p. 431-3. 
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nho Taques, conseguiu duas léguas em quadra na estrada que vai de São 
Paulo a Curitiba para criar gado bovino e cavalos.” 


De Curitiba, o gado passava por São Paulo para depois ser comer- 
cializado nos territórios mineiros, danificando assim os caminhos. Em 
outubro de 1719, o Concelho queixou-se do mau estado dos caminhos 
devido aos gados que vinham de Curitiba para a zona mineira; resol- 
veram tributar cada cabeça de gado para auferir dinheiro a fim de con- 
sertarem esses caminhos.” 


O padre Guilherme Pompeu também participava deste lucrativo 
ramo de negócios. Segundo Herbert Cahn, as mais rentáveis operações 
do padre diziam respeito aos negócios do gado. Justamente com seus 
sobrinhos, Pedro Frazão de Brito e Luis Pedroso de Barros (que também 
eram aparentados com o clã dos Taques), enviou ouro para Curitiba a 
fim de comprar gado bovino e cavalos que seriam depois revendidos por 
seu agente João Pinto ou por Pedro Frazão no território mineiro. Além 
disso, vendeu seu próprio gado que tinha em seus currais situados em 
Parnaíba, Itu e Sorocaba.** 


35 “Registo de uma carta de sesmaria passada a Lourenço Castanho, de duas leguas 


de terra, nos campos de Curiytiba”, 12.12.1719, Registo geral da Camara Mu- 
nicipal de S. Paulo, v. 4, p. 417-9. 

Quando era criado em vilas próximas à capital, esta comercialização às vezes era 
direta. João da Costa Aranha, morador em Itu na década de 1720, diz ao padre 
Belchior de Pontes que iria vender cavalos em minas “que para os vender em S. 


36 


Paulo perderia ainda no principal [...] [e que para recuperar o dinheiro empre- 
gado] isto só esperava conseguir nas Minas Geraes, onde tinhaô boa sahida”, em 
Manoel da Fonseca, Vida da veneravel padre Belchior de Pontes, p. 243. 

37 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 2.10.1719. Quinze dias depois, o capi- 
tão Tomé R. da Silva alegou que não fora fazer o caminho da Penha porque os 
vereadores tinham lhe dito que já tinham encarregado desse serviço os fiado- 
res do gado que vinha de Curitiba; Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 
17.10.1719. Segundo Janice T. da Silva, “A circulação do gado que se dirigia 
para Minas, Santos, Guaratinguetá etc. indica a existência de uma importante 
e rendosa atividade comercial sobre a qual a Câmara obtinha recursos. O co- 
merciante não tinha muitas opções, dada a localização das pontes. Acabava por 
desembocar em vilas e cidade que cobravam taxas”, em São Paulo: 1554-1880. 
Discurso ideológico e organização espacial, p. 93 (grifos da autora). 

8 Herbert Cahn calcula que, por volta de 1700, o padre Pompeu tinha até sete- 

centas cabeças de gado bovino, Padre Guilherme Pompeu de Almeida e suas ativi- 

dades comerciais (1686-1713), p. 218-23. 
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O fornecimento do gado para as áreas mineiras era atividade tão 
lucrativa que vários criadores passaram a disputar o monopólio do seu 
fornecimento para aquelas regiões. Assim, em abril de 1721, o governa- 
dor d. Pedro de Almeida e Portugal concedeu a Gabriel Antunes Maciel 
licença para abrir, às suas custas, um caminho mais fácil para as minas 
de Cuiabá, através da vila de Sorocaba. Em troca, Gabriel Antunes teria 
os rendimentos das passagens dos rios Grande, Tacoari e da Lagoa de 
“Sambichuga” por cinco anos; o referido caminho deveria estar pronto 
em um ano.” 


No entanto, Gabriel Antunes desistiu da empreitada e foi tentar 
a sorte nas minas. Bartolomeu Pais de Abreu, que como vimos, já tinha 
terras em Curitiba e na região do rios Grande, habilitou-se a fazer o dito 
caminho em um ano, requerendo, em troca, o monopólio do forneci- 
mento de gado para a região durante nove anos, sem pagar, igualmente, 
os direitos de passagem nos rios para a entrada do gado.“ 


Como o governador Rodrigo Cesar de Menezes estava ausente da 
capital por ocasião desse pedido, o Senado da Câmara autorizou 
Bartolomeu a iniciar o caminho para as minas do Cuiabá. Para tal, levou 
os índios da aldeia de São Miguel, pagando, a cada um, como já discuti- 
mos no início deste trabalho, 48000 por mês, além de outros gastos em 
armas, pólvora e munições e 248 cabeças de gado, gastos estes calcula- 
dos por ele em dois mil cruzados. Já na região do Rio Grande, Bartolomeu 
foi notificado de que o governador Rodrigo Cesar de Menezes publicara 
um bando para que as pessoas interessadas na abertura do dito caminho 
se habilitassem para tal; ele se habilitou oferecendo cinquenta mil cru- 
zados como garantia de que acabaria o caminho em oito meses. 


Porém, o escolhido pelo governador, apoiado pela Câmara, pelo 
desembargador-ouvidor-geral Manuel de Melo Godinho Manso, além 


3 Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 433-6, 14.4.1721. 
4 “Condições com que o Cap” Bertholameu Pais de Abreu se quer obrigar a 
fazer o caminho p.'as minas novas do Certão do Cuiava”, s. d., Documentos 
interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 32, Annexo P, p. 318-25. 
* “Bando mandado publicar por Rodrigo Cesar de Meneses”, 23.11.1721, em 
“Catálogo de documentos sôbre a História de S. Paulo, existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino, de Lisboa”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico 


Brasileiro, t. especial n. 1, p. 222. 
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de outros “homens bons”, foi Manuel Godinho de Lara. Bartolomeu 
recorreu, alegando já ter feito grande parte do caminho; declarou ainda 
que o terminaria sob as mesmas condições oferecidas por Godinho de 
Lara e pediu uma audiência com o governador para lhe expor, pessoal- 
mente, o trabalho já feito e o que restava fazer; e, se preciso fosse, que se 
consultassem pessoas experientes no assunto. Ofereceu novamente, como 
garantia, cinquenta mil cruzados e, como fiadores, os paulistas ilustres 
Pedro Taques de Almeida, d. Simão de Toledo Piza, Bento de Toledo 
Piza, Diogo de Toledo Lara e Antonio Pinto Guedes, entre outros.” 


Todos os seus requerimentos foram negados por Rodrigo Cesar 
de Menezes que, inclusive, em resposta às indagações reais se Bartolomeu 
Pais de Abreu teria condições de abrir o referido caminho, afirmara: 


Na forma da ordem de V. Mag' procurei examinar as posses e 
intelligencia q tinha o Cap.” Bm.” Paes de Abreu e achei ser 
hum dos homens honrados desta Capitania, mas sem possibili- 
dade, nem conhecim" algum do sertão por falta de experiencia 
pello não haver cursado nunca [...].““ 


42 Idem, ibidem, p. 223, s. d. 

43 Todas as informações foram retiradas do “Registo do tresllado de tres requeri- 
mentos que fes o cappm. Bmeu. Pais de Abreu ao Gnal. que foi desta cappitania 
Rodrigo Cezar de Menezes sobre a factura do caminho por terra pa. as minas 
do Cuyabá, cujos requerimtos. mandarão os offes. da Camera se registasem”, 
Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 72, p. 111-4. 

44 “Sobre a capacidade do Cap.” Bartholomeu Paes de Abreu”, 19.9.1722, docu- 
mentos interessantes para a historia e costumes de São Paulo, v. 32, p. 22. A carta 
régia indagando sobre Bartolomeu, já referida em outro capítulo, é de 6 de 
fevereiro de 1721, demonstrando, assim, que antes ainda de Gabriel Antunes, 
ele já se mostrara interessado na abertura do caminho para Cuiabá; “Carta 
Regia sobre a abertura de um caminho de S. Paulo ao Rio Grande por Bartho- 
lomeu Paes de Abreu”, Documentos interessantes para a história e costumes de São 
Paulo, v. 18, p. 25-6. Gentil de Assis Moura afirma que Godinho de Lara fora 
o escolhido porque era sócio de Sebastião Fernandes do Rego, protegido do 
governador; daí, talvez, a animosidade de Rodrigo Cesar de Menezes contra 
Bartolomeu Pais de Abreu; em “O primeiro caminho para as minas de Cuyabá”, 
Revista do Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 13, p. 130-1. A res- 
peito da vida tumultuada de Bartolomeu Pais, veja-se: Affonso E. Taunay, 
“Um grande bandeirante: Bartholomeu Paes de Abreu (1674-1738)”, Annaes 
do Museu Paulista, t. 1. 
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Apesar de perder a feitura do caminho para Cuiabá, meses depois 
Bartolomeu foi contratador dos dízimos das minas novas de Cuiabá e tam- 
bém o arrematador da passagem do Rio Grande, continuando, assim, seus 
negócios de gado na região.” 

Quanto à monopolização das rotas para as regiões mineratórias, em 
troca da abertura de caminhos mais rápidos e seguros para aquelas áreas, é 
notável o caso de Garcia Rodrigues Pais. Filho de Fernão Dias Pais, com- 
prometeu-se a construir o Caminho Novo para as minas e obteve, do go- 
vernador Artur de Sá e Menezes, a monopolização mercantil do dito cami- 
nho por dois anos, a contar de junho de 1700; em 1702, obteve o cargo 
de guarda-mor das minas.” 


A abertura do Caminho Novo foi repleta de percalços e, em 1703, 
Garcia relatou ao governador do Rio de Janeiro, d. Alvaro da Silveira de 
Albuquerque, que quase todos os seus escravos haviam fugido — daí o 
atraso na conclusão do caminho; pediu ajuda real para terminá-lo no pra- 


1.48 O rei respondeu que já lhe honrara com as mer- 


zo mais rápido possíve 
cês do hábito e foro de fidalgo, além de lhe ter permitido que pudesse 
fazer uma vila sendo donatário da mesma quando concluísse o caminho; a 
única ajuda que forneceu foi a permissão para Garcia Rodrigues utilizar os 


índios dos aldeamento reais desde que pagasse os respectivos aluguéis. 


& “Registo de huma petição q fes o Capitam Bar. Paiz de Abreu contratador dos 


dizimos Reais do Cauyaba ao Dezor. Ouvidor Geral o Dor Mel de Mello 
Godinho Manso, Estando em CorreiSão nas villas desta Comarqua”, 6.7.1722, 
Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 13, p. 73-7. 

“Hey por bem fazer m“ em nome de S. Mag.“ que Deos gr.“ conceder ao dito 
Capittam Garcia Roiz Paes que sô elle possa meter o neg. „que lhe parecer 
pello dito caminho por espaço de dous annos [...] e durante o d.° tempo nenhua 
outra pessoa possa uzar o d. caminho sem concentimento do dito Cap.“” Garcia 
Roiz Paes [...]”, “Provisão de Arthur de Sá e Menezes concedendo a Garcia 


46 


Rodrigues Paes o uso exclusivo, por dois annos, do caminho por este aberto, 
entre o Rio de Janeiro e os campos geraes”, 2.10.1699, Revista do Instituto 
Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 388-90. 
47 O documento da nomeação, datado de 19.4.1702, encontra-se transcrito em 
Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Informação sobre as minas de S. Paulo, 
p. 150-1. 
“Papel de Garcia Rodrigues Paes”, 8.7.1703, Documentos interessantes para a 
história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 185-7. 


4 “Carta régia a d. Alvaro da Silveira de Albuquerque sobre o caminho novo 
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que Garcia Rodrigues Paes estava abrindo para os campos geraes e minas de 
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Ora, valendo-se da construção do Caminho Novo, obra na qual a 


Coroa estava verdadeiramente interessada para evitar ao máximo os 


“descaminhos” do ouro e do quinto real, o filho de Fernão Dias obteve 


sesmarias justamente nas rotas do dito caminho. Ali estabeleceu roça- 


dos de mantimentos e vendas, suprindo, assim, as milhares de pessoas 


que tentavam a sorte nas minas. Antonil, ao descrever os vários roteiros 


de São Paulo e do Rio de Janeiro que levavam ao território mineiro, 


aponta que todos eles davam nas roças de Garcia e em suas vendas; por 


exemplo, ao se referir à rota do Caminho Novo: 


Dêste morro [do Cabaru] se vai ao famoso rio Paraíba, cuja pas- 
sagem é em canoas. Da parte de aquém, está uma venda de Garcia 
Rodrigues e há bastante ranchos para os passageiros; e da parte 
dalém, está a casa do dito Garcia, com larguíssimas roçarias.” 


Abastecer os viajantes e negociantes que iam para o território 


mineiro devia ser tão lucrativo que José de Gois e Morais pediu, e obte- 


ve, sesmaria de uma légua de testada e três de sertão, repartida pelos 


dois lados do Caminho Novo, para criar gado.’ 


Segundo Mafalda Zemella, 


O caminho novo realizou um verdadeiro fenômeno de captura 
econômica, roubando aos caminhos paulistas e aos baianos os 


Sabarabuçu”, 13.3.1704, idem, ibidem, p. 230-1. Aproveitando-se das difi- 
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culdades de Garcia Rodrigues Pais, o ilustre paulista Amador Bueno da Veiga 
escreveu ao rei oferecendo-se para abrir novo caminho, mais seguro, mais cur- 
to e mais largo em um ano, pedindo, em troca, sesmarias na região e, para si e 
seus descendentes, o hábito de Cristo e foro de fidalgo; “Carta régia ao gover- 
nador da capitania do Rio de Janeiro mandando-lhe informasse o requerimen- 
to em que Amador Bueno da Veiga se propunha a abrir novo caminho entre o 
Rio de Janeiro e as Minas, melhor do que o já feito pelo capitão Garcia 
Rodrigues Paes”, 23.9.1704, idem, ibidem, p. 260-2. 

João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas, p. 289; vejam-se também as p. 287-8. Mafalda Zemella, op. cit., p. 
127, refere-se ao fato de que todas as variantes deste caminho entroncavam-se 
em Paraíba do Sul, nas roças de Garcia Rodrigues Pais. 

“Carta de Sesmaria dada ao capitão-mor José de Gôes de Moraes por d. Fernando 
Martins Mascarenhas de Lancastro”, 18.6.1706, Documentos interessantes para a 
história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 28-30. 
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lucros auferidos pelo comércio com o pujantíssimo hznterland 
mineiro? 


Dessa forma entende-se o pedido dos paulistas, ao Conselho Ul- 
tramarino, de que o referido caminho fosse proibido e somente o cami- 
nho velho, que saía da vila de São Paulo, fosse permitido para chegar às 
minas, pedido este negado pelo Conselho e pelo rei; era a luta pela mo- 
nopolização da rota, talvez a mais rentável, daquele período.” 


O Caminho Novo só seria realmente terminado em 1725, por 
Bernardo Soares de Proença: d. João V recusou a concessão de novas 
sesmarias naquela rota a Garcia Rodrigues Pais, alegando, justamen- 
te, que ele não cumprira o prometido, qual seja, a feitura total do dito 
caminho.” 


Mas, na verdade, Garcia não necessitava de novas sesmarias. Ti- 
nha largas extensões de terras na região do Rio Paraíba, obtivera o privi- 
légio de fundar uma vila naquela localidade (Paraíba do Sul) e arremata- 
ra igualmente as passagens dos rios Paraíba e Paraibuna.” 


*2 Mafalda Zemella, op. cit., p. 128-9. 


53 “Sobre o que escreve o Governador de São Paulo e Minas, com as propostas 


que fizerão os Officiaes da Camara da mesma Villa, á cerca de varios particu- 
lares pertencentes áquelles moradores e seu commercio”, 1.6.1711, Documen- 
tos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 53, p. 84-90. Zélia 
Maria Cardoso de Mello afirma que, somente com as descobertas das minas de 
Goiás e Mato Grosso, os comerciantes e produtores paulistas iriam se recupe- 
rar do “baque” sofrido com a abertura do Caminho Novo; Metamorfoses da 
riqueza. São Paulo, 1845-1895, p. 44. 


54 “Provisão-régia ordenando ao governador do Rio de Janeiro que agradecesse 


ao sargento-mor Bernardo Soares de Proença o ter aberto o caminho novo das 
minas à própria custa, abreviando de quatro dias o da Serra do Mar, e aprovan- 
do o ato pelo qual Aires de Saldanha de Albuquerque negara deferimento à 
petição de datas na referida estrada, a que julgava com direito Garcia Rodri- 
gues Pais”, 6.7.1725, em Basílio de Magalhães, Expansão geográfica do Brasil 
colonial, p. 326-7. 


> “Cartta pa. infformar Sobre a deMarCação davila deque Sefes mce. a graçia 


Roiz Pais”, 4.8.1711, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 7, p. 77-8; 
“Provisão Régia sobre as datas de Sesmarias no caminho novo das minas, aber- 
to por Garcia Rodrigues Paes, para se executar a mercê feita a este pelo sobe- 
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Assim, novos e velhos caminhos entrecruzavam-se na região 
paulista, articulando gêneros alimentícios, gado, mercadorias importa- 
das, abastecendo tanto a região do planalto como os territórios auríferos 
das Minas Gerais e de Cuiabá. Com a expansão da teia mercantil paulis- 
tana, os arrendamentos dos contratos e dos direitos de passagem torna- 
ram-se cada vez mais rentáveis, sendo monopolizados nas mãos da elite 
local. 


CONTRATOS E ARREMATAÇÕES 


Conforme apontamos anteriormente, desde 1694 não houve 
arrematação do contrato das bebidas, retornando-se à prática de os ven- 
dedores pagarem tributos à Câmara sobre cada barril e de esta fixar o 
preço máximo pelo qual poderiam ser vendidos os chamados gêneros 
molhados. Com o desenvolvimento crescente da vila e sua mercantiliza- 
ção cada vez mais acentuada, assistimos, nas primeiras décadas do sécu- 
lo XVIII, ao pagamento de subsídios progressivamente maiores pela 
arrematação do referido contrato. 


Em 1702, Manoel da Costa Lima, José de Abreu Fialho e Manoel 
Veloso foram ao Concelho apresentar sua proposta de arrematação do 
contrato por 1508000 ao ano. Esta foi aceita pela Câmara com a condi- 
ção de que se respeitassem os acertos já feitos com os vendedores de 
bebida da vila no decorrer daquele ano.” Este sistema misto trazia pre- 
juízo aos contratadores, pois os comerciantes da região, que costumeira- 
mente sonegavam as taxas devidas ao Concelho, conseguiam vender as 
bebidas a um preço menor que o dos contratadores. Assim, durante os 
anos seguintes, por pressão dos vendedores locais e da própria popula- 
ção, não houve mais arrematações. 


À mercê dos comerciantes locais, eram constantes as queixas da 
Câmara de sonegação dos tributos devidos e os reclamos da população 


rano”, 26.12.1716, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, 
v. 49, p. 210-1. 


56 Observe-se que, no ano de 1693, último ano da vigência do contrato de Manoel 
Lobo e Diogo Bueno, o valor dos subsídios era de 100$000. 


5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 28.2.1702. 
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acerca dos altos preços praticados. Em agosto de 1703, o procurador do 
Concelho afirmou que os rendimentos da Câmara diminuíram porque 
os vendedores das bebidas “se consertavão em preços tão diminutos” 
que não pagavam a quarta parte do cruzado de cada barril, quantia acer- 
tada com os camaristas. Além disso, alguns forasteiros que também ven- 
deram bebidas naquele ano haviam fugido sem pagar as taxas corres- 
pondentes.’ No início da legislatura seguinte, requereu-se que os que 
não haviam se avençado com a Câmara deveriam dar conta de seus barris 
para pagar os impostos correspondentes.” 


Em 1705, Luis de Barros Souto Maior propôs a arrematação do 
contrato das bebidas por um preço tão baixo (12$000 ao ano) que sua 
oferta não foi levada em consideração;* o Concelho preferiu estreitar a 
vigilância sobre os comerciantes, especialmente sobre aqueles que trazi- 
am os gêneros de Santos.“! Ao mesmo tempo, as queixas da população 
quanto aos altos preços daquelas mercadorias avolumavam-se e, em ju- 
nho de 1706, a Câmara proibiu a venda do vinho por mais de pataca por 
medida e a aguardente do reino por mais de pataca e meia; as aguarden- 
tes da terra (feitas de cana e de milho) não poderiam ultrapassar o preço 


dos dois primeiros gêneros.“ 


Em janeiro de 1711, o procurador do Concelho requereu que se 
fixasse edital e que se notificassem os mercadores e taverneiros da capi- 
tal de que se arrematara o contrato das bebidas, de forma que nenhum 
deles vendesse sem licença do novo contratador;É 15 dias mais tarde, o 
nome do novo contratador foi conhecido: trata-se de José Ramos da 
Silva, que arrematara o contrato por três anos, pagando 2008000 de 
subsídios anuais. Pelo contrato firmado, os comerciantes só poderiam 
vender as bebidas com licença do contratador e os produtores das aguar- 


58 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 24.8.1703. 
5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1704. 
© Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.1.1705. 
61 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 22.1.1705. 
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Actas da Camara da villa de S. Paulo, 5.6.1706. Para evitar “vigias e 
malssignassões”, o vendeiro João Alves acertou-se com a Câmara, em 9.6.1706, 
e pagou 208000 por ano para poder vender suas mercadorias livremente, o 
que mostra que o Concelho estava mais preocupado com seus rendimentos 
que com o “bem comum” do povo. 


8 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 14.1.1711. 
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dentes da terra teriam de pagar a ele o cruzado que costumeiramente 
pagavam à Câmara.“ Em 1713, por causa da pressão dos últimos, José 
Ramos da Silva aceitou comprar as aguardentes de milho e de cana por 
4$500 o barril, desde que fossem boas.& 


A partir do término deste contrato, não se colocou mais em praça 
a arrematação das bebidas, sob a alegação de que se auferia maiores ren- 
dimentos avençando-se com os comerciantes que cobrando os subsídios 
dos contratadores, o que indica, por si só, o desenvolvimento mercantil 
da cidade.“ 


No entanto, em 1717, ilustre e rico proprietário José de Gois e 
Morais foi à Camara com uma proposta tentadora: em troca do contrato 
das bebidas por três anos, ele pagaria 3008000 de subsídios anuais 
(75$000 a cada quatro meses) e ainda construiria, às suas custas, as casas 
novas do Concelho juntamente com a cadeia que se situaria na parte de 
baixo das mesmas casas; comprometeu-se, ainda, a comprar as aguar- 
dentes da terra de seus produtores por 4$000 réis em época de abundân- 
cia e 58000 em contextos de carestia.” Em resposta aos protestos dos 
comerciantes, o ouvidor Rafael Pires Pardinho respondeu que 


e commum estylo observado, em muitas das villas desta comarca, 
de se contractarem por estanques as bebidas, o que é admittido 
na opinião de muitos doutores maiormente havendo de ser o 
contracto de mantimentos, trazido por carreto de fora da terra, 


4 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 30.1.1711. 
6 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 23.1.1713. 
66 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 17.1.1716 e 25.1.1716. 


© Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 29.1.1717. A construção da cadeia não 
foi concluída no prazo previsto de três anos, e em setembro de 1722 o gover- 
nador Rodrigo Cesar de Menezes, alegando que a cadeia construída por José 
de Gois e Morais não era segura, propôs a construção de uma nova com o 
dinheiro proveniente das condenações dos réus, “Catálogo dos documentos 
sôbre a História de S. Paulo, existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, de 
Lisboa”, 29.9.1722, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. espe- 
cial n. 1, p. 255-6. Quanto aos episódios que envolveram a construção da 
cadeia por José de Gois e Morais, vejam-se as Actas da Camara da cidade de S. 
Paulo de 1.6.1718, 6.8.1718, 8.8.1718, 12.3.1719, 13.3.1719, 8.4.1719, 
5.11.1719, 20.5.1720, 21.5.1720, 1.6.1720, 15.6.1720, 19.12.1720, 
15.9.1721, 17.9.1721, 22.9.1721, e 24.9.1721. 
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ainda que aliás sejam os estanques, repprovados por odiosos ao 
povo e com maior razão deve ter effeito, o presente contracto, 
por se applicar á utilidade publica de se fabricar nova casa de 
Concelho, e cadeia [...] e sempre a cidade necessita de casas do 
Concelho e lojas para açougues e tercenas de que muito necessi- 
ta para o commum por não haver onde se vendam, os manti- 
mentos de que poderão então servir as casas que agora se fazem 


para cadeia [...].& 


Em 1719, os comerciantes e lavradores pediram que o procura- 
dor do povo, o mesmo José Ramos da Silva, que havia arrematado o 
contrato das bebidas em 1711, representasse ao Conselho Ultramarino 
que 


Notorio é o detrimento que causa o estar o commercio das bebi- 
das postas por contracto sem preeminencia dos lavradores cujo 
contracto por nocivo, e contra direito commum do reino enten- 
demos que o corregedor da comarca o emendaria o que não fez 
mas antes, confirmou e como nós o não queriamos recorremos a 
Sua Magestade para que mande o que for mais justo.“ 


O contrato de José de Gois e Morais expirou em fins de abril de 
1720 e, apesar de a Câmara anunciar que a partir daquela data não have- 
ria mais arrematação e que os vendedores viessem se avençar com o Con- 
celho,'º Manoel Veloso, que já arrematara o contrato das bebidas em 
1702, o fez novamente pelo resto do ano de 1720; pagou pelos oito 
meses restantes 220$000.”! A partir de 1721, novamente, a venda dos 


68 “Registo da sentença que se deu sobre os subsidios e obra da cadeia”, 17.5.1718, 


Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 342-4. 
© “Registo da informação dos officiaes da Camara que este presente anno ser- 
vem nesta cidade de São Paulo Sua Magestade que Deus guarde por seu pro- 
curador José Ramos da Silva”, 21.4.1719, Registo geral da Camara Municipal de 
S. Paulo, v. 4, p. 367-70. 

70 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 2.4.1720 e 30.4.1720. 


7" Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 2.5.1720. Manoel Veloso iria se avençar 
com os produtores e comerciantes ou cobrar deles seis tostões sobre qualquer 
um dos gêneros vendidos. É o mesmo Manoel Veloso acusado, em 1713, de 
ter em sua casa oitocentas oitavas de ouro sonegadas ao fisco. 
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gêneros molhados foi franqueada a todos e a Câmara esperava arrecadar 
mais que os 3008000 de subsídios anuais, indicativo da mercantilização 
da cidade.” 


Outra fonte de recursos da Câmara, também sintomática da ex- 
pansão da teia mercantil e do desenvolvimento da capital, é a arrematação 
dos direitos de passagem do Rio Pinheiros, rota das canoas que faziam o 
comércio com Santos e Cubatão e, também, caminho para Sorocaba.” 
Em outubro de 1704, o procurador do Concelho requereu que se arre- 
matasse a dita passagem para quem mais oferecesse por ela.“ O mesmo 
Luis de Barros Souto Maior, que não conseguira o contrato das bebidas 
em 1705, arrematou a referida passagem por 10$000 anuais, por um 
ano, enquanto a Coroa não determinasse o contrário, já que as passagens 
dos rios eram direito real; Luis de Barros comprometeu-se a cobrar $040 
por pessoa e carga que atravessassem o rio;” no ano seguinte, arrematou 


novamente a dita passagem. 


Já em 1708, João Ferreira de Carvalho foi o novo arrematador, 
pagando, por um ano, 50$600.”7 No mesmo ano, Pedro Taques de 
Almeida, então procurador da Coroa, alegou ser proibido o arrenda- 
mento das passagens fluviais porque elas pertenciam à Coroa; requereu 
que o dinheiro pago por João F. de Carvalho fosse depositado até que se 
prestassem contas à Sua Majestade; também solicitou que se prestassem 
as contas de todo o montante arrecadado dos direitos das passagens até 
aquela data.” Os camaristas aceitaram o requerimento de Pedro Taques 
e depositaram, nas mãos do arrematante, o dinheiro que tinha pago até 
então: 35 $000.7? 


Ciente dos crescentes rendimentos das passagens fluviais que le- 
vavam à vila, a Coroa fez valer seus direitos e ordenou ao governador 


72 Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 20.12.1720, 28.12.1720, 1.1.1721. 
7? Lembre-se de que, em 1701, os direitos de passagem do Rio Grande tinham 
sido arrematados a José Pompeu Taques. 

74 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 11.10.1704. 

5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 20.1.1705 e 22.1.1705. 

76 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 17.4.1706 e 9.6.1706. 

7 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 21.4.1708. 

78 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 21.4.1708. 


79 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 29.12.1708. 
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Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho que o dinheiro proveni- 
ente das arrematações fosse recolhido pelo tesoureiro real e que se conti- 
nuasse com as mesmas a cada ano, ou a cada três anos.® A resolução real 
sofreu protestos dos moradores de “Utuguassú” e de Santa Anna de 
Parnaíba, os quais alegavam deter posse do referido rio e que, por anda- 
rem ocupados nos descobrimentos metalíferos, deixaram de reedificar a 
ponte daquelas paragens, necessitando, assim, das travessias por canoas. 
A Coroa sugeriu que os moradores da região fossem fintados para a re- 
construção da ponte e, enquanto a ponte não estivesse em condições de 
ser usada, as arrematações da passagem continuariam a ser depositadas 
para a fazenda real; aconselhou ainda que as taxas cobradas dos passagei- 
ros e cargas fossem moderadas.*! 


Assim, a prática das arrematações continuou, só que agora o valor 
oferecido pelo arrematador era enviado diretamente à fazenda real.’ O 
volume de mercadorias vindas para a cidade e dela saídas, bem como o 
afluxo populacional cada vez maior para a região, explicam o zelo real 
por garantir para si os valores auferidos nas arrematações.”? Mesmo o 
famoso Garcia Rodrigues Pais, construtor do Caminho Novo, adminis- 
trador das minas e grande proprietário em Paraíba do Sul, como vimos, 
teve de devolver à fazenda real o dinheiro por ele arrecadado como arre- 
matador das passagens do Rio Paraíba e Paraibuna, depositando a subs- 
tancial quantia de 7708200. 


8 Documentos históricos, v. 1, 10.11.1710, p. 36-7. 
8! Idem, ibidem, p. 44 e 45, 28.11.1715; um ano antes, d. João V interpelara o 
provedor da fazenda real, pois os padres da Companhia de Jesus haviam arren- 
dado a passagem do Cubatão sem autorização régia e sem remeter o dinheiro a 
ela; “Translado da carta de Sua Magestade que Deus guarde”, 16.4.1714, Do- 
cumentos históricos, v. 1, p. 39-40. 

82 Em 1711, por exemplo, João Correia de Figueiredo pagou 408000 pela 
arrematação da passagem do Rio Pinheiros; Actas da Camara da villa de S. 
Paulo, 16.4.1711. 


8 Exemplo desse crescente afluxo populacional é a ordem do governador de que 
fossem cobradas, em Cubatão, as taxas de passagem mesmo daqueles que vi- 
nham sem mercadorias; “Registo de huma hordem do Exmo Snor. General em 
q ordena q todos pagem a paSagem de Canoa no Cubatão”, 25.12.1721, Revis- 
ta do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 12, p. 93-4. 

8“ “Provisão Régia mandando que Garcia Rodrigues Paes declarasse sob jura- 


mento qual a importancia que lhe haviam rendido as passagens do Rio Parahy- 
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Outro indicativo da crescente mercantilização e riqueza paulista- 
na é o brutal aumento dos valores pagos pela arrematação dos dízimos 
reais. é, Em 1701, João Ferreira de Carvalho arrematara, por três anos, 
os dízimos reais da capitania de São Vicente por cinco contos de réis; 
15 anos depois, José Ramos da Silva foi o novo contratador dos dízimos, 
pagando, por três anos, vinte contos de reís;” em 1719, Sebastião 
Fernandes do Rego pagou 56 mil cruzados pela arrematação por três 
anos. 


Assim, o aumento dos subsídios pagos pelo contrato das bebidas 
ou a constatação, no início da década de 1720, de que o avençamento 
com os lavradores e comerciantes era mais vantajoso, acrescido do inte- 


ba, afim de restituil-a á Fazenda Real”, 7.2.1714; “Provisão Régia sobre as 
passagens do Rio Parahyba, mandando declarar a quanto tempo correspondia 
a importancia de 7708200, entregue por Garcia Rodrigues Paes como rendi- 
mento das mesmas, depois de praceadas”, 7.2.1714, Documentos interessantes 
para a história e costumes de São Paulo, v. 49, p. 134-7. 
& Segundo Maria de Lourdes Viana Lyra, “Dízimos são a décima parte de todos 
os frutos da terra, ou dos lucros pessoais [...]. Todas as pessoas que possuíssem 
terras ou que vivessem do seu cultivo deviam pagar o dízimo”. Tributos ecle- 
siásticos, desde 1523, eram cobrados pelos reis de Portugal como grãos-mes- 
tres da Ordem de Cristo, em Os dízimos reais na capitania de São Paulo. Contri- 
buição à história tributária do Brasil colonial (1640-1750), p. 1. 
36 Idem, ibidem, p. 82. Registre-se que João Ferreira de Carvalho arremataria, 
em 1708, como vimos, as passagens do Rio Pinheiros, o que indica a existên- 
cia de indivíduos com cabedais que viviam dos tributos arrecadados da produ- 
ção e do comércio. 
8” “Registo do provimento do contractador dos dizimos desta cidade e sua 
comarca”, 16.8.1716, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 
212-4. É o mesmo José Ramos da Silva que arrematara o contrato das bebidas, 
em 1711, por 2008000 réis anuais e que seria procurador-geral do povo. A 
respeito deste paulista, veja-se Ernesto Ennes, Dois paulistas insignes. José Ra- 
mos da Silva e Matias Aires Ramos da Silva de Eça. 
88 “Registo do alvará de arrendamento dos dizimos desta capitania, de São Paulo; 
passada, a Sebastião Fernandes do Rego”, 5.9.1719, Registo geral da Camara 
Municipal de $. Paulo, v. 4, p. 390-6. Segundo Roberto C. Simonsen, um conto 
de réis correspondia a 2.500 cruzados, História econômica do Brasil (1500/1820), 
p. 464. É o mesmo Sebastião Fernandes do Rego que, posteriormente, aliado 
a Godinho Lara, ganharia de Bartolomeu Pais de Abreu a abertura do cami- 
nho para as minas de Cuiabá. 
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resse da Coroa em garantir para si os rendimentos provenientes da 
arrematação dos direitos de passagem fluviais na capitania e, igualmen- 
te, as altas somas pagas pelos contratadores dos dízimos reais são 
indicativos claros do grau de mercantilização que a região paulistana 
havia atingido e dos frutos da expansão da teia mercantil. 


À SEDIMENTAÇÃO DA RIQUEZA E DO PODER, 


Os rentáveis negócios com os territórios do ouro trouxeram con- 
sigo, como vimos, a doação de terras para a elite local em territórios 
mais distantes. A lucratividade do comércio do gado de Curitiba fez 
com que praticamente todo o clã dos Taques obtivesse sesmarias naque- 
la região;® a articulação com o mercado mineiro, além de favorecer a 
Garcia Rodrigues Pais, tornou José de Gois e Morais, em 1707, um dos 
grandes proprietários naquela área”. Além disso, praticamente na mes- 
ma época em que foram descobertas as minas do Cuiabá, Lourenço Cas- 
tanho Taques requereu e obteve sesmaria de duas léguas de testada e três 
de sertão em terras devolutas entre Itambé e Mato Grosso para criar 
gado.” 


8 Basta lembrar, como já analisamos, as doações feitas a Lourenço Castanho 
Taques, a José de Gois e Morais, a Bartolomeu Pais de Abreu e ao próprio 
Pedro Taques com seus filhos e noras. 

%9 Além da doação que lhe fora feita em 1706, com terras nas duas bandas do 

Caminho Novo, como já discutimos, José de Gois e Morais obtivera, um ano 

antes, terras nas cercanias do porto do Rio Grande em direção ao Rio das 

Mortes para criar gado; “Alvará de sesmaria ao capitão José de Góes de Moraes, 

dado por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 2.3.1705, Documentos interes- 

santes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 278-80. Valentim Pedroso 
de Barros, outro ilustre paulista ligado ao clã dos Taques e ao padre Pompeu, 
obteve, em 1707, mais uma légua de testada junto à propriedade que possuía 
em “Itaiaya”, nas cercanias das minas; “Carta de Sesmaria dada a Valentim 

Pedroso de Barros por d. Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro”, 

12.1.1707, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 52, 

p. 54-5. 

“Registo de uma carta de sesmaria do conde general dom Pedro de Almeida 

passada a Lourenço Castanho Taques”, 24.10.1718, Registo geral da Camara 

Municipal de $. Paulo, v. 4, p. 414-7. 
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No entanto, a doação de terras para membros da elite local não se 
restringia apenas às áreas próximas às minas ou ao sertão de Curitiba. 
Ao contrário, a partir de 1705, observamos um grande número de doa- 
ções nas cercanias da própria região planaltina, fazendo com que até 
Alfredo Ellis Jr., defensor da predominância da pequena propriedade, 
reconhecesse que, a partir do século XVIII, as propriedades aumenta- 
vam de tamanho dando origem ao que dominou de “pequeno latifún- 
dio”.? 

Em 1705, Fabião Rodrigues obteve sesmaria de “alguns alagadiços 
e vargens” próximos ao sítio que já possuía em Jaraguá; estas novas 
terras perfaziam novecentas braças de comprido;? em 1709, Antonio 
Blanco legalizou o capão que detinha junto à freguesia de Santo Amaro 
e conseguiu, também, a propriedade dos outros capões vizinhos que 
perfaziam cerca de uma légua; em 1716, Antonio Pires de Avila con- 
seguiu terras próximas ao seu sítio em “Cassaquera” para acomodar suas 
cinco filhas;” até Isidoro Tinoco de Sá, ex-procurador-geral dos índios, 
ampliou, em quinhentas braças, a propriedade que já possuía em Ajoá.*. 

Assim, percebe-se que várias das doações feitas no período nada 
mais eram que ampliações de propriedades que estes indivíduos já deti- 
nham ou então tratavam de legalizar suas posses. Foi este o caso de Anto- 
nio Prado da Cunha, genro do potentado Jeronimo de Camargo que, no 
intervalo de dois dias, obteve carta de sesmaria, tornando legítimas as 
suas terras em Atibaia e no bairro de Nossa Senhora da Penha de França.” 


2 Alfredo Ellis Jr., Os primeiros troncos paulistas e o cruzamento euro-americano, p. 279- 


80. 

“Alvará de sesmaria a Fabião Rodrigues Marques e sua mulher Isabel Rodrigues, 
dado por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 25.4.1705, Documentos interes- 
santes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 298-301. 


93 


94 “Carta de Sesmaria dada a Antonio Blanco por d. Francisco de S. Jeronymo, 
y: 


Gregorio de Castro Moraes e Martim Correia Vasques (Governadores Interinos 
do Rio de Janeiro)”, 23.3.1709, Documentos interessantes para a história e costumes 
de São Paulo, v. 52, p. 146-7. 

“Registo de uma carta de sesmaria dada ao Mestre e Campo Antonio Pires de 
Avila”, 24.3.1716, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 218-20. 
% Idem, ibidem, p. 427-31. 
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“Registo de uma carta de sesmaria do governo geral desta repartição do Capi- 
tão Antonio do Prado da Cunha”, 10.7.1707 e 12.7.1710, Registo geral da Ca- 
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Outros potentados ainda foram agraciados com novas proprieda- 
des. É sintomático o caso de Amador Bueno da Veiga que, em janeiro de 
1707, teve aceito seu pedido de uma sesmaria de três léguas em quadra 
em região limítrofe a Jundiaí; seis meses depois, requereu e foi contem- 
plado com uma légua de testada e duas de sertão nas proximidades do 
Rio Mogé, cercanias da vila de São Paulo;* em 1717, ampliou sua fa- 
zenda na paragem de Nossa Senhora da Conceição em cerca de mil bra- 
ças de comprimento.” 


Na área urbana propriamente dita também ocorreram doações de 
terrenos e chãos devolutos nessa época."º Em 1713, o capitão Manuel 
de Avila obteve um terreno junto à Capela de Nossa Senhora do Bom 


Sucesso “para fazer casas nesta cidade e acommodar sua familia”;!º! 


no 
ano seguinte, o capitão Luiz Soares Ferreira também conseguiu chãos 
devolutos para fazer sua moradia;!2 em 1716, a Santa Casa da Miseri- 
córdia foi agraciada com chãos desocupados em frente ao paço do defun- 


to Pedro Jacome, a fim de construir sua igreja, hospital e moradias para 


mara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 551-3 e 548-50. No tocante às terras no 
bairro da Penha, Affonso de E. Taunay afirma: “Pediu Prado da Cunha uma 
carta formal de legalisação da propriedade, aliás assaz consideravel, mil braças 
de testada sobre meia legua de fundo, ou sejam um milhão e quinhentas mil 
braças, ou ainda trezentos alqueires paulistas”, em “Historia da villa de São 
Paulo no seculo XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 113-4. 
“Carta de Sesmaria dada a Amador Bueno da Veiga por d. Fernando Martins 
Mascarenhas de Lancastro”, 21.1.1707 e 12.7.1707, Documentos interessantes 
para a história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 58-60; 74-6. 


98 


2? “Carta de sesmaria, a Amador Bueno da Veiga, do senhor dom Pedro de Almeida 
governador e capitão general desta capitania”, 21.9.1717, Registo geral da 
Camara Municipal de São Paulo, v. 4, p. 272-4. 

100 Segundo Raquel Glezer, a forma de obter a propriedade urbana era por meio 
da Câmara, “instância de poder local, detentora de um ‘termo’, sobre o qual 
tinha jurisdição legal, jurídica, militar, econômica e administrativa, com o 
poder de conceder terra para moradias e exploração, quer gratuitamente, quer 
através do ‘foro’, que era parte de seus rendimentos”, em Chão de terra: um 
estudo sobre São Paulo colonial, p. 67. 

101 “Registo de carta de dada de chão”, 25.1.1713, Registo geral da Camara Muni- 
cipal de 8. Paulo, v. 4, p. 52-3. 

102 “Registo de uma carta de data de chãos fez esta Camara ao capitão Luiz Soares 


Ferreira”, 30.8.1714, idem, ibidem, p. 124-5. 
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os irmãos;'? João Freire de Almeida teve seu pedido aceito em 1718 
pela Câmara, recebendo um terreno na extremidade da cidade onde pre- 
tendia morar; um ano depois, foi a vez de Pedro de Lima Pereira obter 
chãos na Rua Boa Vista, atrás do Convento do Carmo, sendo que a refe- 
rida doação foi de três braças de largo e 17 de comprido;'? Antonio 
Raposo da Silveira, detentor de fazendas em “Thietepuera”, ampliou 
sua propriedade urbana, pois conseguiu do Concelho a posse de chãos 
vagos ao lado de sua casa na Rua do São Bento. A procura por terras na 
própria cidade era tão grande que, em inícios de 1716, o procurador do 
Concelho requereu que se fixasse edital para que quem tivesse chãos 
devolutos na capital ou levantasse casa ou os vendesse, no prazo de seis 
meses, senão a Câmara os aforaria a qualquer pessoa.” 


Fato notável, pois envolveu um dos mais ilustres paulistas do 
período, Pedro Taques de Almeida, foi o questionamento, pela Câmara 
de 1706, de sua propriedade do chamado “capão” que o Concelho alega- 
va estar situado em terras do rossio. O caso é interessante pois, por meio 
dele, percebe-se a luta política, a questão da terra e a importância dos 
clãs parentais. 


Em 1706, a Câmara de São Paulo enviou carta ao rei queixando- 
se que Pedro Taques dizia ter direitos sobre larga extensão do rossio da 
vila, em área situada até oitocentas braças do centro, partindo da Igreja 
de São Francisco em direção ao bairro de Santo Amaro confinando com 
um sítio chamado Pinheiros; eram terras chamadas de “capão” pois eram 
matos cercados por terras cultivadas. Os camaristas acusavam Pedro 
Taques de ter se valido de suas ligações com o ouvidor-geral Antonio 
Luis Peleja, ao dizer que era dono daquele terreno mas que nunca apre- 
sentara título de posse; ainda mais, afirmavam que ele tinha ali três 


10 “Registo de uma carta de data de chãos à Santa Casa da Misericórdia desta 


cidade”, 4.7.1716, idem, ibidem, p. 210-2. 


104 “Registo de uma petição de João Freire de Almeida á Camara pedindo uns 


chãos devolutos”, 5.11.1718, idem, ibidem, p. 361-2. 


105 “Registo de uma petição e carta de data que os officiaes da Camara desta 


cidade mandaram passar a Pedro de Lima Pereira de uns chãos”, 2.4.1719, 
idem, ibidem, p. 370-4. 
106 “Registo de uma carta de data de chãos por devolutos ao mestre de campo 


Antonio Raposo da Silveira”, 15.4.1721, idem, ibidem, p. 425-7. 
107 Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 17.1.1716. 
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sítios em nomes de pessoas diferentes e que proibia o uso comum da- 
quelas terras. Os oficiais concluíram a carta solicitando ao rei que con- 
firmasse a posse daquelas terras pela Câmara e que lhes concedesse alvará 
para podê-las aforar." Na verdade, a Câmara já havia aforado o terreno, 
em 1704, a Manuel Pinto Guedes, daí os protestos de Pedro Taques. 


Pedro Taques se defendeu fornecendo um histórico daquela pro- 
priedade. Era uma antiga fazenda de Fernão Dias Pais; parte dela perten- 
cia, em 1706, ao seu neto Fernão Pais de Barros (era a fazenda Pinheiros), 
outra parte era de Pedro Porrate Penedo e do capitão Manuel Carvalho de 
Aguiar, sendo que nenhum deles pagava foro à Camara. Quanto à parte do 
“capão”, por sucessivas heranças e vendas, parte ficara com Francisca de 
Lira e parte com Enemon de Oliveira. Pedro Taques comprara as terras de 
Francisca em 1702 por cinquenta mil cruzados e as de Enemon, no ano 
seguinte, por sessenta mil cruzados, tornando-se, assim, proprietário de 
todo o terreno. Ainda segundo o seu relato, Pedro Taques cultivara aque- 
las terras, montara um curral de gado vacum e doara parte delas a seus 
dois genros: o capitão d. Francisco Rendon e Bartolomeu Pais de Abreu, 
daí elas pertencerem a três pessoas diferentes. Alegou, ainda, que os pa- 
dres que testemunharam contra ele, afirmando ser o “capão” terra do Con- 
celho, assim fizeram por causa de um litígio ocorrido em 1705 com seu 
genro Bartolomeu Pais de Abreu, que chegara inclusive a ser excomunga- 
do pelo vigário da igreja matriz. Pediu, finalmente, que o rei confirmasse, 
por alvará, a referida posse dele, Pedro Taques de Almeida.!?” 


108 “Carta que a Câmara da vila se S. Paulo escreve a Sua Magestade pedindo o 


capão do capitão-mor Pedro Taques de Almeida”, 17.11.1706, em Ernesto 
Ennes, “Pedro Taques de Almeida e as terras do Concelho ou rossio da vila de 
São Paulo (1709)”, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 84, p. 66-7; 
veja-se, também, “Sobre o Conçelho aforar terras ao Redor da Cide. eSobre a 
Contenda de Pedro Taques Sobre o Capam”, 20.12.1708, Revista do Arquivo 
Municipal de São Paulo, v. 6, p. 106-7 e “Registo de uma carta de Sua Magestade 
escripta á Camara desta villa”, 20.12.1708, Registo geral da Camara Municipal 
de S. Paulo, v. 3, p. 570-1. 

109 A respeito da defesa de Pedro Taques de Almeida e dos testemunhos dos pa- 
dres, consulte-se: “Informação e instrução que se dá para o negócio do capi- 
tão-mor Pedro Taques de Almeida com noticia do que contem os papeis in- 
clusos. A causa que moveu este requerimento e o que se pretende alcançar no 
dito requerimento em o Conselho Ultramarino onde pertence”, s. d., e “Peti- 
ção porque os oficiais da Câmara de S. Paulo pediram aos conventos daquela 
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Em 1709, os camaristas daquele ano enviaram carta ao rei desau- 
torizando os oficiais de 1706: afirmavam que as terras do “capão” nunca 
haviam sido aforadas e que Pedro Taques era o seu legítimo proprietá- 
rio.!!º Acusaram o Concelho de 1706 de ter assim agido por ser contra 


Bartolomeu Pais de Abreu, juiz ordinário do ano de 1705, e contra Pe- 


dro Taques, o qual era também procurador da Coroa.!!! 


Todo esse caso revela tanto a luta política como a questão da ter- 
ra. Por um lado, temos toda a atuação de Bartolomeu Pais de Abreu, 
procurador do Concelho durante o ano de 1704 e juiz ordinário em 
1705, o qual se indispôs com o vigário da igreja matriz na questão da 
jurisdição real e também com alguns comerciantes em sua luta pelo 
tabelamento dos preços. Ora, um dos juízes da Câmara de 1706, João da 
Cunha Leme, era justamente sobrinho do padre Antonio Lopes, aliado 
do vigário da vila, todos envolvidos no caso da excomunhão de 
Bartolomeu. Por outro lado, com a crescente mercantilização paulista- 
na, as terras da vila eram cada vez mais procuradas, subindo inclusive de 
preço; a parte do “capão” pertencente a Enemon Carreiro fora por ele 
comprada, em 1673, por quatro mil cruzados e vendida, em 1703, a 
Pedro Taques por sessenta mil cruzados. 


vila certidão sobre o capão do Capitão-mor Pedro Taques de Almeida”, s. d., 
em Ernesto Ennes, op. cit., p. 61-71. O caso também está resumido no “Catá- 
logo de documentos sôbre a História de S. Paulo, existentes no Arquivo His- 
tórico Ultramarino, de Lisboa”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, t. especial n. 1, p. 84-8. 
10 Em 1717, Pedro Taques, João de Toledo Castelhanos e Bartolomeu Pais de 
Abreu foram chamados ao Concelho para responder sobre os foros que deve- 
riam pagar à Câmara. Todos responderam que não pagavam foros porque a 
cidade não tinha rossio, Actas da Camara Municipal de S. Paulo, 5.12.1717. 
Raquel Glezer, op. cit., p. 128-36 esclarece a questão: a Câmara perdera o seu 
rossio no começo do século XVIII com o ouvidor-geral e desembargador An- 
tonio Peleja, mas continuara doando datas de terra porque tinha carta de doa- 
ção do território demarcado em 1598. Os limites do róssio, segundo esta de- 
marcação, seria a área entre os rios Tamanduateí, Tietê e Pinheiros. 
111 “Carta que esta Camara escreveu a Sua Magestade que Deus guarde”, 5.8.1709, 
Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 573-4. Atente-se para o 
fato de que foi justamente no ano de 1705 que ocorreram as sessões mais 
tensas da Câmara, sobretudo no que se referia ao tabelamento dos gêneros 
alimentícios, como vimos no capítulo anterior. 
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Há que se ressaltar, ainda, a importância dos laços familiares e da 
solidariedade entre os clãs parentais. Doando parcelas do “capão” a seus 
dois genros, Pedro Taques nada mais fez que dotar suas filhas de pro- 
priedades e integrar, assim, os genros ao seu clã, prática e política extre- 
mamente comuns na época."2 Testemunharam, a favor de Pedro Taques, 
alguns dos homens mais ilustres da vila, muitos deles aparentados, como 
os descendentes dos Lemes, do mesmo ramo que a mãe de Bartolomeu 
Pais de Abreu: padre João Leite da Silva (neto de Fernão Dias Pais Leme), 
Manuel Bueno, João de Carvalho e Manuel de Carvalho (bisnetos de 
Fernão Dias); igualmente depuseram a favor o capitão-mor d. Simão de 
Toledo Piza (casado com Francisca de Almeida Taques) e Tomaz da Cos- 
ta Barbosa (também capitão-mor da capitania em 1702). 


Assim, luta política, espírito de clã, valorização das propriedades 
conjugam-se na questão fundamental que era a da terra, fonte de rique- 
za, prestígio e poder. 


É neste contexto que se deve entender, também, a continuidade 
dos aforamentos das terras indígenas. Em 1703, o procurador dos índios 
queixou-se ao rei dos aforamentos praticados pela Câmara nas terras das 
aldeias de Pinheiros, Barueri e São Miguel;!!? em novembro de 1710, 
nova queixou no mesmo sentido, agora de Pedro Taques de Almeida, 
administrador dos índios das aldeias reais. Ele denunciou os oficiais da 
Câmara e os capitães-mores de aforarem as terras indígenas, inclusive, 
de concederem sesmarias nestas localidades; o rei sugeriu ao ouvidor- 
geral Souto Maior que os foros fossem revertidos para as necessidades 
dos próprios indígenas. H4 


Na sessão de dezembro de 1711, quando Souto Maior expôs a 
proposta real, os oficiais da Câmara reconheceram que 


112 A este respeito, veja-se a obra já citada de Muriel Nazzari, Disappearance of the 
dowry. Women, families, and social change in São Paulo, Brazil (1600-1900), es- 


pecialmente a primeira e segunda partes. 
113 “Carta de Sua Magde. pa. Asestir o Por. da Coroa ahúa demanda Sobre as 
terras dos Indios”, 15.3.1703, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 2, 
p. 68-9. 
114 “Carta pa. imfformar Sobre as terras dos Indios que a Camara tinha aforado, e 
os capitaes Mores dado de Sesmaria”, 8.11.1710, Revista do Arquivo Municipal 


de São Paulo, v. 7, p. 69-70. 
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tas 


he verdade que os capitains mores passados tinhão dado m. 


ras 


terras de sesmarias como tambem as cam™ passadas as quais 
terras se dizia serem pertensentes aos Indios, e que dos livros da 
Cam“ não constava q~ os ditos capitains mores nem a Cam.” 
tivessem faculdade p.' dar as terras de sesmaria ou de aforam" e 
que assim não tinhão duvida que os foreiros que estiverem 
cituados em terras que ligitimam.“ pertensem aos ditos Indios 


lhes paguem os foros [...].!º 


Sabedor desta confissão, o rei ordenou, ao ouvidor-geral, em 1713, 
“que facais Restituir aos dittos Indios as Seis Legoas de terra, quelhes 


forão dadas pera Suas Lavouras [...]”.!!$ 


Dessa forma, a partir de todas estas práticas continuadas de 
usurpação das terras indígenas, se pode entender o lamento de frei Gaspar 
da Madre de Deus: 


Hoje [1797], quase nada possuem os miseráveis índios descenden- 
tes dos naturais da terra porque injustamente os desapossaram da 
maior parte das suas Datas, não obstante serem concedidas as Ses- 
marias posteriores dos brancos com a expressa condição de não pre- 


judicarem aos indios, nem serem dêles as terras que se davam.!” 


Assim, o que percebemos nas primeiras décadas do século XVIII 
é a continuidade do processo de mercantilização da cidade de São Paulo, 
processo este já iniciado no decorrer do XVII mas fortemente dinamiza- 
do, agora, pela vinculação com o mercado mineiro. Centro de conver- 


118 


gência de inúmeras rotas," articulando as vilas mais interioranas e os 


bairros rurais, abastecendo as Minas Gerais, Cuiabá e Goiás, mantendo 


15 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 26.12.1711. 

116 “Carta de Sua Magde. q. Deos Gde. Sobre as terras dos Indios”, 3.3.1713, 
Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 6, p. 86-7. 

U Frei Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da capitania de São 
Vicente, p. 126. 

118 “Como se vê, através de toda história colonial da capitania, São Paulo ocupa o 
centro do sistema de comunicações do planalto. Todos os caminhos, fluviais 
ou terrestres que cortam o território paulista vão dar nele e nele se articulam. 
O contato entre as diferentes regiões povoadas e colonizadas se faz necessa- 
riamente pela capital”, Caio Prado Jr., “O fator geográfico na formação e no 
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um vivo comércio de exportação/importação por intermédio de Santos e 


119 


fornecendo gêneros para o Rio de Janeiro e Bahia," a antiga vila paulis- 


tana tornou-se um importante pólo comercial, estendendo, cada vez mais, 


as redes de sua teia mercantil. No bojo deste processo, a elite paulista 


sedimentou sua riqueza e seu poder. +? 


Conforme analisamos há pouco, uma pequena elite, geralmente 
aparentada entre si, passou a deter, em suas mãos, grandes propriedades 
de terras, cargos, contratos e monopólios. O clã de Pedro Taques de 
Almeida era exemplar nesse sentido: ele próprio detinha extensas terras 
na capital (o famoso “capão”), em Curitiba, além de ter exercido inúme- 
ros cargos, entre eles o de capitão-mor, administrador dos índios das 
aldeias reais e procurador da Coroa; seu filho, José de Góis e Morais, 
enriquecido nas minas,!?! quase comprara a capitania de São Paulo por 


desenvolvimento da cidade de São Paulo”, em Evolução política do Brasil e 


outros estudos, p. 104. 


119 “A cidade de São Paulo tornou-se o eixo das comunicações entre as regiões 


auríferas, os campos de criação do gado bovino e muar do Sul, e os portos do 
Rio de Janeiro e Santos”, Laima Mesgravis, A Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo (15992-1884), p. 62. 


120 John Manuel Monteiro, por exemplo, aponta vários proprietários em São Paulo 
e Santana de Parnaíba, produtores e/ou comerciantes, com um número cada 
vez maior de escravos negros em seus plantéis; Negros da terra. Índios e bandei- 


rantes nas origens de São Paulo, p. 222-3. 


121 Antonil nos fornece os nomes de vários paulistas que enriqueceram nas mi- 


nas: Baltazar de Godoy Moreira, Manuel Borba Gato, José Góis de Morais, 
Garcia Rodrigues Pais, Amador Bueno da Veiga; João Antonio Andreoni (An- 
tonil), Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, p. 270-1. Também 
Affonso de E. Taunay, baseado na genealogia de Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme, traz extensa lista dos que enriqueceram nas zonas auríferas e vol- 
taram depois a São Paulo; “Historia da vila de São Paulo no seculo XVIII”, 
Annaes do Museu Paulista, t. 5, p. 23-9. O autor anônimo que acompanhou d. 
Pedro de Almeida em sua viagem às minas relata que, passando o Rio das 
Mortes, chegou o governador à lagoa Dourada, “adonde foi hospedado por 
hum Pauliista, chamado Antonio de olyveira leytão com toda a magnificencia. 
Partio pela manhã, e as quatro horas da tarde chegaria a huma paragem cha- 
mada bamapuão, onde o hospedou outro Paulista bastantemente [...]”, “Diá- 
rio da jornada, que fes o Exmº senhor Dom Pedro desde o Rio de Janeiro athé 
a cid.“ de São Paulo, e desta athe as minas anno 1717”, Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, n. 3, p. 313-4. 
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quarenta mil cruzados, arrematara o contrato das bebidas por 300$000 
anuais e obtivera sesmarias em Minas Gerais e Curitiba;'? seu genro, 
Bartolomeu Pais de Abreu, além de ter sido procurador do Concelho 
em 1704 e juiz ordinário em 1705, também recebera sesmarias em 
Curitiba e na rota para as minas de Cuiabá; criador de gado, intentou, 
sem sucesso, o monopólio do seu fornecimento para aquele território 
metalífero, mas obteve o contrato dos dízimos reais de Cuiabá e o ar- 
rendamento da passagem do Rio Grande.'?? Outro Taques, Lourenço 
Castanho, tinha terras em Curitiba e no caminho para o Mato Grosso; 
já analisamos, igualmente, a grande fortuna e as múltiplas conexões 
mercantis do padre Guilherme Pompeu de Almeida, outro aparentado 
da família Taques. 


Outras famílias e indivíduos, igualmente ilustres, poderiam ser 
citados, como Garcia Rodrigues Pais, filho de Fernão Dias, construtor 
do Caminho Novo, guarda-mor das minas, arrematador das passagens 
do Rio Paraíba e Paraibuna, e grande proprietário na região das minas, 
onde abastecia os viajantes e comerciantes que para lá se dirigiam. Seu 
cunhado, Domingos Rodrigues da Fonseca Leme, além de ajudá-lo fi- 
nanceiramente na construção do Caminho Novo, tinha uma grande pro- 
priedade na atual região de Barbacena. '? 


Amador Bueno da Veiga, que tentara, sem êxito, tirar de Garcia 
Rodrigues a construção do Caminho Novo, deteve várias propriedades 
nas cercanias da capital e, quando morreu, em 1720, teve seu patrimônio 
avaliado em 21:166$197. Dele constava extensa prataria e objetos de 
ouro, inúmeros bens de raiz (só a sua propriedade em Nossa Senhora da 
Conceição foi avaliada em 1:600$000), 91 cabeças de gado, 120 caval- 
gaduras, 45 escravos negros e inúmeros indígenas.'? 


122 Veja-se Suely Robles Reis de Queiroz, “José de Góis e Morais: o paulista que 
quase comprou São Paulo”, em Revista de História, n. 86. 

1233 Observe-se que um dos primeiros arrematadores da passagem do Rio Grande 
fora, conforme já citado, José Pompeu Taques. 

124 João Antonio Andreoni (Antonil), op. cit., p. 290 e Andrée Mansuy, Cultura e 
opulência do Brasil por suas drogas e minas. Texte de l'édition de 1711. Traduction et 
commentaire critique, p. 356-435. 

125 “Inventário de Amador Bueno da Veiga, o Cabo Maior dos paulistas na guerra 

com os emboabas, iniciado em 1720”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

de São Paulo, v.69. 
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Outros acumulavam em suas mãos vários contratos. José Ramos 
da Silva, comerciante que vivia em São Paulo, arrematara o contrato das 
bebidas em 1711, o dos dízimos reais em 1716 e o contrato dos dízimos 
da alfândega do Rio de Janeiro em 1720; além disso, desde 1719 era 
procurador da Câmara junto à Coroa. Já residente em Portugal, foi no- 
meado provedor da Casa da Moeda de Lisboa, em 1722.'% João Ferreira 
de Carvalho arrematara o contrato dos dízimos reais em 1701 e a passa- 
gem do Rio Pinheiros em 1708. 


As propriedades, cada vez mais extensas e mais valorizadas,” o 
cabedal acumulado com a produção e o comércio, numerosa escravaria, 
são indícios de uma riqueza proveniente, em sua maior parte, das ativi- 
dades mercantis. Aliás, o critério da riqueza passou a ser um dos funda- 
mentais para a nomeação em cargos considerados indicativos de prestí- 
gio. 

Em 1709, Francisco do Amaral Coutinho foi nomeado capitão da 
capitania de São Vicente e São Paulo por ser “hu dos homens mais prin- 
cipais e afazendados da dita cappitania”;!8 em 1712, Manoel Caminho 
foi indicado pelo juiz dos órfãos como depositário do cofre dos órfãos 
por ser pessoa notoriamente abonada. °? 


Decorrência necessária de todo este processo de mercantilização é 
o enriquecimento dos comerciantes. Muriel Nazzari aponta que, além 


12 Ernesto Ennes, Dois paulistas insignes. José Ramos da Silva e Matias Aires Ramos 
da Silva de Eça. 

127 Segundo Alcântara Machado, as residências urbanas também se valorizaram 
nas primeiras décadas do século XVIII: em 1711 a casa de Maria de Morais foi 
avaliada em 4008000; em 1715, a de Manuel P. Gato por 300$000 e em 1710 
a moradia de Matias Rodrigues da Silva foi estimada em 500$000; em Vida e 
morte do bandeirante, p. 55. 

128 “Patente de Capitão da Capitania de S. Vicente e S. Paulo a Francisco do 
Amaral Coutinho, dada por d. Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro”, 
5.2.1709, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 52, p. 
124-5. Antonil, op. cit., p. 271, se refere a Francisco do Amaral Coutinho 
como um dos indivíduos que fizeram fortuna nas minas. 

12 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 9.10.1712.ºUm dos critérios mais fre- 
quentes no recrutamento das elites foi o da hereditariedade e riqueza e em me- 
nor escala o de mérito”, Elizabeth Darwiche Rabello, As elites na sociedade paulista 
na segunda metade do século XVIII, p. 134 (grifos da autora). 
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dos costumeiros casamentos entre filhos de proprietários, em que um 
dote substancial era sempre necessário, nota-se o crescimento dos casa- 
mentos de filhas da elite local com comerciantes, casos nos quais um 
dote rico não era tão importante. Para os mercadores estes matrimônios 
eram interessantes, pois traziam consigo toda uma rede de parentes que 
poderiam investir nos negócios deles; para a elite paulista, significava a 
continuidade do controle sobre os recursos acumulados além de aumen- 
to do patrimônio. A autora ainda afirma que, a partir de meados do 


XVIII, os moradores mais ricos da capital eram comerciantes. 5º 


É neste contexto de mercantilização crescente, de ampliação da 
rede mercantil, da sedimentação de algumas fortunas e da formação de 
outras, que São Paulo foi separada das Minas Gerais, formando a capita- 
nia de São Paulo." 


Nas justificativas que o Conselho Ultramarino forneceu para a 
separação das capitanias — razões estas fundamentadas nas opiniões do 
vice-rei do Brasil, marquês de Angeja, do governador da capitania, con- 
de de Assumar, dos ex-governadores d. Brás Baltasar da Silveira e Anto- 
nio de Albuquerque Coelho de Carvalho —, destacam-se: o fato de os 
governadores se descuidarem da região paulista, pois geralmente mora- 


130 Muriel Nazzari, op. cit., p. 54-8; 76-82. Observe-se que uma das famílias 


mais ricas de mercadores que a autora encontrou, tinha conexões mercantis 
com Francisco Pinheiro, negociante português a quem já nos referimos. 
Elizabeth d. Rabello, op. cit., p. 147, também afirma que, na segunda metade 
do século XVIII, os grandes negociantes faziam parte da elite local. Kátia M. 
Abud, no entanto, enxerga conflitos entre as duas classes: “Em São Paulo os 
comerciantes ameaçavam a posição de mando das famílias de antiga cepa, 
disputando com elas os cargos que mantinham no Senado da Câmara, nos 
quadros militares e nas funções burocráticas do governo, pois além de tudo, 
como eram em grande parte reinóis, gozavam da confiança da metrópole”, em 
Autoridade e riqueza. Contribuição para o estudo da sociedade paulistana na segunda 
metade do século XVIII, p. 4. Veja-se também a análise que Sérgio Buarque de 
Holanda faz do percurso e da riqueza do Brigadeiro Luís Antonio que, além 
de negócios mercantis, arrematou o subsídio literário, o dos novos impostos e 
o dos dízimos. Além disso, em suas sesmarias, dedicou-se à criação de gado e 
ao fabrico do açúcar e da aguardente; em “São Paulo”, História geral da civili- 
zação brasileira, t. Il, v. 2, p. 455. 

“Alvará da creação do novo governo de S. Paulo”, 2.12.1720, Documentos inte- 
ressantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 94-5. 
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vam no território mineiro; a necessidade de defesa daquela região, con- 
tinuamente exposta, externamente, às invasões dos inimigos de Portu- 
gal e internamente às pretensões dos jesuítas espanhóis. Mas a justifica- 


tiva mais interessante vem a seguir: 


Nem é menor o motivo da bem fundada esperança que se pode 
ter, de que a fazenda real e a dos particulares se augmentará 
muito com esta separação, porque os Paulistas que sam os mais 
aptos para os descobrimentos, e aquelles a quem se deve os das 
Minas que actualmente se lavram, vendo-se separados dos que 
elles chamam forasteiros, e que a sua Cidade de São Paulo é 
cabeça do governo e residencia dos Governadores, ham de pro- 
curar de descobrir minas ricas em emulação e odio dos habitan- 
tes e traficantes das Minas geraes para se despicarem d'elles, e 
por este modo se augmentarão os quintos e os dizimos.!*? 


Assim, praticamente acompanhando o próprio movimento de 
expansão da teia comercial paulistana, ficaram sob a jurisdição da capi- 
tal as seguintes vilas: Guaratinguetá, Taubaté, Mogi das Cruzes, Jundiaí, 
Sorocaba, Parati, São Sebastião, São Vicente, Iguape, Laguna, Curitiba, 
Pindamonhangaba, Jacareí, Parnaíba, Itu, Ubatuba, Santos, Paranaguá, 
Caanéia, Itanhaém e São Francisco.!*º 


Dessa forma, a nova capitania já encontrava sedimentada uma 
elite composta por proprietários e comerciantes, vinculada, sobretudo, 
nas demais vilas e bairros rurais, à produção agrícola e, na capital, ao 


134 


comércio; elite esta que iria gerir a capitania de São Paulo. 


132 “Sobre o que escreveram a sua Magestade o Marquez de Angeja sendo Vice 


Rey do Estado do Brazil, e o Governador actual da Capitania de São Paulo e 
Minas o Conde de Assumar e o havia já feito tambem o Governador que foi 
dellas Dom Braz Balthasar da Silveira, acerca de ser mui conveniente que as 
Capitanias de São Paulo se separem do Governo das Minas, e se constitua 
nellas um novo Governo”, 22.8.1719, Documentos interessantes para a história e 
costumes de São Paulo, v. 53, p. 172-5. 

133 “Villas da jurisdição da Cappitania, e Comarca da Cidade de São Paulo que 
ficarão na repartição deste Governo na forma da devizão que mandou fazer S. 
Mag “q Deos g.“”,s. d., Documentos interessantes para a história e costumes de São 
Paulo, v. 20, p. 3-4. 

134 Elizabeth Darwiche Rabello aponta que, na segunda metade do século XVIII, 


a capitania de São Paulo era constituída por 28 vilas, nas quais a grande maio- 
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Portanto, o processo de mercantilização não se interrompe, pois 
ele é intrínseco ao próprio desenvolvimento de São Paulo, e sempre acom- 
panhou os paulistas desde a época dos bandeirantes: 


A transição faz-se assim sem violência. O espírito de aventura, 
que admite e quase exige a agressividade ou mesmo a fraude 
encaminha-se, aos poucos, para uma ação mais disciplinadora. 
À fascinação dos riscos e da ousadia turbulenta substitui-se o 
amor às iniciativas corajosas, mas que nem sempre dão imedia- 
to proveito. O amor da pecúnia sucede ao gôsto da rapina. Aqui, 
[...] uma ambição menos impaciente que a do bandeirante ensi- 


na a medir, a calcular oportunidades, a contar com danos e per- 
das 135 


ria da população (73% das famílias) se dedicava à agricultura do milho, arroz, 
tabaco, algodão e farinha de mandioca; em “A agricultura e o trabalho em São 
Paulo (segunda metade do séc. XVIII)”, Anais da Semana de Estudos de História 
Agrária, p. 251. 

135 Sérgio Buarque de Holanda, Caminhos e fronteiras, p. 158. 


PROPRIEDADE, ESCRAVIDÃO 
EPRESTÍGIO 


Dos meus Paulistas louvarei a fama 
Êles a fome e sêde vão sofrendo 

Rotos e nus os corpos vêm trazendo, 
Na enfermidade a cura lhes falece, 
E a miséria por tudo se conhece; 

Em seu zêlo outro espírito não obra 
Mais que o amor do seu rei; 


Isto lhes sobra. 


Claudio Manoel da Costa 


Privilegiando a área paulistana, pretendemos discutir que pro- 
priedade, escravidão e sinais indicadores de prestígio e de honrarias cons- 
tituíram os fundamentos básicos da ordem mercantil escravista-senho- 
rial, gerando interesses comuns entre a elite local e a própria metrópole, 
solidificando, assim, a empresa colonial como uma grande “empresa em 


conjunto”.! 


Ora, contrariando estas acepções, quase que dualistas, o que se 
pretende discutir é a unicidade estrutural da formação social brasileira. 
Em outras palavras: propriedade, escravidão e prestígio constituem os 
fundamentos básicos da sociedade colonial brasileira, com algumas pe- 
culiaridades em todas as regiões, quer exportadoras, quer voltadas ao 
abastecimento interno, como foi o caso de São Paulo colonial. Conforme 
Florestan Fernandes, 


É claro que as demais regiões [em comparação com as áreas 
açucareiras e mineratórias] se ordenavam, institucionalmente, 
pelos mesmos requisitos econômicos, militares, jurídico-admi- 
nistrativos, políticos e religiosos. O que significa que a ordem 


1 A expressão, como já discutimos, é de Florestan Fernandes no estudo citado 


acima. 
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societária era a mesma e o mesmo, portanto, o relacionamento 
das “raças” e dos estamentos sociais [...]. Nada levou a rupturas 
mais profundas nem impediu que a universalização da ordem 
escravocrata e senhorial atingisse mesmo os espaços onde era 
maior o “vazio histórico” em relação aos requisitos econômicos, 
demográficos, sociais e políticos da ordem escravocrata e senho- 
rial.? 


O PAULISTA VASSALO 


As pessoas que no Brasil querem viver, tanto que se fazem mo- 
radores da terra, por pobres que sejão, se cada hum alcançar 
dous pares ou meia duzia de escravos (que pode hum por outro 
custar pouco mais ou menos até dez cruzados) logo tem remedio 
pera sua sustentação: porque huns lhe pescão e cação, outros lhe 
fazem mantimentos e fazenda e assi pouco a pouco enriquecem 
os homens e vivem honradamente na terra com mais descanço 
que neste Reino, porque os mesmos escravos indios da terra 
buscam de comer pera si e pera os senhores, e desta maneira não 
fazem os homens despeza com seus escravos em mantimentos 
nem com suas pessõas.” 


À citação acima, do cronista português que viveu no Brasil nos 
tempos de Mém de Sá, ilustra de maneira notável os desígnios básicos 
do colono que se aventurava no além-mar: terra, escravos, enriqueci- 
mento e honra.í Honra e cobiça, no dizer de Luiz Koshiba,’ eram os 
norteadores fundamentais que faziam da colônia uma espécie de purga- 
tório, onde o europeu, vivendo em um clima tropical, cercado de ani- 


2 Florestan Fernandes, “A sociedade escravista no Brasil”, em Circuito fechado, p. 


41-2. 
3 Pero de Magalhães Gandavo, Tratado da terra do Brasil, p. 44. 


Mesmo os autores que exaltaram o brio, a altivez e a magnamidade dos paulis- 
tas reconhecem que “elles eram, ao contrario, trazidos pelo desejo aspero de 
fazer fortuna, pela ambição ardente de ganhar dinheiro [...]”, Washington 
Luís, “Contribuição para a historia da capitania de São Paulo (governo de 
Rodrigo Cesar de Menezes)”, Revista do Instituto Historico e Geographico de São 
Paulo, v. 8, p. 26. 


Luiz Koshiba, A honra e a cobiça. 
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mais e de gente estranha, sem nenhum conforto, ao menos no início, 
lutava não apenas pela sua sobrevivência mas sobretudo para enriquecer 
e viver com dignidade e prestígio.“ 


Independente da camada social à qual pertencia o colono, a busca 
da qualificação e/ou da requalificação era uma constante. Qualificação 
para os pobres do reino, para os pequenos e médios agricultores e comer- 
ciantes, para os artesãos e mesmo para os filhos bastardos; requalificação 
para os degredados e para os filhos segundos de uma nobreza empobre- 
cida; em síntese: enriquecimento, nobilitação, qualificação/requalificação 
permeavam o imaginário e os interesses do colono.” 


O ideal a ser alcançado era o de ser servido e obedecido, era, em 
suma, o ideal de “ser senhor”. Mesmo nas áreas mais longínquas da 
colônia, como São Paulo, era o mesmo ideal que imperava. Como já 
bem observara o governador fluminense Antonio Pais de Sande, em fins 
do século XVII, a respeito dos paulistas: “pois até aquelles, cuja muita 
pobreza, lhe não permitte ter quem o sirva, se sogeita antes a andar 
muitos annos pello certam em busca de quem o sirva, do que a servir a 
outrem hum só dia”.º 


$ A formulação da colônia como purgatório e do imaginário que a cercava foram 


desenvolvidos por Laura de Mello e Souza em O diabo e a terra de Santa Cruz e 
em Inferno atlântico: demonologia e colonização (séculos XVI-XVIII); a respeito 
dessas questões em outras regiões, veja-se Guillermo Giucci, Viajantes do ma- 
ravilhoso: o novo mundo e Frank Lestringant, Le huguenot et le sauvage. 

Para uma discussão dos elementos dos vários estratos sociais que para cá vi- 
nham, bem como de seus interesses, consulte-se Laima Mesgravis, “Os aspec- 
tos estamentais da estrutura social do Brasil colonial”, em Estudos Econômicos, 
v. 13, n. especial. 

“Relatório do governador Antonio Paes de Sande, em que indica as causas do 
malogro das pesquizas das minas do Sul e propõe o alvitre para se obter de 
uma maneira segura o seu descobrimento”, s. d., Anais da Biblioteca Nacional, 
v. 39, p. 197-200. Vilhena, em relação à Bahia, também acentuava: “As filhas 
do país têm um timbre tal, que a filha do homem mais pobre, do mais abjeto, 
a mais desamparada mulatinha fôrra, com mais facilidade irão para o patíbulo, 
do que servir, ainda a uma duquesa, se na terra as houvesse; e Êêste é o motivo 
por que se acham nesta cidade tantas mulheres perdidas, e desgraçadas”; Luís 
dos Santos Vilhena, “Carta II — Vicissitudes urbanas”, em A Bahia no século 
XVIII, v. 1, p. 138. 


508 BLAJ, lana. ATRAMA DASTENSÕES 


Por outro lado, o interesse metropolitano em relação ao Brasil em 
nada diferia desses objetivos. O desenvolvimento da colônia interessava 
tanto a Portugal quanto ao colono: para a metrópole, a plena exploração 
da nova conquista representava o seu enriquecimento segundo os pa- 
drões mercantilistas vigentes, a continuidade do sustento de um clero e 
de uma nobreza parasitária, e a possibilidade concreta de lutar pela he- 
gemonia no mundo europeu.’ Para o colono, significava maiores possi- 
bilidades de alcançar os ideais acima referidos. 


Assim, colono e Metrópole uniam-se e articulavam-se constante- 
mente em torno da exploração colonial, seja via agricultura, seja na bus- 
ca incessante dos minérios preciosos." Em torno da empresa colonial 
ambos se complementavam. A Metrópole necessitava do colono, pois 
ele representava a continuidade da própria colonização, não apenas pela 
produção propriamente dita, mas também porque arcava com a defesa 
interna e externa da colônia; além do mais, por meio do ideal de ser 
senhor, garantia-se a construção e reprodução de uma ordem senhorial 
integrada ao estado patrimonialista luso. Por outro lado, o colono neces- 
sitava da Metrópole que lhe doava terras, regulava o trabalho escravo e, 
em última instância, lhe conferia autoridade, poder, dignidades e hon- 
rarias. 


Em relação aos paulistas, por vezes, as falas das autoridades me- 
tropolitanas na colônia se mostravam ambíguas, porque se alternavam 
cartas nas quais os habitantes de São Paulo eram longamente elogiados 
por sua bravura, fidelidade à Coroa e pelos seus serviços prestados — com 
outras em que eram chamados desobedientes, violentos e criminosos. 


? Quanto ao peso do clero e da nobreza no âmbito do estado patrimonialista 
português, veja-se: Francisco Calazans Falcon, A época pombalina (política eco- 
nômica e monarquia ilustrada), cap. IV. 

10 Segundo Raymundo Faoro, “O colono — aquí permanece íntegro o espírito do 
último rei da dinastia de Borgonha e das Ordenações — seria um agente de 
uma imensa obra semipública, pública no desígnio e particular na execução”; 
mesmo em relação ao bandeirante, a acepção do autor é a mesma: “O reconhe- 
cimento oficial das bandeiras, o estímulo a elas dispensado pelos agentes re- 
ais, o entrosamento dos conquistadores na máquina militar da colônia, são 
fatos que o credenciam à integrá-lo na administração portuguesa, mesmo no 
período da usurpação da Coroa por Castela”, em Os donos do poder. Formação do 


patronato político brasileiro, v. 1, p. 125-56. 
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Em 1674, o secretário do Conselho Ultramarino assim se expres- 


sou em relação aos habitantes da vila: 


Sendo que os moradores daquella villa vivem conformes ás leis do 
Reyno, e muito obedientes ás ordens de S. A [...].!! 


Em 1717,0 governador capitão geral de São Paulo, d. Brás Baltasar 


da Silveira, um mês antes de transmitir seu cargo ao conde de Assumar, 


é pródigo em elogios: 


11 


12 


Certifico que em todo o tempo do meu governo experimentei sem- 
pre em todos os officiaes da Camara que serviram na cidade de São 
Paulo, um grande zelo do serviço de Sua Magestade que Deus guarde 
procurando muito o socego daquella comarca, sem queixas dos 
Povos, administrando todos justiça, e com grande promptidão dando 
execução a todas as ordens, que deste governo lhe foram remettidas, 
e pelas razões referidas e pelos grandes serviços, que a nobreza de 
São Paulo tem feito a Sua Magestade que Deus guarde em a custa 
das suas vidas e fazenda, descobrirem estas minas, sem mais inte- 
resse do que de leaes e honrados vassallos, quererem acrescentar o 
dominio e os interesses de El-Rei, nosso senhor se fazem dignos e 
merecedores de que o dito senhor os honre, e premeie, como os seus 
relevantes serviços merecem, o que visto por mim para que o silen- 
cio não roube aos seus merecimentos, o devido premio, lhe mandei 
espontaneamente, passar esta certidão por mim assignada e sellada 
com o sinete de minhas armas...!2 


“Informação do Secretario do Conselho Ultramarino ácerca dos moradores da 
villa de S. Paulo”, 6.6.1674, Anais da Biblioteca Nacional, v. 39, p. 133-4. 

“Registo de uma certidão que remetteu para este Senado, o senhor dom Braz 
Balthazar da Silveira quando acabou o governo desta capitania”, 5.8.1717, 
Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, p. 309-10. Frei Gaspar da 
Madre de Deus assim testemunhou a favor de seus antepassados: “S. Paulo, 
desde a sua fundação até hoje, nunca reconheceu outro Soberano senão os Se- 
nhores Reis de Portugal, os quais, não obstante ser sujeita a Donatário a Capi- 
tania de S. Vicente, sempre tiveram o Supremo Domínio nela: por isso os seus 
moradores nunca observaram leis diversas das gerais para tôda a Monarquia 
que deu El-Rei d. João II. Além disso, davam obediência aos Donatários e 
tambem aos Capitães-mores e Ouvidores nomeados por êles ou por quem ti- 
nha jurisdição para isso. Êstes Capitães-mores e Ouvidores registravam as suas 
Patentes e tomavam posse na Câmara da Vila Capital da Capitania e nada 
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O governador-geral Antonio Luís Gonçalves da Câmara Couti- 
nho, que acompanhou de perto os motins da moeda e a resistência dos 
paulistas quanto à liberdade dos índios, já expressara outras opiniões: “a 
Villa de São Paulo ha muitos annos que é Republica de per si, sem 
observancia de lei nenhuma, assim divina, como humana”;” ou ainda: 


Os moradores das praças do Brasil todo o seu intento é, verem se 
podem por qualquer modo excluirem, e deitarem de si os solda- 
dos, e Cabos delles, para mais á sua vontade ficarem livres, para 
obrarem tal mal como costumam, principalmente esta Capitania 
de São Vicente, e São Paulo que são mais Vassalos pelo nome, que 
pela obediência, e assim me parece que não tão-somente não dei- 
xem de ter Sargento-maior: mas que por qualquer modo que seja, 
se introduza um presídio, assim ali como na Villa de São Paulo, 
porque aquelles Povos estão ainda por conquistar.!é 


Quando a Coroa pediu que Câmara Coutinho convencesse os pau- 
listas que andavam pela capitania do Pará a auxiliarem no apresamento 
dos “Tapuyas do Corso”, o governador-geral alegou que aqueles só se inte- 
ressavam pelo gentio de língua geral e que enganavam os governadores 
pedindo-lhes mantimentos e armas só para retirarem os índios das aldeias 
e para roubarem os currais dos moradores; o final da carta é exemplar: 


Com que estes homens são uns ladrões destes Sertões, e é 
impossivel o remedio de os castigar, porque se os colheram 
mereciam fazer-se nelles uma tal demonstração que ficasse por 
exemplo para se não atreverem a fazer os desmanchos que fa- 
zem. Assim que me parece inutil persuadil-os a que façam ser- 
viço a Vossa Magestade porque são incapazes, e Vassalos que 
Vossa Magestade tem rebeldes, assim em São Paulo, donde são 
moradores, como no Sertão, donde vivem o mais do tempo; e 


mais era necessário para serem obedecidos na de S. Paulo e nas mais Povoações 
de Serra acima, que se foram fundando”, em Memórias para a história da capita- 
nia de São Vicente, p. 136-7. 


13 “Carta para Sua Magestade sobre se dar toda a ajuda e favor para se cobrarem 
os dizimos das Capitania de São Vicente, Santos e São Paulo”, 29.6.1692, 


Documentos históricos, v. 34, p. 47. 


14 “Carta para Sua Magestade sobre não haver Sargento-mor na Villa de São 


Vicente”, 14.7.193, idem, ibidem, p. 125. 
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nenhuma ordem do governo geral guardam, nem as leis de Vos- 
sa Magestade." 


Outras opiniões desabonadoras podem ser encontradas por oca- 
sião de eventos que colocavam em questão a autoridade real e/ou pu- 
nham em risco a própria continuidade da colonização. No tocante à 
Guerra dos Emboabas, o Conselho Ultramarino, contradizendo o julga- 
mento do governador d. Fernando Martins de Mascarenhas, para quem 
a culpa dos excessos seria dos reinóis, afirmou que esse parecer era con- 
trário ao 


que se colige das cartas particulares que põem da parte dos pau- 
listas o motivo e princípio desta perturbação o que é mais pro- 
vável pela experiência que se tem da sua exorbitância, e pouco 
temor às justiças de Vossa Majestade, conservando-se há muitos 
anos na posse da impunidade com que cometem cada dia mor- 
tes e violências atrocíssimas [...].!é 


Quando do atentado de membros da elite local contra a residên- 
cia do desembargador sindicante Antonio da Cunha Souto Maior, por 
ocasião das denúncias da circulação de moedas falsas, segundo relato do 
Conselho Ultramarino, o provedor da Coroa teria declarado que 


os Paulistas são o que sempre forão, e lhe parecia que ainda 
serião peiores, se Vossa Magestade não mandasse castigar esta 
nunca vista insolencia e que tanto offendeo o respeito e authori- 
dade real [e que] é digno, de que Vossa Magestade empenhe o 
seu real braço para o castigar quando seja necessario, porque de 


5 “Sobre os Paulistas que com pretexto de andarem aos Tapuyas de corso, 


captivam os de lingua geral”, 19.7.1693, idem, ibidem, p. 84-6. Veja-se tam- 
bém o relato que o Conselho Ultramarino fez acerca das cartas de Câmara 
Coutinho quanto ao comportamento dos paulistas em relação à baixa da moe- 
da e da liberdade dos índios; 17.12.1692, em Documentos históricos, v. 89, p. 
218-9. 
16 “Sôbre a carta que escreveu Domingos Duarte do Rio de Janeiro, a esta Côrte 
a Manuel Mendes Pereira e o capítulo de outra carta para outra pessoa, nas 
quais se trata das diferenças que se acham nos paulistas com os reinóis dêste 
Reino”, 12.8.1709, Documentos históricos, v. 93, p. 242-51. 
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outra sorte será sómente Rey e Senhor de São Paulo em o nome, 
e emquanto os Paulistas quizerem [...].” 


Um ano depois, era a mesma a visão do procurador da Coroa, 
ois, conforme com o Conselho Ultramarino, ele aconselhara que 
2 


tinha por muito convenientissimo que se ordenasse ao Governa- 
dor, que logo, logo sem demora viesse assistir a São Paulo, 
emquanto durasse a diligencia; que désse ao Ministro toda a aju- 
da e favor necessario, advertindo-se a grande importancia d'este 
negocio, pois de sua execução dependia o conhecerem aquelles 
povos, que Vossa Magestade é seu Rey e Senhor e elles seus 
vassallos, e como taes obrigados a obedecer-lhe e ás suas justiças, 
porque entendia sem grande temeridade que se esta diligencia se 
não executar, podia Vossa Magestade perder ás esperanças de ser 
Rey dos Paulistas.! 


Assim, o que se percebe é realmente um movimento pendular 
nas relações entre as autoridades reais, a Coroa e os paulistas, mas que 
nunca chegou a colocar em risco a empresa colonial como uma “empresa 
em conjunto”. Em outras palavras, em troca de promessas de honrarias e 
mercês, a Metrópole obtinha todo o apoio dos habitantes de Piratininga 
no que mais interessava a ela: a pacificação (ou extermínio) dos índios 
hostis e as expedições empenhadas na descoberta dos territórios auríferos. 
Os paulistas, por sua vez, aceitavam de bom grado e mesmo requeriam 
essas dignidades e honrarias, pois, afinal, a descoberta dos metais e as 
campanhas contra “os bárbaros” poderiam significar a riqueza, tanto em 


1 “O Dezembargador Sindicante Antonio da Cunha Souto Maior, dá conta da 


assuada que se fez contra a sua pessoa na Cidade de São Paulo”, 18.9.1713, 


Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 53, p. 97-9. 


18 “Sobre o que escreve o Dezembargador André Leitão de Mello, acerca das 


declarações que pede, para a devassa que se lhe manda tirar em São Paulo”, 
14.11.1714, idem, ibidem, p. 112-4. Para Aires de Casal, apesar de todos 
estes episódios, os paulistas sempre “obedeceram fielmente à coroa de Portu- 
gal. É verdade que não havia povo de tão má fama, nem porventura tão infatuada 
de nobreza”, em Corografia brasílica, p. 106. Affonso de E. Taunay, em “Historia 
da vila de São Paulo no seculo XVIII”, Annaes do Museu Paulista, t. 5, às p. 
212-32 traz vários depoimentos de autoridades do período, todos igualmente 
desabonadores em relação aos paulistas. 
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termos de ouro quanto de mais braços para suas fazendas. Por isso, inclu- 
sive, rebelavam-se contra aquilo que poderia interferir, negativamente, no 
próprio processo de desenvolvimento e de mercantilização paulistano, como 
foi o caso das leis sobre a moeda e as pressões acerca dos aforamentos das 
terras indígenas e da própria escravização deste. Portanto, conjuntural- 
mente, as relações entre paulistas e autoridades reais podiam ser conflituosas 
mas, ao fim e ao cabo, a conciliação era sempre possível pois, como já 
apontamos, eram os mesmos objetivos que todos perseguiam, quais se- 
jam, o desenvolvimento da colonização e a sedimentação da ordem senho- 
rial-escravista mercantil. 


No tocante às constantes guerras contra os índios hostis do Nor- 
deste, em 1677, os paulistas mais proeminentes, como Fernão de 
Camargo, José de Camargo, Bartolomeu Bueno, entre outros, recebe- 
ram uma carta da junta do governo-geral interino, pedindo-lhes para 
armar expedições e cruzar o Rio São Francisco para dar combate aos 
anayos. Em troca, lhes foi prometida “a conveniencia propria de ficarem 


por escravos seus todos os prisioneiros”. 


Novos apelos e promessas foram feitos 11 anos depois pelo gover- 
nador-geral Matias da Cunha, quando escreveu à Câmara de São Paulo 
para que a mesma persuadisse os paulistas a se engajarem na campanha 
contra os “bárbaros” da capitania do Rio Grande: 


considerando eu que só o grande valor, e experiencia dos Paulis- 
tas poderão alli conseguir o mesmo fim, que com tanta gloria 
alcançaram das nações que tyrannisavam a Bahia: e que só o zelo 
com que Vossas Mercês servem a Sua Magestade os poderá mo- 
ver a esta guerra; me resolvi a dizer a Vossas Mercês, e 
encommendar-lhe muito que supposto o particular serviço que 
fazem a Sua Magestade, e o interesse que lhes pode resultar dos 
ptisioneiros, os persuadam Vossas Mercês a virem pelo Sertão 
áquella empresa [...].?º 


19 “Carta que se escreveu ao Capitão Hieronymo Bueno ao Capitão Fernão de 
Camargo Joseph de Camargo ao Capitão Balthazar da Veiga Antonio de 
Sequeira Francisco Bueno ausente a Bartholomeu Bueno e ao Padre Matheus 
Nunes de Sequeira para irem á conquista dos Ayayos”, 20.2.1677, Documentos 
historicos, v. 11, p. 75-6. 

2 “Carta que se escreveu aos officiaes da Camara de São Paulo persuadirem a vir os 


Paulistas á guerra dos Barbaros da Capitania do Rio Grande”, 10.3.1688, 
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E ainda o mesmo governador-geral que, em troca de Domingos 


Jorge Velho ter abandonado a expedição contra Palmares para atender 


aos seus pedidos, lhe garantiu: 


21 


Mas para que Vossa Mercê entenda a estimação que faço de sua 
pessoa, e a grande opinião que tenho de seu valor, e dos seus 
soldados, e que tenho mui presente a acção de deixar pela mi- 
nha ordem a empresa dos Palmares, a que por tão asperos, e 
dilatados sertões, veiu destinado de São Paulo, e marchar logo a 
essa guerra, lhe envio com esta Patente de Governador de um 
Regimento que ordeno a Vossa Mercê forme de toda a sua gen- 
te, e da mais que se lhe aggregar, com o soldo e preeminencias 
de Mestre de Campo; e para o Sargento-maior, quatro Capitães, 
e dous Ajudantes do numero, as suas, todas com os nomes em 
branco, para que Vossa Mercê lá os ponha, elegendo para estes 
postos os sujeitos mais benemeritos de os occuparem.?! 


Documentos historicos, v. 11, p. 139-40. O governador-geral seguinte, o arce- 
bispo frei Manuel da Ressurreição, conclamou os paulistas para a mesma 
empreitada, prometendo-lhes igualmente honras e mercês, mas não sem antes 
censurá-los veladamente: “E se os Paulistas são tão costumados a penetrar os 
sertões para captivar Indios contra as provisões de Sua Magestade que o 
ptohibem, tenho por certo que agora que o podem fazer em serviço de seu 
Rei como leaes vassallos seus, e em tão publico beneficio daquellas Capita- 
nias, o farão com maior vontade, não só pelo credito da sua fama, e esperan- 
ça da remuneração que ha de ter o que obrarem: mas tambem pela utilidade 
dos barbaros que prisionarem, que justamente são captivos nas formas das 
leis Del-Rei meu Sr., e resolução tomada na Justa Geral dos Theologos, e 
Canonistas, que sobre esta guerra se fez para se declararem por taes”, “Carta 
para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo sobre virem os Paulistas á 
guerra dos Barbaros do Rio Grande”, 30.11.1688, idem, ibidem, p. 142- 
15. 

“Carta que se escreveu a Domingos Jorge Velho”, 13.10.1688, Documentos 
hastoricos, v. 10, p. 312-4. Segundo J. Capistrano de Abreu, os paulistas que 
partiam nas expedições contra os “bárbaros” eram “homens audazes, contrata- 
dos pelos poderes públicos para pacificar certas regiões em que os naturais 
apresentavam mais rija resistência. Os conquistadores podiam cativar legal- 
mente a indiada, recebiam vastas concessões territoriais, iam autorizados a 
distribuir hábitos e patentes aos companheiros mais esforçados. Estevão Ri- 
beiro Baião Parente, Matias Cardoso, Domingos Jorge Velho e outros fixam 
êste curioso tipo [...]”, Caminhos antigos e povoamento do Brasil, p. 76. 
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Apesar de o arcebispo frei Manuel da Ressureição, governador-ge- 
ral interino, ter se queixado, e muito, das exigências de Matias Cardoso de 
Almeida e de seus homens (quanto ao número dos mesmos, quanto aos 
soldos a serem pagos, o número dos postos a serem distribuídos, quantas 
fardas etc.),? foi novamente a ele que o novo governador-geral, d. João de 
Lencastro, se dirigiu na segiiência da campanha contra o gentio da capita- 
nia do Rio Grande, prometendo o pagamento total dos soldos e garantin- 
do que para esta nova campanha Matias Cardoso poderia prometer aos 
seus homens “todas as terras que pedirem, e elegerem para sua habitação, 
e das suas familias, e que serão conservados na protecção de Sua Magestade 
[...]".2 Promessas idênticas foram feitas, em 1697, a Manuel A. de Moraes 
Navarro, em nova expedição para a mesma capitania do Rio Grande: dis- 
tribuição de patentes para os oficiais, fardas e sesmarias nas terras que 
conquistassem dos indígenas.” Assim, apesar de conflitos episódicos, os 
paulistas eram sempre chamados, considerados leais vassalos e a eles se 
prometiam honrarias, mercês, escravos indígenas e terras quando se trata- 
va de garantir a continuidade da colonização nordestina, área rica e vital 
para o próprio Império Português. 


22 Quanto às exigências dos paulistas e aos reclamos do arcebispo, veja-se: “Carta 
para o Mestre de Campo Mathias Cardoso de Almeida”, 28.8.1689, Documentos 
historicos, v. 10, p. 374-6; “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São 
Paulo sobre o soccorro da guerra do Rio Grande”, 31.8.1689, Documentos históoricos, 
v. 11, p. 154-5; sintomático é o seguinte trecho desta carta: “Mas ficará Sua 
Magestade entendendo o mal que os vassallos dessa Capitania o servem nestes 
tempos, sendo elles no passado os que deram aquelle grande exemplo que os 
presentes não souberam imitar em seu Real serviço”. Consulte-se também “Car- 
ta para o Capitão-mor da Capitania de São Vicente Thomás Fernandes de Oli- 
veira”, 1.9.1689, idem, ibidem, p. 155-60; as exigências de Domingos Jorge 
Velho e seus homens para irem à campanha de Palmares estão contidas no “Registo 
do alvará por que Sua Majestade há por bem deferir aos oito pontos conteúdos 
no requerimento que se lhe fêz por parte dos paulistas em ordem às condições 
que com seus procuradores assentou o governador que foi de Pernambuco João 
da Cunha Souto Maior para efeito de virem a guerra dos Palmares com o seu 
cabo Domingos Jorge Velho”, 9.6.1695, Documentos históricos, v. 80, p. 57-62. 

23 “Carta para o Mestre de Campo Mathias Cardoso de Almeida”, 4.6.1694, 
Documentos históricos, v. 38, p. 302-5. 

24 “Carta para a Camara da Villa de São Paulo sobre o Terço que vae levantar o 

Mestre de Campo Manuel Alvres de Moraes Navarro”, 19.10.1697, Documen- 

tos historicos, v. 11, p. 254-7. 
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Mas o interesse básico da metrópole residia na descoberta dos tão 
sonhados metais preciosos. A este respeito, já em 1674, d. Pedro II es- 
crevera famosa carta à Câmara paulistana e a Fernando de Camargo, 
Fernão Dias Pais, Lourenço Castanho Taques, Guilherme Pompeu de 
Almeida e Fernão Pais de Barros para que os mesmos colaborassem na- 
quela empresa, assegurando-lhes 


que se seconseguir ofim hei defazer honras e mercês quemerecerdes, 
emuito emparticular aos que neste serviço se segnálarem, fazendo- 
os accrescentar nos Officios, e lugares, que forem necessarios para 
abõa administraçaó das Minas, segundo a qualidade decada hú, 
ecomforme o zelo, quemostrár nesta diligencia, que atodos, ea cada 
hú emparticular heide remunerar.” 


Apesar de todas as mercês prometidas a Fernão Dias,” a jornada 


de Sabarabuçú resultou em grande desengano. Mas o governador do Rio 
de Janeiro, Antonio Pais de Sande, reforçou a importância dos favores 
reais aos paulistas como única maneira de chegar aos ambicionados me- 
tais; alegando não haver descobrimentos porque os moradores de Pirati- 
ninga temiam perder a liberdade, serem tributados, mandados e, talvez, 
se verem sem braço indígena, o governador propôs: 


Logo, se toda a repugnancia destes homens consiste no dominio 
que temem dos estranhos, na magoa de perderem a authoridade 
e poder que hoje tem no governo da sua republica e no abati- 
mento ou descredito futuro das suas familias, claro está, que se 
lhe virem que S. M. não só os conserva, mas ainda os authoriza 
com lhes fazer aquellas honras e mercês, e com aquelles postos, 
cargas e officios, que ha de dar aos estranhos, e que sejam elles os 


3 As cartas são de 27.9.1674 e encontram-se em Pedro Taques de Almeida Paes 
Leme, Informação sobre as minas de S. Paulo, p. 98. Segundo Capistrano de Abreu 
em Capitulos de história colonial, p. 136, “d. Pedro II, depois de ver frustradas 
ou mal correspondidas todas as esperanças concentradas nas minas, resolveu 
dar um grande passo: dirigiu as mais lisonjeiras cartas à gente principal de 
São Paulo, confiando-lhe, por assim dizer a questão. Este apelo aos brios pau- 
listas provocou o maior entusiasmo; um rei ainda se reputava então semi- 


deus, e uma carta régia honra quase sobre-humana”. 


26 Veja-se “Carta para Fernam Dias Paes sobre as minas”, 19.3.1675, Documentos 


historicos, v. 11, p. 3-7. 
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que hão de governar a sua patria e ter as utilidades de se descobri- 
rem as minas, que se prometem aos que não sabem donde ellas 
estam, e que habilitados elles com as mesmas honras que S. M. 
lhe fizer poderão cazar suas filhas dando-lhe os cabedaes que tem 
e os que adquirirem, com fidalgos muito honrados e pobres, de 
que não ha poucos no Reyno, e que seus descendentes ficaram 
aparentados com as cazas de Portugal, e dignos de ocuparem os 
mayores postos, e a sua Republica florente nas qualidades e nas 
riquezas, e capaz por este modo de vir a ser a Villa de S. Paulo a 
cabeça do Brazil, claro está que como tam generozos e ambiciozos 
desta gloria, de que podem ser fundadores, todas as diligencias 
que puzeram até hoje em occultar os thezouros, que a natureza 
tem depositado naquellas terras, as appliquem logo em descobrilas, 
e offerecelas humildemente a S. Magestade.” 


Atendendo aos conselhos de Sande, em janeiro de 1693, o rei auto- 


rizou o referido governador a premiar os que descobrissem o ouro com 


foro de fidalgos e de cavaleiros fidalgos da casa real, além do hábito das 


três ordens militares e com tenças que seriam pagas pelos rendimentos 


das minas. 


27 


28 


“Relatorio do Governador Antonio Paes de Sande, em que indica as causas do 
malogro das pesquizas das minas do Sul e propõe o alvitre para se obter de uma 
maneira segura o seu descobrimento”, s. d., Anais da Biblioteca Nacional, v. 39, 
p. 199-200. Segundo Charles R. Boxer, “Os grandes proprietários, quer se tra- 
tasse de senhores de engenho, de criadores de gado ou de mineiros, mostravam- 
se cada vez mais ávidos de títulos, honras e postos militares, tanto por motivos 
de poder como de prestígio. Os governadores coloniais tinham perfeita cons- 
ciência deste facto e lembraram muitas vezes à Coroa de que a distribuição 
judiciosa de postos e títulos militares era o processo melhor e mais barato de 
assegurar aquilo que de outro modo seria devido à lealdade duvidosa dos pode- 
rosos do sertão”, em O império colonial português (1415-1825), p. 296. 

“Carta Régia dando poder ao governador do Rio de Janeiro para conceder 
honras e mercês aos moradores de S. Paulo e mais capitanias que se empregas- 


sem no descobrimento de minas de ouro e prata”, 16.1.1693, Revista do Insti- 
tuto Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 293-4. Esta Carta Régia se- 
guiu as recomendações do Conselho Ultramarino expressas no documento “Com 
os papeis inclusos do Governador Antonio Paes de Sande, e do doutor Sebas- 
tião Cardozo de Sampaio sobre as minas de ouro e prata de Pernaguá e 


Tabanhana, e Serra de Sabará Basú”, 8.1.1693, Documentos interessantes para a 
história e costumes de São Paulo, v. 53, p. 42-5. 
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O governador-geral d. João de Lencastro também foi pródigo em 
promessas e em elogios aos paulistas, estimulando-os, constantemente, 
a se empenharem nos descobrimentos; afirmou que Sua Majestade 


se serviu conceder-me amplissima faculdade para lhes fazer por 
sua grandeza as mercês de fidalgo de sua casa, habitos, e tenças 
reguladas pela qualidade dos empregos e das pessoas, com que 
se fizerem benemeritas de as lograr [...] encommendo muito a 
Vossas Mercês singularmente, e a todos se appliquem de ma- 
neira a dar esse gosto a Sua Magestade, e fazer esse benefício a 
suas casas, e familias, que sendo já tão nobres, como sou infor- 
mado, que são por seus Avós, fiquem seus filhos e netos muito 
mais enobrecidos e autorizados, e com maiores riquezas que a 


que eles tiveram.? 


Mesmo em relação a outros assuntos, como, por exemplo, a re- 
messa do dinheiro para a nova casa da moeda na Bahia, os elogios conti- 
nuam: 


Com grande gosto recebi, e li a carta de Vossas Mercês, e para 
mais evidente prova da estimação que della fiz, a remetti ori- 
ginalmente a Sua Magestade que Deus guarde, significando- 
lhe a obediencia e lealdade com que os Paulistas lhe merecem, 
entre os mais vassallos deste Estado, os favores que devem es- 
perar de sua Real grandeza; e de que eu hei de ser, assim 
emquanto no Brasil estiver, como depois de me ver na Côrte, 
um solicito instrumento; porque confesso a Vossas Mercês, que 
me vejo obrigadissimo a tudo o que Vossas Mercês me escre- 
vem. Ficará Sua Magestade entendendo, quão diversa é a opi- 
nião que o nome de Paulistas tem grangeado no conceito de 
alguns, contra o zelo, e amor que mostram ter a seu Real ser- 
viço; e eu tenho experimentado em Vossas Mercês, por cujas 


22 “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo”, 16.9.1694, Docu- 
mentos historicos, v. 11, p. 193-4. Observe-se que d. João de Lencastro aponta 
para aquilo que os paulistas mais almejavam — enobrecimento e riqueza. Veja- 
se, também, em relação às promessas de Lencastro: “Carta para o Capitão-mor 
da Capitania de São Vicente Manuel Peixoto da Mota”, 15.9.1694, idem, 
ibidem, p. 195 e “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo que 
levou o Padre Visitador Frei Ruperto”, 27.11.1694, idem, ibidem, p. 217-9. 


CAPFÍTULOG-FROPRIEDADE, ESCRAVIDÃOE'PRESTÍGIO 


palavras ouço a todos esses Povos, que em Vossas Mercês se 
representam.*? 
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Nas instruções ao governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e 
Menezes, d. João de Lencastro assim se referiu aos paulistas: 


A natureza daquelles homens e aquelle clima influe em todos 
grandes brios, e principalmente a ambição de honras. Toda a 
que a prudencia de Vossa Senhoria fizer a uns e outros para lhe 
dispor os animos a descobrirem as noticias que tiverem de mi- 
nas, será o mais efficaz meio de Vossa Senhoria conseguir o fim 
a que vae; debaixo porém sempre daquelle silencio e mercês que 
Sua Magestade promette a cada um, para que o juizo de Vossa 
Senhoria faça industria da sagacidade, e elles merecimento da 
esperança animada com a benevolencia que experimentarem nos 
favores de Vossa Senhoria [...].”! 


Artur de Sá seguiu à risca estes conselhos e em carta enviada à 


Coroa relatou: 


Como o principal intento a que V. Mag.“ me mandou a estas 
capitanias foi no descobrim." das minas, e averiguaçaõ de ou- 
tras de q. se tinha dado noticia, logo q. cheguei a sað Poulo 
tratey de examinar este negocio, e fazer entender aquelles mo- 
radores q. o fim de V. Mag“ naô era outro mais, q. de inriquecellos 
honrrarlhes as suas cazas, e famillias pello meio dos descobrim.'*, 
e q. a elles so importava empregaremçe nesse exercicio cuida- 
dozam.“, porq. conceguindoo seria a sua terra hua das mais opu- 
lentas do mundo; elles entenderaô assim, de sorte q. me admira 
o notavel empenho com q. se empregaõ nos sobre d.º 
descobrim.'S [...].*? 


30 “Carta para os officiaes da Camara da Villa de São Paulo sobre se remetter o 
dinheiro della á casa da moeda”, 4.9.1695, idem, ibidem, p. 225-7. 


31 “Carta para o Governador do Rio de Janeiro Arthur de Sá de Menezes”, 


32 


26.5.1696, idem, ibidem, p. 232-3. 


“Carta de Arthur de Sá e Menezes ao Rei sobre o empenho que, apesar da falta 


de mineiro, revelam os paulistas no descobrimento de minas, e sobre a expedi- 
ção de Gaspar de Godoy Collaço á Vaccaria”, 26.5.1698, Revista do Instituto 
Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 341-2. 
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Enfim, as minas foram descobertas” e a verdadeira opinião de d. 
João de Lencastro sobre os paulistas foi revelada. Ele, que tanto os elo- 
giara, quando sugeriu à Coroa a criação de um terço de infantaria e um 
esquadrão de dragões na vila de São Paulo, confessou: 


sendo o fim particular deste negocio, segural-a de seus mesmos 
moradores, pois estes tem deixado em varias occasiões, suspeitosa 
a sua fidelidade, na pouca obediência com que observam as leis de 
V. Mag.e ser gente por sua natureza absoluta e varia e a maior 
parte della criminosa; e sobretudo amantissima da liberdade, em 
que se conservam ha tantos annos quanto tem da creação a mes- 
ma villa; e vendo-se hoje com opulencia e riqueza que a fortuna 
lhes offereceu no descobrimento das ditas minas, me quero per- 
suadir sem o menor escrupulo, são capazes de appetecer sujeitar- 
se a qualquer nação estrangeira, que não só os conserve na liber- 
dade e insolencia com que vivem, mas de que supponham podem 
ter aquellas conveniencias que a ambição costuma facilitar a se- 
melhantes pessoas, sendo a principal e a que elles mais suspiram 
a da escravidão dos indios.” 


Valorosos e fiéis quando se tratava de descobrir os minérios pre- 
ciosos, mas perigosos quando as minas revelaram seu potencial, os pau- 
listas se tornaram suspeitos inclusive para exercerem postos de coman- 
do. Em 1711, respondendo à reivindicação dos “homens bons” da vila, 
de que fossem criadas três companhias de infantaria na região e que os 
oficiais das mesmas fossem paulistas, o Conselho Ultramarino autorizou 
apenas duas e advertiu: 


33 “Este fim dos Seiscentos foi precisamente o momento em que os paulistas 
descobriram o ouro por tanto tempo buscado em vão. A sorte pendia para os 
bandeirantes, logo para São Paulo, e, com a sorte, a riqueza, o prestígio, a 
influência junto à Coroa que, desde os meados do século, distribuía cartas 
régias aos sertanistas estimulando-os a cometer a empresa dos achamentos e 
acenando-lhes com a outorga de patentes e honrarias aos que fossem bem- 
sucedidos”, Alfredo Bosi, “Antonil ou as lágrimas da mercadoria”, em Dialética 
da colonização, p. 152. 

34 “Carta de d. João de Lancastro ao Rei”, 7.1.1700, em Orville A. Derby, “Os 
primeiros descobrimentos de ouro nos distritos de Sabará e Caeté”, Revista do 
Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 5, p. 294-5. 
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mas que ao Governador se deve ordenar, que os Officiaes d'ellas 
não sejão Paulistas como elles pertendem, porque isto seria 
metter as armas nas mãos de uns homens, de que se não pode ter 
toda a confiança; porem que havendo algum Paulista capaz, e 
que tenha dado provas sufficientes da sua obediencia e fidelida- 
de, o poderá occupar em algum dos postos das duas companhi- 
as, e que o Governador deve ter esta ordem em grande segredo, 
e executal-a com muita dissimulação, de modo que se não es- 
candalizem os Paulistas.” 


Mas quando se tratava de novas descobertas, todos os apelos eram 


válidos. Escrevendo ao novo superintendente das minas, Manuel Borba Gato, 


o governador d. Rodrigo da Costa pediu que o mesmo estimulasse os paulis- 


tas a novos empreendimentos e, mediante honras e mercês, os convencesse 


a lavrarem o ouro, deixando o trato mercantil, de que nunca o 
brio dos Paulistas, usou senão agora, tornando-se de Martes va- 
lorosos, em sáfios chatins, baixeza, que certamente não cabe em 


ânimos tão generosos, como todo o mundo testemunha [...].* 


Sintomática também é a carta que o vice-rei marquês de Angeja 


enviou à Câmara paulistana em 1713: 
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Espero que Vossas Mercês e a mais nobreza e povos dessas Capita- 
nias continuem com o mesmo zêlo, e atividade em fazer novos des- 
cobrimentos não só de ouro senão também de prata e de outros 
metais ricos e pedras preciosas que me seguram haver nesses ser- 
tões, as quais parecem ter reservado a fortuna para que Vossas Mer- 
cês consigam a glória de descobrí-los e fazer que os reais domínios 
de El-Rei meu senhor cresçam de maneira que com muitos e vários 
tesouros lhes ofereçam Vossas Mercês um novo mundo...” 


“Sobre o que escreve o Governador de São Paulo e Minas com as propostas que 
fizerão os Officiaes da Camara da mesma Villa, á cerca de varios particulares 
pertencentes áquelles moradores e seu commercio”, 1.6.1711, Documentos in- 
teressantes para a história e costumes de São Paulo, v. 53, p. 84-90. 

“Carta para Manuel de Borba Gato sobre vários particulares pertencentes às 
minas gerais do ouro, das quais é Superintendente”, 17.3.1705, Documentos 
históricos, v. 41, p. 14-7. 

“Carta que se escreveu aos oficiais da Câmara da cidade de São Paulo sôbre as 
Provisões que se remetem ao Governador Geral Dom Braz”, 9.1713, Documen- 
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E pois um movimento pendular que revela, por um lado, o temor 


de perder a região agora mais rica da colônia mas, por outro, põe em 


evidência a conciliação sempre possível: a aliança com os paulistas que 


já demonstraram fidelidade e as eternas promessas de honrarias, mercês, 


terras e postos, sinais distintivos fundamentais numa sociedade senhori- 


al-escravista. 


O governador de São Paulo, Rodrigo Cesar de Menezes refletiu 


bem esta ambigiiidade. Ao relatar à Coroa os descobrimentos em Cuiabá 


aconselhou: 


[...] e no cazo que o descobrim." q’ estes homens fizerem seja de 
grande utilidad. á Real Faz.“ de V. Mag.' lhes deve conceder 
, principalm.“ do habito de Christo, q’ esta gente hé 
tão vaidoza que só se lembra de honra e despreza toda a 


ces 


alguas m. 


conveniencia. 
Em outra carta, reafirmou o quanto era preciso 


contentar estes homês com algãas m. de habitos, e perdão para 
os criminozos que se achão naquelle descobrim.”, sendo os mais 
inteligentes e poderozos, e porqu’ a vaidade os obriga mais que 
toda a conviniencia, porq” neste clima e em taes homens hé o 
vicio q” mais se conserva. 


tos históricos, v. 70, p. 233-4. A prática de promessas de mercês e honrarias 
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continuava. d. Brás Baltasar da Silveira autorizou Sebastião Pinheiro da Fon- 
seca a partir numa expedição que visava a descobrir as esmeraldas e se o 
conseguisse faria “mercê effectiva do habito de Nosso Senhor Jesus Christo 
para seu filho Antonio Raposo Tavares com a tença que Sua Magestade for 
servido, e o fôro de Cavalleiro Fidalgo da sua casa [...]”, “Registo de uma 
provisão do capitão Sebastião Pinheiro Raposo para o descobrimento das 
esmeraldas”, 22.10.1713, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 4, 
p. 103-4. 

“Sobre o descobrimento de novas minas de ouro em Cuyabá”, 12.9.1721; “So- 
bre a abundancia de ouro nas minas do Cuyabá e conveniencia da abertura de 
hum caminho para ellas”, 6.2.1722, Documentos interessantes para a história e 
costumes de São Paulo, v. 32, p. 11-3; 13-6. 
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O próprio Rodrigo C. de Menezes perdoou a Fernando Dias Fal- 
cão os crimes que porventura tivesse cometido e o nomeou capitão-mor 
regente das minas de Cuiabá.” 


O perdão a criminosos era prática comum quando interessava às 
autoridades. Manoel Borba Gato, suspeito do assassinato de d. Rodrigo 
de Castelo Branco, foi tacitamente perdoado pelo governador Artur de 
Sá e Menezes, em 1698, e nomeado tenente-general da jornada de 
Sabarabuçu; em 1701, recebeu, sesmaria de duas léguas de largo e três 
de comprido do mesmo governador, sediada próxima ao Rio das Ve- 
lhas?º, seria também superintendente das minas e provedor dos mortos e 
ausentes naquela região; para Raymundo Faoro, “A Coroa esqueceu o 
agravo e reincorporou o fugitivo no caminho das honras, mercês e ses- 
marias, com o retorno da unção régia, cuja retirada transforma o herói 


em bandido”.* 


O mesmo ocorreu com Gaspar de Godoy Colaço, legalista que 
assassinara, em 1697, como vimos, um dos líderes dos motins pelo le- 
vantamento da moeda, Pedro Ortiz de Camargo. Artur de Sá e Menezes 
o nomeou comandante de uma expedição para Vacarias a fim de verifi- 
car a existência de metais preciosos naquela região e justificou este ato 
por ser Gaspar de Godoy “hua das pessoas principais daquelles Povos”. 
Em 1701, José de Camargo Pimentel foi agraciado com uma carta-régia 
na qual d. Pedro II agradecia o seu zelo e obediência e dizia esperar 
3 “Reg. de um perdão, e ordem q~ se passou ao Cap.” Mor Fernando Dias 


Falcão”, 13.1.1724, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, 
v. 13, p. 10-1. 

“Alvará de sesmaria ao tenente-general Manuel de Borba Gato, dado por Arthur 
de Sá e Menezes”, 18.4.1701, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 51, p. 30-1. 

Raymundo Faoro, Os donos do poder. Formação do patronato político brasileiro, v. 1, 
p. 162. 


“Carta de Arthur de Sá e Menezes ao Rei sobre o empenho que, apesar da falta 
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de mineiro, revelam os paulistas no descobrimento de minas, e sobre a expedi- 
ção de Gaspar de Godoy Collaço á Vaccaria”, 26.5.1698, Revista do Instituto 
Historico e Geographico de São Paulo, v. 18, p. 341-2. Segundo Basílio de Maga- 
lhães, “Mina de prata ou de ouro, que se descobrisse na Vacaria ou no 
Sabarabuçu, valia então pela melhor defesa, e importava em sentença absolutória 
dos maiores crimes, sentença tácita, mas terminante”, Expansão geográfica do 
Brasil colonial, p. 279. 
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de vós que continueis e aumenteis de sorte a moderaçaõ de vos- 
so bom procedim", que naõ só se justifiquem as vossas acções, 
mas tambem fiquem com ellas cubertos e esquecidos os erros de 
vossos primos defunctos, com q’ terei occasiad de folgar de vos 


fazer m em todas as q'se offerecerem das vossas melhoras.* 


As nomeações de paulistas para postos e cargos têm, para as auto- 
ridades reais e para a própria metrópole, o objetivo de reafirmar e pre- 
miar valores, tais como hierarquia, disciplina, obediência e honra, valo- 
res essenciais para manter a ordem e, desta forma, evitar a ruptura. 


Artur de Sá e Menezes foi exemplar dessa política. Além de per- 
doar homens notáveis que tivessem cometido algum crime, como o fez 
com Manoel Borba Gato e Gaspar de Godoy Colaço, constantemente 
nomeava os paulistas mais ilustres para postos e cargos que traziam con- 
sigo honra e prestígio. Em 1697, elegeu Domingos da Silva Bueno, que 
já havia sido provedor e guarda-mor das minas de Paranaguá, mestre de 
campo dos auxiliares da capitania de São Vicente e justificou afirmando 
que ele era “hua das pessoas mais nobres e principaes desta villa”;“ seis 
meses depois, o mesmo Domingos foi escolhido auxiliar de um dos dois 
novos terços formados por Artur de Sá na vila paulistana e Domingos de 
Amores foi o coronel do mesmo terço; ambos foram nomeados por se- 
rem “homens dos principais, e de grande Sequito” e por merecerem a 
confiança de ajudar na arrecadação dos quintos. É o mesmo governador 
que ainda premiou Pedro Taques de Almeida com o cargo de procura- 
dor da fazenda real por ter tido, até então, um ótimo procedimento e 


zelo e por “ser hum dos principaes daquella terra e poderozo”.” 


43 “Carta régia a José de Camargo Pimentel sobre o bom procedimento do mes- 


mo e cuja melhora faria esquecer os erros de seus primos defunctos”, 25.1.1701, 


Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, p. 15. 


44 “Patente de mestre de campo dos Auxiliares da Capitania de S. Vicente e S. 


Paulo e mais Villas da Serra para cima a Domingos da Silva Bueno, dada por 
Arthur de Sá e Menezes”, 29.11.1697, Revista do Instituto Historico e Geographico 
de São Paulo, v. 18, p. 319. 


$ “Carta de Arthur de Sá e Menezes ao Rei dando-lhe conta das nomeações, que 
fizera, de homens notaveis para os principaes postos da milicia e da fazenda 
real da villa de S. Paulo”, 27.5.1698, idem, ibidem, p. 342-3. Foi ainda Artur 
de Sá e Menezes que deu patente de mestre de campo do terço dos auxiliares 


para João Carvalho do Silva, antigo companheiro de Fernão Dias Pais e que 
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A eleição para cargos importantes geralmente recaía em indiví- 
duos “nobres” e que já haviam demonstrado lealdade ao ocupar outros 
postos na colônia ou no Império, ou ainda em seus descendentes. Assim, 
Thimóteo Correia Góis foi nomeado provedor e contador da fazenda real 
da capitania de São Vicente, em 1691, e instado a exercer o cargo “na 
forma em que o faziam seu Pae, e Avô”; em 1691, Manoel Pereira da 
Silva foi o novo capitão-mor da capitania de São Vicente por “haver 
servido El-Rei meu Senhor 23 annos 8 mezes e 22 dias dos quaes foram 
4 annos 7 mezes e 5 dias nas Armadas das Companhia Geral do 
Commercio [...] e 19 annos 1 mez 24 dias no presidio desta Cidade”;” 
como ele morreu, foi escolhido Manuel Peixoto da Mota para o cargo. A 
justificativa da Coroa para esta escolha foi 


por me haver servido na Capitania do Espirito Santo por espaço de 
20 annos 3 mezes e 10 dias [...] em praça de soldado Alferes, Aju- 
dante supra, Capitão da Fortaleza da Pedra de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo, Capitão da Artilharia, Capitão-mor da villa de 
São Salvador, e Capitão-mor da Capitania do Espirito Santo [...].£ 


fora guarda-mor nas minas de Paranaguá e, nomeou, igualmente, Manuel Lopes 
de Medeiros como sargento-mor dos auxiliares e provedor das fazendas dos 
defuntos e ausentes; “Patente de Capitão do Terço dos Auxiliares da Villa de 
S. Paulo a João Carvalho da Silva, dada por Arthur de Sá e Menezes”, 
29.11.1698, idem, ibidem, p. 368; “Patente de Sargento-Mor da Capitania 
de S. Vicente e S. Paulo a Manuel Lopes de Medeiros, dada por Arthur de Sá e 
Menezes”, 22.9.1699, idem, ibidem, p. 385. 

“Carta por que Sua Magestade faz mercê a Thimoteo Corrêa Goes da proprie- 
dade do officio de Provedor e Contador da Fazenda Real da Capitania de São 
Vicente”, 25.1.1691, em Documentos históricos, v. 30, p. 311-4. Ainda do clã 
dos Taques, em 1702, José de Góis e Morais recebeu, a patente de capitão dos 
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auxiliares e d. Francisco Rendon a de capitão da cavalaria dos auxiliares; “Pa- 
tente de capitão de auxiliares ad honorem a José de Góes dada por Arthur de 
Sá e Menezes”, 20.5.1702, Documentos interessantes para a história e costumes de 
São Paulo, v. 51, p. 101-2; “Patente de capitão de cavallaria dos auxiliares de 
S. Paulo a d. Francisco Rendon, dada por Arthur de Sá e Menezes”, 10.6.1702, 
idem, ibidem, p. 105-6. 

“Carta Patente do Posto de Capitão-mor da Capitania de São Vicente provido 
na pessoa de Manuel Pereira”, s. d., Documentos históricos, v. 30, p. 147-50. 
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48 “Carta Patente por que Sua Magestade houve por bem prover e nomear a 


Manuel Peixoto da Mota no Posto de Capitão da Capitania de São Vicente e 
São Paulo por tempo de tres annos”, 29.12.1691, idem, ibidem, p. 317-20. 
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A importância de valores como obediência e fidelidade está ex- 


pressa na nomeação de d. Simão de Toledo e Piza para o posto de capi- 


tão-mor quando d. João de Lencastro justificou: 


Tendo eu consideração ao bem que todas concorrem na de d. 
Simão de Toledo e Pisa um dos principais moradores dela e as 
honradas informações que se me fizeram de seu procedimento, 
assim nos cargos da República que exerceu como em todas as 
ocasiões que se ofereceram do serviço de Sua Majestade que Deus 
guarde em que sempre mostrou particular zelo: esperando que 
nas obrigações do dito posto se haverá muito conforme a con- 
fiança que faço de seu procedimento, e qualidades. Hei por bem 
de o eleger e nomear (como de fato elejo e nomeio) Capitão-mor 
da dita Capitania de São Vicente [...].* 


Em um mesmo ano, Tomás da Costa Barbosa recebeu a patente 


de tenente-general dos terços de auxiliares e ordenanças da capitania e o 


cargo de capitão-mor.” Seu sucessor, Antonio Correia de Lemos, tam- 


bém tinha uma longa folha de serviços: fora capitão de infantaria das 


ordenanças em 1677, auxiliara a expedição de Jorge Soares de Macedo, 
defendera a fortaleza de Santos e era capitão dos cavalos da vila.”! 
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“ 


Carta Patente do posto de Capitão da Capitania de São Vicente provido na 
pessoa de d. Simão de Toledo e Pisa”, 3.8.1695, Documentos históricos, v. 56, p. 
350-1. Em 1702, Simão de Toledo e Piza seria escolhido ouvidor da capitania 
e, como vimos, testemunharia como “homem bom” a favor de Pedro Taques 
de Almeida no caso do “capão”; “Provisão de ouvidor da villa de S. Vicente e 
S. Paulo a d. Simão de Toledo Pisa, dada por d. Alvaro da Silveira de Albu- 
querque”, 4.9.1702, Documentos interessantes para a história e costumes de São 
Paulo, v. 51, p. 131-2. 

“Patente de tenente-general dos terços de auxiliares e ordenança da capitania 
de S. Vicente e S. Paulo a Thomás da Costa Barbosa, dada por Arthur de Sá e 
Menezes”, 16.2.1700, Revista da Instituto Historico e Geographico de São Paulo, v. 
18, p. 404-5; “Patente Régia de Capitão-Mor da Capitania de S. Vicente e S. 
Paulo a Thamáz da Costa Barbosa”, 12.11.1700, idem, ibidem, p. 542-3. 
Tomás da Costa Barbosa também seria testemunha de Pedro Taques de Almeida 
no episódio das terras do “capão”. 

“Patente de capitão-mor da villa de S. Vicente, S. Paulo, e suas annexas a 
Antonio Correia de Lemos, dada por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 
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Nessa intrincada rede de favores e deveres, os colonos prestigiados 
muitas vezes usavam sua origem ou seus serviços a fim de conseguirem 
mais propriedades. Eugenio de Sousa, alegando ser “casado com a neta 
dos povoadores desta villa”, conseguiu o aforamento de terras indígenas 
em Caucaia;”? Pedro de la Guarda justificou que não tinha terras porque 
passou anos servindo a Coroa na conquista do sertão da Bahia, nas desco- 
bertas em Paranaguá e em Iguape. Obteve, em troca, duzentas braças 
em quadra no aldeamento de Conceição.” Em 1696, João Amaro Maciel 
Parente, valendo-se de sua participação nas campanhas contra os “bár- 
baros”, reivindicou, e conseguiu, ser nomeado donatário da vila que seu 
pai, Estevão Baião Parente, erigira próxima ao Rio Paraguassú, depois 
chamada justamente de João Amaro. 


Da mesma forma, pessoas que haviam prestado serviços a Portu- 
gal, nas guerras nas quais a Metrópole se envolvia, eram agraciados com 
cargos na colônia. D. Pedro de Almeida e Portugal, por exemplo, foi 
nomeado governador da capitania de São Paulo e Minas do Ouro por sua 
participação na guerra de sucessão espanhola, durante “sete annos e seis 
dias continuados de doze de julho de setecentos e quatro té dezesseis de 


julho de mil setecentos e onze”.» 


28.2.1705, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, 
p. 274-8. 

“Registo de aforamento de terras passado a Eugenio de Sousa”, 10.12.1683, 
Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, v. 3, p. 396-9. Lembre-se, igual- 
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mente, que para conseguir sesmarias para si e para sua família em Curitiba, 
Pedro Taques de Almeida alegara, como vimos, que seus filhos eram casados 


com as filhas das principais famílias da terra. 


5 “Registo da carta de aforamento de terras a Pedro de la Guarda”, 20.6.1684; 


idem, ibidem, p. 413-6. 
“Registo do Alvará por que Sua Majestade fez mercê (alem de outras) a João 
Amaro Maciel Parente do título de Donatário da Vila que seu pai Estevão 
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Baião Parente começou a erigir de novo com a mesma forma concedida ao dito 
seu pai pela portaria de 19 de Março de 1674”, 31.1.1696, Documentos históri- 
cos, v. 57, p. 68-72. 


5 “Registo de uma carta patente de Sua Magestade pela qual faz mercê do go- 
verno desta capitania de São Paulo, e Minas do Ouro ao excellentissimo se- 
nhor governador e capitão geral dom Pedro de Almeida”, 3.3.1717, Registo 
geral da Camara Municipal de $. Paulo, v. 4, p. 248-56. Devido à sua ação no 


conflito dos emboadas, Antonio de Albuquerque recebeu promessas de mer- 
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Assim, por meio das relações de vassalagem e de lealdade, que 
compreendiam, no interior do império patrimonialista português, toda 
uma teia de favores e deveres, a elite local paulistana foi se cristalizando 
enquanto elite dominante, no seio de um universo estamental em que a 
posse da terra e dos escravos, além dos serviços prestados, constituíam a 
base para os indicativos de prestígio e de poder. 


HONRARIAS E MERCÊS 


Se o interesse último do colono era o enriquecimento e a qualifi- 
cação, o primeiro sinal de distinção, mas também de viabilidade econô- 
mica, seria a posse de terras e de escravos. Ser senhor de terras e de 
escravos representava uma dupla função — mercantil e estamental. 


Com efeito, apenas pela concentração de terras e de escravos em 
mãos de poucos é que uma produção mercantil em larga escala seria 
possível. Daí a importância da ação do Estado português ao doar terras, 
regulamentando e sancionando o trabalho escravo, legalizando, dessa 
maneira, as fontes básicas de poder e de prestígio da época. A garantia 
de uma produção mercantil escravista era crucial, não apenas para a 
Metrópole, mas para o próprio colono, pois trazia implícito o funda- 
mento de sua distinção social. 


Somente tendo claro que terras e escravos significavam, ao mesmo 
tempo, a viabilidade de uma produção mercantil, e sobretudo os funda- 
mentos primeiros da qualificação social, é que podemos entender a luta 
dos paulistas, geralmente dedicados a uma produção para mercado inter- 
no, por largas extensões de terra e a posse de inúmeros indígenas. 


Frei Gaspar alertara que “neste Estado vive com suma indigência 
quem não negocia ou carece de escravos [...]”;6 já apontamos a prática 
das autoridades coloniais em prometer a posse dos índios aprisionados 
aos sertanistas que iriam lutar nas “guerras dos bárbaros”; igualmente 
constatamos as inúmeras queixas de que as aldeias reais se despovoavam 


cês da Coroa e do Conselho Ultramarino; veja-se a este respeito Affonso de E. 
Taunay, “Historia da cidade de São Paulo no seculo XVIII”, Annaes do Museu 
Paulista, t. 5, p. 293-7. 

56 Frei Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da capitania de São 
Vicente, p. 83. 
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graças à ação dos moradores paulistas que levavam os indígenas para 
suas casas e fazendas;”” as expedições para o sertão também proviam os 
potentados de centenas de indígenas, como atesta um contemporâneo: 


porque como a sahida ordinaria dos seus moradores era ao Certão, 
e delle tiravão grandes levas, era tal a abundancia, que contavão 
alguns nas suas fazendas quatrocentos, outros quinhentos, e al- 
gum chegou a contar mais de novecentos. 


O número relativamente elevado de índios nas mãos dos princi- 
pais membros da elite paulista explica-se não apenas pelos requisitos de 
uma produção mercantil mas, e principalmente, porque indicavam o 


prestígio e riqueza daquele “senhor de arcos”.” 


O mesmo pode ser afirmado em relação às grandes extensões de 
terra possuídas pelos principais paulistas. As recorrentes cartas, ordens- 
régias e alvarás, como já discutimos, para que se evitasse a doação de 
sesmarias muito extensas, para que os beneficiados cultivassem suas ter- 
ras sob pena de perdê-las, para que sesmeiros e donatários apresentas- 
sem as confirmações de suas datas de terra no prazo de seis meses senão 
ver-se-iam privados delas, atestam a função não apenas econômica mas 
sobretudo social e política, em termos de prestígio e de poder, decorren- 
te da grande propriedade. Segundo Emília Viotti da Costa, 


[...] apesar de ser o lucro o motivo principal da economia, o 
controle sobre os indivíduos e sobre a terra era mais importante 


7 Em 1705, d. Álvaro da Silveira de Albuquerque ordenou veementemente que 


o ouvidor de São Paulo, Antonio Luis Peleja, averigiiasse a fuga dos índios das 
aldeias de Sua Majestade e mandasse “prender a todos os Indios nomeados, e 
pessoas q’ os levarão induzidos, e furtados [...]”; 23.7.1705, em Documentos 
interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 59-60. 
58 Manoel da Fonseca, Vida do venerável padre Belchior de Pontes, p. 113. 
5 “Os famosos 'descimentos' decorrem naturalmente desse estado social, em que 
a posse de um dominio rural e de uma numerosa escravaria é a fonte unica da 
riqueza e o fundamento exclusivo do prestigio local”, Oliveira Vianna, Popu- 
lações meridionaes do Brasil, p. 71; segundo Ernani da Silva Bruno, em Viagem 
ao país dos paulistas, p. 31, os paulistas se destacavam em função do número de 
índios de que podiam dispor: “E recebendo terras e podendo escravizar o nati- 
vo, tornavam-se homens poderosos”. 
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para definir o status social do proprietário do que a acumulação 


de capital. 


É pois claro o sentido estamental que advém da posse da terra e 
de escravos. A consecução do ideal de ser senhor (pela monopolização da 
terra e de cativos) representa a reconstrução, sob novas bases, dos valores 
e comportamentos fundamentais da velha sociedade portuguesa aqui na 
colônia. É a cristalização de uma sociedade hierárquico-estamental-cris- 
tã mas escravista e mercantil também, resultante da integração da gran- 


de propriedade, da escravidão e dos princípios estamentais provenientes 


do mundo ibérico. 


Z 


E este universo que o colono almeja e é nele que se situa: um 
universo de honra, prestígio, dignidade e nobilitação. Em 1718, Anto- 
nio Pinheiro Neto, residente no Rio de Janeiro e irmão do grande nego- 
ciante português Francisco Pinheiro, pediu que o mesmo intercedesse 


por ele para ter “hum officio em que eu puder alcançar onrra e algum 


cabedal com q” pudece ir p." esse reino”; os camaristas de São Paulo 


receberam com grande alegria a notícia de que d. João outorgara, como 
vimos, a nobreza e o privilégio de cavaleiro a todos os que servissem no 
Concelho daquela cidade“; o notável cronista de São Paulo colonial, frei 


% Emília Viotti da Costa, “Política de terras no Brasil e nos Estados Unidos”, em 


Da monarquia à república: momentos decisivos, p. 131. Alcântara Machado acentua 
que é da posse da terra que se traçam as esferas de influência, os valores sociais, 
a classificação e a desclassificação do indivíduo, em Vida e morte do bandeirante, 
p. 45. Quanto à correspondência entre cargos da Câmara e obtenção de terras no 
século XVI até meados do XVII, veja-se: Daisy Bizzochi de Lacerda Abreu, A 
terra e a lei. Estudo de comportamentos sócio-econômicos em São Paulo nos séculos XVI e 
XVII. 
$ Não se trata de pensar a sociedade colonial como um mero transplante da ordem 
social existente em Portugal; não é o caso de um “novo Portugal”, como ambiciona- 
va o padre Fernão Cardim. Por outro lado, não se pode deixar simplesmente de lado 
a forte influência dos padrões e valores metropolitanos; o novo colonial é também, 
no dizer de Richard M. Morse, “um prolongamento dialético com o passado”; veja- 
se deste autor O espelho de Próspero: culturas e idéias nas Américas, parte primeira. 
$2 “Carta de Antonio Pinheiro Netto a Francisco Pinheiro”, 25.5.1718, em Luis Lisanti 
Filho, Negócios coloniais (uma correspondência comercial do século XVIII), v. 2, 
p. 132. 
“Provizão porq. Se Conssede O pRivelegio de Cavalleiros ás pessoas que Servi- 
rem na Camra. desta Cide., não Sendo Culpados nas deVaÇas Geraes e, Cor- 
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Gaspar da Madre de Deus, em 1797, dedicou inúmeras páginas de seu 
livro aos “povoadores fidalgos” da capitania e a seus descendentes, con- 
cluindo que desta gente “compõe-se a nobreza destas Capitanias, a qual 
se conservou pura, conhecida e muito respeitada até pouco depois do 


descobrimento das Minas Gerais, principalmente em S. Paulo e Vilas de 


Serra acima”. 


Assim, a posse da terra e dos escravos tanto garantia a viabilidade 
de uma produção mercantil e o enriquecimento dos colonos e da própria 
metrópole quanto se constituía em patamar básico da hierarquia social. 
Mediante a monopolização da propriedade e dos cativos, a maioria da 


população colonial era alijada de qualquer participação mais efetiva na 


vida econômica, social e política colonial.” 


reição, e que Se Livrem como Seguros das Culpas das ditas deVaÇas”, 

17.1.1715, em Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 9, p. 99-100. 
S Frei Gaspar da Madre de Deus, op. cit., p. 83 (grifo do autor). É esta também 
a acepção de Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua alentada Nobiliarquia 
paulistana histórica e genealógica, 3 v., construída em torno das principais famí- 
lias da elite local. Segundo Kátia Maria Abud, “Os dois autores fizeram das 
suas obras porta-vozes das reivindicações das famílias antigas, no sentido de 
garantirem o seu lugar naquela sociedade ainda estamental. Por esse motivo é 
tão transparente neles o orgulho de casta, a afirmação da tradição, a procura 
das provas de ascendência ilustre para a classe dominante, ameaçada pelo gru- 
po de recém-chegados, que assumia a sua mentalidade”, em O sangue intimorato 
e as nobilíssimas tradições (a construção de um simbolo paulista: o bandeirante), p. 
86. Ou, no dizer de Alfredo Bosi: “[...] o epos setecentista ainda não se despre- 
gara da situação colonial sem prejuízo dos seus louvores à paisagem e às tradi- 
ções da crônica provinciana. A sua costela localista, bem visível em Pernam- 
buco depois da expulsão dos holandeses e na São Paulo pós-bandeirista, tinha 
a ver com a ideologia autonobilitadora dos estratos familiares que, em suas 
respectivas áreas de influência, constituir a classe dirigente do futuro Estado 
nacional”; em “colônia, culto e cultura”, Dialética da colonização, p. 37 (grifo 
do autor). 


$ “[..Jas doações da Coroa (ou feitas em seu nome) traduziam uma política de 


concentração social da propriedade da terra. Tal política não criou apenas o 
latifúndio. Ela excluiu, ab initio, a massa da população livre, pertencente ou 
não à ordem estamental, da posse da terra e, por aí, do controle do poder local 
e do direito de ter vínculos diretos com o Estado”, Florestan Fernandes, “A 
sociedade escravista no Brasil”, em Circuito fechado, p. 34-5. 
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A propriedade da terra e de escravos fundamentou, dessa forma, 
toda uma estrutura de dominação interna, uma sociedade hierarquizada 
e discriminatória, enfim, uma ordem senhorial-escravista. 


Justamente por ser uma sociedade estamental-escravista, é vital 
atentar-se para a importância dos mecanismos de coerção extra-econô- 
micos que, juntamente com a posse da terra e dos escravos, atuaram 
igualmente no sentido de cristalizar e enrijecer esta ordem. Estamos nos 
referindo ao estatuto de “homem bom” e ao universo de honrarias, dig- 
nidades, estilo de vida e prestígio que cercava a elite colonial, e, ao 
mesmo tempo, impedia a ascensão social dos demais indivíduos, inclu- 
sive os que detinham a propriedade. 


Florestan Fernandes e Stuart B. Schwartz apontam que a doação da 
terra e a vigência da escravidão foram de fundamental importância men- 
talmente, porque empobreceram a ordem estamental portuguesa de mui- 
tas de suas funções econômico-sociais e permitiram o sonho da ascensão, 
da nobilitação para esses indivíduos. Ambos chamam a atenção, aqui na 
colônia, para o esvaziamento dos dinamismos de uma sociedade estamental, 
em que muitos “degraus” desaparecem e o modelo senhorial torna-se pra- 
ticamente o único modelo a ser almejado e seguido.“ 


Em outras palavras, o primeiro sinal de distinção social era o es- 
tatuto de homem livre e, em seguida, o de proprietário de terras e de 
escravos. Se a monopolização destes dois últimos caracterizava o grande 
senhor, a elite colonial, por outro lado, possuir dois ou três escravos e 
uma pequena propriedade não era tarefa impossível para os demais. 
Mentalmente, a posse de uma faixa de terra e de alguns escravos (mesmo 


66 “As realidades da América transformaram ou atenuaram na colonia brasilei- 
ra a organização e os ideais da sociedade portuguesa. À estrutura tradicional 
de estados e corporações existiu, mas tornou-se menos importante no con- 
texto americano. As distinções essenciais entre fidalgos e plebeus tenderam 
a nivelar-se, pois o mar de indígenas que cercava os colonizadores portugue- 
ses tornava todo europeu, de fato, um gentil-homem em potencial. A dispo- 
nibilidade de índios como escravos ou trabalhadores possibilitava aos imi- 
grantes concretizar seus sonhos de nobreza [...]. Contudo, o fato de serem os 
aborígenes e, mais tarde, os africanos diferentes étnica, religiosa e fenotipi- 
camente dos europeus criou oportunidades para novas distinções e hierar- 
quias baseadas na cultura e na cor”, Stuart B. Schwartz, Segredos internos. 
Engenhos e escravos na sociedade colonial, p. 212. Veja-se também Florestan 
Fernandes, op. cit., p. 35-6. 
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que fossem indígenas) permitia o sonho da ascensão para as demais ca- 


madas de homens livres no mundo colonial.” 


John Monteiro, ao retraçar a distribuição de terras na vila de São 
Paulo a partir de fins do XVI, e em seus bairros e áreas contíguas a 
partir do XVII, aponta não apenas as grandes extensões doadas mas, 
também, a existência de lotes mais modestos &; Elizabeth Darwiche 
Rabello, em sua caracterização da sociedade paulista em fins do XVIII, 
nos fala de pequenos agricultores, tropeiros e donos de tropa, criadores, 
foreiros e outras categorias, todas essenciais para o desenvolvimento da 
região planaltina e que almejavam, a partir destas atividades, a ascensão 


social e o estatuto de “homem bom”. 


Era assim necessário, para preservar a própria ordem estamental e a 
viabilidade da colonização, criar e reforçar mecanismos de dominação ex- 
tra-econômicos que, por um lado, garantiam o monopólio do poder nas 
mãos da elite colonial e, por outro, permitiam, para os demais indivíduos, 
a continuidade do sonho dentro da ordem existente. Assim, a diversifica- 
ção da economia e da sociedade colonial, a própria necessidade desta di- 
versificação, acabou por reforçar uma estratificação estamental rígida, in- 
clusive para não destruir os fundamentos da dominação e do Estado.” 


Criam-se, dessa forma, múltiplas hierarquias baseadas, em pri- 
meira instância, na propriedade da terra e do escravo, mas também na 


9 “O oficial mecânico, que tinha uma tenda de ofício, passava a ser proprietário 


de escravos. Seus filhos, muito provavelmente, já não iriam aprender o ofício, 
pelo menos não seria necessário por as mãos nas ferramentas. Os próprios es- 
cravos se encarregariam disso. Tanto que não se encontra a tradição européia, 
aqui no planalto, dos ofícios passarem de pais para filhos. É a oportunidade da 
mudança social”, Daisy Ribeiro de Moraes Barros, Um século dos ofícios mecâni- 
cos na vila de São Paulo, p. 57. 

$ John Manuel Monteiro, Negros da terra. Índios e bandeirantes nas origens de São 

Paulo, cap. II; veja-se também em São Paulo in the seventeenth century: economy 

and society, a tabela 25, p. 398-414. 

Elizabeth d. Rabello, As elites na sociedade paulista na segunda metade do século 


XVIII, p. 70-120. 
7º Segundo John M. Monteiro, op. cit., p. 211, apesar da nobreza paulistana ter, 
em sua maioria, ascendência indígena, “com a evolução da escravidão, a proxi- 
midade étnica cedia lugar a distinções baseadas em posição social e nas rela- 
ções de produção, que permaneciam importantes para a maioria dos senhores 


de escravos índios”. 
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cor, na pureza do sangue”! e no ideal de fidalguia.”? Estas gradações, se por 
um lado permitiam certa mobilidade social nos escalões intermediários, por 
outro impediam a ascensão definitiva. 


Todas essas hierarquias e gradações simbolizavam, na colônia, o “ho- 
mem bom”. Membro da elite colonial, pertencente a famílias que por várias 
gerações apresentavam pureza de sangue, que não exerceram profissão me- 
cânica e nem tiveram loja aberta, somente o “homem bom”, geralmente por 
intermédio de suas ligações familiares, podia participar dos organismos do 
poder local e das instituições prestigiadas no mundo colonial.” 


No caso da Câmara Municipal de São Paulo, nunca é demais lembrar 
o acordo feito pelo conde de Atouguia em 1655 que, para colocar fim às 
contendas entre as famílias Pires e Camargo, praticamente dividiu os cargos 
do Concelho entre os membros dos dois clãs. Sintomaticamente, este acordo 


foi renovado em 1674, em 1688 e seria novamente sancionado, em 1722, 


por d. João V, por petição dos “homens bons” da capital.” 


7L “O distinctivo da nobreza, da superioridade social e moral é, segundo as idéas 


do tempo, o ter a pelle branca, provir de sangue europeu, não ter mescla com as 
raças inferiores, principalmente a negra”, Oliveira Vianna, Populações meridionaes 
do Brasil, p. 127. 


72 Essas hierarquias já existiam em Portugal, mas foram criadas e reforçadas na 
colônia devido à onipresença da escravidão indígena e negra. Segundo Florestan 
Fernandes, “Distinções estamentais, com fundamento nobiliário, sacerdotal, 
burocrático ou artesanal, dividiam ou subdividiam as várias categorias so- 
ciais, em que se classificavam os homens brancos”, em “Caracteres rurais e 
urbanos na formação e desenvolvimento da cidade de São Paulo”, Mudanças 
sociais no Brasil, p. 198. 

73 As exceções somente confirmam a regra; nem todos os “homens bons” cumpri- 
am todos esses requisitos, mas contavam com o beneplácito e com o testemunho 
dos demais membros da elite para serem aceitos pela mesma. Para Nelson 
Omegna, seriam os seguintes os critérios de recrutamento da nobreza colonial: 
ser proprietário, pertencer a famílias antigas, ser cristão-velho, possuir numero- 
sa escravaria, ocupar ou ter ocupado cargos militares e de governança; À cidade 
colonial, p. 120-4. Ainda segundo o autor, “Cedo a terra americana criava sua 
nobreza própria, que esvaneceu a importância dos títulos da Península, mas os 
conceitos de stats que para cá trouxeram os colonos, as profissões, os postos, os 
encargos, as especialidades, até suas veleidades e gabolices vieram a se constituir 


em fatôres da mentalidade das nossas classes”, p. 119. 


74 “Sobre a concordata dos Pires e Camargos”, Documentos interessantes para a his- 


tória e costumes de São Paulo, v. 32, Annexo B, p. 214-31. Vejam-se também 
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O cargo de juiz dos órfãos, indicativo de prestígio e de poder, 
pertencia, em finais do século XVII, a Antonio Raposo Silveira, o qual o 
passou a seu genro Paulo da Fonseca Bueno;” em 1707, apesar de o 
ouvidor Bento do Amaral da Silva ter nomeado para o posto o capitão 
João Dias da Silva, foi Manuel Bueno da Fonseca, irmão de Paulo da 
Fonseca, que iria exercê-lo por provisão do governador fluminense 
Fernando de Mascarenhas.”º Também os cargos militares, principalmente 
das milícias, constitufam-se em indicadores de prestígio pois, conforme 
ilustra Muriel Nazzari, apenas os indivíduos da elite poderiam ocupá- 
los, já que seus próprios membros tinham de providenciar suas armas, 
cavalos e escravos; assim, estes postos de comando tornaram-se, igual- 
mente, monopólio das principais famílias.” 


Laima Mesgravis, em sua obra pioneira sobre a Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo, afirma que no século XVII os elementos da 
elite predominavam à testa daquela irmandade e que o fato de pertencer 
a ela era frequentemente invocado quando se requeria “o reconhecimen- 


to da sua nobreza como fez Pedro Taques referindo-se ao seu terceiro 


avô, Pedro Vaz de Barros e a si próprio”;º ainda acrescenta que “por ser 


a Misericórdia instituição particular mas prestigiada pelo poder real e 


Actas da Camara da cidade de S. Paulo, 18.4.1721 em que os “homens bons” do 
povo requereram a confirmação do referido acordo. Quanto à composição das 
Câmaras nas vilas criadas em Minas Gerais, A. J. R. Russel-Wood afirma que 
a maioria dos seus membros pertenciam às principais famílias do Rio de Ja- 
neiro e de São Paulo; em “O governo local na América portuguesa: um estudo 
de divergência cultural”, Revista de História, n. 109. 

5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 31.3.1693. 


76 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 6.5.1707. 


7” Muriel Nazzari, Disappearance of the dowry. Women, families and social change in 


São Paulo, Brazil (1600-1900), p. 49; as famílias mais ricas da amostragem da 
autora tinham, entre seus parentes, oficiais da milícia. Conforme Oliveira 
Vianna, op. cit., p. 191, “No periodo colonial, como hoje, o que do serviço 
militar seduz as classes superiores são os altos postos”. Veja-se, a respeito do 
assunto, Nancy Leonzo, As companhias de ordenanças na capitania de São Paulo: 
das origens ao governo do Morgado de Matheus. 

78 Laima Mesgravis, A Santa Casa da Misericórdia de São Paulo (1599?-1884), p. 
57. No quadro de irmãos da mesa da irmandade, elaborado pela autora, en- 
contramos nomes e famílias ilustres, tais como Antonio Godoy Moreira, Brás 
Rodrigues de Arzão, Tomás da Costa Barbosa e membros da família Camargo. 
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pela sociedade, é natural que viesse a ser a admissão em seu seio, o obje- 
tivo dos que almejavam a elevação de seu próprio status social”. Junto 
às igrejas das ordens terceiras, como as do Carmo e de São Francisco, o 
templo da Misericórdia era também um dos preferidos para os enterros 
dos membros da elite local. 


Assim, as Câmaras Municipais, o Juizado dos Órfãos, os cargos 
de maior poder e prestígio, como o de capitão-mor, as irmandades e 
confrarias de ordens terceiras, as ordens militares tornam-se reduto qua- 
se que exclusivo dessa camada privilegiada.*? 


E todo um universo de honra, de símbolos, de dignidade e de 
prestígio que a elite perseguia e que a Coroa concedia, estreitando ainda 
mais os laços de vassalagem no interior do Império. Cônscio de que 


as honras, e as riquezas forão sempre as que animarão os homens 
as mais difficultozas emprezas, hey por bem que havendo algas 
pessoas, que voluntariamente se queirão offerecer a descobrir Minas 
de ouro, ou prata, lhe possaes prometer em meu real nome, o foro 
de Fidalgo de minha casa, e qualquer dos habitos das tres ordens 


militares, se descobrirem mina rica, e certa [...].*! 


O Conselho Ultramarino recomendou ao rei que, em reconheci- 
mento dos serviços prestados por Garcia Rodrigues Pais, na construção 
do Caminho Novo, quando o mesmo estivesse terminado, 


que Vossa Magestade lhe faça mercê do habito de Christo com 
sincoenta mil réis de tença effetivos, e do foro de fidalgo; por- 


7? Idem, ibidem, p. 73. Charles R. Boxer, em O império colonial português (1415- 
1825), às p. 275-82 analisa o prestígio e o poder que as Santas Casas do 
império português conferiam aos seus membros. Veja-se também A. J. R. 
Russel-Wood, Fidalgos e filantropos. A Santa Casa da Misericórdia da Babia 
(1550-1755). 


8º Segundo Charles R. Boxer, op. cit., p. 263, “Os seus membros [das Câmaras, 
irmandades e confrarias laicas] provinham de estratos sociais idênticos ou 


comparáveis e constituíam, até certo ponto, elites coloniais”. 
8! “Copia da carta de S. Mag.“ para se prometerem merces aq.” descobrir Minas 
certas e ricas, e se animar a outras pessoas que queirão fazer as Mag.“algum 
genero de serviço”, 18.3.1694, Documentos interessantes para a história e costumes 


de São Paulo, v. 16, p. 23-4. 
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que assenta bem na pessoa delle supplicante esta honra por ser 
das familias mais principaes de São Paulo [...].º? 


Percurso verdadeiramente notável é o do neto de Amador Bueno, 
Manuel Bueno da Fonseca, que fora alferes, capitão de infantaria, sar- 
gento-mor de ordenança, juiz ordinário, capitão-mor, juiz dos órfãos e 
capitão-governador da companhia dos reformados, juízes e vereadores.” 
Em 1703, foi agraciado com o título de cavaleiro do hábito de Cristo 


recebendo 128000 de tenças anuais em respeito aos serviços prestados 


“por espaço de vinte e cinco annos sete mezes e dezenove dias [...]”.* 


É todo um estilo de vida, a predominância de um código de hon- 
ra e de valores, que pode ser sintetizado na expressão “viver à lei da 
nobreza”. Formas de tratamento diferenciadas conforme a camada so- 
cial, obtenção de cargos, dignidades e mercês, privilégios nas vestimentas 


82 “Sobre o que escreve Garcia Rodrigues Paes á cerca do caminho, que abrio do 


Rio de Janeiro para os Campos geraes e minas dos Cataguazes e Sabarabuçú”, 
16.11.1700, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 53, 
p. 68-9. Lembre-se que, como vimos, pata abrir um caminho mais rápido e 
mais seguro para as minas do que o de Garcia Rodrigues Pais, Amador Bueno 
da Veiga igualmente requerera sesmarias, o hábito de Cristo para si e seus 
descendentes, bem como o foro de fidalgo da casa real. 
8 “Patente de capitão governador da companhia dos reformados, ex-juizes e ex- 
vereadores da camara da Villa de S. Paulo, — Com uma allusão á fidelidade de 
Amador Bueno, — a Manuel Bueno da Fonseca”, 3.3.1700, Documentos interes- 
santes para a história e costumes de São Paulo, v. 47, p. 37-9; veja-se também 
“Provisão de juiz de orfams da villa de S. Paulo e seus districtos ao capitão 
Manoel Bueno da Fonseca, dada por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 
5.1.1703, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 51, 
p. 147-9. 
“Registo do padrão de cavalleiro do habito de Christo e governador Manuel 
Bueno da Fonseca”, 22.5.1703, Registo geral da Camara Municipal de S. Paulo, 
v. 3, p. 558-62. A respeito do percurso possível, e muitas vezes necessário para 
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tornar-se “homem bom”, veja-se a obra de Evaldo Cabral de Mello, O nome e o 
sangue. Uma frande genealógica no Pernambuco colonial. Sérgio Buarque de Holanda, 
em Caminhos e fronteiras, explora os sinais cotidianos de prestígio, como andar 
calçado na vila ou utilizar a cera, mercadoria cara, nas cerimônias religiosas, 
“característico principalmente dessa pronunciada disposição de ânimo dos 
nossos antepassados, que os fazia preferir quase sempre o aparato à substân- 


cia”, p. 60. 
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e no porte de armas,” preocupação com a manutenção da linhagem, o 
que envolve uma política de casamentos quase que endogâmicos, refor- 
ço do parentesco e cristalização do patriarcalismo são alguns dos traços 
que caracterizam o comportamento de nossas elites coloniais. 


Ser membro ou parente de uma família importante era credencial 
para obter um posto ou ofício digno. Em São Paulo de fins do XVII e 
inícios do XVIII, como vimos, a maioria dos paulistas proeminentes era 
parente de Pedro Taques de Almeida. Ele próprio descendia de Louren- 
ço Castanho Taques e casara-se com uma filha de Luiz Pedroso de Bar- 
ros; José de Góis e Morais era seu filho; d. Francisco Rendon e 
Bartolomeu Pais de Abreu, seus genros, aquinhoados com largas exten- 
sões de terra em Curitiba e em São Paulo; o padre Guilherme Pompeu 
era seu primo;*” as famílias Almeida, Lara e Moraes, Pedroso de Barros, 
Siqueira e Leme, suas aparentadas.** Seu neto, o genealogista Pedro Ta- 
ques de Almeida Paes Leme, valendo-se de seu próprio prestígio, re- 
quereu, em 1769, o posto de escrivão da real fundição da Vila Boa de 
Goiás para o seu filho Balduíno Taques.” Manuel Carvalho da Silva 
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No bando de 10.9.1713, d. Brás Baltasar da Silveira, governador da capitania, 
proibiu o uso de armas de fogo por “qualquer outra pessoa, que não logra 
nobreza”; “Registo de Bando Sobre as armas de fogo”, em Revista do Arquivo 
Municipal de São Paulo, v. 5, p. 62-3; o mesmo bando é repetido em 7.9.1717 
pelo governador d. Pedro de Almeida e Portugal; “Tresllado do Bando Se- 
guinte”, Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, v. 6, p. 92-3. 
sé A família Barros também formava um núcleo proeminente em São Paulo. 
Segundo Belmonte, “Sebastião Paes de Barros, o grande bandeirante perten- 
cente a uma das famílias de maior relevo na Capitania, filho do famoso Pedro 
Vaz de Barros, sobrinho de Fernão Dias e irmão de seis notáveis bandeirantes 
como Luiz Pedroso de Barros, Antônio Pedroso de Barros, Valentim de Bar- 
ros, Pedro Vaz de Barros, Fernão Paes de Barros e Jerônimo de Barros — tam- 
bém morre no sertão [...]”, No tempo dos bandeirantes, p. 254. 
87 Além de aparentado com o clã dos Taques e de realizar negócios com ele, o 
famoso padre Pompeu tinha a sua própria rede de parentes, igualmente envol- 
vidos em suas transações. Veja-se Herbert Cahn, Padre Guilherme Pompeu de 


Almeida e suas atividades comerciais (1686-1713), especialmente o capítulo IV. 


88 Consulte-se: Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia paulistana his- 


tórica e genealógica, t. I; Manuel E. de Azevedo Marques, Apontamentos históricos, 
geográficos, biográficos, estatísticos e noticiosos da província de São Paulo, v. 2. 


9 Elizabeth d. Rabello, As elites na sociedade paulista na segunda metade do século 
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Bueno e Aguiar foi nomeado capitão de infantaria de uma das compa- 
nhias do terço em São Paulo, “por ser filho do Mestre de Campo dos 
Auxiliares Domingos da Silva Bueno, e haver sido seu alferes, e neto de 


Amador Bueno das principaes familias desta villa [...]”.?º 


Os agentes comerciais e os parentes do negociante português 
Antonio Pinheiro pediam sua constante intermediação: seu sobrinho, 
João Painheiro, residente em Vila Rica, solicitou, em 1722, sua interfe- 
rência para obter patente de capitão de Sua Majestade e um ofício de 
contador naquela vila; seu agente Francisco À. de Azevedo pediu, em 
1724, ofício de tabelião em Sabará ou Caeté.?! Charles R. Boxer atesta 
que, no Rio de Janeiro do século XVII, “houve muitos irmãos, primos e 
sobrinhos, Correias e Sás [...] ocupando postos de menor relevo, sob as 
ordens de seus parentes mais altamente colocados”, e conclui: “essa fa- 
mília, com efeito, gozava finalmente de mais poder e influência no Rio 


de Janeiro do que os donatários das capitanias [...]".? 


Nas atas da Câmara, muitas vezes, as relações de parentesco im- 
pediam a posse dos oficiais eleitos. Em 1681, Joseph Ortiz de Camargo 
foi obrigado a renunciar ao seu cargo de vereador por ser parente do juiz; 
em seu lugar assumiu Pedro Taques de Almeida.” No ano seguinte, o 
capitão Antonio Bueno também não foi empossado como vereador por 
ser parente próximo do juiz ordinário Fernão de Camargo; em 1684, 
João de Toledo Castelhano não pôde ser vereador por ser cunhado do 


XVIII, p. 134-5. Augusto de Siqueira Cardoso retraça toda a genealogia da 
família de Pedro Taques de Almeida Paes Leme apontando os parentescos 
entre, por exemplo, Fernão Dias Pais, Lourenço Castanho Taques, Guilherme 
Pompeu de Almeida, Antonio de Godoy Moreira, Pedro Taques de Almeida 
etc., em “Notas genealogicas sobre os ascendentes e descendentes de Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme”, Revista do Instituto Historico e Geographico de 
São Paulo, v. 10. 

“Carta patente do capitão Manuel Carvalho da Silva Bueno de Aguiar”, 

1.8.1710, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 4, p. 25-7. 

Respectivamente: 24.10.1722 e 30.8.1724, Luis Lisanti, Negócios coloniais (uma 

correspondência comercial do século XVIII), v. 1, p. 245-7. 

°? Charles R. Boxer, Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola (1602-1686), 
p. 22. 

3 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 17.2.1681. 

% Actas da Camara da villa de S. Paulo, 19.1.1682. 
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outro vereador, Tomé de Lara.” A sessão de janeiro de 1710 é exemplar: 
chegou-se à conclusão de que três vereadores teriam de ser nomeados 
porque os eleitos eram aparentados entre si; um vereador era primo ir- 
mão do juiz e os outros dois eram igualmente primos irmãos entre si, 
além de um deles ser também parente do outro juiz.” 


Detendo largas extensões de terras, numerosos agregados e escra- 
vos e ligada entre si por redes de parentesco, a elite local formou verda- 
deiros clãs na defesa de seus interesses, oferecendo mostras de poderio e 
de força quando os mesmos eram atingidos. 


É famoso o caso de Timóteo Correia, filho de d. Angela Siqueira 
e enteado de Pedro Taques de Almeida, que herdara o cargo de provedor 
da fazenda real da capitania de São Vicente quando da morte de seu pai, 
Paulo Rodrigues de Lara. No último quartel do XVII, ao mandar pren- 
der José Pinheiro, que retirara mercadorias da alfândega sem pagar os 
direitos devidos, viu sua ordem desacatada por Diogo Pinto do Rêgo, 
membro da facção rival. 


Pedro Taques reuniu seu clã e, com um grande número de índios,” 
desceu a Santos para vingar a desfeita realizada contra seu enteado: 


Na testa da columna está Themotheo Correia, ladeado por sua 
mãe, d. Angela de Siqueira, figura varonil de matrona romana, 
vivamente empenhada pela desforra do filho. Junto delle, o ve- 
lho Pedro Tacques, com uma guarda de mais de cem homens 
armados. Logo após, os representantes da “gens” dos Barros, os 
irmãos Fernão Paes de Barros, Pedro Vaz de Barros e Antonio 
Pedroso de Barros, tios de Themotheo Correia, por parte de d. 
Angela de Siqueira. Depois, os briosos Pires e Almeidas, da 
formidavel “gens” dos Almeidas, Francisco de Almeida Lara, 
João Pires Rodrigues de Almeida, José Pires de Almeida, Pedro 
Tacques Pires e Salvador Pires de Almeida, todos sobrinhos de 
Pedro Tacques. Depois, os representantes da “gens” dos Tacques, 
Luiz Pedro de Almeida, Antonio Pedro Tacques, José Pompeu 


5 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 29.2.1684. 
96 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 23.1.1710. 
° Affonso de E. Taunay calcula em mil o número de pessoas que fizeram parte 


dessa expedição ao relatar o episódio em História da cidade de São Paulo, p. 
109-10. 
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de Almeida, Maximiliano de Góes e Siqueira e Lourenço Casta- 
nho Tacques [...]. Por fim, fechando a columna, o poderoso clan 
do grande Guilherme Pompeu de Almeida, composto de esco- 
lhidos soldados da melhor nobreza da villa de Parnahyba, de- 
baixo, do commando do capitão-mor Pedro Frazão de Brito, 
tambem parente de Themotheo Correia. 


Encastelado em sua residência, fortemente armado, e contando 
com seu séquito de parentes e escravos, Diogo Pinto do Rêgo só entre- 
gou José Pinheiro depois que foi ameaçado de ter sua casa bombardeada 
por canhões retirados da fortaleza de Santos. Pinheiro foi preso por duas 
horas apenas e solto por ordem de Timóteo Correia, pois “estavam per- 


feitamente desagravada a sua autoridade e a honra de sua gente”.” 


Já citamos o caso do assalto aos armazéns de sal em Santos, pro- 
movido por Bartolomeu Fernandes de Faria e seu séguito, protegido 
pela elite local. Igualmente apontamos o atentado contra a residência do 
desembargador sindicante Antonio da Cunha Souto Maior, levado a cabo 
por membros das mais influentes famílias paulistas (Pedroso de Barros, 
Fonseca, Pompeu, Godoy Colaço etc.) quando da apuração das denúnci- 
as de circulação de moeda falsa na capital. Assim, as famílias ilustres, 
ligadas entre si por laços de parentesco, formavam verdadeiros clãs 
parentais ciosos na defesa de sua riqueza, prestígio, honra e poder. 


Dessa forma, podemos afirmar que, mediante a concentração da 
propriedade da terra e de escravos, da predominância de um código de 
honra e de uma legislação contra os impuros de sangue, da vigência de 
todo um estilo de vida, dos laços de parentesco, do “espírito de cla”, 
havia a concentração de poder e de prestígio numa pequena camada de 
proprietários brancos, cristãos, que não trabalhavam manualmente e nem 
possuíam loja aberta, e que constituíam a elite local paulistana. Não 
foi à toa que o ouvidor geral da capitania, Antonio Luís Peleja, escreveu, 
em 1700, que “naquelas vilas todos eram parentes, amigos, ou inimigos 


*& Oliveira Vianna, Populações meridionaes do Brasil, p. 239. 

2? Affonso de E. Taunay, op. cit., p. 110. 

100 Peter Burke, em seu livro Veneza e Amsterdã: um estudo das elites do século XVII, 
p. 16, define elite segundo critérios de status, poder e riqueza. As exceções 
somente confirmam a regra e qualquer ascensão ao mundo da elite depende, 
necessariamente, do beneplácito da mesma. 
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e com qualquer dêstes efeitos juntos a sua incivilidade se não inquiria o 
verdadeiro do fato [...)”.!º! 


Constituiu-se, portanto, uma “nobreza colonial” que, por meio 
das várias facções e dos clãs familiares e de seus principais membros, 
ocupava praticamente todas as esferas do poder local e pertencia às ins- 
tituições mais prestigiadas da época. Como vimos, apesar de suspeito do 
assassinato de d. Rodrigo de Castelo Branco, Manoel Borba Gato tor- 
nou-se superintendente dos quintos reais, provedor dos mortos e ausen- 
tes e provedor responsável pelas doações de terras do distrito do Rio das 
Velhas.'º? Amador Bueno da Veiga, nomeado pelos “homens bons” como 
cabo maior da vila no conflito de emboabas, recebeu o prestigiado cargo 
de juiz dos órfãos;!? João Dias da Silva, que disputara o mesmo cargo 
com Manuel Bueno da Fonseca, foi nomeado provedor dos quintos do 
ouro da cidade de São Paulo. 


Pedro Taques de Almeida, talvez o caso mais sintomático, foi 
capitão da fortaleza de Vera Cruz em Itapema, provedor e contador da 
fazenda real da capitania de São Paulo, juiz da alfândega e vedor da 
gente de guerra da praça de Santos, capitão-mor e governador da capita- 
nia de São Vicente, alcaide-mor, procurador da Coroa e administrador 
geral das aldeias do real padroado. Seu filho, José de Góis e Morais, foi 
capitão-mor da vila, juiz ordinário, guarda-mor das minas de Paranapa- 
nema e arrematador do contrato das bebidas. 


101 “O ouvidor geral da capitania de São Paulo dá conta de ser conveniente que êle 


tire devassa de todos os casos, que provados, tiverem pena de morte, não obstante 
a primeira que a lei manda tirar dos juízes-ordinários”, 4.5.1700, Documentos 
históricos, v. 93, p. 106-7. 

102 A.J.R. Russel-Wood, “O governo local na América portuguesa: um estudo de 
divergência cultural”, Revista de História, n. 109, p. 35. É ainda o mesmo 
autor que afirma à p. 65: “A incumbência de um cargo abria caminho para 
outros, criando assim uma pequena oligarquia dirigente”. 

103 Actas da Camara da villa de S. Paulo, 1.4.1709 e 26.8.1709. 


104 “Provisão de Provedor dos quintos do ouro da Cidade de S. Paulo, dada ao 


Capitão João Dias da Silva por Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho”, 
29.4.1713, Documentos interessantes para a história e costumes de São Paulo, v. 49, 
p. 106. 

105 Suely Robles Reis de Queiroz, “José de Góis e Morais: o paulista que quase 
comprou São Paulo”, Revista de História, n. 86, p. 381-5. 
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José Ramos da Silva, além de fornecedor de gado, arrematador dos 
dízimos reais e contratador das bebidas, foi também procurador da Câma- 
ra junto à Coroa e foi feito, em 1716, familiar do Santo Ofício;!º foi ainda 
contratador dos dízimos da alfândega do Rio de Janeiro e, em 1722, pro- 
vedor da Casa da Moeda de Lisboa. Em 1721, suas casas na capital foram 
consideradas as melhores para abrigar o governador da capitania.!'” 
Fernando Dias Falcão, capitão-mor das novas minas de Cuiabá em 1724, 
já havia sido capitão e sargento-mor das ordenanças de Sorocaba, capitão- 
mor da mesma vila, juiz ordinário e dos órfãos da mesma localidade, além 
de exercer os mesmos cargos em Pitangui; seu cunhado, João Antunes 
Maciel, arrematou, pela primeira vez, a feitura do caminho para Cuiabá e, 
em 1724, foi nomeado superintendente daquelas minas. 


Em síntese, percebe-se toda uma defesa dos privilégios por parte 
de nossas elites coloniais, a cristalização de uma ordem estamental-es- 
cravista quase que impermeável a possíveis transformações, a eventuais 
quebras e brechas. Código de honra, “viver à lei da nobreza”, vestimentas 
e formas de tratamento diferenciadas, pertencer às confrarias e ordens 
terceiras, ser cavaleiro da Ordem de Cristo, participar da Câmara Muni- 
cipal e do juizado dos órfãos, ser capitão dos regimentos de terços, ser 
enterrado na igreja de São Francisco, na do Carmo ou na dos jesuítas são 
aspirações e comportamentos inerentes aos membros da elites senhori- 
ais que, “como árbitros do gosto e do estilo e detentores do poder, domi- 
naram as instituições sociais e políticas da colônia”.!º* Não eram 
excrescências, resquícios medievais, traços exóticos ou arcaicos, mas 
mecanismos de poder que, a partir de peculiaridades específicas, 
espelhavam a ordem senhorial-escravista no interior da colônia. 


Assim, escravos, terra, dignidade, honrarias e prestígio constitu- 
íam os fundamentos da sociedade colonial brasileira. Fosse nas áreas ex- 
portadoras, fosse nas de abastecimento interno, como São Paulo colonial, 
cristalizou-se uma sociedade na qual uma elite detinha a terra, os escravos 
e o monopólio da dominação estamental, preservando, dessa maneira, a 
própria ordem. 


106 “Registo da carta de familiar do Santo Officio, passada a José Ramos da Sil- 
va”, 4.5.1716, Registo geral da Camara Municipal de São Paulo, v. 4, p. 295-7. 
107 Actas da Camara da cidade de São Paulo, 30.4.1721. 


108 Stuart B. Schwartz, Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial, 
p.218. 
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Era a ordem do Império português, que atendia tanto à Coroa quanto 
às elites locais; era o fortalecimento do Estado patrimonialista, da elite 
senhorial dentro de um quadro estamental-escravista. Não havia antago- 
nismos estruturais, não havia rupturas: mas inúmeros interesses em co- 


mum. 
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D. Rodrigo de Castelo Branco partiu de São Paulo em 19 de 
março de 1681. Depois de passar por Atibaia, chegou a Paraopeba, onde 
recebeu as pedras verdes das mãos do filho de Fernão Dias, Garcia 
Rodrigues Pais. Tempos depois, esteve em Sumidouro, onde foi assassi- 
nado em agosto de 1682. As lendárias minas somente seriam descober- 
tas em finais do XVII, enriquecendo muitos paulistas, entre eles o pró- 
prio Garcia Rodrigues Pais e Manoel Borba Gato, provável assassino de 
d. Rodrigo. 


Bartolomeu Pais de Abreu não conseguiu a feitura do caminho 
para as minas de Cuiabá, mas participou, com seu irmão João Leite da 
Silva Ortiz e com seu primo, Bartolomeu Bueno da Silva, das descober- 
tas das minas de Goiás, tendo direito ao dízimo dos quintos reais; além 
disso, foi contratador dos dízimos reais de Cuiabá e arrematador da pas- 
sagem do Rio Grande. 


Entre estes dois episódios, consolidou-se a mercantilização da vila, 
depois cidade de São Paulo, com todos os percalços que lhe são ineren- 
tes. 


A necessidade de terras e de mão-de-obra para a expansão da agri- 
cultura e para a criação de gado levou à incorporação dos bairros rurais e 
às articulações com as demais vilas da região, e, portanto, à proeminên- 
cia do núcleo de Piratininga. Mas trouxe consigo as inúmeras tensões 
próprias de um processo de mercantilização. 


As crises de escassez e de carestia dos gêneros alimentícios, a ação 
dos atravessadores, os motins pelo levantamento da moeda também fo- 
ram constituintes desta trajetória e revelam não a famosa pobreza pau- 
listana, mas as potencialidades de uma região voltada ao abastecimento 
interno. 


Da mesma maneira, as lutas pela escravização do indígena, o des- 
povoamento de suas aldeias, a usurpação de suas terras foram parte inte- 
grante desse processo, revelando, de um lado, a progressiva concentra- 
ção de riquezas nas mãos de uma elite e, de outro, o empobrecimento e 
a marginalização de muitos. 


A descoberta dos territórios mineiros trouxe consigo a expansão 
da teia mercantil paulistana. A produção se interiorizou cada vez mais e 
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a vila transformou-se em verdadeiro pólo comercial, articulando, inter- 
regionalmente, as áreas mais interioranas com os centros mineratórios. 


Eram os novos rumos da mercantilização que se expressavam, sin- 
tomaticamente, na construção dos caminhos para aqueles centros, cami- 
nhos de aventuras e de esperanças, mas também de mercadorias; zonas 
de passagem, de trânsito onde os membros das famílias ilustres paulis- 
tas detinham sesmarias que abasteciam os viajantes e as vilas mineiras. 


Ao obter terras em Curitiba, nas vias de acesso para o território 
das Gerais e para Cuiabá, e também nas vilas próximas à capital, a elite 
paulista foi parte constitutiva de todo esse processo de mercantilização. 
As arrematações dos contratos das bebidas com subsídios cada vez maio- 
res, dos direitos de passagem e dos dízimos reais eram igualmente sinais 
da dinamização mercantil pela qual passava a região paulistana. 


Todo este movimento, extremamente rico e intenso, não deve ser 
centralizado tão-somente nos inícios do XVIII, como se fosse apenas 
decorrência da descoberta das minas e do “novo papel” que a vila passa- 
ria a desempenhar neste contexto. Se assim procedermos, novamente 
analisaríamos a história de São Paulo “de viés”, sempre em função das 
áreas exportadoras. 


Ao contrário, detectamos todo este processo desde as últimas dé- 
cadas do XVII e, neste sentido, as tensões e conturbações do alvorecer 
do novo século vêm apenas dinamizar e acentuar tendências e movimen- 
tos já existentes, frutos do próprio desenvolvimento interno paulistano. 


Em busca do enriquecimento, da qualificação e da nobilitação, a 
elite paulistana participou ativamente da empresa colonial, integrando- 
se numa vasta rede de favores e deveres na qual preponderava a comu- 
nhão de interesses com a Coroa. Conjunturalmente as relações poderiam 
ser tensas, sobretudo quando houve interferência das autoridades reais 
no âmbito da propriedade e da mercantilização, como foi o caso do valor 
da moeda, do conflito dos emboabas e da questão indígena; daí também 
a fama de serem os paulistas insubmissos, desobedientes e rebeldes. Mas, 
estruturalmente, não existiam divergências, pois o que preponderava 
eram os ideais de um universo estamental-escravista. 

Assim, a conciliação é sempre possível: por meio da distribuição 
de mercês e honrarias, cargos e terras, base para o prestígio e o poder da 
elite, a Coroa conseguiu os préstimos de seus leais vassalos, reforçando a 
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sua própria autoridade e fortalecendo, igualmente, a dominação, em 
âmbito local, das principais famílias paulistanas. Foi este o universo que 
o paulista almejava e foi ele que a Coroa sacramentava reforçando, dessa 
maneira, continuamente, os laços de vassalagem e a reprodução da pró- 
pria ordem. 


Participando dos organismos de poder local, como a Câmara Mu- 
nicipal e o juizado dos órfãos, recebendo postos e cargos que traziam 
consigo o prestígio e o fortalecimento dos clãs parentais, a elite paulis- 
tana cristalizou-se no poder, à semelhança das demais elites nas outras 
regiões da colônia. 


Dessa forma, a partir das últimas décadas do século XVII, sedi- 
mentou-se, gradativamente, o processo de mercantilização paulistano e 
a consolidação de sua elite. Comercializando toda uma produção local e 
de outras regiões, articulando os bairros rurais e as vilas interioranas, 
suprindo os centros mineradores e as demais capitanias, São Paulo colo- 
nial configurou-se como uma área de abastecimento interno nos qua- 
dros da colônia. 


Foi um processo extremamente tenso mas que implicou, ao fim e 
ao cabo, no fortalecimento de uma elite local, composta pelos clãs 
parentais, proprietária de terras e de escravos, detentora de contratos, de 
cargos e de postos, perseguindo e ostentando sinais de dignidade e de 
prestígio. 

A história da vila e da cidade de São Paulo entre 1681 e 1721 a 
distancia das várias imagens cristalizadas pela própria historiografia. 
Não se trata de um núcleo isolado, autárquico e, muito menos, de um 
paulista independente, símbolo de uma “raça de gigantes”. Não pode 
igualmente ser caracterizada como uma região extremamente pobre 
voltada apenas para a subsistência e que teria passado ao largo dos 
estímulos coloniais. 


Sua especificidade deriva de sua própria dinâmica interna, qual 
seja, por meio de todo um processo de mercantilização, São Paulo cons- 
tituiu-se em pólo de abastecimento interno, articulando-se com as de- 
mais áreas e capitanias, especialmente as exportadoras. Mas, em traços 
básicos, o que se nota é a concentração de terras e de escravos em mãos 
de uma elite, monopolizadora das principais fontes de prestígio e, igual- 
mente, das de poder; em síntese, processo semelhante ao ocorrido no 
restante da colônia. 
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Assim, ao mesmo tempo em que cabe ressaltar a especificidade 
paulistana, há que se levar em conta também, e principalmente, a unici- 
dade estrutural da colônia tanto em termos econômicos propriamente 
ditos quanto no âmbito de uma sociedade estamental-escravista. Dessa 
forma, o geral, o particular e o singular articulavam-se constantemente, 
tornando a “raça própria” e o paulista-bandeirante altivo, rebelde e in- 
dependente, apenas uma dentre várias imagens cristalizadas. 
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“Villas da jurisdição da Cappitania, e Comarca da Cidade de São Paulo 
que ficarão na repartição deste Governo na forma da devizão que 
mandou fazer S. Mag.'q Deos g.®”, s. d., p. 3-4. 


“Registo de hua Carta q’ se escreveu as Camr.“ desta Cap.™ , 20.11.1721, 
p. 13-4. 
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DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTÓRIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. COR- 
RESPONDENCIA E PAPÉIS AVULSOS DE RODRIGO CESAR DE MENEZES (1721- 
1728). São Paulo: Typographia Andrade & Mello, 1901. v. 32. 


Annexo B: “Sobre a concordata dos Pires e Camargos”, p. 214-31. 


“Sobre o descobrimento de novas minas de ouro em Cuyabá”, 12.9.1721, p. 
11-3. 


“Sobre a abundancia de ouro nas minas do Cuyabá e conveniencia da abertu- 
ra de hum caminho para ellas”, 6.2.1722, p. 13-6. 


“Sobre a capacidade do Cap.” Bartholomeu Paes de Abreu”, 19.9.1722, p. 
22; 


“Condiçoens com que o Cap.” Bertholameu Pais de Abreu se quer obrigar a 
fazer o caminho pas minas novas do Certão de Cuiava”, s. d., Annexo 
P, p. 518-23. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. Di- 
VERSOS. São Paulo: Typ. Cardozo Filho & Comp., 1915. v. 44. 


Marechal José Arouche de Toledo Rendon, “Reflexão sobre o estado em que 
se acha a agricultura na capitania de S. Paulo”, 1788, p. 195-215. 


“Memoria apresentada ao Governador de S. Paulo Antonio José de Franca 
Horta pelo seu antecessor Antonio Manoel de Mello Castro e Mendon- 
ça”, 28.12.1802, p. 129-57. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. “Do- 
cumentos relativos á creação, extinção e desmembramento das capitani- 
as de que resultou S. Paulo, como circumscripção política do Brasil, ou 
respeitantes á sua extensão jurisdiccional e ás suas questões de limites”. 
São Paulo: Casa Vanorden, 1929. v. 47. 

“Aviso sujeitando S. Paulo ao governo do Rio de Janeiro”, 22.11.1698, p. 
36-7. 

“Patente de capitão governador da companhia dos reformados, ex-juizes e 
ex-vereadores da camara da Villa de S. Paulo, — Com uma allusão á 
fidelidade de Amador Bueno, — a Manuel Bueno da Fonseca”, 3.3.1700, 
p. 37-9. 

“Termo de Declaração e Repartição das Ouvidorias do Rio de Janeiro e S. 
Paulo”, 2.5.1700, p. 40-2. 
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“Edital sobre legitimação de terras nas Capitanias de S. Paulo e S. Vicente”, 
20.9.1702, p. 46. 

“Carta do governador do Rio de Janeiro aos officiaes da Camara da Villa de 
S. Paulo sobre a ordem régia relativa ás terras de sesmarias dos donatarios”, 
5.12.1702, p. 47. 

“Carta régia mandando os Ouvidores-Geraes do Rio de Janeiro e de S. Paulo 
examinar as datas dos donatarios e sesmeiros”, 3.3.1704, p. 53. 

“Carta de d. Alvaro da Silveira de Albuquerque a Antonio Luis Peleja, ouvidor 
de S. Paulo, encarregando-lhe uma diligencia sobre indios e lembran- 
do-lhe que não deve intrometter-se no provimento dos postos”, 
23.7.1705, p. 59-60. 

“Carta Régia creando a Capitania de S. Paulo e Minas do Ouro e nomeando 
governador da mesma a Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho”, 
9.11.1709, p. 65-8. 

“Carta régia a Francisco de Tavora sobre a compra da Capitania de Santos e 
S. Vicente ao Marquês de Cascaes”, 6.9.1712, p. 82-3. 

“Alvará de creação do novo governo de S. Paulo”, 2.12.1720, v. 47, p. 94-6. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO Pauro. Do- 
CUMENTOS RELATIVOS AO “BANDEIRISMO” PAULISTA E QUESTÕES CONNEXAS 
(1711-1720). São Paulo: Irmãos Ferraz, 1929. v. 49. 


“Carta Régia estabelecendo providencias afim de se evitar a deserção de 
soldados da guarnição do Rio de Janeiro para as Minas”, 28.3.1711, p. 
20-2. 

“Provisão de Provedor dos quintos do ouro da Cidade de S. Paulo, dada ao 
Capitão João Dias da Silva por Antonio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho”, 29.4.1713, p. 106. 

“Provisão Régia mandando prender os paulistas accusados de tentativa de 
homicidio contra o Desembargador Syndicante Antonio da Cunha Souto 
Maior”, 17.11.1713, p. 114-7. 

“Provisão Régia mandando que Garcia Rodrigues Paes declarasse sob jura- 
mento qual a importancia que lhe haviam rendido as passagens do Rio 
Parahyba, afim de restituil-a á Fazenda Real”, 7.2.1714, p. 134-5. 

“Provisão Régia sobre as passagens do Rio Parahyba, mandando decla- 
rar a quanto tempo correspondia a importancia de 7708200, entre- 
gue por Garcia Rodrigues Paes como rendimento das mesmas, de- 
pois de praceadas”, 7.2.1714, p. 136-7. 
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“Provisão Régia sobre as datas de Sesmarias no caminho novo das mi- 
nas, aberto por Garcia Rodrigues Paes, para se executar a mercê 
feita a este pelo soberano”, 26.12.1716, p. 210-1. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. 
DOCUMENTOS RELATIVOS AO “BANDEIRISMO” PAULISTA E QUESTÕES 
CONNEXAS, NO PERIODO DE 1701 A 1705. São Paulo: Irmãos Ferraz, 
1930. v. 51. 


“Carta regia ao governador da Capitania do Rio de Janeiro dando-lhe 
poder para decidir provisoriamente as duvidas suscitadas pela Camara 
de S. Paulo sobre a administração dos indios”, 20.1.1701, p. 11-2. 


“Alvará régio mandando que dos negros vindos de Angola para a Capi- 
tania do Rio de Janeiro, duzentos cada anno, fossem vendidos aos 
paulistas pelo mesmo preço dos escravos da terra”, 20.1.1701, 
p. 12-4. 


“Carta régia a José de Camargo Pimentel sobre o bom procedimento do 
mesmo e cuja melhora faria esquecer os erros de seus primos 
defunctos”, 25.1.1701, p. 15. 


“Carta régia ao governador da Capitanias do Rio de Janeiro mandando 
incumbir apenas ao Ouvidor-geral as providencias constantes do 
alvará sobre falta de mantimentos”, 26.3.1701, p. 22-3. 


“Carta régia ao governador da Capitania do Rio de Janeiro sobre as datas 
pertencentes á coroa serem lavradas por conta desta”, 26.3.1701, 
p. 23-4. 

“Alvará de sesmaria ao tenente-general Manuel de Borba Gato, dado 
por Arthur de Sá e Menezes”, 18.4.1701, p. 30-2. 


“Bando de Arthur de Sá e Menezes mandando que se recolhessem ás 
suas aldeias, para a defesa de Santos, os indios que se achavam nas 
minas”, 26.11.1701, p. 50. 


“Carta régia a Arthur de Sá e Menezes ordenando-lhe désse parecer so- 
bre a representação em que a Camara de S. Paulo se queixava da 
falta de indios para que se continuassem os descobrimentos das mi- 
nas dos Cataguases”, 9.12.1701, p. 51. 


“Provisão da passagem do Rio Grande a José Pompeu Taques, dada por 
Arthur de Sá e Menezes”, 20.12.1701, p. 55-6. 
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“Patente de capitão de auxiliares ad honorem a José de Góes dada por Arthur 
de Sá e Menezes”, 20.5.1702, p. 101-2. 


“Patente de capitão de cavallaria dos auxiliares de S. Paulo a d. Francisco 
Rendon, dada por Arthur de Sá e Menezes”, 10.6.1702, p. 105-6. 


“Carta de d. Alvaro da Silveira e Albuquerque ao rei sobre a lei de 20 de 
Janeiro de 1701, relativa á venda de escravos africanos aos paulistas”, 
2.8.1702, p. 122-4. 


“Provisão de ouvidor da villa de S. Vicente e S. Paulo a d. Simão de Toledo 
Pisa, dada por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 4.9.1702, 
p. 131-2. 

“Provisão de juiz de orfams da villa de S. Paulo e seus districtos ao capitão 
Manoel Bueno da Fonseca, dada por d. Alvaro da Silveira de Albuquer- 
que”, 5.1.1703, p. 147-9. 


“Papel de Garcia Rodrigues Paes”, 8.7.1703, p. 185-7. 


“Carta régia a d. Alvaro da Silveira de Albuquerque sobre o caminho novo 
que Garcia Rodrigues Paes estava abrindo para os campos geraes e mi- 
nas de Sabarabuçu”, 13.3.1704, p. 230-1. 


“Alvará de sesmaria ao capitão-mor Pedro Taques de Almeida e a seus filhos 
e genros, provedor da fazenda real Timotheo Correia de Góes (com tres 
filhas e um filho), José de Góes e Moraes, Ignacio de Almeida Lara, d. 
Teresa de Araujo, d. Catharina de Siqueira, d. Angela de Siqueira, d. 
Apollonia de Góes (casada com o capitão Martinho de Oliveira), d. Maria 
de Araujo (casada com o capitão d. Francisco Rendon) com quatro filhas 
e dois filhos, d. Branca de Almeida (casada com Antonio Pinto Guedes, 
com uma filha) e d. Leonor de Siqueira (casada com Bartholomeu Paes 
de Abreu), dado por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 19.3.1704, 
p. 237-40. 


“Carta de d. Alvaro da Silveira de Albuquerque ao Dr. Antonio Luis Peleja, 
ouvidor-geral de S. Paulo, ordenando-lhe providencias sobre a entrega 
de indios a Antonio Correia da Veiga para as diligencias deste no desco- 
brimento de minas de prata e esmeraldas”, 10.6.1704, p. 248-9. 


“Carta régia ao governador da capitania do Rio de Janeiro mandando-lhe 
informasse o requerimento em que Amador Bueno da Veiga se propu- 
nha a abrir novo caminho entre o Rio de Janeiro e as Minas, melhor do 
que o já feito pelo capitão Garcia Rodrigues Paes”, 23.9.1704, 
p. 260-2. 
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“Patente de capitão-mor da villa de S. Vicente, S. Paulo, e suas annexas 
a Antonio Correia de Lemos, dada por d. Alvaro da Silveira de Al- 
buquerque”, 28.2.1705, p. 274-8. 


“Alvará de sesmaria ao capitão José de Góes de Moraes, dado por d. 
Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 2.3.1705, p. 278-80. 


“Alvará de sesmaria a Fabião Rodrigues Marques e sua mulher Isabel 
Rodrigues, dado por d. Alvaro da Silveira de Albuquerque”, 
25.4.1705, p. 298-301. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. 
DOCUMENTOS RELATIVOS AO “BANDEIRISMO” PAULISTA E QUESTÕES 
CONNEXAS, NO PERIODO DE 1706 A 1710. São Paulo: Casa Vanorden, 
1930. v. 52. 


“Carta de Sesmaria dada ao capitão-mor José de Gôes de Moraes por d. 
Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro”, 18.6.1706, p. 28-30. 


“Carta de Sesmaria dada a Valentim Pedroso de Barros por d. Fernando 
Martins Mascarenhas de Lancastro”, 12.1.1707, p. 54-5. 


“Carta de Sesmaria dada a Amador Bueno da Veiga por d. Fernando 
Martins Mascarenhas de Lancastro”, 21.1.1707, p. 58-60. 


“Carta de Sesmaria dada a Amador Bueno da Veiga por d. Fernando 
Martins Mascarenhas de Lancastro”, 12.7.1707, p. 74-6. 


“Patente de Capitão da Capitania de S. Vicente e S. Paulo a Francisco do 
Amaral Coutinho, dada por d. Fernando Martins Mascarenhas de 
Lancastro”, 5.2.1709, p. 124-5. 


“Carta Régia ao Governador do Rio de Janeiro declarando nullo, a pedi- 
do dos moradores de S. Paulo, o contracto dos açougues das Minas 
Geraes, que o mesmo fizera, e recommendando-lhe que evitasse o 
descaminho dos quintos do ouro”, 22.3.1709, p. 142-3. 


“Carta de Sesmaria dada a Antonio Blanco por d. Francisco de S. Jeronymo, 
Gregorio de Castro Moraes e Martim Correia Vasques (Governadores 
Interinos do Rio de Janeiro)”, 23.3.1709, p. 146-7. 


“Ordem Régia, dirigida ao Governador do Rio de Janeiro, revogando a 
prohibição e taxa relativas aos escravos africanos destinados aos Pau- 
listas e mandando executar a disposição dos tratados sobre o nume- 
ro de extrangeiros que podiam residir nas conquistas ultramarinas 


de Portugal”, 24.3.1709, p. 147-8. 
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“Carta Régia ao Governador do Rio de Janeiro sobre a entrada de escra- 
vos, gados e cargas nas minas, com descaminho dos quintos reaes”, 


23.7.1709, p. 165. 


DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTORIA E COSTUMES DE SÃO PAULO. 
DOCUMENTOS RELATIVOS AO “BANDEIRISMO” PAULISTA E QUESTÕES 
CONNEXAS, NO PERIODO DE 1674 A 1720. São Paulo: Imprensa Official, 


1931. v. 53. 


“Com os papeis inclusos do Governador Antonio Paes de Sande, e do 
doutor Sebastião Cardozo de Sampaio sobre as minas de ouro e prata 
de Pernaguá e Tabanhana, e Serra de Sabará Basú”, 8.1.1693, 
p. 42-5. 


“Sobre o que escreve Garcia Rodrigues Paes á cerca do caminho, que 
abrio do Rio de Janeiro para os Campos geraes e minas dos Cataguazes 
e Sabarabuçú”, 16.11.1700, p. 68-9. 


“Sobre o que escreve o Governador de São Paulo e Minas, com as pro- 
postas que fizerão os Officiaes da Camara da mesma Villa, á cerca de 
varios particulares pertencentes áquelles moradores e seu commercio; 
e vão as cartas e mais papeis que acuzão”, 1.6.1711, p. 84-90. 


“O Dezembargador Sindicante Antonio da Cunha Souto Maior, dá con- 
ta da assuada que se fez contra a sua pessoas na Cidade de São Pau- 
lo”, 18.9.1713, p. 97-9. 

“Sobre o que escreve o Dezembargador André Leitão de Mello, acerca 
das declarações que pede, para a devassa que se lhe manda tirar em 
São Paulo”, 14.11.1714, p. 112-4. 

“O Dezembargador André Leitão de Mello dá conta de haver hido a São 
Paulo tirar devassa da assuada que se fez contra o Dezembargador 
Sindicante Antonio da Cunha Sotto Maior, sem embargo de se lhe 
ordenar o não fizesse na ordem que depois recebeo”, 18.2.1716, 
p. 119-20. 

“Sobre o que escreveram a sua Magestade o Marquez de Angeja sendo 
Vice Rey do Estado do Brazil, e o Governador actual da Capitania 
de São Paulo e Minas o Conde de Assumar e o havia já feito tambem 
o Governador que foi dellas Dom Braz Balthasar da Silveira, acerca 
de ser mui conveniente que as Capitanias de São Paulo se separem 
do Governo das Minas, e se constitua nellas um novo Governo”, 
22.8.1719, p. 172-5. 


564 BLAJ, lana. ATRAMA DASTENSÕES 


INVENTARIOS E TESTAMENTOS. PAPEIS QUE PERTENCERAM AO 1º CARTORIO DE 
ORFÃOS DA CAPITAL. São Paulo: Typographia Piratininga, 1921. v. 
20,21 e 23. 


REGISTO GERAL DA CAMARA MUNICIPAL DE S. Pauro (1661-1709). Publi- 
cação official do Archivo Municipal de São Paulo. São Paulo: 
Typographia Piratininga, 1917. v. 3. 

“Registo da carta de data de terras ao reverendo padre vigario Domin- 
gos Gomes Albernás”, 16.7.1679, p. 216-8. 


“Carta que escreveu o senhor governador Dom Manuel Lobo da cidade 
do Sacramento”, 25.2.1680, p. 242-3. 


“Registo da carta de data que os senhores officiaes da Camara passaram 
a Balthazar da Costa da Veiga”, 17.10.1681, p. 321-3. 


“Registo do mandado que os senhores officiaes da Camara mandaram 
passar aos capitães e administradores das aldeias de Sua Alteza que 
Deus guarde”, 27.12.1681, p.325-7. 

“Registo da carta de data de Antonio da Cunha Cardoso de terras de 


indios da Conceição”, 18.4.1682, p. 341-3. 


“Registo do quartel que os senhores officiaes da Camara pozeram sobre 
terras de indios”, 19.5.1682, p. 340-1. 

“Registo de uma carta de aforamento passada a André Lopes”, 1.11.1682, 
p. 367-9. 

“Registo da procuração bastante que fizeram os senadores da villa de 
Sant Anna da Parnaiba a Manuel Franco de Brito e ao capitão Anto- 


nio Antunes Maciel”, 2.11.1682, p. 357-9. 


“Registo de uma carta de aforamento que os officiaes da Camara fizeram 
a Francisco Fernandes Magalhães”, 4.1.1683, p. 371-2. 


“Registo de carta de aforamento passada ao capitão Guilherme Pompeu”, 


8.12.1683, p. 394-6. 


“Registo de aforamento de terras passado a Eugenio de Sousa”, 
10.12.1683, p. 396-9. 


“Registo da carta de aforamento de terras a Pedro de la Guarda”, 


20.6.1684, p. 413-6. 


“Traslado do registo de aforamento passado a Filippe de Abreu”, 


3.10.1684, p. 423-5. 
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“Registo de aforamento de terras passada a Pedro de la Guarda”, 
26.2.1685, p. 455-6. 

“Registo da petição do Capitão Maior Pedro Taques de Almeida e do 
mandado do ouvidor Diogo Aires de Araujo por donde se deu posse 
ao Capitão Maior”, 1.3.1685, p. 447-52. 

“Registo da carta que esta Camara escreveu ao ouvidor geral”, 20.3.1685, 
p. 461-3. 

“Registo de aforamento de terras passada a Mathias da Costa”, 11.6.1685, 
p. 470-1. 

“Registo da carta do ouvidor geral sobre a resolução das medidas”, 
23.10.1685, p. 474-6. 

“Registo da carta de aforamento passada a Aleixo de Amaral”, 28.2.1686, 
p. 489-90. 

“Registo da carta de aforamento passada a Sebastião Leme”, 11.3.1686, 
p. 499-500. 

“Registo da carta de aforamento passada a Joaquim de Lara”, 12.3.1686, 
p. 502-3. 

“Registo de aforamento de terras dos indios de Maroeri passada a Isabel 
Pompeia”, 4.6.1686, p. 506-8. 

“Registo da carta de aforamento passada a Antonio de Oliveira Guima- 
rães”, 4.6.1686, p. 509-11. 

“Registo da carta de aforamento de terras de indios passada a Simão 
Fernandes Camacho”, 5.8.1686, p. 514-5. 


“Registo da carta de aforamento passada a Manuel do Zouro em terras 
de indios de São Miguel”, 13.8.1686, p. 516-7. 

“Registo da carta de aforamento de terras passada a Paulo de Amorim”, 
6.10.1686, p. 512-4. 

“Registo da carta de aforamento de terras de indios de São Miguel pas- 
sada a Manuel de Oliveira Gago”, 8.10.1686, p. 517-9. 

“Registo de aforamento de terras passado a Francisco Vaz Pinto”, 
24.7.1687, p. 533-4. 

“Registo da carta de aforamento passada a Miguel Nunes”, 25.7.1687, 
p. 535-6. 


“Registo do padrão de cavalleiro do habito de Christo e governador 
Manuel Bueno da Fonseca”, 22.5.1703, p. 558-62. 
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“Registo de uma carta de sesmaria do governo geral desta repartição do 
Capitão Antonio do Prado da Cunha”, 10.7.1707, p. 551-3. 


“Registo de uma carta de sesmaria do governo geral desta repartição do 
Capitão Antonio do Prado da Cunha”, 12.7.1707, p. 548-50. 


“Registo de uma carta patente do capitão Luiz Porrate Penedo”, 
26.4.1708, p. 553-5. 


“Registo da carta patente do Capitão Domingos Frazão de Meirelles”, 
15.11.1708, p. 563-5. 


“Registo de uma carta de Sua Magestade escripta á Camara desta villa”, 
20.12.1708, p. 570-1. 

“Registo de uma carta de Sua Magestade escripta aos moradores desta 
villa”, 5.8.1709, p. 569-70. 

“Carta que esta Camara escreveu a Sua Magestade que Deus guarde”, 
5.8.1709, p. 573-4. 


REGISTO GERAL DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO Pauro (1710-1734). Pu- 
blicação official do Archivo Municipal de São Paulo. São Paulo: 
Typographia Piratininga, 1917. v. 4. 

“Registo de uma carta de sesmaria passada ao capitão-mor Pedro Taques 
de Almeida”, 19.3.1704, p. 387-90. 

“Registo do bando do senhor governador sobre as armas de fogo e as 
mais, prohibidas pela lei”, 18.7.1710, p. 12-4. 

“Carta patente do capitão Manuel Carvalho da Silva Bueno de Aguiar”, 
1.8.1710, p. 25-7. 

“Carta de sesmaria passada ao tenente geral Antonio Raposo da Silveira”, 
5.8.1710, p. 30-2. 

“Registo de uma carta de Sua Magestade de 16.12.1711”, p. 49. 

“Registo de carta de dada de chão”, 25.1.1713, p. 52-3. 

“Registo de um edital do desembargador ouvidor geral sobre os quintos 
e descaminhos do ouro em pó”, 20.3.1713, p. 54-6. 

“Registo da escriptura de venda, e quitação do donatario pelo marquez 
de Cascaes á real corda”, 22.10.1709; o registro foi realizado na 
Câmara de São Paulo em 2.10.1713, p. 76-91. 

“Registo da carta de sesmaria passada, ao capitão Bartholomeu Paes de 


Abreu e ao capitão Martinho de Oliveira e ao capitão Antonio Pinto 
Guedes”, 14.10.1713, p. 431-3. 
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“Registo de carta de sesmaria ao Capitão-mor José de Góes e Moraes e a 
seus primos”, 18.10.1713, p. 436-8. 


“Registo de uma provisão do capitão Sebastião Pinheiro Raposo para o 
descobrimento das esmeraldas”, 22.10.1713, p. 103-4. 


“Registo de uma carta de data de chãos fez esta Camara ao capitão Luiz 
Soares Ferreira”, 30.8.1714, p. 124-5. 


“Registo de um bando do capitão e governador Manuel Bueno da Fon- 
seca”, 10.12.1714, p. 176-8. 


“Registo de um quartel que mandaram fixar os officiaes da Camara des- 
te presente anno”, 8.1.1715, p. 145-6. 


“Registo de uma carta de sesmaria dada ao Mestre e Campo Antonio 
Pires de Avila”, 24.3.1716, p. 218-20. 


“Registo da carta de familiar do Santo Officio, passada a José Ramos da 
Silva”, 4.5.1716, p. 295-7. 


“Registo de uma carta de data de chãos à Santa Casa da Misericórdia 
desta cidade”, 4.7.1716, p. 210-2. 


“Registo do provimento do contractador dos dizimos desta cidade e sua 
comarca”, 16.8.1716, p. 212-4. 


“Registo de uma carta de sesmaria dado pelo senhor dom Braz Balthazar 
da Silveira do conselho de Sua Magestade que Deus guarde Mestre 
de Campo General dos seus exercitos governador e capitão geral da 
capitania de São Paulo e Minas etc.”, 14.1.1717, p. 227-8. 


“Registo de uma carta escripta a Sua Magestade que Deus guarde dos 
officiaes da Camara de 1717”, 30.1.1717, p. 222-3. 


“Registo de uma carta patente de Sua Magestade pela qual faz mercê do 
governo desta capitania de São Paulo, e Minas do Ouro ao 
excellentissimo senhor governador e capitão geral dom Pedro de 
Almeida”, 3.3.1717, p. 248-56. 


“Registo de uma certidão que remetteu para este Senado, o senhor dom 
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